
rl,Êcu rflfl

PreÍêitura Municipal de lta pecuru {ll iÍim
PÇ4. GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEp: 65485-000 - |TAPECURU M|R|M\MA

CNPJ: 05.648.696/0001-80 - Site: www.itapecurumirim.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

2022.05.05.0004

Data/Hora: 051O5t2022 i010:02

Assunto/Tipo; L|C|TAÇÃO - PREGÂO

lllllililil ililil[ilililtil
2022.05.05.0004

Consulte o andamento do sêu protocolo no nosso site
1 Para acesso a Úamjtação processual do documenlo acima, deverá ser informado na tela dê consulta o CpF, em se tratando
de pessoa fisica, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2 O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO; 2022.05.05.0004 - PREFETTURA MUNtCtPAL DE |TAPECURU-MtRtM

Selor: SecÍeta.iâ Municlpâlde Agricultura Fám(iar. ADastecinrento_ rndustna, ComeÍcio. pesca prcdução - DATAJHORÂ: O5/OS/20 22 .l):i):iilDescrição: Aberturâ de pÍocesso licrtâtóío parâ âquisiÇão de catcáno dolomítico.

ll llllillil il]il[ ililit, | !i
Lrnk: htlps://www.aprotocolo.conl.bí/itapecurumrrin], prorocoto/246

2022 05 05 0004

Descrição do protocolo

Abertura de processo licitatóno para aquisição de calcário dolomítico.
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ESTADO DO MARANHÃO
PRE,FEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

pRocEsso ADMtNtsrRATtvo No 2022.05.05.0004

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME - NO Oí

Aos 11 dias do mês de agosto de 2022, lavrei o presente TERMO DE

ABERTURA deste Processo Adminisúativo paÍa a Íealização de Contratação' que

tem como primeira folha a de no 01, correspondente a este termo.

Lr-Àz- Y\ F çe'í^h'Lb
Linda Melo França Fonteles

Pregoeira Oficial

PR{ÇA COMES DE SOUZA, S/N, CENTRO _ ITAPECT]RU MIRIM - MA. CNPJ N' 05.648.696/000 I -80



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR

ABASTECTMENTO tNDÚSTRtA COMERCTO PESCA PRODUÇÃ O E MEIO AMBIENTE,
-SEMAMFAICOPER.

Ofício n' 1 36/2022lSEMAFAICOPER

Itapecuru Mirim, 30 de maio de2022

Assunto: Solicitaçáo de aquisição de calcário dolomítico.

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente expediente para solicitar a Vossa Senhoria abertura de

processo licitatório para aquisiçáo de calcário dolomítico a serem destinados aos

agricultores familiares.

Em anexo encontra-se termo de referência contendo todas as especificações

necessárias.

Atenciosamente;

Jerôni
Secretár

Co

u

S

Mend n lor
al ncu Itura Familiar,

nto, ústria,
o e Meio Ambienteo

aoü

Ao Exmo
Luciano da Silva Nunes
Secretário Municipal de Receita Orçamento e Gestão

Rua Primeira de Maio, s/n, centro, CEP: 65.48+000 ltapecuru Mirim/MA.
e-mail : agicultu ra@itapecurumirim. ma. gov. br
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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.'1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contrataçâo de pessoa jurídica para o
fornecimento de Calcário Dolomítico destinados a distribuiÇão gratuila aos agricultores familiares
residentes no município de ltapecuru-Mirim/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 . Aquisição de calcário dolomitico.

2.2. O município de ltapecuru Mirim encontra-se localizado na mesorregiâo norte Maranhense, na
microrregião de ltapecuru Mirim. A altitude de 20 metros acima do nível do mar e com variaçâo
térmica ao longo do ano reduzida, a temperatura pode oscilar entre 22,3'C e 31,9"C. Segundo a
classiÍicação de Koppen, o clima é tropical (AW') sub-úmido, relevo constituído por planicies
suavemente onduladas contendo extensas áreas rebaixadas de formação sedimentar recente com
presenÇa de morros testemunho. Situado em uma área de intersecçáo entre as vegetações do
tipo cerrado e florestas pré amazônica, apresentando, dessa forma, em toda sua extensão
exemplares das duas vegetações.

2.3. O solo é classificado como profundo a mediamente profundo, su.,eito a erosão,
moderadamente drenado, ácido e apresentando saturação com aluminio e fertilidade natural
baixa. A acidez elevada dos solos brasileiros é um fator limitante de grande importância à produção
agrícolas nas regrôes do Brasil cobertas por vegetaçáo de cêrrado. Com exceção dos
micronutrientes catiônicos (ferro, cobre, manganês e zinco), todos os demais nutrientes
importantes para a planta têm sua disponibilidade reduzida em baixos pHs. A acidez do solo é
corrigida através da incorporação de sais, principalmente os carbonatos, fornecendo hidroxilas
(OH ) para a neutralização do pH e precipitação do alumínio tóxico, visando corrigir a acidez é
recomendado a realizaçáo da calagem. A calagem se baseia na aplicação de determinada
quantidade de calcário no solo, por meio dessa operação é possível promover melhoria nas
condições químicas do solo, fornecendo cálcio e magnésio, nutriêntes essenciais para plantas, e
neutralizando a acidez. Acidez alta afeta a disponibilidade dos nutrientes.

2.4. Sendo assim pode-se inferir que a correção da acidez é uma attvidade essencial para o
sucesso no cultivo de culturas produzidas em solos qualificados com baixa fertilidade, elevada
acidez e altos níveis de alumínio tóxico. Características observadas nos solos itapecuruenses.
justificando dessa maneira a aquisição de calcário.

3. DESCRTçÂO DO lrEM

R$
64.108,50

corA lur.ro OUÂNT VALOR TOTALESPECIFICAçÀO

TN 150
R$

427,39

Calcário - acondicionado em big
bags com 1.000k9 cada em média,
com frete incluso. Deve ser
apresentado relatório de análise de
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solo/relatório de ensaio com os
seguintes parâmetros: óxidos de
cálcio com no mínimo 29%, óxido de
magnésio com no mínimo de 19%,
PRNT mínimo de 85%, PN mÍnimo
de 95%
Calcário - acondicionado em big
bags com 1.000k9 cada em média,
com frete incluso. Deve ser
apresentado relatório de análise de
solo/relatório de ensaio com os
seguintes parâmetros: óxidos de
cálcio com no mínimo 29%, óxido de
magnésio com no mÍnimo de 19o/o,

PRNT minimo de 85%, PN mínimo
de 95%

TOTAL
R$

256.434.00

4. QUALtFTCAÇAO TECNTCA

4.1. Possuir atestado de capacidade técnica operacional de no mínimo 01 (um), emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado de ter fornecido ou fornecer produtos de natureza equivalente
ao ora licitado com bom grau de satisfação;

4.2. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de funcionários, na data de entrega da
proposta, profissional qualificado Técnico em Agropecuária ou Engenheiro Agrônomo,
devidamente registrado nos seus respectivos conselhos profissionais competentes;

4.3. A Comprovação de que o profissional compõe efetivamente o quadro permanente da empresa
será feita pela apresentação de cópia autenticada da carteira de trabalho e da respectiva ficha de
registro de empregado, contrato de prestação de serviço entre a licitante e o profissional detentor
do acervo técnico ou declaração de contratação futura, indicando o responsável técnico;

4.4. Apresentar o Registro do Estabelecimento no MAPA - Ministério de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, para a área de fertilizante, inoculante e corretivo.

s. DAS ESPECTFTCAÇOES

5.1 O Calcário Agrícola Dolomítico, deverá estar de acordo com as especificaÇôes constantes no
item 3 deste Termo de Referência;

5.2. Propostas que não atendam às exigências mínimas do subitem anterior não seÍão aceitas,

5.3. Nos preços deverão estar inclusos todos os Íibutos, encargos sociais, Írete até o destino e
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto do presente
processo, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

Rua primeiro de maio, s/n, centro, CEP: 65.48Ç000 ltapecuru Mirim/MA
e-m ail : agricultu ra@itapecu rumiri m. com. gov. br

âo 0>

."à<

2
R$

192.325,50

\í

PRINCIPAL TN 450
R$

427,39

â
+'*»rY



§
Ê

s

roW ,
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5.4. O Calcário Agrícola Dolomítico, deve ser licitado em Lote Unico para que não haja
desvinculação do item pretendido, para não comprometer as alividades de plantio já que o mesmo
será utilizado na correção do solo.

6. DAS COND|ÇÔES e pRIZO DE VALTDADE

6.1. O prazo de validade do objeto descrito no item 3 deste Termo de ReÍerência deverá ser de no
mínimo 01 (um) ano, contados a partir da entrega.

6.2. Em caso de defeito, substituição e ou devolução a CONTRATANTE não terá qualquer ônus
com o transporte, seguro, diárias, bem como outras despesas.

7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

7. 1 . Constrtuem obrigações da Contratada:

7.'l 1 . Entregar o produto na forma especificada em edital;

7.1 .2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de
responsabilidade civil decorrentes da execuçáo do presente contrato;

7.1 .3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições exigidas na Lei Licitatória;

7.1 .4. Ételuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado
da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo,
tipo, procedência e ptazo de garantia.

7. 1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

7.1.6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de í0
(dez) dias, o produto com avarias ou defeitos;

7.1 .7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administraçáo, inerentes ao ob.ieto da

presente licitação;

7.1 .8 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação,

7.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1 .10 Não transÍerir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

Rua primeiro de maio, s/n, centro, CEP. 65.48U000 ltapecuru Mirim/MA
e- m a i I : ag ri cu ltu ra @ita pecu ru m i ri m. co m. gov. br
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aprendiz para subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condiÇóes
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

7.1 .1 1 . Não permitir a utilizaÇão os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciars, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8, DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

8 1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2 - Eíetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valo. da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela

contratada.

8.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificaçóes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

8.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DO FISCAL DO CONTRATO

9.1 . A CONTRANTE designará um fiscal de contrato nos termos do artigo 67, da Lei no 8.666/93.
Responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato sob os aspectos qualitativos e
quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA
as ocorrêncras de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da

mesma.

10. DAS PROPOSTAS

'10.1 . As propostas apresentadas pelos interessados deverão conter obrigatoriamente a descrição
dos insumos, obedecendo às configuraçôes contidas no item 3, incluindo as descriçóes que
permitam sua perfeita identificação.

1í. DAS COND|ÇÔES DE RECEBTMENTO DO OBJETO

1 '1 .1 . O fornecimento do objeto destê Termo de Referência será realizado de forma PARCELADA,
de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento,

lndústria, Comércio e Pesca,

1 1.2. O recebimento do obleto será de competência dos servidores lotados Secretaria Municipal

de Agricultura, Familiar, Abastecimento, lndústÍia, Comércio e Pesca;

1 1.3. O objeto solicitado deverá ser entrêgue conforme especificações apresentadas neste Termo

de Referência. Caso apresente algum objeto fora da validâdê/fabricação ou com embalagem

Rua primeiro de maio. s/n, centro, CEP: 65.8í000 ltapecuru Mirim/MA
e- m aíl : agricultu ra@itapecu ru mii m. com. gov. br
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violada ou com material inferior as especiÍicaçôes apresentadas, deverá ser imediatamente
trocado, sem ônus para a CONTRATANTE;

11.4. Se detectado alguma falha no fornecimento será feito registro formal e informado a
CONTRATADA, para que proceda à substituição, no prazo de 05 (cinco) dias corridos;

'l í.5. Os objetos que possuirem algum defeito de fabricação, ou quaisquer defeitos que
impossibilitem seu uso, deveráo ser substituídos, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos,
a partir da data de comunicação feita pela CONTRATANTE;

11.6. O objeto ofertado deverá ser obrigatoriamente novo e original, não se admitindo em hipótese
alguma o fornecimento de alternativo, reciclado, recondicionado ou recuperado, e deverá estar
adequadamente embalado de foÍma a preservar suas características originais;

1 1.7. Os objetos a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente:

1 '1 .7.1 . As normas e especificaçóes constantes existentes neste Termo de Referência;

11.7.2. As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), lnstituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO);

1 1 .7.3. As prescriçôes e recomendaçôes dos fabricantes.

'1 í.7.4. Deverão ser recusados qualquer obleto deteriorado, alterado, adulterado, avariado,
corrompido, Íraudado, bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de
fabricação, distribuição e apresentação;

í 1.8. Não será aceito objeto recondicionado, remanufaturado, reciclado, ou com alguma
característica que venha a comprometer o seu uso e utilização pela CONTRATADA;

1 1.9. O recebimento definitivo do objeto náo isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras
quanto à qualidade do objeto entregue;

1 'l .10. Caso verificada a inadequaçáo do material ou sua falsidade, a CONTRATADA será
notificada para que se proceda à substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias conidos;

'l 1 .1 1 . Caso a substituição não seja realizada a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades
previstas no item 14;

11.12. A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, e deverão
estar acondicionados adequadamente;

1 1 .13. O recebimento do objeto não implica a aceitação do mesmo;

11.14. Os custos provenientes dâ retirada e devolução do (s) objeto (s) recusado (s), bem como
quaisquer outras despesas decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA;

1 1 .1 5. A CONTRATANTE poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que
Íorem veriíicadas na entrega do objeto ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo

Rua primeiro de maio, s/n, centro, CEP: 65.485-000 ltapecuru Miim/MA
e-m ail : ag ricultu ra@itapecu ru m irim.com. gov. br
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máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento daqueles que forem
devolvidos.

12. PRAZO DE ENTREGA

12.1 . O objeto deverá ser entregue no prazo de ate 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento
da ordem de íornecimento.

13. LOCAL DE ENTREGA

13.1. O objeto deverá ser entregue no prazo especificado no item 11, no horário das 8:30 as 12.00h
e das í4:00 ás í7:00 na Secretaria Municipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento, lndústria,
Comercio, Pesca e Produção, localizada na Rua Primeiro de Maio, s/no, Centro, ltapecuru Mirim -
MA.

14. DO PAGAMENTO

14.1. A empresa CONTRATADA deverá emitir nota Fiscal de acordo com a entrega dos, conforme
autorizaÇóes emitidas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento, lndústria,
Comércio, Pesca e Produção para que seja feita conferência e após encaminhadas ao setor
responsável pelo pagamento;

14.2. O pagamento do preço pactuado será feito no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega
da respectiva nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

í5. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

15.1 . Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua propostã, não assinar o contrato
ou derxar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidônêo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o dirêito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal
de ltapecuru Mirim, e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal
de ltapecuru Mirim, pelo prazo de ate 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
Termo de Referência e das demais cominaçôes legais.

15.2. O contratado sujeitar-se-á, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela
Administração, execução parcial ou inexecuçáo da obrigaçáo, de acordo com os Artigos 86 a 88,
da Lei 8.666/93 e do Artigo 70, da Lei 10.520102, após o prévio processo administrativo e garantida
a ampla defesa e o contraditório constitucional, às seguintes sançôes, graduadas, conforme a
gravidade da infração.

15.3. Advertência a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções
cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condiçôes técnicas
estabelecidas, inclusive das recomendaçóes ou determinações da fiscalização da Prefeitura
Municipal de ltapecuru Mirim;

15.4. Multas - na seguinte Íorma:

a W\tl.^,ry
Rua primeiro de maio, s/n, centro, CEP: 65.48í000 ltapecuru Mirim/MA.

e-m ail : ag ricultu ra@itapecu rumirim. com. gov. br
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a) de 0,20lo (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso,
no caso de descumprimento do prazo previsto para entrega;

b) de O,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no caso da
recusa injustificada em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto;

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item,
após a emissão do Empenho,

d) de 1.0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de
Empenho,

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou
total do objeto contratado.

15 5. Suspensão temporária de participaçâo em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, pelo período de ate 02 (dois) anos, caso o licitante incorra
em qualquer das hipóteses estabelecidas no Artigo 70, da Lei 10.520102 enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição e caso ocorra duas advertências.

15.6. Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru
Mirim. a ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88, da Lei 8.666/93:

a) tenha sofrido condenação deÍinitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaÇão;

c) demonstrar não possuir idonerdade para contratar com administração em virtude dos atos ilícitos
praticados.

15.7. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prazos
de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta ser
isentas total ou parcialmente da multa.

15 I As penalidades serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de
Itapecuru Mirim e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a administração, o contratado
será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital, contrato, nota
de empenho e demais cominações legais.

16. DTSPOSTÇOES GERATS

16.1. O presente Termo de Referência, bem como a proposta do Fornecedor eleito, fará parte
integrante do contrato, independentemente de transcrição.

16.2. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelas Leis 8.666/93.

Itapecuru - Mirim/MA, 30 de maio de 2022

Rua primeiro de maio, s/n, centro, CEP: 65.48*000 ltapecuru Mirim/MA
e-mail : agicu ltu ra@itapecu ru mii m. com. gov. br

é
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oqPREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/II'IA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR

ABASTECTMENTO rNDÚSTRTA COMÉRC|O PESCA PRODUÇÃO E MEIO AMBTENT
.SEMAMFAICOPER-

Termo de ReÍerência êlaborado por:

Qtt+L Nu.vr*
RUTH OLIVEIRA AMORIM

Secretaria Municipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento,
lndústria, Comércio, Pesca e Produção.

Termo de Referência aprovado por:

-/('*;

JER
Secretaria M

UNIOR
r, Abastecimento,

e Produçáo.

J
Itura, F

Rua primeiro de maio, s/n. centro. CEP: 65.48í000 ltapecuru Miim/MA.
e-ma il agricu ltu ra@itapecu ru mii m. com. gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAT DE RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO
cNPJ N" 05.648.696l0001-80

MEMORANDO N'086/2022 - SEMROG

DE: Luciano da Silva Nunes
PARA: Luana da Silve Viana - Central de Compras

Prczada Senhora,

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura Familiar,

Abastecimento, lndústria, Comercio, Pesca, Produção e Meio Ambiênte, solicito a realizaÇão

de pesquisa de preço de mercado para Aquisição de Calcário Dolomítico destinados a

distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município de ltapecuru

Mirim/MA, conforme solicitação em anexo da secretaria solicitante.

Solicito que seja juntada aos autos, Pesquisa Preliminar de Preço, Mapa de Pesquisa

de Preços ou Relatório da Pesquisa.

Em seguida, retornam-se os autos para essa SEMROG para providências.

Atenciosamente,

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim/MA

Itapecuru-Mirim/MA, 3í de maio de 2022.

ASSUNTO: Solicitação de Pesquisa de Preços de Mercado
REFERENCIA: Solicitação de aquisiçâo de calcário dolomítico.

M
Luciâno d/Sr'lva Nunes

Secretário da Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG
Ordenadôr de Despesas
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITTJRA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNP.I: 05.64E.696/0001-80
SE'I'OR DE COMPRÁS

Senhor (a) Proprietário (a) /Sócio (a),

.l Convidamos essa respeitável empresà para apresentar cotação de preços referente a eventual

Contratação de empresa especializada para aquisição de Calcário Dolomítico destinados a distribuição

gratuita aos agricultores familiares residentes no município de ltapecuru Mirim.

, conforme quantitativos e especificações constantes em ânexo.

Solicitamos a identificação minima da empresa em papel timbrado, além da identificação e

assinatura do representante legal da empresa.

A cotação poderá ser encaminhada em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento deste,

pelo e-mail cenlraldeconlprasi ilitÍrÍ)ecunllnin nr.rrla.so\,.br ou para a Prefeitura Municipal, situada na

Praça Gomes de Souza, s/n, Centro, Itapecuru MirimMA.

Itapecuru Mirim- MA, 03 de junho de 2022

( \,-J'*,
Victor{gpruz Marinho

Central de Compras

Matricula n" 27207 -l

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ N" 05.648.696/0001 -80

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PRECOS
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ESI'ADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ: 05.648.696i0001-80
SETOR DE COMPRAS

1.2 Objeto: O presente Termo de Retêrência tem por objeto a aquisição de Calcário Dolomítico destinados a

distribuição gratuita aos agricultores Íàrniliares residentes no municipio de Itapecuru Mirim.

ITE

M
DESCRIÇÃO UND QI]ANT

VALOR ESTIMADO

Valor

unitário
Yalor total

I Calcário - acondicionado em big bags

com l.000kg cada em média, com liete
incluso. Dcvc ser apresentado relatório
de anàlise de solo relatóno de ensaio

com os seguintes parâmetros: óxidos de

cálcio com no mínimo 29%, óxido de

magnésio com no mínimo de l9oÁ,

PRNT minimo de 85%, PN minimo de

95Yo

TN 600

ValoÍ total da Cotação:

Validade da Proposta:

de de 2022.

(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar com o CNPI ou cnviar em papel timbrado da empresa

PRAÇA GoMEs DE SoUZA, S/N. CENTRo _ ITAPECURU MIRIM _ MA. CNPJ N.05.648.69ó/0001-80

UJ

I



05t47 12022 09 .34 Gmail - Solicilação de Coteção - Calcário Dolomítico

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com>J§l Gmail

Solicitação de Cotação - Calcário Dolomítico

Central dê Compras ltapêcuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com>
Para: Cleidy@penielcontabilidade.com.br

3 de junho de 2022 11:25

tsorn dia,

Soliçitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos no
documento em anexo (preços unitários e totais) referente a contratação de empresa especializada em
i'omecimento l.l de Calcário Dolornitico destinados a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes
no município dc Itapecuru Mirim., conforme quantitativos e especificações constantes em anexo, entregar
em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento desta, no Departamento de Compras desta Prefeitura
Municipal de Itapecuru-Mirim-MA , com sede à Praça Comes de Souza, SÂl1 , centro, CEP:65.485-000.

A cotação de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer processo eletrônico, em papel
timbrado da emprcsa fomcccdora dos preços.

o:

s
v .t{
ê, ,* -j"-w

Victor da Cruz Marinho
Central de Compras

Matrícula n' 27207 -2

Solicitação de cotação.docx
37K

https //mail.google.com/mail/uiol?ik=4157fc609e&viêw=pt&search=all&permmsgid=msg-a%3A15805895608346682227&simpl=msg-a%3Ar58058... 1/1

-ú1=l



O4107 12022 17 :27 Gmail - SohcdaÇão de CotaÇão - Calcário Dolomitico

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecomprâs@gmail.com>M Gma it

Solicitação de Cotação - Calcário Dolomítico

cleidy@penielcontabilidade.com.br <cleidy@penielcontabilidade.com.br>
Para: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com>

1 de julho de 2022 14:18

Boa Ta rde

Segue em anexo Cotação de preços.

Dei Central de Compras Itapecuru N4irim Imailto:ita.centraldecompras@gmail.com]
Enviada em: sexta-feira, 3 de junho de 2022 11t25
Para: Cleidy@penielcontabilidadê.com.br
Assunto: Solicitação de Cotação - Calcário Dolomítico

Bom dia,

[Texlo das mensagens anteaiores oculto]

:l PROPOSTA DE PREçO J B MERCANTIL .pdf
1964K

oÊ,

r

&t

{tr

httpsi//mail.google.com lmaillul0l?ik=4157íc609e&view=pt&search=all&permmsgid=msg-Í% 3A1737171625101107 560&simpl=msg-ío/.3A 1737171 ... 111



J B MERCANTIL EIRELI

PROPOSTÂ DE PREÇOS

Itapecuru MirírnMA, 08 de juúo de 2022

A Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim - MA
Comissão Permanente de Licitação

objelo; contraiaçáo de smpresa especializada no fomecimento de corretivo de solo, para
atender as nêcessidâdês da Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento,
{nduskia Comercio, Pesca, Produção e lvteio Ambiente ao Municígo de ltapecuÍ! MiÍim.

Validade da Proposta é de: 60 (sessenta) dias

Prezados Senhores,

A empresa J B MERCANTIL EIRELI. inscrira no cNPJ sob o n'23,044.411/0001-84, sediada
na Rua Benedito Braulio Mendes, bairro centro -Itâpecuru Mirim do Maranhão, vem
apresentaÍ a Propcsta Comercial conforme planilha abaixo:

ITEM DESCRTçÃO VALOR
TOTAL

No preço proposto estâo inÇlusas todas as despesas com matêriais e equipamentos. mão de obra.
transportes, encargos sociâis, ferramentas, seguro, todos os tributos incidattes e demais
encargos, enfirn, todos os custos diretos e indiretos n*essâios par-a cxecuçâo completa dos
serviços discriminados.

0 valor total dâ propostâ de proços e de RS 358.800,00 (Trezentos e cinquenta e oito mil e
oitocentos reais).

1

OE

I §5
nÍ88Éljrl

PÁO:

UNO QUANT VÂLOR
UNIT

Calcário - acondicionado
em §ig bags com 1.000k9
câda em média, com frete
incluso. Deve ser
apresentado relalório de
análise de solo/relatório dê
ensaio com os seguintes
parâmetros: óxidos de
cálcio com no mínimo 29%,
óxido de magnésio com no
mínimo de 19o/o, PRNT
mínimo de 85%, PN mínimo
de 95%

TN 600 5S8,00 358.800,00

i

I

l
I

I
I

I

I
I

i



J B MERCANTIL EIRELI

I

JB Eireli
CNPJ : 2.].044.41 1/000 l -84



05107 12022 A9:35 Gmail - SolicitaÇão de Cotação - Calcário Dolomítico

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com>Ft Gmait

Solicitação de Cotação - Galcário Dolomítico

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com>
Para: lanaingrimd.2605@gmail.com

14 de junho de 2022 11 .17

Bom dia,

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos no
documcnto cm anexo (prcços unitarios e totais) referente a contratação de empresa especializada em
fomecimento l.l de Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes

no municipio de Itapecuru Mirim., conforme quantitativos e especificações constantes em anexo, entregar
em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento desta, no Departamento de Compras desta PreÍ'eitura

Municipal de Itapecuru-Mirim-MA , com sede à Praça Gomes de Souza, S,N, centro, CEP:65.485-000.

v A cotaçào de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer processo eletrônico, em papel

timbrado da empresa fomecedora dos preços.

lrl

Victor da Cruz Marinho
Central de Compras

Matrícula n" 2720'7 -2

Solicitação de cotação.docx
37K

lt

https://mail.google.com/mail/u/O/?ik=4 í 57íc609e&view=pt&search=all&permmsgid=msg-a%3A17549858150265265148&simpl=msg-a%3Ar75498 1t1



05107 12022 0931 Gmail - PESQUISA DE PREÇO

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com>Jrt Gmail

PESQUISA DE PREçO
l mensagem

Lana lngrind <lanaingrimd.2605@gmail.com>
Para: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.cêntraldecompras@gmail.com>

Bom dia

Segue pesquisa de preço da empresa Azevedo Raçóes

L ivre de vínrs. www.avast.com.

:l PESQUISA DE PREçO2022070í_1 í 244690.pdf
99K

1 de julho de 2022 11'.27

l8
Pr&

dÉer

oÉ

)4

httpsi//mail.google.com/maili u/O/?ik=4157fc€09e&view=pt&search=all&permthid=thread{%3A1737160790582239819&simpl=msg-ryo3A1737160. 111
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598.80 359.280.00

0uadro de Pnços

TEM DÊSCRtÇÃO

Calti*no - âcondicioítad§
em brg bags com 1000kg

. cada êm rnódla, com Írâlê
incluso. Deve sar
apresentado relâtôrio de
análise da sc*o/relatóíro d6
ensaio com os ssguintê§
parâmetros. oxidos de
cálcio com no mínimo 29%.
óxído de maçnésio ctrn n§
minimo d€ 19ola. PRNT
minimo ds 85%, PN minima

ul{D QUÀIIT

TN 600
1

0 valr total da pesqüre É & tl 35§.?t0.0lJ ilrueros r cinqsro e rort ní üaÍos e obÍ's ÍBi§).
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VALOR
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CONTRÂTO N' 1 3X'ã'21'PIIP

PROC. ADll. N" 119(yãr2í

COT{TRAÍÔ DE FORNECIMENTO QUE
ENTRÊ SI CELEBRAM T PREFEITURA
àiUtllClPAL DE PÀLllElRANOlAmA E J
W A DA SILVA T,IÂ FORIíA ABAIXO:

O llluHlcíPlo OE PÀLTENÀI{DI§ 4, ATTAIT:S dA PREFBTURA IUIIICIPÂL DE PALIÊNÂNDH

- PtrPrltA, §e.riâdâ na Preçã Santo AnlÔniô, no 01 . CêrnrÔ, PâlÍr§irâríriã+'A, CNPJ N'
0§.209.93ô10001-03, domYanlê de§ignâds CONTRÀÍAilTE, nê§to âto Íeprê§€nteds rê§pêcttvamentê

petqa) Sr.(â)URiSSA LÀlS HELO SOARES, SecÍ€táris líuniipsl d€ Fazends, Ordêna*xrâ dê

Despesâ poí Ato de Dêlê€âÉo do Dscrelo Múicipd ú7rm1 de 08.01.2021 publicedo no Atrio da

Êreíeitura Muniopal dê Pàkiêlrándia/MA, brasil6iíâ, c€§edâ, portadora da cârteirã d€ idontideds n"

c§fl53752}12-g. do CPF íf. 060.680.673.27, rttii,.nt Ét ÍÍnfiÉlpb t. .mprartJ !Y A OÂ

SllvAin§c.ita nocsd63t"o Naclonar dê Pê§soa J§ídica - CNPJ do Minastéfio da Fazêrda sob o

n'30.957.457/0001-50, ê§fabolôcida nâ Av. Pêdro Cunba Mendê§. n" 2595, CentÍo, Pêdto dÔ

Rosário/MA, CEP: 65.20êÕ00, Fono: (98) S45/f3S36, E-fiâil: io§ins'izoots@9mail.com ry:!9 lo
d€nominêda CoÍITRATADA representada poÍ sêu Prop.iÊtàio, o s€flhoÍ JosÊ vULLIANS ALVES

DA SILVÂ, bra§ilêiro, casâdo. in§cnto no csdastro d€ Pes§oê Fisica - cPF, §ob o n" o40.344.07344,
poírdoí dô R G. n" 052€359508, de e6êrCo cofi ê repíeaarÍrçlo legd. qira lhs â outorgâd3 por

ilequ"r"nento dê Emprêsáno RESOLVEXcâlêhiar o píôsBnle CoíÚêto &coíreúê da licilaÉo na

moaalrdade Prrgáo PÍo3rncial n," 0242ít21§RP e do PÍocs.3o Adminktr.tivo n."t,3§r2o21'
com Íundarnentida Lêi rf 8.666, dê 21 de itnho d§ 19S3, dâ L6i no 10.520, de 17 de lulho de 2002 e

ôa Lea no 8.078. dê 1990 - Códigc d€ oelesâ do consumidor, mediante âs seguint€s ciáusulas s
ôondrçôe§:

1. CLÁU8ULÂ PNITEIRâ - OBJ§TO

1 . 1 O objeto do pÍe§êntâ Teííno d€ cofltÍato á oRêgi§tÍo de Preços pata a evenluâl Aqul§içáo dê

câlcárjo dôlomitico, pa.â e coreção de acidez do sok) pâÍa at§1dêr a§ dêmaÍdas da Secretaria

Munacipal de Agriút1ra, conÍorme êspô6,lcâçô6s ê $tsltitstivo§ ê§tâbêlêcidô§ no Edital dô

Pregao rderüifiào no preàmbulo, na &a da Rcgf"1ro ds PÉços n' 0ã'ã'-2í +t'P ê na

pro§osta vencedo.a, o§ quâi§ lnlêgrâm §slê in§tílrÍttênto, indêpendêntê dâ trân§crição'

1 2 Discrminação do ob,etol
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ESPECTFICAÇÃO

CALC,\RIO DOLOMITICO A
GRANEL

UND, UEOIDA QUAiIT. V, UNIT. V- ÍÔTAL

TONELADA 309,00 92.7m m

2. Cúu§ULA SEGUI{DA * VGÊNCLÂ

2.1 O píaza de vigÉreia desla Íemro de Conkato ssrà alé 3ltl7t:b2í coíúâdos da assinâturâ do
contíalo.

3. CúU§ULA ÍÉnCElRA - PRÊçO

3.1. O valor do preseírt8 Termo drg conbsto ó dê Ra 92.7xr,00 (novdÍs o dois mil, aetocontos
ra.i3l.

3.2. o cronograla dê d€sôÍnbolso sêrá Íêdizâdô sob dômande, dur€ntê a vigància do contÍâto
nôs leÍíos d€ alínea'b", inciso XIV do át. 40, da Lsi Fodê.ai no 6.ffií93.
3.3 No valor âcima estão induidas todas €s @sp€sas oídinánâs dirêtas e rndirêtas deconenlesda €xê".çio contÍatuar, indusvs Íit[-{6 erou imposros, eÍrcargos sociars, tÍaba,histas,pfoúdêr§àros, fi§câis ê coíiêÍciai§ incid€f o§, tfle d6 administrâs, lrete, 

"rgrro 
* outr*

íxrcê3*$os âo clíÍlprimeíüo intqrd do o&ido dã §üatsçe
4. CúUSULA QUÀRTA. DO?AçÁO ORçÂHENÍÁroA

4'1. As dôsposs dâsorvêntôs dêsrâ conffiaçâo êstâo progremâdâs êm dotaçâo orÇamsntáriâ
pr@Íia, p.Bvists no oíçaínênto do Municígo, para o exerciio-a zozr . * a"".màrçao àüiiol- 

-

§ECRETÂRIA OÀ FÁZENDÀ:

UNl. ORçÂfrENTriiRlA: 0404 - Secrêtdiâ t*rnidpál dê Fazênda

FUNçÁo PRocRAlrÁTtcA: 04.12a.ooo7

PROJ. ATIVIDITOE: 2.007 - Âtividadê do S€toÍ do Assstância Financerra

ELEM. DE OESPE§Â: 3.3.90.30.00 - MâtêÍiâl & Consumo
5. CúU§ULA QUI}ITÂ - PÀGAÍEI{ÍO

5 1 . o pagãmênto sêrá {sito pdâ prefeitura lt/k$icipar de parmeirância, €m Ínoeda corr€nte
nacioflal, m,diânlâ Transíeráncia Bancáíâ Elotrônicâ, dirato na conta oa bontratda 
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ató no nráximo ds 30 (tÍinta) dias após e dda do rec€biriento definiúvo do ÍÍ|âl€Íial, ntediarll€ â
apÍêsentâÉo dã cômpst6ntê Núlâ Fiscâl câl Fatursl

5.1 1 Â CONTRATADA ttever* prôtôcds nâ 8edê dê3iâ Prêfeitura E solicilâçáo dê
peamênto, aesinade e câimbda pelo repÍssêntantê legd da erpresa €ín p€P€l timbrado,

Ç,)fltendg o no da prosâsio lioitâlffío, ât ir$oÍÍÍ& ptrâ 0íÓdito otn oorúa oQííonk ooÍn :

noÍno e númêÍo do Bânco, noÍna ê núr€rü ds ÂgêrEis ê íún6fo dâ 6lta, aí€xând! a Notâ
Fi3cál dávidâmêmê atêsta, êmÍidâ §6m râ*.lra, êm lêrâ bêÍn lo0ívê1, juntâmenle com cóp€ do
contrato, cópia da notá dê ornpenho 6omo üarüóm as damgis cênídó6s atudizeda§: Certmcado
do Rsgularidade d€ Situaç& do Fundo (b GâÍ8n1iâ & TêíÍPo de SâÍviço - FGTS, Cedidáo de

Dábil8 Trâb€thi§Ée§ - CNDT, Cêltidâo N€gdiva de DébitD ,urno à Píêüdáncie §ocid - CND.
CoÍlidáo Conjunlâ NâgEtlvâ de Dábilos Rolsúivos s TÍibulos F€dorâis ê à Dívida Ativa de União,
expedida por óÍEÊos da SêcrêteÍiã & R€cêits F€d8ral do 8râsil ê de Procursdoíiâ 6êral da
Fâzenda Nãcitrlâi, € cartid-oes nsgatiYas dâ débiios êxpeda&s PÍ óÍgáos dss §ecreiârias de
Fazêndâ do Eído e dr Mu.icipio.

5 2 Como condiçáo para Administração êtstuâr o pâüâmêfiio, a licitantê vêncedora dsverá manter
as m€smas condiç6ês d€ heôilitaÉo;

5 3. O r6c€biÍnonto não exclú a r€sponsÓíi*do da Contrãlâúr pdo psÍfô,to d§mp€Ílho do
mateísl fomeêdo, cabêndô-.lhê sansÍ quâi§rpeÍ iÍrê§ulâridad§ deiêctrdgs quârÚo da utilizâçáo

do reíeÍido mateíial:

5.4. A nolâ Íiscâl/fáura deverá sa €mitida psla pÍópria Contrat§da, obrígãloriâÍnêntê com o
númeío dê inscriçáo m CNPJ, con§tant€ de tlota dê Emponho e do coíÜeta, rÉo sâ edmitindo
notâs lisceiíÍáluíâs emitid.s côm ouko CNPJ, nEsÍno dô Íilieia ôu dà môlrii.

5.5. O tragâmêntô dâí-§e-á ÍÍtetamêntê nâ êôn{a coírânto da CanrÍâl«Ía, juÍ*o âo BtnGÔ

Brad.lco, Aoôírcir no 786; oÔontr CoÍÍ.ÍÍte Íf ãIfC8'7.

6, CI-AU§ULA SSXTÂ* REÀ'U8TÉ E ÂLTÊiAçÕE§

6.1. O preço cmtratâdo é íxo ê inêâiustável.

6 2. Évonluars âlteÍd€s contÍatuâi3 reg6Í-ss,áo pêlâ disciplina do árt. ô5 de Lá no 8.â6ô, de
'1993.

ô.3. Â CONTPÂÍAOA ó obrigada a acêitaÍ, nag mesmas condiçÜes mnt'eluei§, os acíéscimo§ ou

supressôes que sê fizerêín necessáÍios, âté o limitB dê 2596 (vintg e cií6 por câ tÔ) do vâloí
inictâl aluâlizêdo do contÍâto.

5 4 As supressóes aesultantês de acôrdo cebbrsdo êntre a3 petes ôoniralBntês podêrác exc€deÍ

o liÍflitê dê 25% (vint3 E cinco pd cênto) do valor iniciâl aluâli2do (b contrslo.

7. CúUSULA SÉNXA. ETTREGÀ E RECãBITENTO DO Os.'E O
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7 .1. ô prazt' dê ênlÍegê do obisto daverá s6í real;afu de Íornra psrc,rl6da, de acordo com as
necêssdades ê qudrtitalivos soticitados pda CoNTRATANTE duÍãttê o psríodo dê vigência do
côntrâlo.

7.2. As condiçóes dê ênfê€, e rê.ebiõl8nto do obieto sáo aquslâs prâvistas no TeÍmo d§
nêÍaÍônsie. docustonto iírtolirantô o apoítro ã srt§ süttíío

8. CLÀÚSULÀ OITÂYÂ. R§CÀLUAçÃO

I í 
- 
A iE? rzâçáo dâ êxectçâo do oliêto sêíá €fetuda poí Rêpí€sênlent6 dâsignâdo pela

CONTRAT!NÍE

9. CúU§ULA IIIoNA. oERIGAçÔE8 DÀ coilTRAT,,,{TE E DA CoNTRÂTADA
9-1. As obriÍraçôês da CoNTRATANTE ê & ooNTRÀTADA são aguêlas s€viías rú Termo de
Rêierênci€.

10. cúusulA DÊsmn- SmrçÕr§ AonN§TRArrvâ§
í0J- comsle infi'âÉo arrninistrativa nos iêÍmo§ dâ L€i nô 8.666, @ 1993 e da Lei no 10 520. de
2002, a Cortrâlâda quê:

10.1.1. kxecutaÍ tcÉâl ou pârcidmentê qjâlquer dâs obdgaÇóes assumidas êm dôcorrêncle
dâ corftltsçáo;

10.'1.2. t:nssisr o Íelârdamânto dâ sxôcuçáô do olieto:
10.í.3. I:raudar ra exêcuÉo do coífralo;

10.1 4. Oomporlâr-sê dê modo intdôneo:

Í0.1.5. OornêteÍ tâudo íscal;
't 0.1 .6. Não mântiveÍ a pmpost€.

1o2. Â contratada qu€ comêt,r quârquêr da3 infrâçÕes dis$iminadÉs no subitêm acima Ílcárá
sujáits. sorr preluízo da r*spon*abilidade dvil o criminal. às seguinles sanções

102-1, Advêrrência poç Íanes revas, essim ênrenddas âquêlss que nâo acârretenl preluizos
signmcativ* para à ôontralântei

10 3. Mullê moratória de 0,3% (zem vírgüla tÍâ§ pôr cênto) poí dia de atra§§ injBrificado §ôbíe ô
Y.aJq 

da. pêrcsle inSimplida êlâ a detà do eíetivo inadimptemenro. obsstuândo o timitê dê 30(tínta) dias

10.3. Í. rúura compênsstóriâ d€ 10% idez por csnlo) sobfe o vâlor torar do contÍeto, no ca§o de
,nexêsr.,oãô totd r,o oôislo;

10.3.2. EÍn ceso dê inêxê. çêo paÍcial, a mults comp€flsatória, no mesmo p€rcêntuâi do

adicadê de fsmâ p.opoÍcioflal à ob{igação inadimplida,subitêm acima, s€rá

$*,, \\tül*q tr,E dq &t
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10.3.3. §usçxrne& de licih e irrpôdim€nto ds cofllralsí coín o óígâo, entidad€ ô unidêde
âdminlstrâliva p€la qual a AdminisüaÉo Prblic.â op€re ê atua 6ncr€larn6nte, pêlo prazo de
âté dois âno3;

10.3.4. lmpêdiÍnofilo dê liciBr ê confstar coín o Í$unicípio ds Palmeirândia/MÂ corn o
çonsaquerúe dascÍederlciaínento no Eirlêína do Cad§stro Pópio dã PMP/lt/tA pelo Prazo de
âlá cincô arú§;

10.3.5. D€claraçáo d6 inidonêidade pãâ licitar ou contrâtar corn a AdministíaÉc Pú§ica,
êrquâíío perdurarem ôs motivo6 detGminâ ê§ dâ puniç& ou âté quê sqâ pídnovida a

reâbal,tsÇáô persnte I propfl€ âutoridadê quo eplimu â p6ndidedê, que eêlá concôdidâ s6mpro
que ê Conlrâtâda rê3sâcir a Contrâtánlê pel6 pÍsiuizos cs!r§ad6;

10í. Tsmbém Íicem $riêitas âs ponalidâdâs do âí. 87, lll ê M da Lei n'8.666, dê 1993, a
Contratada que:

10.4,1 Tênhâ so&ido cordersçáo dsÍiflitva por pratic€Í. poí ÍÍBio dobsos, í'adê fiscal no
rêc§lhimênto dê quásgu€r líbutos;

10.4"2. T€nhâ preticâdo atos ilícitos visando.a frustrEr o§ oliotiv€ da licitaçâo;

10.4.3. D€Ínoistrê não possúr idcn€ldado ÊaíE contrster com 8 MÍnini6trâçáo ern Yirlld€ de
Etos ilíôitos prâticádô§.

10 5. A aplieação dê Sjdquêr dâs penelidâdos pÍari$tas rêslizar-sa-á em proe8so gdministrâtivo

que assêgursrá o conbadiúrio e a ampla defese à Contratads, oôÉ€rv{ldo§ê o pÍocedimênto
previstô nâ Lêi no 8.666, de 1993.

'10.6. À âúoridâdê cômpêtêntê, na âPicâção das sslçô63, lêverá ôm consderação s gÍavidadê

da conduta dc infÍetor, o c*áteÍ êducâlivô t!â pena, bom 6otno o dano causado à Administrâçáo,
obs€rvado o píncipio da proporciona,idade,

10.7. Às penalidâdes s€rão obrigEtoriaÍnente Íêgisladas no Sis.íns de Cadastro PÍópíio da
PMP/MA-

1 r- cúu§uLA DÉcrnÀ sEGuNoÀ * RESc|SÂO

11 1 O prêsêntê Termo da Contrato podêrá s€Í roacirÉido nas hipÔtes9s prêvi§iss no ârt 78 da

Lei no 1666, ds 19§3, com es {rnsâquôÍrcia8 irdicadss ro dt ê0 de mo$tls Loi, 9em pÍêiul:Ô

das sanÇóes aplicávoi6.

1 1 2 É edmi3sivel a fusào. osâo ou incorporâçáo da cônffiadâ comrem ôLItrâ p€§soe juridica.

dcsdô quc sêjam ôbsÕrvâdo3 pêla navâ psssôa iuíídicâ lõdoE ôs requisitos dê hêbililâção exigidos

na licitaÉo ãridnal; sejam manlidas as dsnai3 cláusulas e oondiçóes do oqdrato:. náo _hajâ
prêjuÍzô à execçáo do o§etc pâduâdo ô hâ,â ã xluÔí}liâ êxprêssâ da Âdministrãçáo à

o€

,,J

u

côntinuidadê do contreto
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Rubnca

Os casos de rescisáo contÍstusl §€íão iorÍttalmentê Ínotivâdos_ asgóguíâdo-§ê á
NÍRATAI)A o diraito à préüa e smpla debsa.

11.4. A CONÍRATÂDA racônhêcê os dirsiios dã CONTRATAIITE em c€so dô Íêscisáo
administratrva previsb no art. 77 dE Lei no 8.666, dê 1303.

11.5. O tenno de rê§ci§ào será precedido dê ãôldóíio indicativo dos sêguir{es aspeclos.
^^7YÍ^hô ^ 

..é^

1í.5.1. Balanço do3 ercnto3 contratu€lis já Gjmpíidos ou p€rcialrnerúê cuÍÍpridos;

11.5.2. Relaçáo &s p4,amentos já aiet-dos e einda deüdos;
'11-5.3. lrrttanâ@es ê multâa.

,2" CLÁU$,LA OÉCIUÂ SEGU§DÂ - rrEOAÇô§§

12.1. É v€dado à CONTRÂTADA:

12.1.1 caucbnar ou utilizâr estê TarÍno do coíilrâto pârâ quarqu€Í opêração firÉncorÍa,
Í2-1.2. krtormmpôÍ a êrêcr.@ @nfâtud sob ârogâção dô inadimpreÍÍsÍrto por paÍe da
CONTRF.TAIITE, sstvo nos casoe provisto3 êm têi,

I 2. 1. 3. §ubcoírtratâr.

't3. cúusulA DÉCtfÀ TERCETRA - DOS CASOS ôttS§OS.
13.1 . os cssos omissos sgÍáo dêcidido€ polâ CoNTRÂTANTE, sêgúndo as dispos,ções contidâs
na Lei rf 8 666, de Í9{8, na Lei rf i0520, b N2 e dernais ãormes geoais oá r;"t"çts;
contÍâlos administra!,vos ê, subsdiariâmer:iê, seoundo as disposiçõe oofiiús na Lei no g dzg,-Oe
1990 - Cód(p de Dêfêsá & Coosumidor - a rurnas e prrrripioB g€reis dG conlrâtos

í{ cúusulA oÉcl[Â QUARtÀ - puBL§AçÃO

1{.1. ínci.ffbirá à C0NTRÂTA'{TE providenciâÍ a publicação dssle instrumento, pôr êxlrâto, no
Diáriô Oficiâl do Eelado, no prarn previslo na Lái rp à.6€6, á, fSgS

16. CúUSUTA OÊCt§Â QUTNTA -FORO
15.í. O Fo,o pare solucimaf o§ litígtos srê dffirêrem de êxêcução d§§te Íêrmo de contrato
eeÍá o da CoÍnarca de Sllo Eerno/irn.

Para Íirmêza e velida(b do paduado, o presanto Termo de contraro toi lavrado êm 03 (três) vias dersusl têor, quê, dôpois dê lido ê âcr!âdo êítr ordêm, vai essinedo petos contrêenle§.

Palmsirândia (MA), t0 d€ agosto de 2021

7

^ãJ))-

{t':" fl
I §



cPr ,1..1t.Í /?. / )l-, f

P O:-

!)asrctárla dc Feaende
OÍden.doÍa rb Do.p€.. poÍ Ato dê O.LgEto do tlocreto Xunicip.l 00712021
dê 08.01.rt21 publicãdo no âtris d. PÍsÍsiture *lunicipal dô Palmoirândiaf§A
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PBEFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNP.l 05.648.696/0001-80
Deparlilorentor SETOR DE COMPRAS

r cEÂÍlFti:^m --.1
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Relatório de Cotação: calcário dolomitico

Pesquisa realizada enlÍe 27 /05/202216:53.02 e27 /05/2022 17:O3:11

Item l: calcário dolomatico

PREÇOS /
PROPOSTAS

1/1

órgão:

0biero:

OUANTIDAOE

órqão Público

Prefeitura Municipal dê Pâraíso das Águas/Ms

Data

Licitação

23t06/2021

PNEçO

ESTIMADO

nS 20378 (ún)

TOTAI

Rs r 22.26800

Preço

Público

1

Valor Llnrtário

GS 2i13.,8

Rs 203,78

R§ 203.78

Detalhamento dos ltens

DescriÇào

calcário dolomitico

Valor Global: RS '122.268,00

0bservaçãoQuantidade

500 Íoneiâdas

PÍeço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana dâs 3 Melhores Propostas Finais

Vrla. .fl t tOtd.. en t O,I 5^ D.lo indêe IGP M

l)escnção:

CNPJ

PreÍeitura Municrpal de Paraíso dâs Aglas/MS

ÀOUISIÇÃo DEcLACÁRIo E GESSO PABAATENDER AS NECESSIDADES DA

SÉCFETARIA DE DESENVCLVIMENTO ECON0[,IICO, MEIO AMBIENTE E

TI]RISMO

cÂLcÁRIo DoLoMÍTIco. PRNÍ 85% (OITENTÂ E CINCO POR CENTO) E A

soMA DosóxtDos (óxtDos DE cÁLclo + óxlDo DE MAGNÉslo) 38%

(TRtNTÂ E OlrO POff CENTO), DEVENDO SER ANEXADO Â PnOPOSTA

(CÓPIA oELAUDo), CALCÁRIO OOLOMITICO, PRNT 85"Á (OITENTA E CINCO

pon cENTo) E Â sofrA DosóxlDos (óxlDos; Dí cÁLclo + óxlDo DE

I.,,AcNÉSIo) 38% TRIN1A É OITO POB CENÍo) DEV€NDO SER ANEXADO Â

PHOPI]SIA (CÓPIA DÊLAUDO),

Data:

Modâhdâde:

SRP:

ldentiíicâção.

Lote/ltem:

23/06/242100.00

Dispensa

NÃO

r455

1/1

N/A

web.quâlitysistemas com.bIlproces

sos-lacitatorios/pÍefeiturajnunicipa

l-de-.oaraiso-das,aquas

72

MS

Quântidâde

UF

RAzÃo soctal Do FoRNFcÊDoR

CAMPOVITA COMEFCIO DE INSUMO§AGRICOLAS E TÊAN§PORÍES LTDA

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Rs ',l85,00
04.339 27810001-49
iVENCEDOF T

Relâtório geÍado no dla 2710512022 17 13:41 llP:'t71.47.ú 142)
Cód€o Vâ-iidaÇão: 5e5esE5%2bsbtm%2íBD3OoeDghvambNKgfrnusvVthVUSgUN3WPgmgmTsCYqO%2bHllVoiqcVtLYCmD,.vxA%3d
http://www.bancodeprêcos.com.br/CedÍcadoAutenticidade'
rokea=5€5esE5%252bsbtÍn%252BD3O0êDghvambNKgfÍnLswrhVUSgUN3WPgm9mÍsCYqO%252bHllvoiqcvtLYCmDwrA%253d

Média dos PreÇos obtidosi RS 203,78

EMME
EH.ffi
oh:lJ: 1t2

ldentiÍicação

't 455

llem 1: câlcáno dolomitico

Preço Estimador F§:0;.78 (un) Média dos PreÇos oblidos: B§ 203,?8



CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECÉDOB VALOR DA PROPOSÍA FINAT

Mârcâ: Marca não infoÍntada
Fâbricante: Fâbíicantê não infoímado
DêscÍiçàor Descrição não informadâ

E3tâdo:

t,4s

Cadade:

ChâpádãodoSul noDovtÂ BF 060. srN (67) 3562-88001 (67) 562r-818

Emâil:

')-Nr6

offiE

H##

Relatório gerado no dia 2710512022 17:13:41 \lP, 177 .41 -@ -142)
Codigo Validaçâo: 5e5esE5%2bSblm%ãBD3OoêDghVâmbNKgfÍnusWthVUSgUN3WPgmgmÍsCYqO%2bHllvoiqcVtYCmOw).A'/ô3d
http J/www. bancodeprecos.com brcertifi cadoqulonticadado?
token=5e5esE5%252bSbtm%252ÍBD3OoêDghvambNKgÍm'rswthvUSgUN3WPgmgmTsCYqO'/o2S2bHllVoiqcvllYCmDwxA%253d 2t2
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ESTAOO DO MARÁNHÀO

PREFEITURA MUNICIPÁL O€ IÍAPECURU I\ItIRIM ]\iA
SECRETÀRtÂ MUNICIPAL OE ÁOMINISTRÂÇÃO, PAÍRIMONIO E RECURSOS HUMANOS

MÂPA DE APURÁÇÃO DA PESQÚISA OE PREÇOS

âcondj. onâdo em big bag s com 1 .000k9 câdâ êm
íre1e incluso Deve ser aprcsêntâdo re alóÍio de análise dê solo/relâtório de
ensâio com o§ segu nles parâmelÍos óx dos de cálcio com no m inimo 29%
óxidode magnésio com no minimode 190/o PRNT mínimo de E5% PN

R. Â2ÊvEDo roPEs sERvrços

PATMTIRÂNOIÁ CONTRÂTO N'
cNPr: 2r.0s.4úl0oo1.34 cNPJ: 34.736.992/0001-31

OBS Mapa elabo.ad. conformê pêsqu'sâ de me.cad.luntoao FOfiNECE0OR, SACOP (hrtps //www6. telmurà ,u ), BAN.o 0E PRÉÇo(www bãôcodeprecos.com.bíla.couht/Loern?Rêturnurr=%2Í)

Itápê.uru Mirim,05 deiuLho de 2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ: 05.64E.696/0001-80

De: VICTOR DA CRUZ MARINHO -Central de Compras

Para: LUCIANO DA SILVA NUNES - Secretaria Municipal da Receita. Orçamento e Gestão.

Assunto: Cotações e Mapa de apuraçâo de pesquisa de preço referente a contratação de empresa

especializada na aquisição de Calcário Dolomitico.

Senhor Secretario.

Venho através deste, encamiúar (lotações e Mapa de apuração de pesquisa de preço referente

a contrataÇão de empresa especializada na aquisição de Calcário Dolomítico paÍa atender as

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento. Indústria, Comércio,

Pesca. Produção e Meio Ambiente do município de ltapecuru-Mirim-MA.

Atenciosamente.

VICTOR CRUZ MAR]NHO
Central de Compras

Matrícula n' 27207-l

d,fu

PRAÇA GOMES DU SOUZA, S,',l.i, CIINTRO TIAPECIJRLJ MIRIM MÁ. CNPJ N" 05 648 696/0001-80

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO, PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS

MEMO N" 87

Itapecuru Mirim-MA, 05 de julho de 2022.

t
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A Seúora,
Contadora do Município

Senhora Contadora.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura familiar,

Abastecimento, Indústria, Comercio, Pesca, Produção e Meio Ambiente-

SEMAFAICOPER, na Aquisição de Calcri.Lrio Dolomitico destinados a distribuição gratuita

aos agricultores familiares residentes no municipio de Itapecuru MirimrMA. Solicito de

Vossa Seúoria, Dotação Orçamentária do Valor Estimado de R$ 256.434,00 (duzentos e

cinquenta e seis mil e quatÍocentos e trinta e quatro reais), as despesas decorrentes desta

contratação serão pagas com Recursos da Secretaria Municipal de Agricultura Familiar,

Abastecimento, Indústria, Comercio, Pesca, Produção e Meio Ambiente-

SEMATAICOPER.

Itapecuru-MirimÀ4A, 05 de julho de 2022.

Atenciosamente.

Luciano va Nunes
Secretário da Orçamento e Gestão
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPA], DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAT, DÀ RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO

CNPJ: 05.648.696l0001-80

CERT|DAO N'24112022

Ao Sr. Luciano da Silva Nunes
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

Objeto: Coniratação de empresa para aquisição de Calcário Dolomíticq destinado a

Distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no Municipio de ltapecuru

Mirim-MA

Eu, GARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 1422510, no uso

de minhas atribuiçôes legais e em cumprimento às determinaçÕes da Lei Complementar

Federal no 10.l , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,

que exigem a indicação da dotaçáo orçamentaria paÊ rcalizaçâo da despesa pública,

DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente

objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 256.434,00 (duzentos e cinquenta e eeis mil

, quatrocentos e trinta e quatro reais), a ser +mpenhado, conforme quadro abaixo:

21 01- SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR,

ABASTECIMENTO, INDUSTRIA, COMÉRCIO, PESCA E PRODUÇÃO

3.3 90.32 00- MATE NINI-, EEiI OU SERV P/ DIST GRATUI

---::,]--.l

)
x)

(

(

1500000000- RECURSOS NÃO VINCULAD OS DE IMPOSTOC

Reforçado mediante abertura de cr i,lito suPlementar
Valor náo reforçado

A referid.a despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /í 993, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1'517121'

Município de ltapecuru- Mirim- MA, 05 de julho de2022'
il

Carla HeleiffÀbreu Mariano
Contaâora Geral
cRc 1422510

21-SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR,

ABASTECIMENTO, INDUSTRIA, COMÉRCIO, PESCA E PRODUÇÃO
OR

UNIDADE
ORÇAMENTARIA

ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS PROD DA AGRICULTURA

FAMILIAR

20 608 0036 1.048- IMPLATA O E MANUTEN O DO PROG DEPROJETO/ATIVIDAD
E

ELEMENTO
DESPESA:

E RECURSO

DE
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ESTADO DO MÀRÀNHÃO
PREFEITURÀ MUNIC]PAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648.696/000r-80

,{UTORIZACÃO

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura Familiar,

Abastecimento, Industria, Comércio, Pesca, Produção e Meio Ambiente para Aquisição de

Calcário Dolomitico destinados a distribuição gratuita aos agricultores familiares

residentes no município de Itapecuru Mirim/MA, e com base nos documentos que

constam, e pela condição de ordenador de despesas conforme consta no Decreto Municipal

n" 03O12022, AUTORIZO a contÍatação do objeto acima citado, para atender as

necessidades do Município de Itapecuru Mirim,{VíA.

Encamiúe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPI- para as devidas
providências.

Cumpra-se,

Itapecuru Mirim/MA, 05 de julho de 2022.

Lucia va Nunes
Secretário da Orçamento e Gestão

w

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000 - ItapecuÍu-Mbim-MA
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Ano ll - Edição No CCLVde 9 de Junho de2022

SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECREÍOz O?012O22

DECRETO iiUNICIPAL N.O O3O DE 08 OE JUNHO DE 2022.

Dispôe sobre delegaÉo de competências e autoíização paÍa ordênadores de despesas
aasinaren documenlos contábeis, de Icitaçóes, de pÍ6laçáo de contras, entrê outros,
Íevogando o Decreto Muni.ipd n. o 029, de 03 de junho de 2022, e dá providêÍlci6.

o PREFEITo DE IIAPECURUJIiIRIÍú. ÊSTAOo Do MARANHÁO, no uso do suas atibuiçõês conslitucionais 6 na forma
prevista na Lei Orgánica Municipal,

cON§DERÂilDO o conceito lêgel de oÍdenador de despe6as à luz do §1o do Âí. 60 do Dêcreto -Lêi n.'200/67, que diz
"O oídeflador de de6pesa é toda e $ralqreí autoÍidade de qrjo6 atos Íesultrrem eÍdssáo de efipêflho, aub,rização de pagaÍnento.
supriÍnento ou dispêndio de re{uÍsos da Lhião ou p€la qual esta Íesponda."

CONSIDERÁNDO a necGsidade de insütuiÍ a desconcentação da Addnistação Dirêla e lndiÍeta e dos Fundo6r' Municipais quanto à oÍdenação d€ dêspe8a.

OECRETA:

Art í'Fica deleoada a competência de OÍdenadora de D6pesas da Prefoitura Municipal de ltapecuÍu -t\,liriín/MA ao
Sec{etário Munlipal da Receita OçaÍneÍúo e Gesláo, ficando aúoÍizado a assinar empenhos e oÍdeÍÉ de pagamento, aúoÍizar, h ornologar e
adiudcar licitaçôes. ralificar dispensâs e inexiÍibilidsdes, assinaÍ contraôos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e d emais documentos
contábeis, reconhecer dlvidas, clncedoÍ adantamsntos, encaminhar docümentos, responder dig€ncias e demais solicitações dos TÍibunais
de Contas do Estado e da União e representar em contatos convênios, acordo6. a.iustes e instumêntos §rntrares.

Parágrálo único. Ficâ astorizado ao ordenador de despesa, o S€cretário Municipal da Receita, OÍçamênto e Gestâo, a
moviÍDentar as contas bancáias por rneio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor PÍetêiio Münicipal,

Art. 2ô Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da SecÍetaíia Munkipal de Saúde e do Fundo Municipal
de Soúde à Secretária Municjpal de Saúdê. fcsndo aúodzads a assinor erpênhos e ordens dê pogEínento. autoízar, homologa. e âdiJdicaÍ
licitaçôes, ratificar dispensas e inexigibildades, assinar contÍatos, assinâr bdancetês, bdanços, orçaÍnentos e demais docu mentos contâbeis,
ÍeconheceÍ dlvidas, conceder adantEmentos, encaminhaÍ documentos, responder diligências e demais so[citações dos TÍibunais de Contas
do Estado e dâ união e Íepresentar em conHos convênios acordos, aiustes e insbumentos simihÍea.

Parágraro único. Ficd a,útonzado à o.dênadorâ dê dêspe6a, a SêcÍetá,ia Municipal dê Saúde, a movim€nta, aa contas
bancáÍias por rneio dê Gêrenciador FinanceiÍo em conjunto com o Senhor SeqetáÍio Municipalda Receita, Orçamento e Gestão,

Ârt 30 Fica delegada a competência de OÍdenadoÍ dê Oespêsas da SecÍetaÍia Municipal de As6hlência Social e do
Fundo li,lunicipal de Assistência Socid à SêcÍetáÍia Municipal de Assistêocia Social, ficando autqizada a a§sinar eÍnpenhos e o rdens de
pagamento. aúoÍizar, homologar e sd.iudicaÍ fcitações, Íatificar dispensas e inexigibilidades, assinü contatos. assinar ba lancttes, balanços,
orçamêntos e demais dodJmentos contábeis, reconhecer dividas, concsd€a adiantamerúos, encaminhar documentos. r€sponder diligê ncias e
demais solicitações dos TÍibunais de Contas do Eslado e dâ União e ÍêpÍesentâr em coítÍatos convênios. acordos, ajustês e ins tÍumentos
similares.

Paágrâío único. Fica auto{izado à ordefiadoÍa dê dêspesa, a SêcÍetáíia MuÍúciralde Assistência Social, a Íroütnêotar
as cortas bancárias por Íneio de GerenciadoÍ Financeiro em conjunto com o Senhor SecÍetáÍio Munidpd da Recêita, OÍçamento e Gesulo.

Art ito Ficá delegada a coÍÍpêtência de OÍdenadoí dê Despesas da SerretaÍia Municipal de Educação e do Fundo de
ManutenÉo e OesenvoMÍnento da EtucaÉo Básica e de Valorização dos Profissionais da Educaçáo - FUNDEB à Seqetáia Munichalde
Educação, ficando autorizada a assinaÍ empenhos e oÍdens dê pagâmento, aúoÍizar, homologâr e adírdicaÍ licitaçôes, raüficaÍ dispensas e
lnexigibüid8des, assinar conbatos, asshaÍ bdancetes, balançqs, oÍçaÍnentos e demâh documefitos colrtábeis, reconhecer dívid as, conceder
adiantamêntos, encáminhar dodrmeítos, resporder diligêncjas e d€rmis solicitações dos Tíbunais dê Contas do Estado e da Uniã o e
repíesentar em contraios convênios, acordos, airstes e instümentos siÍdEres.

Pôrág.àÍo único. Fica autoÍizado à ordenadora de despesa, a SecretáÍia Municipal de Educação, a moúmentar as
contas bancárias por meio de Gerênciador Financeiro êm coniunto com o SenhoÍ Secretário Municipal dâ Rêceita, Orçamento e Ges tão.

Art 5' Revoga-se o DecÍêto Municipd n. o 029. de 03 de junho dc 2022 .

ArL 60 Este DecÍeto enüa em vigor na data dê sua pub5cação, reaoagindo seus eleibs à data de 03 de irnho de 2022.

GAEII'IETE DO PREFEITO i'UI$C1PAL DE TTAPECURU {VIIRIII, ESTÂDO DO TIARÁ HÁO, EIÚ OE DE JUNHO DE 2022.

SENEDITO OE JESUS NASCIMENTO NÊTO
PreÍeito Municiral

Assinado eletonicamentê poÍ: Oihones Nascjmento Muniz
cPFi '-.939.273-" em09106120?2.19:.22:u - lP com n': 10.0.0.í06
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EsrADo oo MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

coMrssÃo PERMANENTE DE LtctrAçÃo
"ut

DESPACHO

Considerando os elementos constantes no Processo n' 2022.05.05.0004, que trata
da Contratação de empresa para aquisição de calcário dolomítico destinado a distribuição
gratuita aos agricultores Íamiliares residentes no Municipio de Itapecuru-Mirim/MA. faço a

distribuição processual à Pregoeira LINDA MELO FRÂNÇA FONTELES, visando
deflagração do pregão eletrônico na lbrma da Lei.

Itapecuru Mirim - MA.06 de jutho de 2022.

FREITAS SILVA
Presidente da omissão Permanente de Licitação

ouo*@
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Ano ll - Edição N0 CCXLVI de 27 de Maio de 2022EXECUTIVO

SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTARTAS - NOMEAçÃO: L26612022

PORTARIA N.'í266/2022lGP DE 23 OE MAIO DE 2022

NOMEIA MEITIBROS OA COMISSÀO PERMANENTE
LIcITAçÃo - cPL, PREGoEIRoS E EQUIPE DE APoIo,

OE

O Prefeito Municipal dê ltapecuru Mirim, Estâdo do Mêranhão, no uso de suas atribuaçóes legais e atêndendo às necessidades
de reestruturar as alividades concementês à Contratação Públicê no âmbito da AdministraÉo Municipal dêitâpecuru Mirim/MA:

RESOLVE:
Art' 1'- lnstituir, de acordo com o artigo 30, inciso lV da Lê no 10520/2002 e do art. 51 dâ Lei n" 8.666/1993, bêm como do art. 70, inciso lt do
Decreto Àrúnicipal no 54712017 Nomeia
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO.CPL, pâra atuar em todâs as modalidades licitâtórias, consütuindo -se conforme composiçào
informa a composição a seguir:

I GREGORY KAWAY DE FREIÍAS SILVA- Presidente (servidor ocupante dê cãrgo comissionado)
[- PAULO ANORÉ vAZ PEREIRA Secretário (servidor ocupanle de cargo eíetivo).
lll- RODRIGO DE ALMEIOA ABREU ^ [,,lembro (sêrvidor ocupante de cargo comissionado).
lV- LEANDRO TEIXEIRA OE SOUSA - lúembro (servador ocupânte de cargo eÍetivo).

Art. 2"- Designsr e nornear parâ exercer a função de Pregoeiros Munjcipais:

I - IANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO - Pregoeira Tjtular.
ll - LINDA MELO FRANçA FONTELES - Pregoeira Titutar.

t - DEBORÂ OLIVETRA MAGALHÃES - pregoeira substitura.

AÍt. 3'- Designar e nomear para exercer as funÇões de Equipe de Apoio:

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA - (servidor ocupante de cargo êfetivo).
b) RODRIGO DE ALMEIOA ABREU - (servrdor ocupante de cargo comissronado).

Art.4"" Esle portaria enlÍa em vigor nâ data de sua asslnatura. Revogam -se as disposiçóes anteriores

GABINETE Do PREFEITo MUNIcIPAL DE ITAPECURU ÀIIRIM, ESTADo Do MARANHÀo. EM 23 DE MAIo DE 2022

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
Prêíêito ilunlcipal

Assinado eletronicêmênte pori Dihones Nascimenlo l\,,luniz
CPF: "'.939.273r'em 27 nSl2O22 17:19:01 - lP mm n': 10.49.16.49
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

TERMO Df, AUTUAÇÁO

Assunto: Contratação de pessoâjurídica para o fomecimento de Calciírio Dolomítico destinados a distribuiçào

gratuita aos agricultores familiares residentes no município de ltapecuru-Mirim,4\4A.

No dia 07 dc julho de 2022, Eu. Linda Melo França Fonteles, Pregoeira deste Municipio, autuo e assino

ncsta data () prcsente tenno considerado peça pré-existente para a organização e tram itação de todos os

documentos necessários para o desenvolvimento dos âutos, devidamente carimbados, rubricados e numerados

enr ordem crescente. tendo como primeira folha. que corresponde a este termo, cujo objetivos e recursos serào

del'inidos ao decorrer do procedimento licitatório, de modo a atender ao disposto no Art. 38 da Lei n" 8666. de

2 I de junho de I 993 e persistentes alterações supervenientes.

r)A r.rc[rAÇÂo

Processo Administrativo N' 2022.05.05.0004.

Lic itação N. ' 037/2022.

MOdAI idAdc: PREGÃO ELETRONICO.
Tipo: Menor preço por item.

Requisitante (s):

Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

Secretaria Municipal de Agricultur4 Familiar, Abastecimento, Indústriq Comércio, Pesca, Produção e Meio

Ambiente

D0 OB.If,TO DA LICITAÇÃO

Contrataçào de pessoa jurídica para o fomecimento de Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuita

aos agricultores Íàmiliares residentes no município de ltapecuru-Mirim/1VIA.

ESTIMATIVA DO VALOR

RS 256.434,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e trinta e quatro reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORCÃO

UNIDADB
ORÇAMENTÁRIA

PROJF-l(YATIVIDADII

tII.EMENTO DE
DITSPESA:

2I . SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA }.'AMILIAR,
ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA, COMERCIO. PESCA E

PRODUÇÀO
2I OI . SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMIL[AR.
ABASTE( IMENTO, INDÚSTRIA, COMERCIO. PESCA E
PRODUÇÃO
20 608 0036 r.048 - TMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROG DE

ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS PROD DA ACRICULTURA
FAMILIAR

3.3.90.]2.00 - MATERIAL, BEM OU SERV P/ DIST GRATUI'TA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

FONI'E DE RECURSO: I5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULAT)OS DE IMPOSTOS

Sendo assim. eu. [,in,ja Melo França Fonteles, Pregoeira da PreÍàitura Municipal de ltapecurLr-M irim/lvl A.
Í'azendo uso de minhas atribuições legais. lavrei o presente termo nestâ data. dos autos do Processo

Administrativo N'2022.05.05.0004 para a realização do Pregão Eletrônico termo este. considerado peça

preexistente e decisóno para instauração do processo administrativo licitatório. que se inicia.

Itapecuru-Mirim/MA.07 de julho de 2022

Linda Melo França Fonteles
Pregoeira Oticial

2-,;t* n.F. Éea'h.
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32t,)bESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ No 05.648.696/000í -80

soLtctTAçÃo DE PARECER JURíD|CO MTNUTA DE EDTTAL

Prezada Senhora Procuradora,

CONSIDERANDO a necessidade justificada de se realizar procedimento licitatório, referente a

Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de Calcário Dolomítico destinados a

distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município de ltapecuru-Mirim/MA.

CONSIDERANDO que a Minuta do Edital e Contrato referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N"
03712022, foi elaborada de acordo com condições, especificaçôes e quantidades constantes
no Termo de Referência e com os preceitos legais;

ENCAMINHA-SE a presente Minuta para a devida apreciaçáo desta Procuradoria, no sentido
de apresentar PARECER a respeito da Minuta de Edital do Pregão EletrÔnico e seus ANEXOS.

Logo após, devolva-se os autos a este Órgão, para que sejam tomadas as medidas pertinentes

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos

Atenciosamente,

!-",r)* Ylr!Á í. Fstilu
LTNDA MELO FRANÇA FONTELES

Pregoeira Oficial

A Procuradoria Geral do Município.

Itapecuru-Mirim/MA, 14 de Julho de 2022.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MLi NICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N. 05.ó48.696/0001-80

MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO
PREFEITURA ML-NICIPAL DE ITAPECURU. MIRIM / ESTADO DO MARANHÃO

PROCf, SSO AI)MINISTRATIVO N" 2022.05.05.0004

O COM ITENS PARA AMPLA DISPUTA E RESERVA DE COTA PARA
MICROEMPRESAS.ME E EMPRf,SAS DE

LICITAÇÃ
PEQUENO PORTE-EPP.

NI()I)ALI DADE PREGÃO ELETRON ICO N' 037 12022

Lei N" 10.520/2002, Lei Complementar N'. l2112006.
Decreto Federal N' 10,02412019, Lei Complementar N".
14712014, Decreto FedeÍsl No E.538/15 e alterações, Decrelo
FederalN" 7.892/2013 e aplicando.se subsidiariamente no quc
couber a Lei Nó 18.666/1993 e suas alterações e demais
legi slações correlatas

Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento du
Calcário Dolom ítiço destinados a distribuição gratuita aos
agricultores familiaios residentes no município de ltapecuru-
Mirim,MA.

TIPO DA LICITAÇAO Menor preço por item

RE(;IME DE NXECUÇÁO Fonrecimento

LOCAL DA SESSAO PUBLICA https://www.licitaitapecu .

XXXXXDATA E HORARIO DE
ABERTURA DAS PROPOSTAS _

SfSSÃO PÚBLICA: xxxxxx
MODO DE DISPUTA

VAI,OR ESTIMADO R$ 256.434,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos
e trinta e quatro reais)

INTORMAÇÓES COMPLEME,NTARES:
O L-dital está disponibilizado. na Ítttegra, no endereço eletrônico: www.licitâitapecur[mirim.com.br. e também
podcrão ser lidos e/ou obtidos no Centro Adm inistrativo da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, localizadr-r
na Praça Gomes de Souza, §À1, Centro, Ilapecuru-Mirim^44, no horáLrio das 08h00min às l2h00min (Doze horas)
ou através do e-mail: cplitaoecuruma@emaú.ç9lq, Portal de Transparência do Municipio e taÍnbem através do
Sistcrna dc Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATAi MA).

ATENÇAO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática
das condutas previstas no Art. 7" da Lei N" 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades prev istus
no reÍ'erido anigo, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
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MINTJTA DO EDITAL

PREGÀO ELETRONICO N' 037 12022

PROCESSO ADMINISTRÀTIVO N' 2022.05.05.0004

0 Município de ltapecLrru-M irim/MA. atraves da Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão por

intermedio da Pregoeira, designada pela Portaria no 1238 de 06 de maio de 2022,.Levam ao conhecimento dos

irrteressados que, na fonra da Lci n' 10.520/2002, do Decreto Municipal n'7602020, Decretos Municipais

r il'll)17 e 548'1017. Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 10.02412019. da Lci

Conrplerncntar n" lr2312006 alterada pela Lei Complementar f 14712014, e, §ubsidiariament€, da [,ei no

8.666/J99i e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizat licitação na modalidade

Pregào F-letrônico. do tipo menor preço por item, sob regime de Fomecimento. objetivando a Contratação de

pessoa jLrrídica para o fomec imento de Calcário Dolomítico destinados a distribuiçào gratuita aos agricu ltores

lamiliares residentes no município de ltapecuru-Mirim,4\4A,

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado. denominada Pregoeira, mediante a inserçào c

rnorritoramento de dados gerados ou transferidos diretamente paÍa a página eletrônica

rrrru.liciraitapecurumirim.com.br. O servidor terá- dentre outras- as seguintes atribuiçôes: coordcnar o

proccsso licitatório; receber, e)raminar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor

respons:ir el pe'la sua elaboração: conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da propostâ

conr os requisitos estabelecidos neste edital: dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de

hahilitaçàol receber, examinar e decidir os recursos, ençaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão: indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os

trabalhos da equipe de apoio: e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável para

proll(,r a hl.)mulogaÇào.

I.DOOBJETO , , ,

1 .1 . f) presente pregão tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para o fomecimento de Calcário
l)olornítico destinados a distnbuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município de

Itapecunr-Mirim,MA, em conformidade com as especiíicações e quantidades constantes no Termo de

I(el'crôncia (ANEXO I), parte integrante deste Edital.

1.2. O r,alor nláximo total objeto desta licitação é de R$ 256.434,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil.
(luirlr()(cnlí15 c trinla c quatr(\ reais).

l.l. O criterio de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

L,1. llavendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS Do
MtlNItllPIO DE ITAPECURU-MIRIM www.licitaitapecurumirim.com.br e o descritivo do objeto do

I ernro cle Rcl'erência deste Edital. prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência.

Praça Comes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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2. DoS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

OR(;AO

UNIDADE
ORÇAMF]NTÁRIA

PRO.ItrTOlAl'lVIDA DE

ELEMENTO DE
DESPESA:

I-'ONI'E DE RECURSO

3. DA PARTICIPAÇÃÔ

2I - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMII-IAR.
ABASTE('ÍMENTO. INDÚSTRIA, COMERCIO, PESCA E
PRODUÇÃO
21 ()I . SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR.
ABAS IECIMENTO. INDÚSTRIA, COMERCIO, PESCA E
PRODUÇÀO
20 608 0036 1.048 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÀO DO PROG Dt)
ACOMPANIIAMENTO DOS PROJETOS PROD DA AGRICTJLTURA
FA IV ILIA R

3,3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERY P/ DIST
CRATUITA
I 5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

ffi
1.1 . Poderão participar deste Pregão os interessados que tcnham ramo de úividade conipatível com o objeto
licitado e que atendam a todas as exigênoias quanto à doeurnentação e rcquisitos de classificação das

propostas. constantes deste Edital e seus Anexos, previamente oredenciadas no PORTAL DE COMPRAS
t)O MUNICIPIO DE ITAPECURLLMIRIM www.licitaitapeouÍumirim.com.br por meio do sítio
u u r. itapecurumirim.ma.gov.br, e no Sistema de Infomações part Controle de Contratações Públicas
StN('-CONTRATA www.tcema,tc.br.

.i.l. Plra lcr acesso ao sistema eletrônico. os interessados em paíicipar deste Pregào de\ erào dispor de chave

de identiÍicaçào e senha pessoal, informando-se a1espeito do funcionamento e regulamento do sistema.

.1.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e_Jbrmalmente pelas trânsações efetuadas em seu nome, assume

ctrnro finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante. excluída a responsabilidade do pmredor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitaçào por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

-.i..1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização dâs transações inerentes a este

Pregâo.

i.5. lnformaçôes complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio:

wu u. I icitaitapecurumirim.com.br.

1.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' I I .488, de 2007, para o agricultor familiar. o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Clomplementar no l2l, de 2006 e suas alterações.

1.7. lr vedado a q ualquer pessoa. fisica ou j urídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

3.8. Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital.

Praça Gomes de Souza, SÀ, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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,i.9. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta.
independente do resultado do procedimento licitatório.

-j. I 0. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

i. I L Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

J. I L I . [star ern nome da licitante, com um único nümero de CNPJ;

3.1 1.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.

3. I2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitaçào. empesâs:

l.ll.l. I,roibidos de participar de licitações e celebrar contrâto§ administativái, ú fq.ma da legislação

vigente: i:i '

.i.1i.2. Que nào atendanr às condiçoes deste Ldital e seu(s) snexo(s):

3.12.3. Estrangeiros que não tenham representação ,logal no Brasil com poderes çxpressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente: 
.

,i. J 2.,1. Que cstejam sob falência, concurso de credores ou ent,,processo de diseolução ou liquidação;

1.12.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperaçào jildicial ou extrajudicial, poderá participar

dcsde que apresente o plano de recuperação homologqdo em juízo. .',,

3.12.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações pevistas nô art.9" da Lei n" 8.666193;

1.12.5.1. Entende-se por participação inilireta a que alude o ari.9" da Lei n" 8.666193 a participação no

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no. mencionado dispositivo legal figure como sócia,

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo

licitatório.

1.12.6. Sociedades integrantes de um mesmo gnlpo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou

huntanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.12.7. Organlzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"

7.16/20 I 4-1 CU-Plenário).

].13. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ *SIM'

OI.] *NÀO' EM CAMPO PROPRIO DO SISTEMA ELETRONICO, RELATIVO ÀS SPCUTNTES

DECLARAÇÕES:

j.13.1. Que cunpre os requisitos estabelecidos no Art.3'da Lei Complementar N' 123, de 2006, estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49;

j. I 3.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do canrpo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

Praça Comes de Souza. S,N, C€ntro, Itapecuru-Mirim/MA
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i. I 3.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porle.
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favor€cido
previslo na Lei Complementar N" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

-1. I 3.,1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

i. I 3.5. Que cunrpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que â proposta apresentada está em

conÍ'ormidade com as exigências editalícias;

-i. I 3.6. Quc não emprega menor de I 8 anos enr trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de l6 anos, salvo menor, â partir de 14 anos" na condição de aprendiz, noe terrnos do Art. 7", XXXIll, da

,,. ''_ 
,:::,

-.i.1i.7. A declaração falsa relaliva ao cumprimento de quatquer condição sujgitará o lici,tante às sançires

prer istas em lei e neste Edital.

{. II() CR},DENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVAÇÃO DO CADASTRO

4.1 . As licitantes interessadas em participar doste certaite deverão credenciar-se previamente no Sistema de

POR IAL DE, COMPRAS DO MUNICíPIO DE TTAPECURU-MIRIM www.licitaitapecurumirim.com.br.

1.2. o credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representânte legal e a presunção de sna capacidade técnica para rcalizaçâo das transaçôes inerentes a este

l)regào.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íbrmalmente p.eJas {Í,.ansàções efetuadas em seu nome, assume

como finles e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusivà os atos praticâdos diretamente ou por seu

represcntante. cxcluída a responsabilidade tNo pmvedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitaçào por eventuais danos deconentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.4. tr de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE

COMPRAS DO MLJNICÍPIO DE ITAPEC'URU-MIRIM e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsávcis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correçâo ou à alteragão dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

4.6. E vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente no mesmo pregão

eletrônico.

5. DA ÀPRESENTAÇÀO DA PROPOSTÀ E 
'OSDOCUMENTOSDO 

IIÂBILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema" concomitantemente com os

docunrentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data c o horário estabelecidos para abertura da sessão públicq quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de enr io dessa documentaçào

5.2. O envio da propostâ. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

nreio de clrave de acesso e senha.

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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5.2.1. As declarações complementares âo edital, deverão ser elaboradas no papel timbrado da empresa e
assinadas pelo representante legal da empres4 sob pena de inabilitação.

5.3. As ME e EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l" da LC n" 123, de 2006.

5.4. lncumbe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão.

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Âte a aberlura da sessào pública, âs licitantes poderão retirar ou sub$iÍuir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

i.6. Nào .,cra cstahelecida. ncssa ctapa do ceíame. ordem de classificaçào entre as propostas apresenladas.

L, qu(j sonlcntc ()correrá após a realizaçào dos procedimentos de negociaçào e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da líeitante melhor classificada somente serão

d isponibilizados para avaliaçào do Pregoeiro e para acesço público apfu o encerramento do envio de lances.

5.8. As propostas terão validade de 60 (Sessenta) dias, contados da data de abenura da sessâo pública

c.r ühcle( ida ncste lid ital.

5.g. A cnlre$a tla propo:ta e dos documentos de habilitaçào. sem que tenha sido tempesti\ amente impugnado

o presenlc edital. implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

6; Do?RDÍNe§rliIEN?O DA fi@t .*;;;" :1§,,'1§*'§,;;7::,*]l§l;:*i1: §;1,t..::.,,',1:

6. L O licitanle deverá enviar sua proposta em arquivo separado concomitantemente aos documentos de

habilitaçào e rnediante o preenchimento,lao sistemaeleEônico, ambas contendo sob pena de desclassificaçào.

do. \ctu iItes lJampos:

6. 1 . L Valor unitário e total do item:

6.1.2. Marca (Se houver):

6. I .3. Fâbricante (Se houver)l

6.1.4. Descrigão detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Ref'erência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantiâ, número do registro

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada'

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquel' outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos bens.

6.4. Os preços ofertados. tânto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.
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6.5. O prazo de validade da proposta não seú inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua

aprcsentação.

6.6. Os licitantes derem respcitar os preços máximos estabelecidos nas noÍrnas de regência de contratações
pírblicas fbderais. quando participarem de licitações públicas.

7, DA ABERTUBADA§E§§ÁO.,CLô&§,§IEAÇÂO'}.ASW.-...POS'TA§EFORI{ULAÇÃODELANCE§

7. i. Â abertura da presente licitação dar-se-ii em sessão pública. por meio de sistema eletrônico. na data.

horário e local indicados neste Edital.

7.2. O l)regoeiro veriflcará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

ern cont-ormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vício.s insanáveis ou nào

irprçscrttem as especilicações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3. I ambóm scrá desclassiticada a proposta que identifique o thlante

7.-1. A desclassiflcaçào será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
Ieal por todos os panicipanles.

7.4. I A não desclassificação da proposta não impede o seujulgan-rento definititaem sentido contrário, levado
a eleikr na lase de aceitaçào.

7.5. 0 sistema ordenará automaticamente as propost0s classificadas, sendo que somente estas participarão da

lasc de lanccs.

7.ó. O sistema tlisponibilizará campo ppprio para troca de men§agens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.7. lniciada a etapa comp€titiva, os licitantes devedo encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistcrrra eletrôrrico. seudo imediatamente informados do scu recebimenlo e do valor consignado no regislro.

7.7.1 . O lance deverá ser ofertado pelo valorde cada item.

7.8. Os licitantes podeÉo ofeÍecer lancá sucessivôs, observando o horário fixado para abertura da sessào e

as regras estabelecidas no Edital.

7.9. O licitante sohente pod€rá oferccor lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

s istema.

7.10. O intervalo mÍnimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intenrediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (Um real).

7.1 L Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticanrente pelo sistenra quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.
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7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trâta o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intennediários.

7. l-1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

autonraticamente.

7.15. Irncerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automáticâ pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, -justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol

dr crrrrsecuçào do rnelhor preço.

7. 16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo rquele que for recebido e

rcgistrado em primeiro lugar. : 'i:'

7. 17. l)urante o transcurso da sessão pública, os licitantes:seiâo informados, ffr ttinpo real, do valor do

mcnor lance registrado. vedada a identificação do licitaúe.: :r

7. 18. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorÍer da etapa competitiv! do Pregão. o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a.recepção dos hnces.

7. 19. Quando a desconexão do sistema eletrônioo para o pregoeirc persistir por tampo superior a dez minutos,

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas.vinte e quatro horas da comunicação do

Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no chat ou na própria platafonna www.licitaitapecurumirim.com.br-

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço!. conform! definido neste Edital e seus anexos.

7.21. ('aso o licitante não apresent€ lances.c.oncorr§rá com o valor de sua proposta.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterioÍ terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempatc. obrigatoriamente em valor inforior ao da primeira colocada, no przvo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a cmtunicação automática parâ tanto.

7.1J. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

aI1. i,'. § 2.', da Lei n'8.666. de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

a) no país: rr.

b) por empresas.brasileiras;

c) por empresas que invistâm em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública" o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, pâra que seja obtida melhor

proposta. vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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a) A negociaçào será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

h) O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizad4 acompanhada, se for o caso, dos documentos

complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. tais

como composição de preço unitário e notas fiscais.

c) Será solicitado ao licitante que ofertar desconto superior a 30oÁ (Trinta por cento), do valor estimado em

cada item. os documentos previstos no item anterior.

7.26. Apris a negociaçào do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta

8. DO BENEFiCIO ÀS ]VTCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO BORTE

8. I . Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada rão tiver sido rylesentadâ pol]microempresa

ou eÍnpresa de pequeno porte, e houver proposta de microenrprtsa ou empresô.de,.p€queno pcrte que seja

igual ou até 59i, (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada. proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequcno poÍte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)

tninutos, contados do envio da mensagem automáticâ ,.relo sistema, apresentar uma última oferta,

ohrisatorianrente inferior à proposta do primeiro colocado, situaçào em que, atendidas as exigências

habilitat(rrias e observado o valor estimado pará a contratâção, §erá adjudicado êm seu favor o objeto deste

l'regar':

8. L2. Não sendo vencedora a microenrpresa ou a empre$ de peque*ô porte mais bem classificada. na forma

tia subcondição anterior. o sistem4 de forrna automática" ooú?Jcará as licitantes remanescentes que

portycntura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercicio tlo

tncsnt() d ireilo:

8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno poúe

que se encontrem no intervalo estabelecido nesh condição, o sistema fará um sorteio eletrônico- definindo e

convocando automâticamente a vencedora para o orcaminhamento da oferta finâl do desempate;

8.1..1. A convocada que úo apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos. controlados pelo

Sistema. decainí do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006,

tl.l.5. r.\a hipótese de não contrataçào nos lermos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue

corn as dernais licitantes.

e. DA NEG(rctAÇÃO

9.1. O Pregoeiro poderá encaminlrar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance

mlis vantajoso, obscrvado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais

cond içôes estabelecidas nesle Edital.

t). L l. A negociaçào será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

rO. DOJTILGAMENTODAPROFOSTÀVENCED&A : : ,,,,, .,1 ,,

Praça Comes de Souza, SN, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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10.1, A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço
adequada ao último lance. em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME".
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no sistema Portal de Compras
do Município de Itapecuru-Mirim. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se

expressamente determinado pelo Pregoeiro.

10.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo. para leitura.
prelerencialmente. em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel" e "PDF", podendo
ainda ser compactado a critério do licitante.

l0.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do si$orna Portal de Compras do
Município de ltapecuru-Mirim poderão ser solicitados em original ou pú cópia autenticada a qualquer
nroÍrerto, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

10..1. Os originais ou cópias autenticadas, oaso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prárzo

mári ro dc I (três) dias úlei5 a conlar do próximo dia útil apos a solicitaçào do Pregoeiro: Comissào
Penranente r-le Licitação - CPL. situada na Praça Gomes de Sousa, s/no, Centro, Itâpecuru-Mirim-MA. CEP.
()5185-000.

I 0.5. A Proposta de Preços readequâdâ ao valor final, deverá ser apresentada em até 02 (duas) horas após

convocação do Pregoeiro. devendo ser elaborada our papeltimbdi& da licitante. em língua portuguesa, salvo
quarlo às expressões técnicas de uso corrente, seür emendas. râsuias ou entrelinhas, devidamente datada.
assinada pelo representante legal da licitants,proponentê,

10.6. A licitante que abandonar o certame. deixando de enviar..a..dmumentação indicada nesta seção, será

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções pr,vistas neste Edital.

10.7. 0 Pregoeiro examinaní a propos'ta mâis bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado
conr o valor cstimado e a compalibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser

dc.clasrificada as propostas que:

a ) ( ontenham vícios insanáveis;

b) Descumpram especificagões técnicas conúantes do edital e seus anexos;

c) Apresentem preços lnanifesamente inexequíveis;

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acimâ do valor estimado pela

Administração;

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminishação.

10.8. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irnsónos ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dr:s insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se rcl'erirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela

ou à totalidade da remuneração. conforme art. 48, II, § l" da Lei n'8.666193.

PárC

Praça Gomes de Sou,ra. SN, Cenfo, Itapecuru-Mirim/MA
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10.9. Quando o licitante apresentar preço final com desconto superioÍ a 30% (trinta por cento) do valor estimado
no edilal. e a inexequibilidade da proposta não for flagÍante, nâo sendo possível a sua imediata desclassificaçào.
será facultada a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

10. I 0. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessâo pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneantento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso previo no sistema com,
no mínimo. vinte e quatro horas de antecedência. e a oconência será registrada em ata;

10.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento. digital complementar, por meio de

lirncionalidade disponível no sislema, no prazo de 02 ( DUAS) HORAS, sob pera de não aceitaçâo da proposta.

I0.12. E làcultado ao pregoeiro prorrogaÍ o praz-o estabelecido, a pq{lr de solicitação funda*rentada feita no chat

nclo licitunte. anles de findo o prazo.

I 0. I 3. O Pregoeiro antes de desc lassificar a proposta de preços êin razão de sua inexequibilidade, solicitará
ao licitatttc que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documentos:

rr) Plartilltrr de CusLrs. aprescntando preço de custo dos servigos. preço de vonda- margem de lucro. impostos
( l'ederais. estaduais e municipais incidente sobre a prestação dos serviços), bern como o detalhamento de
todos os custos diretos e indiretos da empresa.com base em seú Íegime de tributação (Simples Nacional,
I rrcro Prcsumido ou Lucro Real):

b) documentos Íiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela f'utura
contratada. cmitidos no período de até I (um) ano antc.rior à data da abertura dâ licitação.

10.14. I)entre os docunrentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado. tais como marca. modelo. tipo, fabricante e procedência, além de outras

inÍormaçeics perlinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostâs, encaminhados por meio eletrônico.
ou. se for o caso, por outro meio e pÍazo indieados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

'i.tcrnr rletrónicrr. sob pena de nào aceitaçâo da proposu=

I 0. I 5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante.
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

ll. DA HABtLrrAÇÃO

I I .I . Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitânte detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participaçào, especialmente quanto à existência d€ sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

A) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
ortaldatransparencia. gov.br/ceis(\!w§.p ):

Praça Comes de Souza, SÂ,], Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa. mantido pelo
Consclho Nacional de Justiça (www.cnj jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.ohp).

d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

I 1.2. Para a consulta de licitantes pessoajurídica podeú haver a substituição das consultas das alíneas "b",
"c'' e "d" acirra pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/

ll.l.l. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
ma.ioritário. por força do aíigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992. que prevê. dentre as sanções impostas ao
respottsável pcla prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratar corn o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio m4loritário.

I I .2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor acxistência de Ocorrências Impeditivas lndiretas.
,r gcstol diligcnciará para rerificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrôncias Impeditivas lndiretas.

I l.:.:. L A tentativa de burla será rerificada por meio dos vínculos societários. liúas de fomecimento
sim ilares. denlre outros.

I 1.2.2.2. Licitante será convocado para manifesiação previameúte à sua desclassificação.

I 1.2.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro,reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
rlc pan ic ipaçào.

I 1.2.4. No caso de inabilitação, haverá.,tiova verifioação, pelõ iistema da eventual ocorrência do empate

ficto. previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Comglomentar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

urtabclecitla para accitaçào da proposlâ subsequente.

I I .i. i: rlever do licitante atualizar previameate as comprovâções constantes na plataforma para que estejam

v igerrtcs na data da abertura da sessão pública, ou,encam inhar, em conjunto com a apresentação da proposta,

a respectiva documentação atualizada.

I I .4. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontÍar a(s) certidâo(ões)

válida(s), conforme aí. 43, §3o, do Decreto I 0.02,1, de 2019.

11.5. llalendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessanos à

confirnração daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
crn lormato digital. via sistema. no prazo de 2 (duas) horas, sotr pena de inabilitação.

I 1 .6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediânte apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

I 1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicagão de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legahnente permitidos.

Praça Comes de Souia, S,'N, Centro. ltapecuru-Mirim&lA
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I 1.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filral. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza. comprovadâmente. forem emitidos somente em nome da matriz.

I I .8.I . Serào aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pcrtinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

11.9. Ressalvado o disposto no item 10.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçào:

I l.l l). Hâhilitasào.lurídica:

I I 10.1. Docurnenlo de ldcntiticação (Cartcira de ldentidade ou CNH; do Empresário Individual e,/ou Sócio

\,lnr ir) i.l rflJur:

I L 10.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Prírblico de Empresês Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede I

11.10.3. Em se tratando de m icroempreendedor individual - MEII Çertificado da condição de

M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaná condicionada àrerificação da autenticidade

no sítio nww.licitaitapecurumirim.comlr.

I L I 0..1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade lim itada - EIR ELI: ato

constitutivo. estatuto ou contrato social em íigor, devidaúrente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus admini§tsadores;

I I .10.5. lnscrição no Registro Público de Empresas Morcantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de s€r o partisipante sucur§âlr.iFlial ou agência;

I L 10.6. No caso de socisdade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da iadicação dos seus administradoresl

I I .10.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem çomo o registro de que tratâ o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971',

I I .10.8. No caso de empresa õu sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

11.10.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorizaçào para

Í'uncionamento expedido pelo órgão competente;

ll.l0.l0. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

I 0. 10. I I . Certidào Simplificada e específica emitida pela junta comercial em ate 60 dias da sessão de abertura.

I1.12. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I I .12. | . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ;

Praça Gomes de Souza, SÀ1, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
Página l3 de 46



Pág: 50

Ass: Jtl
ESTADO DO MARANHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ N' 0s.648.696/000r-80

11.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a F azenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazerrda Nac ional (PG FN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da LJnião (DAIJ)
por elas administrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social, nos termos da Ponaria Conjunta n'
1.75 l. de 0211012014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nac ional:

I I . 12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

I1.12.,1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

aprescntação da Certidão Negativa,/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

I L I 1.5. Pror a de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal" relativô âo domicilio ou sede

da Iicitante. se houver. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deú licitâçào;

I 1.12.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da.licitánte, mediante a:

I I . I 1.6.1 . Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Oàbitos Fiscais, e; 
.

I I .l 2.6.2. Certidão Negativa.i Positiva com efeitos de negativa de lnscrição de Debitos na Divida:

11.12.6.1. Quando a prova de regularidade de que trata o subitçm anterior for comprovada mediante a

aprcsentação de uma única certidão, e dela não costar expressâiiiàte essa informação, deverá a licitante

derrrorrstrar com documentaçào hábil essa condiçào.

I L I 2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do douricí§o ou sede da licitante, relativa ao ISSQN

Irlp,rsro Sohre Serviços de Qualquer Natureza e Íelâtiva à TLF - Taxa de Localização e Funcionamenlo.

merliante a:

1 1.12.7.1. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Municipais;

I I .n.7 .2. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa quanto à Dívida Ativa Municipal:

1l.l).7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentaÇão de uma única certidão, e delínão constar expressâmente essa informação, deverá a licitante

demonsrar com dogumentação hábil etsa condição.

1 1. 13. Qualilieação Ecolômico-Financeira:

I L I 3.1 . Certidão rregativa de falência, recuperação judicial expedida pelo distribuidor judicial da sede da

ticitante pessoa.iurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, com

data não excedente a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

I l.l3.i.t. Nocaso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar

a c6mprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58,

rla Lei n" I I . I 0l . de 09 de l-evereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os

dernais requisilos de habilitação.

I l.li.2 Balan o Patrirnonta I e Demonstragões Contábeis (Denronstração do Resultado do Exercício --Q§!)
do último exercício social, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma

Praça Gomes d€ Souza, SÂ.1, Centro, Itapecuru-Mirimi MA
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da lei. com notas exp-licat_iyqs, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou
do próprio Livro Diário. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
halancctes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

I I .11.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

I l.li.4. fr admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contralo/estatuto social.

.{ I 1.13.5. A participante deverá enviar os indices de capacidade financeira. A comprovaçào da situação
linanceira da empresa será constatada mediante obtenção de indices de LiqqidezCsal (LG), Solvência Geral
(SG)e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um) resultantes da aplicaçào das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo P.razo Passivo CireSl?nte
t,G:

Passiro Circulantc + Passivo Nâo Clirculante

Atir o fotal
SC:

l)assivo Circulante * Passivo Não Circulante

Atilo Circu lante

LC=
Passilo Circulante

I L I 3.6. Certidão de Regularidade do.Profissioaal junto. ao Conselho Regional de Contabilidade.

I 1 . 1 3.7. Serão considerados aceitos como oa forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jomal de grande circulação ou por cópia
do t.ivro Diário. devidamente autenticado na Jriíta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da

lnstruçào Normativa N" ll. de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e

Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro
t)iário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos

Art. L 180. Panigrafo Único. l.l8l. Parágrafo Únicoe 1.184. §2"da Lei N" 10.406/2002; I I .9.8.4. Na Íbrma
do Sisterna de Escrituração Pública Digital- SPED, instituído pelo Decreto Federal no 6.022,de22 de janeiro

de 2007. acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBlL,
nos tennos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

I 1.14. QualiÍicação Técnica:

I I . 14. I . Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
f'orneccu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso

err papel timbrado do emitente. constando seu CNPJ e endereço completo. devendo ser assinado por seus

sócios, diretores, administradores, procuradores. gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação

tle seu norne completo e cargo/função, com firma reconhecida em Cartório.

Praça Gomes de Souza, SÀ. Centro, ttapecuru-Mirim/MA
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11.14.2. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de funcionários, na data de entrega da
proposta, proÍissional qualificado Técnico em Agropecuária ou Engenheiro Agrônomo, devidamente
registrado nos seus respectivos conselhos profissionais competentes.

I I . 14.3. A Comprovação de que o profissional compõe efetivamente o quadro permanente da empresa será
fàita pela apresentaçáo de cópia autenticada da carteira de trabalho e da respectiva ficha de registro de
emprcgado, contrato de prestação de serviço entre a licitante e o profissional detentor do acervo técnico ou
declaração de contratação futura. indicando o responsável técnico.

I L 14.4. Aprcsentar o Registro do Estabelecimento no MAPA - Miaistério de Agricultura, Pecuária e

,A.bastecimento. para a área de fertilizante, inoculante e corretivo.

I I . i"1.5. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item não é de ordem obrigalória e visa tão

somentc à comprovação de estrutura mínima e capacidade téonico-funcional da empresa em cumprir o objeto
da prcsente licitação. impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de Iiaude à Lei N'
ll.6ô6 ,() i .

I L l-1.6. Caso o documento nAo seja apresentado conforme exigem o item acima a comissão poderá abrir
diligônciaparaaverificaçãodaveracidadedag:,informaçõesdolÔ'constante.

ll.l-1.7. E indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente inlormações tangíveis, Íicando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo.
Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento. ojulgador da proposta possa aferir
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empÍosa para a execução do objeto de maneira

satisÍatória.

I I . 14.7. I . A declaração do vençedor acontecerá no momgnto imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.14.8. Caso a proposla mais vantajosa s€ja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperati\a
equiparada" e uma vêz constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista. a nlesma será convocada parâ, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor.

comprovar a regularização. O prazo podení ser prorrogado por igual período, a critério da administração,
quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justifi cativa.

11.1,1.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prâzo previsto no subitem anterior acrneÍarâ a

inabilitação do licitante, sem p§uízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
rn icroempresa. empresa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

f'iscal e trabalhista. será concedido o mesmo prazo para regularização.

I 1 . 14.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

ll.i4.ll. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

Ass

Praça Gomes de Souza. S,/N. Centro. Itap€curu-M irim/MA
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I 1 . 14. 12. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitação, haverá nova verificaçâo,
pcltr sistema, da eventual ocorrência do empâte ficto, previsto nos aúigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006.
seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

I | . 1,1. ll. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativâmente, isto é, somando as exigências do item
enr que venceu às do itern em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação.
alénr da aplicação das sanções cabíveis.

I L 14. I 3.1 . Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos

rerllânescenle\.

I L l 4. l 4. Corst atâd() o atcnd imento às exigéncias de habilitaçâo fixadas no Edital. a licitante será declarada
r ertccckrra-

I2. DOS RECI,JRSOS

ll.l. Dcclaratla a vencedora. o Pregoeiro ahrirá prazo de 30 (trinta) minutos. durante o qual qualqrrcr Iicitante
porlerá. de fornra irnediata e moli\ada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intençào de rcculso.

| 1.1. H lr encio quenr se manifestc. cabcrá ao Pregoeiro verificar a tempestiv idadc e a cxistência de motivaçào

ila intcrçi-ro dc recorrer- para decitJir:c admitr'ou nào o recurso, fundamenladamente.

ll l.l. Nc.sse rnoÍncnlo a l)regoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

arlrn isribi lida,1,: do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitanté quanto à intenção de recorrer importará a decadência

dcs..e d ireito.

I 1..1. [ ]rna vcz adm itido o recurso, o recorren& terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar

as razões. pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo.

apresentarent contrarrazões também pelo sisterna eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à

dc lcsa de seus intercsses.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

I 1.5. Os autos do processo perrnânecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Hdital.

13, DA R-EABERTURA DA §ES§ÃO

l.j.l. A sessão pública poderá ser reaberta:

I i. I .l . Nas hip(Íescs de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedcntc ou em que se.ia anulada a própria sessão pública. situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

Praça Gomes de Souza, S,ÀI, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

tlscal e trabalhista. nos temlos do Art. 43, §1" da LC N" 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerrâmento da etapa de lances.

l.l.l. -fodos 
os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

ll.2.l . A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

1i.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO

PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA, SCNdO

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

l.l. I . O objelo deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a

atljudicação caberá à Autoridade Competente que determinou a licita@ para homologaçâo.

1.1.1. A hornologação deste Pregão compete a Autoridade Competente que determinou a licitação.

I 4.J. O oh.jeto deste Pregào será adjud icado às vencedoras dos rospectivos ilens e/ou lotes.

)A

I 5. DO INSTRUMENTO CONTRÂTUAL I
15.1. Homologado o resultado de licitaçao, a Administmção convocârá o(s) licitante(s) vencedor(es) para,

ll() prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Cottrato ou iÍstrumento equivalente, sob pena de decair c,

direito à contratação, sem prejuízo das sançõts previ§âs no art. 8l da Lei no 8.666193 e neste edital.

I 5.I .l . Na assinatura do contrato, será exigida a coriiprovação das condições de habilitação consignadas no

cdital. que deverão ser mantidas pelo licitarÍe durante a vigência do contrato.

I 5.1 .2. O prazo de convocação podeú ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado
pelo licitante vencedor durante o seu üanscurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Adrn inistraçâo.

15.1.3. O contrato deverá ser assinado por representânte do licitante vencedor, devidamente habilitado.

I 5.2. O ftrrnecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado Íicará obrigado a aceitar, nas mesmas

condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25oÁ (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato. bem como a manter atualizada" durante a execução do

Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação.

15.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicad4 implica
no reconhecimento de que:

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n'8.666. de 1993:

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:

Praça Comes de Souza, SÂ.,1, Centro, Itâpccuru-Mirim/MA
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c) A cortratada reconhece que as hiÉteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n'
8.66ó/9-l e recorrhece os direitos da Administração previstos nos aÍigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O presente contrato terá vigência até 3l de dezembro do respectivo crédito orçamentário, a contar de

sua assinatura.

15.5. Previamente à contrataçâo a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspcnsâo temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

corn o Poder Público. benr como oconências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da

lnstrução Normativa no3. de 26 deabril de 2018. e nos t€rmos do art. 6",Ilt da Lei n" 10.522.de l9 de julho

de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6. Na assinatura do contrâto. será exigida a comprovação das condiçOes. de húilitação consignadas no

edital. que deverão ser mantidas pelo licitante durante â vigêocia do contÍato. ,

I 5.7. N a h ipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital

()u se rccusar a assinar o contrato, â Administrâção, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

corninações legais cabíreis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classiÍicação. para. após a comprovação dos requisitos liara habilitação, analisada a proposta e eventuais

tlocumentos complementares e. feita a negociação. assinar o eôntrato.

16.DAs§ANÇÕE§ADIl,ÍIm§-rBA!!Í{d9.. :. ,;..':. ::. } i',:!,,'.::'§i:,''1 ':',..:',.r,.,,.,,

i6. I . Aquele quc, convocado denlro do prazo de validade de sua prgposta, não assinar o colltrato ou deixaÍ

dc cntrcgar documenlâção exigida no Edital. apresentar. documontação falsa, ensejar o retârdamento da

exccuçiro dc scu objeto. não mantivet a proposta. falhar ou fraüdar na execução do contralo, comportar-se de

motlo inidirneo. Íizer declaração falsa ou coÍrieter fralde fiscal. garantido o direito à ampla defesa. ficará

impcdido dc licitar e contratar com a Prefeitura Muriicipal de ltapecum Mirim, e será descredenciado do

Ca4astro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem

pre.iuizo das multas preyistas neste Termo tle Referência e das demais cominações legais.

16.2. O contratado sujeitar-se-á. no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração.

cxecuçào parcial ou inàxecuçõo da obrigação, de acordo com os Artigos 86 a 88, da Lei-8.666193 e do Artigo

7". tia Lei 10.520/02. após o prévio processo administrativo e garantida a ampla defesa e o contraditório

constitLrcional. às seguintes sanções, graduadas. conforme a gravidade da infração.

16.1. Adr er-tência a ser aplicada pela contratante, por escrito. independente de outras sanções cabíveis.

quando holver afastamenio das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas. inclusive das

recontendações ou determinações da fiscalizaçào da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim;

16.J. Multas - na segLtinte forma:

a) de 0.2% (dois décirnos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no caso

dc descumprintento do prazo previsto para entrega;

b) rtc 0,2% (tlois rJecimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho. no caso da recusa

injtrstiÍicada em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto;

c) rle 0.50uô (Ílteio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a

em issào do Empenho:

Praça Comes de Souza, S,N, Centro, Itapecuru-l\íiriln/MA
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d) de I,0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de I ,5% (hum e meio por cento) do vâlor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou totâl do objeto
contratado.

16.5. Suspensào temporária de participação em licioção e impedimento de contratar com a Prefeitura
N'lunicipal de ltapecuru Mirim. pelo período de até 02 (dois) anos, caso o licitante incorra em qualquer das

hipóteses estabelecidas no Artigo 7', da Lei 10.520102 enquanto perdurarem os motivos determinantes da

puniçào c caso ocorra duas advertências.

I 6.6. De claração da inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. a

ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88, darlrei 8:ó66193:

a) lcnha soliido condenação dcfinitiva por praticar. por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

qua lqucr tributo;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os ob.ietivos da licitaçào;

c) demonstrar não possuir idoneidade parâ contratar- com admini.gtração em vütude dos atos ilícitos

praticados.

16.7. Atrasos cqjas justificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega

consigtrados no contrato ou documento equivalênte, poderão a critério desta ser isentas total ou parcialmente

rla rrt u llr.

16.8. As penalidades serão registradas no Cadastro de Fornecedores..da Prefeitura Municipal de Itapecurtt

N,lirirn c- no caso de irnpedimeuto de licitar e contratar com a administação, o contrâtado será descredenciado

por igual período. sem prejuízo das multas previstas no edital, contrato, nota de empenho e demais

eorrrinaçôe' lcg.ais.

17. DOS ESCLARECIMEI{T(N E DA I}PT'CNAÇÃO

17.1. 
^té 

3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou

.jurídica. poclerá impugnar o ato colrvocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente

para o cndereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas. no horário

,-rtlr ial de Brasilia- Dl-.

I 7.1. Acolhida a impugnação contra este Edital. será designada nova data para a realização do certame, exceto

quando. inqLrestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17.3. Os pedidos de esclarecimenlos devem ser enviados ao Pregoeiro âté 3 (três) dias úteis antes da data

fixada para abertura da sessão pública. exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópictr

"I)ADOS DO CURTAME". até as 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

I 7.,1. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo

seto[ tocrico conlpetente.

17.5. As inrpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.5.1. A csncessão tle efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e delerá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitagão.
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17.6. As rcspostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do

Mrrnicipio de Itapecuru-Mirim e no site da Prefeilura e vincularão os participantes e a Administraçâo.

IE. DAS DISPOSTÇÔES FINAX§

18.1. A Autoridade Conlpetente. compete anular este Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocação de

qrralquer pessoa! e revogâr o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de Íàto

supeneniente. lnediante ato escrito e fundamcntado.

Itl. l . L A anulação do Pregão induz à do contrato.

18.1.2. As Iicitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulaçib do procedimento licitatório,

ressalvado o direito do contratado de boa-lé de ser ressarcido pelos a§argos qgg tiver suportado no

curn primenlo do contrato.

18.2. t: facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Ptçgão, promover diligência

llcstinrrda a Éselareccr (\u completar a insrruçào do processo. redada a inclusào posterior de informaçào ou

de docunrcnlos que deveriam ter sido apresentados para fins de classiÍicação e habilitação.

1 8.3. No.iulganrento das propostas e na fase de habilitação, ô Pregoeiro poderá sânar etros ou falhas que nào

altcrcrn a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho

íitndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuiÍldo-lhes validade e eficácia para fins de

c lassilicaçào e habilitação

18..1.l . Caso os prazos definidos neste Edital Í1ão estejam -q{pressâ!}onte indicados na proposta, eles serão

consitlerados como aceitos para efeito dejulgamento deste PÍ€gão.

18.4. Os documenlos eleüônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada

pela ICP-Brasil. nos termos da Medida hovisória n" 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e

presumidos verdadeiros em relaçôo aos sigoaúrios. dispensando-se o envio de documentos originais e cópias

aulenticadas em papel.

I 8.5. Aplicanr-se às cooperativas enqua&adas na situação do art. 34 da Lei no I 1.488, de l5 de junho de

2007, todas as disposições relativas às micmempresas e empresas de pequeno porte.

18.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital,

prevalecerá, no julgamento objetivo dâs propostas e documentos, o texto do Edital.

I 8.7. Este Pregão poderá ter a data de abenura da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro,

sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n" 10.520i2002.

18.8. Uste Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.itapecurumirim.ma.gov.br,

uww.licitaitapecurumirim.com.br.

I 8.8.I . O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no site da Prefeitura no Portal de

Compras Públicas www.itapecurumirim.ma.gov.br, www.licitaitapecurumirim.com.br.

18.8.2. E dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos

publicados no Diário Oficial do Município - DOM ou no Portal da Transparência do Município disponível

em www.itapecurumirim.ma.gov.br, www.l icitaitapecurumirim.com.br

Pág
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18.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n." 12.846, de 1." de agosto de 2013 (l-ei
Arrticorrupçào). que dispõe sobre a responsahilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prálica

de atos lesilos contra a Administração ['ública, em especial, ao constante no art. 5.o, inciso IV,
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma

de fraLrde ao certame. implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma Iegal.

I 8.10. Irrn se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços. que possua cota

dc até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP.

1 8. 10. L Na hipótese de nào haver vencedor para a cota reservada, esta pderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou. diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde,que,pÍatiquem o preço do primeiro

col()cado da cota princ ipal.

18.10.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação. das cotas deverá

(,cr)ncr pclo menoÍ preço.

I 8.10.3. Nas licitações por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de

aquisiçào dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em qtre a cota reservada for inadequada

para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

Itl.ll. O Edital está disponibilizado, na íntegra. no endeneço eletrônico: www.licitaitâpecuru.com.br.
https://wwrv.tcema.tc.br, SINC-CONTRATA, átravés do e-mail: cplitapecuruma@gmail.com, e tambem

podcrào ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente do Licitação, situada na Praça Gomes de

Souza. S/N. Cenrro, ltapecuru-Mirim/MA das 08h00min (oito horas) à l2h00min (Doze horas), mesmo

endereço c periodo no qual os aúos do procôsso adminisfativo t»rmaneceúo com vista franqueada aos

irrlcressadrrs.

18.12. Integram este Edital, para todôs os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIAi

^NI-XO 
II _ MOI)ELO DL PROPOSTA DE PREÇOS;

^Nr:xo 
I1 MoDELo DE DECLARAÇÀo Or, suletÇÀo ÀS CoNDIÇÔES ESTABELECIDAS No

tiDIT AL It DU ÍNEXtSTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILTTAÇÀO;

ANEXO IV _ MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXKII. ART' 7' DA

CONSTI'|L,IIÇÃO FEDERAL;
ANExo v MODELO DE DECLARAÇÃ_O DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇA.O DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇAO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DF]CLARAÇÀO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO;
ANEXO IX _ MINUTA DO CONTRATO.

Itapecuru-Mirim/MA. XXXXXXXXX.

Luciano da Silva Nunes
Secretaria Municipal da Receita. Orçamento e Gestão

Praça Conres de Souza, S/N, Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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ANf,XO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente lcrnro tie Rctcrência tcm por oh-ieto a conlratação de pessoa.iurídica para o tbrnecimento de
( alcírlio I)olomítico destinatlos a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no nrunicípio dc
Itapccuru-lVl irirr,/MA.

2. JTISTIFICATIVA

2. | . AqLrisição de calcário dolomítico

1.2. O nrunicípio de ltapecuru Mirim encontra-se localiza& na mesorregiâo norte Maranhense, na

microrregião de Itapecuru Mirim. A altitude de 20 metros acimardo nível do mar e som variação térmica ao

longo do ano reduzida, a temperatura pode oscilar enüe22,3"C e 31,9{. Segundo aclassificagão de Kóppcn.
o clina é tropical (AW') sub-úmido, relevo constituído por planícies sua!emente onduladas contendo
extcnsas áreas rebaixadas de formação sedimentar recente com presença d9 morros testemunho. Situado cm

uma írrea de intersecçâo entre as vegetâções do tipo cerrado e florestas pré amazônica, apresentando, dessa

loma. enr toda sua extensão cxemplares das duas vegetações.

1..1. O solo é classiÍicado como profundó amediamente profundo, sujeito a erosâo. moderadamente drenado.

ácido e aprescntando saturação com alumílio e fertilidade natura.! bâixa. A acidez elevada dos solos

lrrasileiros é urn Íàtor limitante de grande imporÉncia à produgão egrícolas nas regiões do Brasil cohertas

por yegetação de cerrado. Com exceçlio. dos miciônutrientes catiônicos (ferro, cobre, manganês e zinco),
todos os demais nutrientes importantes para a planta êm sua disponibilidade reduzida em baixos pHs. A
acidez do solo é corrigida através da incorporação de sais. principalmente os carbonatos. fomecendo
hidroxilas (Otl ) para a neutralização do pH e precipitação do alumínio tóxico, visando corrigir a acidez e

recomendado a realização da calagem. A calagem se baseia na aplicação de determinada quantidade de

calc:irio no solo. por meio dessa operação é possivel promover melhoria nas condições químicas do solo,
tornecendo cálcio e magnésio, nutrientes essenciais para plantas, e neutralizando a acidez. Acidez alta afeta

a d isponibilidade dos nutrientes.

2.'1. Sendo assim pode-se inferir que a correção da acidez é uma atividade essencial para o sucesso no cultivo
de culturas produzidas em solos qualificados com baixa fertilidade, elevada acidez e altos níveis de alumínio
tó\ico. ('aracterísticas observadas nos solos itapecuruenses, justificando dessa maneira a aquisição de

calcário.

3. DESCRIÇÂO DO ITEM

Praça Gomes de Souza, SN, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
Página 23 de 46



60Pág:

ESTADO DO MARANHAO
PRf, FEITURA MU\ICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 0s.648.696/0001-80

ITE [I

4. euAlrFrcAÇÃo rÉcxrc.q.

5, DA§ ESPf,

( rlcário - acondicionado cm big bags com 1.0@kg cada
em média, com Íicte incluso. I)eve ser apresentado
r(liilorio Lll unális( dc 5ol()'relalório de cnsaio com os

scguintcs paràmetros: óxidos de cálçio com no mínimo
l9qb. ó\ido de magnésio com no minimo de l97u PRNT
nrinimo dc 85o.ro. PN mínimo de 9570

Calcário - acondicionado cm big bags com l.000kg cada
enr média. com Í'rcte incluso. Deve ser apresentado
íL'l.lório Je unalise de solo rclatorio de ensaio com os

seguintes paÍâmctros: óxidos de r:álcio com no minimo
29o,i,. ó\ido d(] magnésio com no minimo de I97q PRNT
rrinimo de 857o- PN minimo de 959o

ri$ 64. t08.50

RS r92.325.50

R$ 156.131.00T(ITAI-

.1.1. PossLrir atestado de capacidade técnica operacional de no mínir§p 01 (um), em.itido por pessoa jurídica

de direito público ou privado de teÍ fornecido ou fornecer produtos dg natureza eqúivalente ao ora licitado
uorn b{)rn grau de satisÍ'açào:

4.2. Comprovação de que a licitante possui em'seu quadro de fimcionários, ná data de entrega da proposta,

prolissional qualiÍicado Técnico em Agropecuária ou Engenheiro Agrônomo, devidamente registrado nos

reur rcspcclir os conselhos profi ssionais competente{

-.1.j. A C.rrnplpr2çào ds tr. o profissional compôe efetivamente o quadro permanente da empresa 5erá feita

1;cla apresentação de cópia autenticada da.çarteira de Jrabalho e.da respecÍiva ficha de registro de empregado,

contraro de prestação de sen iço entÍe a licitante e o profissional detentor do acervo técnico ou declaração de

contrataÇão Íirtura. indicando o responsável tecn;coi . -,.

4.4. Aprcsentar o Registro do Estabelecimento no MAPA - Ministério de Agricultura, Pecuárla e

Abastecirnento, para a áreade fertilizante, inoculante e corretivo.

5.2. Propostas que não atendam às exigências rnínimas do subitem anterior não serão aceitas;

5.3. Nos preços deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer

outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto do presente processo, os quais

ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

5.4. O Calcário Agrícola Dolomítico, deve ser licitado em Lote Único para que não haja desvinculação do
item pretendido, para nào comprometer as atir,idades de plantio já que o mesmo será utilizado na correçâo
do solo.

6. I)AS CO\DIÇ(IES }: PRAZO DE VALIDADE

COTA QUANT

RESI]RVAI)A
ME/I'PP

rN l5t) R$,127,39

PRINL'iPAI- ,150 R$ 427.39

Praça Comes de Souza, S,^1, CentÍo, Itapecuru-Mirim./MA
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6.1. O prazo de validade do objeto descrito no item 3 deste Termo de Referência deverá ser de no mínimo 0'l
(um) ano. contados a partir da entrega.

ír.l lrm c;tso de dcli:itrr suhsliluiçào e ou devolução a CONTRATANTE não terá qualquer ônus com ir
trrrsportc. scguro. dii'lrias. benr como outras despesas.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTADA

I l. Conslituem obrigações da Contratada:

l.l l. [:ntrcgar o produto nâ Íirrnra cspecificada ern edital:

7.1.1. Atcn(ler aos encargos trabalhistas, prev idenc iários, fiscais, comerciais e de. responsabilidadc civil
rlecrrrrentcs da erecuçzio do prescnte contrato:

7. I .-1. l\lantcr duranlc loda a exccução do contrato. em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

krdls as condições exigidas na I-ci Licitatriria:

7. I .4. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local ildicado psla Administraçào, em

estrita observàrcia das especificações do Edital e da propostÀ acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadâmente âs indicações da marca, fabricante. modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

7. 1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produios, de acordo com os artigos 12, 13, l8
e itr. do ( ódigo de Defesa rlo Consum idor (Lei n" 8.078, de I 990)l

7.1.6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigaçilo.de, a critério da Administração, substituir,
rcparar. corrigir, remover, ôu reconstruir, às sl,las expensas. no prazo máximo de l0 (dez) dias, o produto com
alarias ou defeitos:

7.1.7 Atender prontamente a quaisquer exiçncias da Administração, inerentes ao objeto da presente

licitaçào:

7.1 .8 Comunicar à Administração, no praao miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega. os motivos que im.possibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

7.1.9 Manter, durante todaa execução do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

7. I .10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas.

nem de qualquer trabalho do menor de dezesseis anosj exceto na condição de aprendiz para subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada. exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

m inuta de contrato:

7.1.11.Nãopermitirautilizaçãoosmaioresdequatorzeanos;nempermitirautilizaçãodotrabalhodomenor
dc dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Praça Comes de Souza, S/N, CentÍo, ltapecuru-Mirim/MA
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7.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistâs, previdenciários, fiscais,
comerciais. taxas. fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidarn ou venham a incidir na execucão do contrato.

8. DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRÂTANTE

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratâdâ, de acordo com as cláusulas
contratuais e os tennos de sua proposta;

8.2 - llÍetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaUfatura fomecida pela contratada.

8.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e fecebímeno definitivos;

l{..1. Irlcluar o paqanrento no prazo previsto.

9. IX) FISCALDO CONTRÂTO

q.L 
^ 

CON IRAN I'E designará urn Íiscal de contrato nos termos do artigo 67, da Lci n" t1.666/91.
Ilesp()nsá\el pelo acompanhamento e fiscalização do contrato sob os aspectos qualitativos e quantitati\os.
anotíndo cnl rcgistro prôprio as Ialhas detectadas e comunicando à CONTRATAI)A as ocorrências dc
cluai:tltrer lirtos que. a seu critério. cxijam rneclidas corretivâs pot parte da mesma.

IO. I)AS PROPOSTAS

I 0. L As propostas apresentadas pelos interessados deverão s-onter qtirigatoriamente a descrição dos insumos,
obedecendo iis configuraçÕes contidas no item 3, incluindo as descrições que permitâm sua perfeita
ident iÍ'icaçào.

11. DÀS CONDIÇC)ES DT, RECEBIMENTO DOOB.IETO

I I . I . O Íbnrecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma PARCELADA, de acordo
corn as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento, lndústri4 Comércio
c Pcseu:

11.2. O recebimeuto do objeto será de competência dos servidores lotados Secretaria Municipal de

Asricultura. Familiar, Abastecimento, lndústria, Comércio e Pesca;

ll-3. O objeto solicitado dsvorá ser entregue conforme especificações apresentadas neste Termo de

Relêrência. Caso apresente algum objeto fora da validade/fabricação ou com embalagem violada ou com

rnaterial inÍ'erior as especificações apresentadas, deverá ser imediâtâmente trocado, sem ônus para a
CONl'RATANTE:

I 1.,1. Se detcctado alguma íàlha no fomecimento será feito registro formal e informado a CONTRATADA,
para que proceda à substituição, no prazo de 05 (cinco) dias conidos;

I 1.5. Os ob.letos que possuirem algum defeito de fabricação, ou quaisquer defeitos que irnpossibilitem seu

uso. deverão ser substituídos, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, â partir da data de

comunicação feita pela CONTRATANTE;

Praça Gomes de Souza, SN, Centro, ItapecuÍu-lvlirim,/MA
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I J.6. O objeto ofertado deverá ser obrigatoriamente novo e original, não se admitindo em hipótese alguma o
Íbrnecimento de alternativo, reciclado, recondicionado ou recuperado, e deverá estar adequadamente

embalado de fonra a preservar suas características originais;

I J.7. Os objetos a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente:

| 1.7.1. Às normas e especificações constantes existentes neste Termo de Referência:

I I .7.2. As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de Metrologia"

Qualidade e Tecnologia (INMETRO);

I 1.7.3. Às prescrições e recomendações dos àbricantes.

11.7.4. Dercrào ser recusados qualquer objeto deteriorado. olterado. adulterado. avariado. corrompido.

fraLrdado. bcm como aquele em desacordo com as noÍrn@,,Ísgulamentares de fabric4ção, distribuição e

apresentaçào:

I l.Í1. Nào será aceito objeto recondicionado, remanufaturado, recicMo, ou com alguma caracteristica que

venha a comprometer o seu uso e utilização pela CONTRATADA:

I 1.9. O recebimento definitivo do objeto não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto

à qrralidadc do objeto cntregue:

I I . I 0. Caso verillcada a inadequaçào do material ou sua falsidade, d CONTRATADA será notificada para

quc se proceda à substituição. no prazo máximo de 05 (oinco) dias corridos;

i l.l l. ( aso a slrbstituição nào seja realizada â CON'fRATADA ficará sujeita às penalidades previstas nt'

itcnr I -l:

11.12. A entrega do ob.ieto devcrá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades. e deverão cstar

actrnd ie ionados adequadarnente:

i L I l. ( ) r'cce binrenlo do objeto nào implica a aceitação do mesmoi

I L 1.1. Os custos prorenientes da retirada e devolução do (s) objeto (s) recusado (s), benr corno quaisquer

trrrtras despcsas dccorrentes, correrão por conta da CONTRATADA:

11.15. A (ON"tRATANIE poderá solicitar a correção de erentuais falhas ou irregularidades que firrent

vcriflcadas nâ enhega do ob-ieto ou até mesrno a substituição por outros n()v{):r. Ilr) prazo máxirno de 05

(circo) tlias consccutilos. contados a partir do recebimenlo daqueles que forem devolvidos.

I2. PRÂZO DE ENTREGA

I2. L () ob.icro dcverá ser entrcguc lro prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do reccbimcnto cla ordcm

dc Iirrnecinrcnto.

I3. LOCAL DE ENTREGA

l-i.1. O ob.lcto tlu,erá ser entrcgue no prazo especiÍicado no itent ll, no horário das 8:-.]0 as l2:00h e das

l-1:00 tis i 7:(X) nu Secrctaria \4unicipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento. lndústria. Comercio, I)csca

e l)roduçào. localizada na Rua Printeiro de Maio. s/n". Centro. ltapecuru Mirim MA.

Praça Comes de Souz.a, S,N, Centro, ltapecuru-l!íidm,MA
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I.I. DO PAGAMENTO

l-1.1. ,\ crnpresa CON [RA'|ADA der,erá emitir nota Fiscal de acordo com a entrega dos. contirnnc
autorizaç(les enritidas pcla Secrelaria Municipal de Agricultura. Familiar. Abastecimento. Indústril.
( onrúrcirr. Pesca e ProdLrçâo para que se.ja feita contêrência e após cncaminhadas ao setor respons;ivel pelir

l)aganlento:

1.1.2. 0 pagarnento do prcço pactuado scrá têito no prazo de ate l0 (trinta) dias após a entrega da rcspr'cti\ ir

rrrita liscal der idrrnrente atcstâda pelo setor competente.

I 5. I)AS SANÇÔES ADIVIINISTRATIV'AS

I 5. 1 . Aquele quc.. convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou deixar

dc entrcgar documentação exigida no Edital, apresentar documentação fal.sq ensejar o retardamento da

cxecuçào de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou Êaldar na execução do contrato, compoÍar-se de

motlo inidôneo, lizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará

irnpedrdo dc licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de ttaÍreçuru Mirim, e será descredenciado do

('adastro de lrornecedorcs da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, pelo prazo de até 02 (dois) anos. sem

prejLrízo das rrultas previstas neste 'fermo de Referência e das demais cominações legais.

15.2. O oontralado sujeitar-se-á. no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração.

cxecução parcial ou inexecução da obrigação. de acordo com os Artigos 86 a 88 , daLei 8.666193 e do Artigo
7". da l,ei 10.520/02, após o previo prooesso administrativo e gâraúida a ampla defesa e o contraditório

constitucional, às seguintes sançÕes. graduadas, conforme a gravidade da infração.

15.1. Advertência a ser aplicada pela cq-ntratanle, por escrito, independente de outras sanções cabíveis.

tluando houver afastamenlo das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

rcconrendaçÕes ou detenninações da fiscalização da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim:

15.-1. Multas - na seguinte forma:

a) de 0,2oÁ (dois décimos de ponto percentual) dovalor do material não entregue, por dia de atraso, no caso

de desctrmprimento do prazo previsto para entregal

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no caso da recusa

injustificada em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto:

c) de 0,5% (meio ponto peÍc€ntual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a

emissão do Empeúo;

d ) de I ,0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenhol

c ) de I .5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no câso de inexecução parcial ou total do objeto

contratado.

15.5. Suspensão temporária de participação em licitagão e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipai de ltapecuru Mirim, pelo período de até 02 (dois) anos, cítso o licitante incorra em qualquer das

hipriteses estabelecidas no Artigo 7', da Lei l0-520102 enquânto perdurarem os motivos determinantes da

punição e caso ocorra duas advertências.

15.6. Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim. a

ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88. daLei 8.666193'.

Praça Gomes de Souza, SN, Centro, ltapecuru-Mirim,MA
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a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar. por meios dolosos, fiaude fiscal no recolhimento de
qualq uer tributol

b) tenha praticado atos ilícitos visando a fiuslrar os objetivos da licitação;

c) dernonstrar não possuir idoneidade para contratar com administração em virtude dos atos ilícitos
praticados.

15.7. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta ser isentas totâl ou parcialmente

da multa.

15.8. ,\s pcnalidatles scrão registradas no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal dc ltapecuru

M irirr c. no caso dc impcdirncnttr de lic itar e contratar com a adrninistração, o contratado será descredcnciatlcr

por ir.lual períoclo. senr prc'iuizo das multas previstas no edital, contrato, nota de empenho e demais

corn inaçile r Iegais.

I6. DISPOSIÇÕf,S GERAIS

lô. I . O prcscnte Tenno de llefcrência. bem corro a proposta do Fomccedor eleito. lará parte integrantc do

contrato. irtlepcndcnterncDle dc transcriçào.

J 6.2. NaqLrilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelas Leis 8.666/93.

Trrnro dc Rel'erência elaborado por:

RUTH OLIVÉIRÀAMORIM
Secretaria Municipal de Agricultura. Familiar. Abaslecimento.

Indústria, Comercio, Pesca e Produção.

JERÔNIMO ANTÔNIO MENDES JUNIOR
Secretâria Municipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento,

Indústria, Comércio, Pesca e Produção.

LUCIANO DA SILVA NI.-INES

Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Souza, S^{, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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StiSsAO PtIBI-ICÀ: _/ /2022. AS _tl0oMlN L) HORAS

()( \L Pt ].8Í R^ N \CIp tL DE tl Apf,( t rRti-üttRM/ luA

t1)t.NTI- t( 
^ÇÁo 

I),{ pRopoNEN I E

\o\ÍL t)Í. t. \\ I \st{:
R \zÃo soct.\t,:
( \l.l

ot,t \\ II PEI o st\tPt.[]s? st\l ( ]\ o()

I} \ IRR()
( t:P
I I I [_tO\t..: FAX:
( ()\I \IO D\ Lt( If\\'rlr:
It \\( o t).\ LI( r'l ANI I,t:

\" t)\ \(; E\ct^:

A I MPRt,sA: ..... DECIÁRA QUE:

I . I.STÀ() INCL,IISAS NO VÀLOR COTÀDO TODAS AS DF§PI]SAS COM MÂO DE OBRA E. BEM COMO. TODOS OS TRIBT]TOS I.
I \( \ RCI I\ I IS( \I\ §( 

'('IAI\, 
TRABAI,IIISTAS, PRI VII)ENCIÀRIOS I] COMERCIAIS E. AINDA. OS GA5T0\ COV 'I RA\SPOR I I, I

A('ONDICIoNAM]IN1'O DoS FRODUTOS LM EMBALACENS ADEQUADAS,
: - \ \l lDAD| l ) \ PRO|'( r\ | Ai 60 (SESSIN I A) DIAS.
] - PRAZO DE INICIO DI] FORNI]CIMENIO/EXI]C14,ÃO IX)S SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABEI-F]CIDO NO TERMO DI:
Rr:r,ririEN('tA {ANtjxo l)I)o Lt)tT L Dt:ssE.PRoCESso
-1 - I.)(:E \rO POSSTIT CONÍO S.)CIO. GI]RLNTE L DIRt]'I'ORES. SERVIDORES DA PREI'EITI]RA MT'NICIPAL Df,
I l r \t\t)\ca)NJt r,t . ( oMP^\HFIR( r ( )l PAR| \|l \n- ILR(L|ROCRA|
5 - QI]E o PI{AZO DE INICIO DA ENIRLCA DOS MATURIAIS SI]RÂ DE ACORDO COM OS TERMOS ESI ABEI,UC]DOS NO ANEXO I.
I)t]S I E EDII Ai, A CONTAR DO RECEBIMENTO. POR PAITTE DA CONTRATADA. DA ORDEM DE COMPRA Ot]
ü x ( iMl,N lo slMll.AR" NA ([NDEREÇO): ___ TODOS OS EQUTPAMENTOS SI:RÀO AVALTADOS, SOI] PENA
DI' Í)Fvot.{iÇÀo DE NÃO ÀCLr tti. CAso NÃo ATENDA A DISCRTMTNAÇÃo r)o TERMo DE RTFERiNCTA Do REFERTDo EDrTAl.
ot: I)t i\lA (lUAt. )ADE

t.ocAl ti DAt A

( \RI \I B() D \ E\IPRl]S1,/ \SSI\ \I T RA DO RESPo\S.{\'EL

ANEXO II

MODELO Df, PROPOSTA Df, PRf,ÇOS

PRl.(;.\O Ut.tTRONt(',O \. 037/2022
PR(X USSO {D\ll\tst R\ t IyO \" 2022.05.0S.{Xm.t

oBS. SERÀo DES('I,ASSIIIICADAS AS PRoK)S'IAS QUIJ APRESENTAREM COTAÇÔES CONTF]NDO PRFÇOS FXCESSIVOS.
SI\lIIUI I(I)5,DI'VAI (IR./I R('(NIINI XI QUiVLIS NÀ FORMA DA I I'CISI AçÀO I]M VICOR, OU AI\DA, QI'f OFERFçAM
PRI:ÇOS O! VAN t 

^GUNS 
BASEAI)AS NAS OFER',fÀS D()S DEMAIS LTCtTANTES.

t-It,\Il-:

TEt,I:T O\ E:

lrElt

RIA DA I,I(]ITAN'I T]:

TOTAL

I'A BA

DISCRIÇÃO

I
TOrtt. PoR axTaNso:
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ANEXO III

I)E('LARAÇAO DE SUJTIÇAO AS CONDIÇOES ESTABEI,ECIDAS NO T]DITAL E I)E
INEXISTÉNCIA DE FATOS SUPEITVENIENTES IMPEDITTVOS DA HABILITAÇÀO

PREGÀO ELETRONICO N' 03712022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2022.05.05.0004

PRE I.'E I'I' T] RA MUNICIPAL DE /UF
A PREGOEIRA E I,QUIPE DE APOIO

PoRTADOR DO RG ABÂlXO ASSINADO. NA

Qti^Llt)ADE DE, RLSPONSAVEL LECAL DA PROPONENTE, , CNPJ

DECI-ARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA AS coNDrÇoES
I S I ABIiLECIDAS NO EDITAL ACII\4 A CITADO E QUE A('ATARÁ INTEGRALMENTI-

Qt 
^LQUER 

DE('ISAO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO A
(]I 

^I 
II ICAÇÀO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO AS CONDIÇÕES

I]S I ABIlLF,CIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTECRAL CAPACIDADE DE EX-ECT]TAR

o FoRNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

I)I,CLARA. AINDA, PARA TIfDOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FA'IOS
SUPIJRVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE
DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARAGRAFO 2", E ARTIGO 97 DA LEI N' 8.666,

DE 2I DE JI]NTIO DE I993, E ALTERAçÔES SUBSEQUENTES.

(ASSINAI'URA t)O I{ESPONSAVEL E CPIi)

Praça Gomes de Souza, S,tl, CenÍo, Itapecuru-Mirimr'MA
Página 3I de 46
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ANEXO IV

MoDELo DE DECLARAÇÃo r,los rrm,los Do INCISo xxxIII Do ARTTGo 7'DA
cONSTlrutÇÃo FEDERAL

pnncÃo nlernôxrco N" oJ7/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022.05.05.0004

(PAPf,L TIMBRADO DA EMPR.ESA)

INSCRITO NO CNPJ N" .........................., POR INTERMEDIO Dtr SEU

RF.PI{L.SITNTANTE LEGAL O(A) SR(A) ...., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE

It)ENTII)ADE N' ................ E CPF N'.....,...,.. DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO

INC.. V t)O AR]" N'27 DA LEI N' 8.666, DE 2I DE JUNHO DE i993. ACRESCIDO PELA LEI N" 9,85.1.

DE 27 DI] OUTUBRO DE I999. QUENÃO I]MPREGA METIORDE DEZOITO ANOS EM TRABALHO

NO I'I.]RNO. PERIGOSO OI.] INSALUBRE E NÀO EMPRECA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSAt,VA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÀO DE APRENDIZ

( ).

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro. Ilapecuru-Mirim/MA
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ANEXO V

MODf,LO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.

(PAPf,L TIMBRADO DA EMPRESA)

I'RT](;AO ELETRONICO N' 037/2022
PR()CISSO ADMtNTSTRATIVO N" 2022.05.05.0004

(IDT-N I II.ICAÇÀO COMPt,I]1'A DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANl-E
DEVII)AMEN'TE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FÍNS DO
DISPoSI'O NO EDII'AL DE I,ICITAÇÃO: PREGÂO ELETRÔNIC.O N' /2022, DECI-r'iRA, SOB AS PENAS
IJA I I I, I:M I SPLCIAI, O ART, ]qq DO CODICO PENAL BRASILEIRO. QUE:

A) A PROPoSTA APRESENI'ADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 12022, FOI
r LARoRADA Dt t\4ANEIRA tNDLpL.NDENTE (pELo Ltcn ANTE). E o coNTEúDo oa pnoposre lÀo
FOI. NO TODo OU EM PARTE. DIRETA OI.] INDIRETAMENTE, INFOKMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO
r)E altrAletlER ourRo eARTICIeANTE eOTENCIAL ou DE FAT0 Do pREGÃo ELETRôNICo N"

/2022, POR QUAI-QUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DI: APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICTPAR DO PREGÃO
ELITNÔNICO N' 12022 NÂO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO
PAR I'ICIPANI'E POTTINCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" /2022. POR QTJALQUF]R
MI]IO oLI POR QUALQUER PE,SSOA;

QUI' NÀO fI,N fOU. POR QUALQUER MEIO OU POR QTIALQUER PESSOA, INFLUIR NA DL,CISÀO DE
QUAI,QIJER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÁO ELETRÔNICO N" 12022
QI \N TO A PARTICIPAR OU NÀO DA REFERIDA LÍCITAçÀO:

C) QI;E O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO
N' -.J2022 NÃO SBNÁ, NO'TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMTINICADO OIJ
DISCI]TIDO COI\4 QUALQUER OIJTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRONICO N'-/2022 ANTES DA ADruDICAÇÀO OO OSTETO OA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QLJE] O CONTEÚOO OE PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PRECÁO ELETRôNICO
N' i2022 NÀO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE. INFORMADO.
DtscrilrDo ou RFtcEBIDo DE euALeuER INTECRANTE Do MLrNICiplo DE / uF.
,\N I'I:S DA AI]I]RTURA OF'ICIAL DAS PROPOSTAS: E

E) QI,IIJ ESTA PI-ENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÀO E QUE DETEM
PI,I- NOS PODTRES L I\TORMAÇÕES PARA t ÍRMÁ-LA.

DF] DE 202)
RIlPRESENTANTE I-EGAL

Praça Gomes de Souz.4 SN, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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ANEXO VI

DECLARAÇÁO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRf,SA DE PEQUENO
PORTn)

PREGAO ELETRONICO N' 03712022

PROCESSO ADMINISTRATM N' 2022.0s.0s.000r1

INOME DA f,MPRf,SA], [QUALIFICAÇÃO: 
'[IPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO

C]OMPI,EI'O, INSCRITA NO CNPJ SOB O N' [XXXX], NESTE ATO REPR-ESENTADA PELO

ICAR(iO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]. PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE
N" IXXXXI. INSCRI'IO NO CPF SOB O N' [XXXX]. DECLARA. SOB AS PENALIDADES DA I,EI.

QLIE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU,EMPRESA DE PEQUENO PORTE. NOS
.iERMoS 

DO ART.3'DA LEI COMPI,EMENTARN" I23 DE.I4DE DEZEMBRO,DE 2006, ESTANDO

,APIA A Í]RUIR OS BF,NI]FÍCIOS E VANTAGENS LEGALM§NTE TNSTÍTUIDAS POR NÁO Stl

I]NQI.]ADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 40DO ART. ]" DA LEI

COI\{PL,EMENTARN" I23 DE I4 DE DEZEMBRO DB2006.

I)I ( I,,\R(). PAR,\ FIN5 D^ L(' I:]']006 E SUAS ALTERAÇÔES. SOB AS PENAI IDADES DLSIA.
SE R:

( ) MICROEMPRESA RECITITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360

I IF.OO t: F,STAN DO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMEN
POR NÃo SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES I-ECAIS IMPOST
AR l. l' DA l-trl COMPLEMENTAR No 123/06 AITERADA PELA LC 14712014.

TE INSTITT]IDAS
AS PELO § 4" D()

360._
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A

/ T]F.OO E tGUAt, OU INFERIOR A 4.800 i I.JF,OO VALORES .

LS IANDo APTA A FRUIR OS

BTNLIÍCIOS E VANIAGENS LEGALMENTE INSTITUiDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VI,DAÇÕESLEGAISIMPOSTAS PELO § 4" DO ART.3" DA LEI COMPLEMENTAR
N' I2]/06 ALTERADA PELA LC 14712014.

OBSERVAÇOES:
. ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME
OU EPP. NOS TERMOS DA LC 123, DE I 4 DE DEZEMBRO DE 2006i

. A NÀo APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÀO

ENQIJAI)RAMENTO DA LICI'IANTE COMO ME OU EPP. NOS TERMOS DA LC N' I2312006, OU A

oPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÀO NO »INSITO DE TRA,TAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-MiÍim/MA
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AIIEXO VII
orclln,rçÃo DE TDoNETDADE

pRr:cÃo gLurnôNtco N" 037/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022.05.05.0004

OBS: A() REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÀO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
ponvulÁnro coM T IMBRE DA pRopoNENTE.

À

PREFf, ITURA MUNICIPAL DE / TIF
A pREGocrRA / Eet-rtpf DE Aporo / coMISSÃo MUMCIrAL Dr r-rcrT.lçÃo

c,N,I ÀNIel o FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL, . suspgNsÃo TEMPoRÁRIA DE
PAR IICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO... E OU IMPEDIUEV}O DE CON'TRATAR COM A
novrNrsrnnçÃo, ASSrM conao NÃo rER RscEBtDo DScLARAÇÃo DE TNTDoNETDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A AP}{INISI§ÀÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
M LIN ICIPAL.

A trMPRtrSA .. INSCRI'IA NO CNPJN'
SET-I REPRESENTAN'TE LEGAL O SR..,...........I,,........
IDF\t TDADE N'...................... E DO CpF N" .................
MUNICÍPIO DE / T,IF OU DE
ADMTNISTRAÇÃO DIRE'[A OU INDIRETA,

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

...,POR INTERMEDIO DE
...........]PORTADOR DA CARTEIRA DE
..... DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO

QUALQIJER OUTRA ENTIDADE DA

DE,

Praça Gomes de Souza. S,N, Centro, Itapecuru-l\4irim/MA
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

PREC ÃO E LETRÔNICO N' 037 12022

PROCf SSO ADMINISTRATIVO N' 2022.O5.O5.OOO.I

À

PRE}'EI'I'U RA MI.lNICIPAL DE /UF
A I>RITCOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSAO MUNICIPAL DE LICITAÇ

.....................(RAZÀO SOCTAL DA EMPRESA), CNPJ N'.........

REPRESENTANTE LEGAL

LOCAI-IZADA À ....................... DECLARA5 EM CONFORMIDADE COM A LEI N"

r0.520/02. QUE CrJMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA.HABILITAÇAO PARA-ESTE CERTAME

I,I('II AI'ORIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE '' / UF - PREGAO ELE'I'RONICO

N" ',10::.

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-MirinVMA
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ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRONICO N.' 037/2022.
PROCESSO N." 2022.0s.05.0004.

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM
ENTRE SI, DE UM LADO A EMPRESA

, E DO OUTRO A PREFEI'TL]RA
MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM/MA

o MLtNtcíPIO DE ITAPL,CURU MIRIM, inscrita no C.N.p.J..sob o n. 05.648.6g61000 t-80, com se<te na
[)raça (iornes Souza. S,t',J - centro, Itapecuru Mirim/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DA
xxxxxxx. neste ato represenrada pela(o) Senhor(a) Secretário(a) Municipal, xxxxxxxxx.
porlado(a) do RC n' XXXXXXX. inscrita no CPF n' XXXXXXXXXX. residente e

domiciliada na XXXXXXX doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, a
clI)presir . inscrita no CNPJ sob o número localizado à , neste
ato repr€sentada pelo(a) senhor(a) inscrito no RC no e CPF N". doravante
denominada CONTRAI ADA. firmam o presente instrum€nto contratuâl, nos lermos e condições
estabelecidas a seguir. submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelâ Lei n,'
10.520/2002, do Decreto Municipal n" 76012020. Decretos Municipais n" 547120lr'7 e 548/2017. Decreto
Federal n" 1.89212013. Decreto Federal n" 10.024/2019, da Lei Complementar n' 12312006 alterada pela Lei
Ciomplementar no 147120 | 4, e, subsidiariamentgda Lei n'8.ó661 1993 e demais normas pertinentes aplicáveis
ao objetrr deste contrato.

CLÁUSIILA PRIMEIRÂ - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoa

iurídica para o fbmecimento de Calcário Dolomítico destinados a distribuição grâtuita aos agricultores
lamiliarcs residentes no município de Itapecuru-Mirim,À44, em regime de Fomecimento, de acordo com a
proposta adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) PRECÀO ULETRÔNICO
N.'037/1022 que lhe deu origem. partes integrantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos.

INSERIR TABELA SE IIOUVER

CLÁUSTILA SEGUNDA _ Dos PRAZOS DE VIGÊNCIA, ExECUÇÃo f, INiCIo:

2. I O periodo de execução e vigência do presente Contrato será até 3l de dezembro do exercício do respectivo
crédito orçarnentário, a contar da sua assinatura.

2.2. A entrega dos produtos será de até l5 (quinze) dias da solicitação formal da secretaria solicitante e deverá
ser realizada no local indicado pela mesma.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima.
obrigando-se o contratado a repará-los substituindo-os em função de problemas de qualidades e vícios (Art.
69, da Lei No 8.666/93). no prazo de 07 (sete) dias.

CLÁUSULA QUARTA. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO Do CONTRATo:
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.1.1. A fiscalização e acompanhamento do fomecimento/prestação de serviços por servidores especialmente
designados. na forma prevista pela Lei Federal n' 8.666193.

4.2. Das atribuições do fiscal:

4.2.1. Participar da reunião inicial para ajuste de procedimentos de execução com a contratada;

4.2.2. Manter-se informado sobre as condições de execução contratual de modo a fomentar o cumprimento
do contrato:

4.2.3. Avaliar os resultados/objetos entregues atestando o recebimento ou inforiaando ao gestor do contrato

sobre infrações ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências;

4.2.4. Acompanhar a execução e registrar todas as oconênsiô§,',

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente insÍumento é de R$ XXXXXXXXX para

o período da contratação. 
.., ',,

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretâs e indiretas, tributos incidentes.
encargos sociais. previdenciários. trabalhistas e comerciais, taxà de adm in istraçâo e lucro. maleriais e mão-
de-ohra a serem empregados, segurôs, despesas com transport€, hospedagem. diiírias. alimentação. e

quaisquer outros necessários ao fiel e intogral cumprimento desta contratação.

CLAUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕIS N.T CONTRATADA:

6.1 . Constituem obrigações da Con8úada: .. r

6.1.1. Entregar o produto na forma espe{ificada em edital;

6.1.2. Atender aos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais, comerciais e de responsabilidade civil

decorrentes da execução di: presente contrâto;

6.1.3. Manter durante todâa execuçào do cotrtÍato. em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

rod:rs as condições exigidas na Lei Licitatória:

6.1 .4. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, etn

estrita observância das especiÍicações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

6. L5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os ârtigos 12, 13, I 8

e 26. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990):

6.1 .6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar. corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de l0 (dez) dias, o produto com

avarias ou defeitosi

6.1.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

licitação:
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6.1.8 Comunicar à Administração. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entÍega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçàoi

6.1.9 Manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação1

6. | . l0 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas.
nenl de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição de aprendiz para subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

m irtuta de contralo:

6.1 .l l. Nào permitir a utilização os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou tna",ub.":,r,,,,.... 

:t.,: ...

ó.l.ll. Respon sabilizar-se pelas despesas dos tributoq encarBos habalhisÍâ§, previdenciários. fiscais.
comerciais, taxas, fretes. seguros. deslocamento de pessoal, pre@ão de garantia e quaisquer outras quc
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAÇoTs na coNTn,c,TANTE:

7.1 - Exigir o cumprimento de todas a,s obrigaç(hs assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
c('ntratuais c os termos de sua proposta:

7.2 - Efetuar as retenÇões tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiseal/Fatura fomecida pela contratada.

7.1 - Verillcar minuciosamenle. no pÍazo fixado. a con form idade dos bens recebidos provisoriamente corn

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos:

7.4. Efetuar o paga0ento no prazo previsto.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO:

8.1. Os pagarnentos serão efeirados no decorrer do fomecimento, mediante apresentação de documento (s)
Íiscal (is) válido(s). após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até l5 dias úteis.

8.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá âpresentar, juntamente com o documenlo fiscal. os
seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a (lréditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniào;

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS;

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;

e) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

8.2. l. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado
dc Regularidade do FCTS. da Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de
Debito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a inegularidade destas, não acarretará retenção
do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos
em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis.
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8.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo
das demais penalidades cabíveis.

8.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica
Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos
Tributos Estaduais e Municipâis, aos seus respectivos órgãos.

8.2.4. Caso o fonrecimento/serviço seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreçào, o
Íbrnecimento/serviço será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data
de regularização, observado o praz o do atesto.

8.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de
carta. Íicando sob inteira responsab ilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos
ilreorretos der ido à falta de informação.

8.2.6. O CNPJ. que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ
que a CONI'RATAI)A utilizou neste Instrümento

8.2.7. O faturamento dos documentos fiscais teú como referência o .local da entrega do
It'rltec ilnen I o /prestaçào dos serviços definido nas Condições Especificas da Contratação deste lnstrumenro.

8.1. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa.da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária
decorrente desse atraso. com base na variâção pro rata tempoÍ€ do IGP-M (FGV), verificada entre a data
prevista para o pagamento e a data em que esse forêf€tivado.

8.4. A CONI-RATANTE não acatará a cobrarça por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos
ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociaçào do iÉdito que implique na sub-rogação de
d ireitos.

8.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e

lcsponsabilidades assumidas. '.,:.

L. LÁUSIILA NONA - DA ATUALIZAÇÃO. DO PREÇO:

9.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de l2 (doze) meses, contado da

data de proposla de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, dâ data de início dos

el'eitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e

ulilizando-se a variação acumulâda em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA
indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e
[statistica; oLr b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-DI e INPC, conforme a seguinte fórmula:

Pr=P+(PXY)
Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste);

V = variação percentual obtida na forma do item 9.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o

acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

9.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
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9.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo. ocorrerá a preclusão do direito.

CT,ÁT]SULA I)ÉCIMA - DAS SANÇÕf,S ADMINISTRATIVAS

10.1. Aquele que. convocado denlro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou deixar
de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato! comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Miriq e será descredenciado do
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de ltâpecuru Mirim, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sern
pre'juízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

10.2. O contratado sujeitar-se-á, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Adrninistração.
execuÇão parciaf ou inexecução da obrigaçào. de acordo com os Artigos 86 a 88 ,daLei 8.666193 e do Artigo
7". da Lei 10.520/02. após o prévio processo administrativo e garantida a ampla deflesa e o contraditório
constitucionâ1. às seguintes sanções. graduadas, conforme a gravidade da infraçào.

10.3. Advertência a ser aplicada p€la contratante, po.:êo.ito, independente de outras sançôes cabíveis,
quando houver afâstamento das condições contratuais ou condiçõés técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendações ou determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim.

10.1. Vultas na seguinte lhrma:

a) dc 0.2%o (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso. no caso

de descumprimento do prazo previsto par&,antrega;

b) de 0.2% (dois décimos de ponto percentual) do valor totâl da Nota de Empenho, no caso da recusa

in-justificada em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto;

c) de 0,5% (meio ponlo percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a
em issào do Empenho;

d) de 1.0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de I ,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto
contratâdo.

10.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Itapecuru-M irim, pelo período de até 02 (dois) anos, caso o licitante incorra em qualquer das
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hipóteses estabelecidas no Artigo 7", da Lei 10.520/02 enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição e caso ocorra duas advertências.

10.6. Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim, a
scr aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88, da Lei 8.666193:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fiaude fiscal no recolhimento de
qualquer tributo;

b) terrha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) dernonstrar não possuir idoneidadc para contratar com administração em virtudç dos atos ilícitos
praticados.

i0.7. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela s.ontratante e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no cotttrato ou documento equivalente. poderào a critério desta ser isentas total ou parcialmenre
da nrulta.

10.8. As penalidades serão registradas no Cádrstro de Forneco(lores da Prefeiúa Municipal de ltapecuru-
M irim e. no caso de impedimento de licitar e contratar com a adm inishaçào. o contratado será descredenc iado
por igual período, sem prejuizo das multas previSas no edital, eontrato, nota de empenho e demais
com inaçÕes lega is.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DÀRESCISÃ0:

I L I . O presente Co{tato podeÉ ser rescittdido, sem pÍi,*lrzo das penalidades previstas na Cláusula Décima:

I | .l .l . Por ato unilateral da CONTRÂTANTE, quando ocorrer:

a) o não-cumprimento ou cumplünento inqgular de Cláusulas contrâtuais, especificações técnicas, projetos
ou prazos;

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão
do fornec imento/sotviço, nos prÍaos estipulados;

c) atraso injustiÍicado na entrega do fomecimento/prestação do serviço;

d) paralisação do fomecimento/serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;

fl) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666193, sem prejuizo das sanções penais

cabiveis:
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g) subcontratação total do objeto deste Contrato;

h ) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da
coN TRATADA com outrem, cessão ou transferênci4 total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE:

i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execuçào. assim como. a de seus superioresl

j) cometimento de falhas na execução deste Contratol

k) decretâção de falência da CONTRATADA;

l) dissolução da sociedade da CONTRATADA;

rn) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
execução deste Contratoi

'&ÇONTRATADA, que prejudique a

n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e determinadas pela
ntárinra autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no
proccsso administrativo a que se relere este Contrato;

o) caso fortuito ou força maior, regularrnente co&provados, impeditivos da execução deste Contrato

I 1 . 1 .2. Amigavelmente, por acordo enfie as psÍtçs desde que haja conveniência para a CONTRATANT E,
rcduzida a lermo no Processo Administrativo.

I l.l.l. Judicialmente, nos terntos da legislação.

I 1.2. [: prevista a rescisão, ainda, nos seguittes casos:

a) supressão, por paÍte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou

supressões que se fizerem de alé 25yo (Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.
estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a dâtâ da supressào,
ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA:

b) suspensão de sua execução. por ordem escrita da CONTRATANTE, por pftno superior a 120 (cento e
vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda.
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado à CONTRATADA! nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação;
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c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em
caso dc calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado à CONTRATADA o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaçào.

I l.l. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo-
assegurado o conlraditório e a ampla defesa.

I l.4 A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
A utoridade ( ()mpetente.

JI.5.QuandoarescisãoocoÍTercombasenasalíneas..n''e..o,,,.doSubitem1l.l.l.e.alíneas
do sLrbitem I 1,2 - sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulannente
c()tnpr()\ ados que houver sofrido, se lor o cas,l.

I 1.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto qirando se tratâr de casos fortuitos. força
ntaior tlu razires de interesse público, acarretará as seguintes consoquências, sem prejuízo das sançôes
previstas em lei ou neste instrumento:

a) retençào dos creditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE:

b) retençào dos créditos existentes em outrz§. contratâções, porventura vigentes entre a CONTRATAN IE e
a ( ONl ltAl A DA. aré o lim ite dos prejuízos causados;

c ) retençào/execuçào da garantia confatual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas
da Contratação deste lnstrumento. para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e
intlcnizlçires a cla dev idos.

I 1.7. Caso a retenção não possa ser efefuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a
CONI-RATADA será notificada para, nô prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
ntÍificação, recolher o respectivo vslor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata
aplicaçâo das med idas jud iciais cabíveis.

CLÁUSULA DECIMA SEGI]NDA_ DA DISPoNIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA:

ol{GAo

T]NIDADE
ORÇAMENTÁRIA

2I - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMII,IAR.
ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA, COMERCIO, PESCA E
PRODUÇÃO
2I OI . SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICUT,TURA FAMILIAR.
ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO. PESCA E
PRODUÇÀO
20 608 0036 1.048 TMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROG DE
ACOMPANHAMENI'O DOS PROJETOS PROD DA AGRICULTURA
FAMILIAR

PROJI I'O/ATIVIDADE
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15. i. As partes CONTRATANTES submetem-se às soldiÇões ora
ü o Dccreto 1.555/2000 e, subsidiariamente. da Lei 8.666i93 c Lei

3.3.90,32.00 MATERIAL, BEM OU SERV P/ DIST
GRATUITA
I5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DoS ACRÉSCIM0S E SUPRf,SSÕES: A CONTRATADA ÍIca
obrigada a aceitar! nas mesmas condições da propost4 acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado.

C]LAÚSULA DECIMA QUARTA _ DA SUBCONTRA total. A
subcontratação parciai do objeto do contrâto é permita se for straçao.

Ct,ALIST]I,A Df,CIMA QUINTA _ DA CONTRATAÇÃO E SUBORDIN ÀÇÃo

15.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato. o Edital, seus Anexôi11g a Proposta Econômica da
CONTR {l ADA, estando vinculado a eles.

I 5. J. A conl ralada der erá manter durante loda a execuSo do contrato a compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas. atendendo todas as condições de húilitaçào e qualificação exigidas na liciraçào.

15.4. A CONTRATAN'I'E providençúla'itUUli"uçao.do e*t.uto do presente Contrato na imprensa oficial,
n{r\ tcrmoi tla legislaçào vigente.

CLASULA DECIMÀ Sf,XTA - DO FOROi Elegem as partes contratantes o Foro de ttapecuru-Mirim,rrMA,
para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer
ottlro. p,.lr mais prir ilcgiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas, as panes. por seus representantes legais, assinam o presente
Contrato, em 3 (l.rês) r,ias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito.

úordadas e aos.ililames da Lei 10.520102

Coôdementar 123i06.

Itapecuru-Mirim/MA, DD de MMMMMM de AAAA

CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHA 1

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
Pásina ,15 de 46
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ESTADO DO MÀRÀNHÃO
PREEEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU_MIRIM

PROCURADORIA GERAL DO MUNTCÍPIO
CNPJ: 05. 648. 696/0001-80

PARECER JURíDICO

Parecer PGM

Prefeitu ra de ltapecu ru-M irim/MA
Processo ns 2022.05.05.0004
Pretão Eletrônico ne O3712022

Objeto licitado: O presente pregão por objeto a contratação de pessoa jurídica para o
fornecimento de calcário dolomítico destinados a distribuição grâtuita aos agricultores
familiares residentes no município de ltapecuru-Mirim/MA.

DA CONSULTA: Submete-se à apreciação o presente processo, tendo em vista a deflagração
de certame licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, cujo objeto este acima descrito,
atendendo ao disposto no Decreto Federal ne LO.O24/20L9 c/c Lei ne 8.666193.

Os autos foram formalizados e se encontram instruídos com os seguintes
documentos:

a) Oficio ns t3612O22 SEMAFAICOPER (fl. 01);

b) Termo de Referência (fls. 02 a 09);

c) Memorando n p086/2O22, Solicitação de pesquisa de Preços- SEMROG (f|.10);

d) Pesquisa e Planilha de Preço Médio (fls.11 a 28);

e) Despacho SEM ROG (fl. 29);

f) Dotação Orçamentária Certidão no-. 241/2022 (Í1. 301;

g) Autorização - SEMROG (f|.31);

f) Decreto ns. O3O/2O27(fls. 3211;

g) Despacho CPL (fl. 33);

h) Portaria na 7266/2022 (fl.3a\;
i) Termo de autuação (f1.35);
j) Solicitação deste Parecer (f|.36).

l) Minuta do edital, contrato e anexos (fl.37 a 7471;

Sendo remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos
jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei ne

8.666/93.
PRETIMINAR DE OPINIÃO:
Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, urge registrar que a

condução da análise técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções
inerentes à prática da advocacia, conforme se abstrai do disposto na Lei Federal np.8.906194,
que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Desta forma, para a legal confecção do
presente instrumento, é de ser observada a existência de isenção do profissional e o seu

caráter opinativo (Art. 201, § 3e da Lei referida), visto que tal documento preza pela liberdade
administrativa do responsável, gestor, prova disso é que este poderá ou não seguir a opinião
técnica emitida, segundo sua conveniência e finalidade.

Nesse norte, colacionam-se as seguintes jurisprudências que versam sobre os

requisitos necessários para a caracterização de manifesta violação ao art.892, da Lei 8666/93

Pr.
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- Lei das Licitações (Dispensa ilegal), bem como discorrem sobre o caráter meramente
opinativo dos pareceres jurídicos, vejamos:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO

CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, ART. 89, CAPUT, DA LEI

8.666/93, PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO.

TNEXISTÊNC|A D ETNDTCAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSíD|CO.

ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de

considerar que sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a

manifestação jurídica não se constitui como ato administrativo em si,

podendo apenas ser usada como elemento de fundamentação de um

ato administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS

24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim Barbosa -

Julgamento: OglOS/2OO7 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno -

Publicação: DJ 01-02-2008. O crime do art. 89 da Lei 8.666/93 exige

resultado danoso (dano ao erário) para se consumar? 1e corrente: SlM.

Posição do STJ e dâ 2ê Turma do STF. 2a corrente: NÃO. Entendimento
da 1e Turma do STF. O objetivo do art. 89 não é punir o administrador
público despreparado, inábil, mas sim o desonesto, que tinha a

intenção de causar dano ao erário ou obter vantagem indevida. Por

essa razão, é necessário sempre analisar se a conduta do agente foi
apenas um ilícito civil e administrativo ou se chegou a configurar
reâlmente crime. Deverão ser analisados três critérios para se verificar
se o ilícito administrativo configurou também o crime do art.89: 1e)

existência ou não de parecer jurídico autorizando a dispensa ou a

inexigibilidad e. A existência de parecer jurídico é um indicativo da

ausência de dolo do agente, salvo se houver circunstâncias que

demonstrem o contrário.2e) a denúncia deverá indicar a existência de

especial finalidade do agente de lesar o erário ou de promover

enriquecimento ilícito. 3q) a denúncia deverá descrever o vínculo

subjetivo entre os agentes. STF. 1e Turma. lnq3674lRJ, Rel. Min' Luiz

Fux, julgado em 7 l3/2OI7 (lnfo 856). CRIMES DA LEI DE LICITAçÕES O

crime do art.89 da Lei 8.666/93 exige dano ao erário? Critérios para

verificação judicial da viabilidade da denúncia pelo art. 89.

CAVALCANTE, MárcioAnd réLopes.https://dizerodireitodotnet.fi les.wo

rdpress.com/2017 I 03 /inÍo-856- stf.pdf. Acesso em: 28/03/2O2O.

PENAL. CRIME LICITATÓRIO. DEPUTADO FEDERAL. ARTIGO 89 DA LEI

8.666193, SEGUNDA PARTE. FORMALIDADES. DESCUMPRIMENTO.

TIPICIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.

DENÚNCIA NÃo RECEBIDA. 1. o artigo 89, segunda parte, da Lei

8.666/93, é norma penal em branco, a qual, quanto às formalidades a

que alude, é complementada pelo art. 26 da mesma Lei. 2. O delito em
questão tutela bem jurídico voltado aos princípios da administração
pública (CF, artigo 37). O descumprimento das formalidades só tem
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pertinência à repressão penal quando involucrado com a violação
substantiva àqueles princípios. 3. No caso, as justificativas do preço,
da escolha do fornecedor e a ratificação do procedimento atenderam
às formalidades legais, no que diz com perspectivâ do denunciado.
Conduta do gestor lastreada em Pareceres Técnicos e Jurídicos

razoavelmente 1 Lei: 8.906/94 (ESTATUTO DA ADVOCACTA E DA OAB).

Art. 2s O advogado é indispensável à administração da justiça, § 3e No

exercício da profissão, o advogâdo é inviolável por seus atos e

manifestações, nos limites desta lei.2 Lei:8666/93: Art.89. Dispensar

ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de
observar as formalidâdes pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. Parágrafo único.
Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente
concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da

dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder
Público. justificados, e não identificados conluio ou concertamento
fraudulento entre o acusado os pareceristas, nem intenção de fraudar
o erário ou de enriquecimento ilícito. 4. Ausência constatável lctu oculi
de indícios mínimos de tipicidade objetiva e subjetiva, a inviabilizar um
prognóstico fiável de confirmação da hipótese acusatória. Denúncia

não recebida. (lnq 3962, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira

Turma, julgado em 20/02/2078, ACÓRDÃo ELETRÔNlco DJe-191

DIVULG 11-09-2018 PUBLIC 12-09-2018). CAVALCANTE, Márcio André

Lopes. Aspectos importantes sobre o crime do art. 89 da Lei de

Licitações. Buscador

DizeroDireito,Manaus. Disponíveem :<https://www.buscadordizerodir
eito.com.br/jurisprudencia/detalhes/99b410a a504a6f67da128d33
3 896ecd 4>.Aces so em : 28 / 03 / 2O2O.

Feitos os devidos esclarecimentos preliminares, o objeto do presente parecer

encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno de apuração da presente

licitação, para a devida análise quanto aos eventos ocorridos.
Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos estritamente
ju rÍd icos dos autos.

Nessa senda, cabe salientar a ressalva técnica de que o gestor público é livre na

condução da Administração Pública, su bordinando-se, contudo, às vertentes das normas de

regência, em especial, aos Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.
Outrossim, os ârgumentos alhures não vislumbram desclassificar e/ou reduzir

friamente a presente peça como sendo apensas uma opinião técnica, quanto à regularidade

legal do procedimento licitatório, mas sim consignar que parte das informações, declarações,

autorizações, determinações e demais atos nele presentes. 
d.
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DA ANÁLISE JURíDICA:

Em análise aos documentos constantes nos autos, notadamente da leitura da

minuta do edital, observamos o preenchimento das exigências legais no que se refere aos

critérios de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômica
financeira dos licitantes e juízo de julgamento de propostas. Assim como, presentes na minuta
de contrato os requisitos de contratação, as obrigações das partes e penalidades contratuais.

Também em acordo com a legislação de regência, a adjudicação e termos
recursais, bem como os critérios de entrega dos bens e ou serviços, validade da proposta e as

penalidades contratuais em caso de descumprimento.
Este parecer, portanto, no escopo de auxiliar no controle interno da legalidade

dos atos administrativos praticados na fase preparatória, analisa o processo até o presente

momento, estando a modalidade de licitação e tipo, devidamente enquadrada na cateSoria

Pregão Eletrônico tipo Menor Preço POR ITEM, e modo de disputa ABERTO, bem como consta
justifica do órgão competente. Cabe, ainda, informar que o processo se encontra nos termos

da lei, observando com precisão os prazosi habilitação, abertura, publicação e demais
procedimentos de praxe.

DA ADEQUAçÃO DO OBJETO A MODATIDADE TICITATóRIA:

A Licitação, no conceito de Hely Lopes Meirelles (2009), é o procedimento

administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa

para o contrato de seu interesse. É o procedimento administrativo utilizado para contratãção

de serviços ou aquisição de produtos pela Administração Pública direta ou indireta. O

procedimento licitatório tem como objetivo a realização, na prática, dos princípios da

Administração Pública, quais sejam: legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade,
publicidade e a eficiência, oportunizando a Administração a aquisição, a venda ou uma

prestação de serviço de forma vantajosa, ou seja, menos onerosa e com melhor qualidade

possível.

O Pregão não consta do rol inaugural de modalidades de licitação previsto no

art.22 da Lei federal n.s 8.666/1993, tendo sido introduzido no ordenamento jurídico pátrio

através da Lei federal np.10.52O/2OO2, que não somente o instituiu, mas também estabeleceu

um processo administrativo distinto do regulamentado pelo Estâtuto das Licitações. Tal

modalidade foi concebida para aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes definidos

como "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser ob.ietivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado" (artigo le, parágrafo

único).
O artigo 3s do Decreto Federal ns 10.024/2019 vem conceituar bens e serviços

comuns, veja-se:

Art. 3s Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

ll - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio

de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

Assim, quanto a caracterização de bens e serviços comuns para efeitos do

emprego da modalidade pregão, ve.iamos o entendimento do Colendo TCU no aresto do

Acórdão 3t3l2OO4, da lavra do Eminente Ministro Relator Benjamin Zymler, in verbis: 
U .
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(...) Tendo em vista o disposto no art. le, parágrafo único, da Lei ns

t0.5ZO |ZOO2, acima citado, bem comum é aquele para o qual é

possível definir padrões de desempenho ou qualidade, segundo
especificações usuais no mercado. Destarte, o bem em questão não
precisa ser padronizado nem ter suas características definidas em

normas técnicas. Da mesma forma, não se deve restringir a utilização

do pregão à aquisição de bens prontos, pois essa forma de licitação
também pode visar à obtenção de bens produzidos por encomenda.
(...)(...)Concluindo, saliento que, ao perquirir se um determinado bem
pode ser adquirido por intermédio de um pregão, o agente público

deve avaliar se os padrões de desempenho e de qualidade podem ser

objetivamente definidos no edital e se as especificações estabelecidas

são usuais no mercado. Aduzo que o objeto da licitação deve se prestar

a uma competição unicamente baseada nos preços propostos pelos

concorrentes, pois não haverá apreciação de propostas técnicas. [...]
O Ato Convocatório traz o objeto que se pretende adquirir com o presente

certame, discriminando nos anexos as características e quantificação dos mesmos, que se

adequam à condição de serviços comuns, ou seja, são obietivamente definidos, o que dá azo

para a seleção de prestadores através da modalidade eleita.

Logo, fica claro que a obrigatoriedade do uso do pregão na forma eletrônica

nas licitações realizadas por Estados, Municípios e Distrito Federal para contrâtações,

aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública é amparada pela presente

lei, especificando em seu texto todas as suas peculiaridades em perfeita harmonia com o texto
constitucional, bem como com a Lei de Licitação acima mencionada, visando a maior

concorrência, economia processual, e obtenção de melhores propostas para a Administração

P ú b lica.

JUSTIFICATIVA PARA A DETLAGRAçÃO DO PROCEDIMENTO:

A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado,

no terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal

a decisão por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse

público, situação que só é demonstrável a partir da motivação ou justificativa do ato de

contratação.
Salienta-se que, em se tratando de licitações e contratos, levando em conta que

os órgãos integrantes do controle externo irão analisar a conduta do gestor algum tempo
depois, as razões que determinâÍam a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para

não permitir qualquer tipo de análise equivocada no futuro.
Consta nos autos que a contratação tem por objetivo: Contratação de pessoa

;urídica para o fornecimento de calcário dolomítico destinados a distribuição gratuita aos

agricultores familiares residentes no Município de ltapecuru-Mirim/Mn.
Também foi apresentada previsão de recursos orçamentários que assegurem o

pagamento das obrigações que serão assumidas, nos termos do artigo 7e, § 2e,lll da Lei de

Licitação.
Registra-se apenas que tal .lustificativa é de inteira responsabilidade do órgão

interessado na contratação em comento. Foi inserida no bojo do processo licitatório minuta
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do contrato que segue o que dispõe o artigo 54 e seguintes da Lei de licitação, que se encontra
adequada à situação fática da presente contratação.

PESqUISA DE PREçO E DISPONIBILIDADE ORçAMENTÁRIA:
A administração municipal, anteriormente a qualquer contratação, deverá

prever o total de despesa que, por estimativa, será necessário despender com o objeto
pretendido.

E especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que
o caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento
jurídico.

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado.

Para tanto, o Tribunal de Contas da União entende que,'as estimativas de
preços prévias às licitações devem estar baseadas em cesta de preços aceitáveis, tais como os
oriundos de pesquisas diretas com fornecedores ou em seus catálogos, valores adjudicados
em llcitações de órgãos públicos, sistemas de compras (comprasnet), valores registrados em
atas de sRP, avaliação de contratos recentes ou vigentes, compras e contratações realizadas
por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes.", conforme entendimento
exarado no Acórdão 2637 /2o75-Plenário, TC oL3.754/zoLS-7, relator Ministro Bruno Dantas,
de 21.10.2015:

O Plenário do Tribunal, pelos motivos expostos pelo relator, decidiu,
no ponto, dar ciência à Funasa acerca da impropriedade relativa à
"realização de pesquisa de preços com amplitude insuficiente (..)

tendo-se obtido apenas três orçamentos, não obstante o mercado
fornecedor do serviço ser vasto; e, ainda, que não se considerou a
utilização de preços de contratações similares na Administração
Pública e a informações de outras fontes, tais como o ComprasNet e
outros sites especializados, afrontando o art. 26, parágrafo único,
incisos ll e ttt, e o art. 43, inciso lV, da Lei 8.666/t993, conforme
entendimento do TCU, a exemplo dos Acórdãos 2.ljO/ZOO7 e
81912009, ambos do Plenário". (Acórdão 2637 /21l1-plenário, TC
073.7 54 / 2015-7, relator M in istro Bru no Dantas, 2I.1O.2OIS.l

Com suporte na pesquisa de preços existente nos autos, a administração
concluiu que o valor total estimado global para a contratação é de Rs 256.434,00 ( Duzentos
e cinquenta e seis mil, quatrocentos e trinta e quatro reais).

DA MINUTA DO EDITAL:

Percebe-se, que no Edital, há o indicativo expresso da regência do certame pela
Lei de Licitaçôes e contratos Administrativos ns 8.666/93 Lei ne 10.520/2002 e legislação
específica ao caso tais como, Decretos Federais n p 7.892/2O13 e IO.OZ4/2OL1, Lei
Complementar ne 723/2006 alterada pela Lei Complementar ns I47lZOt4, assim como a
presença de: preâmbulo, número de série anual, nome da repartição interessada,
modalidade, tipo de licitação, o designativo do local, dia e hora para o recebimento e aberturã
dos envelopes de documentação e proposta, entre outros requisitos, a saber: 

Sr.
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A definição do objeto: Se apresenta de forma objetiva, por se tratar de
fornecimento, ficando genérica, inexistindo particularidade exagerada
que possa âfetar a ampliação da disputa no presente certame;
Local onde poderá ser examinado e recebido o Edital: Portal de Compras
do Munícipio de ltapecuru-Mirim: www.licitaitapecu ru m irim.com. br

o Condições necessárias para a assinatura do contrato e a retirada dos
instrumentos, a execução do contrato e a forma para a efetiva execução
do objeto da licitação;

. Sanções para o caso de futuro inadimplemento contratual, devendo a
Administração observar fielmente o que está literalmente disposto no
edital, para o fim da aplicação de futuras penalidades;

o Condições de pagamento e critérios objetivos para julgamento, bem
como os locais, horários e meios de comunicação à distância em que
serão fornecidos os elementos, informações e esclarecimentos relativos
à licitação em tela;

r Critérios de aceitabilidade do preço, como cumprimento dos demais
requisitos exigidos por lei;

. Demais especificações e peculiaridades das licitações públicas.

Nesse sentido, também se encontra nos autos todos os anexos que devem
seguir, obrigatoriamente, junto ao Edital, sendo eles:

. Termo de Referência, Anexo l;

o Modelo de Proposta de Preços, Anexo ll;
r Modelo de Declaração de Sujeição às Condições Estabelecidas no Edital

e de lnexistência de Fatos Supervenientes lmpeditivos da Habilitação,
Anexo lll;

o Modelo de Declaração nos Termos do lnciso XXX|ll, Art. 7s da
Constitu ição Federal, Anexo lV;

. Modelo de Declaração de Elaboração lndependente de Proposta, Anexo
V;

o Modelo de Declaração do Porte da Empresa, Anexo Vl;
o Modelo de Declaração de ldoneidade, Anexo Vll;
o Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação,

Anexo Vlll;
r Minuta do Contrato, Anexo lX.

Assim, entende essa assessoria como adequado a minuta do edital aos
requisitos do art.38, parágrafo único da Lei 8.666/93.

DA MINUTA CONTRATUAL:

O Contrato é o instrumento pelo qual a âdministração pública pode assumir
responsabilidades, obrigações e direitos junto aos particulares, bem como outros entes da
federação e, tendo em vista os casos específicos, na lei de licitação, a legislação orientã ã

matéria, e traz em seu bojo as cláusulas exigidas, nos termos do art. 55 da Lei ns 8.666193,
que assim dispõe: d

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU_MI RIM

PROCURÀDORIA GERAL DO MUNTCÍ PIO
CNPJ: 05.648.696l0001-80
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Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que

estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
ll - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
lll - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

lV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de

entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica;

Vl - ãs garantias oferecidas parâ assegurar sua plena execução, quando

exigid a s;

Vll - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades

cabíveis e os valores das multas;

Vlll - os casos de rescisão;

lx - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de

rescisão administrativa prevista no art.77 desta Lei;

x - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

Xl - a vinculação ao edital de llcitação ou ao termo que a dispensou ou

a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;

Xll - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos

casos omissos;

Xlll - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

(...)

§ 2" Nos contratos celebrados pelâ Administração Pública com pessoas

físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro,

deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o

foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão

contratual, salvo o disposto no § 6o do art.32 desta Lei

Em análise do contrato observa-se que possui objeto definido

Do prazo de entrega e local de entrega do objeto é prescrita e delimitada

dentro do mencionado contrato. o pagamento será efetuado em até 15 dias após

apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato'

P\
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CONCLUSAO:

ressalva a a orovacão da min uta do edital e contrato tendo em vi sta a a nálise do prese nte a uto,

consoante art. 38, p.u. da Lei n.e 8.666 /93
Salvo melhor juízo, é o parecer.

Ita pecu ru-Mirim, 15 de julho de 2022.

PÊ' c' Pr 
c" lr '

ROSANE FERREIRA IBIAPINO

Procuradora Geral do Município de ltapecuru-Mirim
MAT n.e 27.826

JOSÉ JORGE B RRA SIQUEIRA JUNIOR

Asse sso r iídico - MAT n.e 26.776

Página 9 de 9

A presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que

constam, até a presente data, nos autos do processo em epí8rafe.

Destarte, incumbe, a este órgão apenas prestar consultoria estritamente
jurídica, nos termos do art. 38, p.u da Lei ns 8.666/93, não lhe competindo adentrar a

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnica ou administrativa.
Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica do Órgão solicitante, motivo pelo qual o

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em

comento.
Considerando que até então o procedimento não apíesenta irregularidades

capaz de macular o certame, seguindo os preceitos leqais que resem a matéria, opino com

,)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ No 05.648.6961000í -80

SOLICITAÇÃO DE PARECf,R DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICiPIO

A ('ontroladoria Geral do Geral do Município

Assunto: Análise da documentação intema do presente Processo Adminstrativo N'2022.05.05.0004

Senhor Controlador,

CONSIDERANDO a necessidade justificada de se realizar procedimento licitatório, referente a

Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de Calcário Dolomitico destinados a distribuiçào
gratuita aos agricultores familiares residentes no município de Itapecuru-Mirim/MA;

CONSIDERANDO que o presente cademo processual referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N"
003712022, foi elaborada de acordo com condições, especificações e quantidades constantes no 'l'ermo de
ReÍ'créncia e com os preceitos legaisl

Atenciosamente,

Itapecuru-Mirim/MA, l8 de julho de 2022

,C.ra,, rul,e É. Éoft,!,.
LINDA MELO FRANÇA FONTELES

Pregoeira Oficial

ENCAMINHA-SE o presente para a devida apreciação dessa Controladoria.

Logo após, devolva-se os autos a este Órgão, para que sejam tomadas as medidas pertinentes.

Cumprimentando, agradecemos antecipadamente.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça Gomes de Sousa- S^ Centro CltjP: 65.485-000 ltapecuru Mirim/MÂ

F.-mail: conlroladoria@ilapecurumirim.ma.gov.br

Município
Orgão interessado Seüetaria Municipal de Agricultura Familiar, Abâstecimento, Indústria.

Comércio, Pesca, Produção - SEMAMFAICOPER

Assunto Contratação de pessoa jurídica para o fomecimento de calcário dolomltico

destinado a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no

município de ltapecuru-Mirim.

Processo Adm. n' 2022.05.05.0004

I. RELATÓRIO

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e parecer quanto à

regularidade do procedimento de licitatório, visando a Contrâtação de pessoajurídica para o fornecimento

de calcário dolomítico destinado a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município

de ltapecuru-Mirim.

O processo foi devidamente autuado e protocolado, com numeração de páginas.

Dispensado o relatório.

Nada mais a relatar, passa-se â ânálise de mérito.

2. COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

2,1 Da abrangência da funçiio da Controladoria Geral do Município

No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeita a controle por parte dos

Poderes Legislativo e Judiciário - contÍole extemo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre os

próprios atos - controle interno. De uma forma ou de outra, a finalidade do controle consiste em assegurar

que a Administração atue conforme os princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade. da

impessoalidade, da eficiência e os demais que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico.

Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Município fiscalizar a atuação da Administração

Municipal relativamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência se encontla

expressamente estabelecida na Lei Municipal n" l415/2018, de 26 de dezembro de 2018, que assim

estabelece:

RELATÓRIO E PAR§CER N" 088;4022ICGM I

I

\

Itapecuru Mirim
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Arl, 4' - Sõo competências
Itapecuru Mirim CGM.

Controladoria Geral do Municípkt de
Central responsável peb Sistema cle

essenciais da
como órgão

Conlrole Interno
I Orienlar e expedir atos normaÍivos concernen[es a ação do Sislema cle
Controle interno;
If - Supervisionar tecnicamente e fscalizar as atívidades do Sistema;
III - Programar, coordenar, acompanha4 analisar e avaliar as ações setoriais.
( .),

Ainda nesse senlido, vemos o posicionamento de Domingos poubel de Castro (201g)r, que
preceitua que o contlole interno é definido como "o coniunto de mélodos e prtrcetlimentos adotados pela
etúidade' para salvaguardar os atos praticatlos pelo geslor e o patrimônio sob sua respr.tnsabilidade,
conferindo .fidedignilade aos dados contábeis e segurança às in;fbrmações 4ere deco*entes,,. o mesmo
ainda destaca que "o objerivo do conrrore interno éfuncionar, simurraneamenre, como um mecanismo de
auxílio para o admirústrador púbrico e como instfumento de prutuçao e deíesa do cidadiio,,.

Coadunirndo tar entendimento, Di pietro (20r4)'2, define o controre administrativo como o
pr er de fiscalização e correção que a ÁdministraÇdo Pública (em senrirlo amplo) exerce sobre sua própria
aluação' sob a 1tuaÇão' sob <ts aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou mediante
provocução.

Em sunra. uma das finaridades do controle intemo é assegurar que os órgãos atuem em
consonância com os princípios estabelecidos no ordenamento jurídico pátrio bem como órgão auxiliar o
controle exlerno em sua fiscalização a fim de atingir o interesse público.

3. ANALISE

3.1 Da análise propriamente dita

Preliminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreendida circunscreve-se
aos aspectos gerais do processo, inerentes às atribuiçÕes do controre Interno, bem como os aspectos
jurídicos, como exige a Lei 8-666193 e Lei 10.02412019 e decretos e leis atualizadas, não cabendo a esra

CGM adentrar nos ilspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da
contratação pretendida.

I CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle interno no setor público: integração das áreas do ciclo de gestão:
contabilidade, orçamento e auditoria e organização dos controles intemos, com suporte à govemança corporativa. 7.
ed. São Paulo: Atlas, 20 t8.
: Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 17. ed. São paulo: Atlas. 2014.

2
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos

que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado.

No que tange à licitação realizadq Íessalte-se que um dos princípios basilares do Direito Ad-

ministrativo pátrio é o da obrigatoriedade de licitação, do qual se extrai a imprescindibilidâde desse pÍoce-

dimento legal paÍa a validade da contratação com particulares.

Destâca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração Pública realiza

suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios gerais e

específicos ao certâme, conforÍne pÍeconiz^ o ârt. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 88, a saber:

Att, 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eliciência e,

também, ao seguinte:

)O{I - ressalvados os casos especif;cados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitacão pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposla, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

quali/icação técnica e econômica indispensáueis à garantia do cumprimenttt das

obrigações.

No que diz respeito à licitâção, MELLOT conceitua a licitação como sendo:

"(...) procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental,
pretendendo alienar, adquirír ou locar bens, realizar obras ou serviços, outorgar
concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público,

segundo condiçi;es por ela estipuladas prel)iamente, convoca interessados na

apresenlação de propostas. a fim de selecionar a que se revele mais conveniente

em função de parâmetros antecipadamente eslabelecidos e dittulgados.

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas as es-

pécies de tratativas possíveis a serem realizadas pela Administração e formalizadas mediante contrato ad-

ministrativo: aquisição de bens, contratação de serviços, alienação de bens móveis e imóveis, concessões

de serviços públicos, permissões de uso de bem público, entre outras pretensões contrâtuais. Ou seja. sem-

pre que a Administração pretende realizar uma contratação (de qualquer espécie), em regÍa deve realizar

procedimento licitatório.

.W

3
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Neste compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institui norma no mesmo sentido, artigo
3' da Lei n' 8.666/93. in verbis:

Arl' 30 Á licitaÇõo destina-se a garanlir a observôncia do princípio constitucional
da i.çonomia, a seleção da proposta mais vantajosa piro o àd^inirtraçào, o
promoção desenvolvimenlo nacional sustenlável e serà processada e julgacla em
estrita 

,conformidade com os princípios b<isicos da legalidade, da impessoali_
dade, da moralidade, da igualdade, da pubticidacle, da p:robidatle atiministrativa,
da vinculação ao instrumento convoiatório, do julgámento objetivo e dos que
lhes são correlatos.

Nessa linha, a ricitâ9ão tem como finalidade garantir a sereção da proposta mais vantajosa para
a Adminishação, benr como permitir a participação isonômica dos interessados e a ampra participação.

J.2 Da fase interna

Quanto à apresentâção da documentação necessária à regular instruçâo processuar, foi
instaurado processo administrativo próprio para realização do feito, devidamente auluado, atendido o caput
do artigo 38 da Lei n" 8.666, de 2t dejunho de 1993.

ln casu, os itens foram devidamente descritos e individualizados no Termo Referência, bem
como na minutâ do edital. Sendo assim, há devida cobertura regal para rearização de licitação via pregão
eletrônico, utilizada quando a Administração Pública deseja adquirir bens ou contratação de serviços
comuns.

Outrossim, lrazemos à baila dois institutos essenciais que estào presentes na fase interna do
processo licitatório, quais sejam: Termo de Referência e Minuta do Edital.

Primeiramente' conceitua-se o Termo de Referência como o documento que deverá conter as

informações e os elementos lécnicos necessários para assegurar a viabilidade da eventual contratação.

Tal docrrmento deverá ser aprovado motivâdamente pela autoridade competente. No caso dos
autos, consta o Termo de Referência eraborado por técnico competente (fls.02l09), com a devida
aquiescência da autoridade competente.

Assim cumpre trazeÍ a lume, o texto da Lei n" 10.52012002, vejamos:

Art, 3'A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente jusfirtcará a necessidade de contrataÇão e tlefinirá
o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios tle aceitação das
proposlas, as sanÇões por inadimplemento e as cláusulas do contrato. inclusive
com fxaçào tlos pruzos para íornecimento:

fi
\
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II - a definição do objeto detterá ser precisa, suficiente e clara, ttedadas especi-

ficações que, por excessivas, irreleyantes ou desnecessárias, limilem a competi-

ção:
III - dos autos do procedimento constarão ajustiÍicatira das definições referidas

no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais

estiverem apoiados, bem como o orçamento elaborado pelo órgão ou entidade

promolora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará' dentre os servidores do órgão ou

entidade promotora da licitaÇão, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio. cuia

atribuiÇão inclui. dentre outras, o recebimento das proposlas e lances, a análise

de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a

adiudicaÇão do obieto do certame ao licitante vencedor

Observa-se que o presente TR em análise preenche os requisitos mínimos legais pertinentes,

portanto, possível a adoção da modalidade do Pregão.

lnicialmente, deu-se a abertura do processo, uma vez que consta a autorização do Gestor

responsável pela área requisitante, com a definição clara do objeto a ser adquirido e a sua destinação

devidamente fundamentada, com as especificações de quantidade, unidade e espécie, descrito de forma

clara e precisa, sem explicações excessivas, inelevantes ou desnecessárias'

Mais a mais, observa-se que a Comissão Responsável pelo pregão foi devidamente constituída,

com a expedição da portaria n l266t2022lGP de 23 de maio de 2022, com a designação dos pregoeiros e

a sua equipe de apoio, composta em sua maioria por servidores efetivos, atendendo ao preceituado no ârt.

3., IV e §1. da Lei n" 10.520/2002 e art. 8., VI e art. 16, I do Decreto Federal n' 10.02412019.

A pesquisa de prcços consiste em procedimento prévio e tndispensável para a verificação de

exislência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve de base

também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o preço justo de referência que a

Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital o critério de aceitabilidade dos preços

unitário e global.

Mediante a pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apÍesenta como de

fundamental importância nos procedimentos de contratagão da Administração Pública, funcionando como

instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames licitatórios e àqueles executados nas respectivas

contÍataçÕes. Assim, sua principal função é garântir que o Poder Público identifique o valor médio de

mercado para uma pretensão contratual.

\
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3.3 Da estimativa de Preços
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Outrossim, frisa-se que foi real izada pesquisa de mercado utilizand o-se a pesquisa direta com
fornecedores, aquisições e contratações simirares de outros entes púbricos e banco de preços, em
conlormidade com a lN 7312020.

Desta ft;rma, verifica_se que a pesquisa de mercado obedeceu, ao disposto na lnstrução
Nttrmqtivq na 73 de (t5 tle agosto rJe 2020, art.5d, apresentando os indispensáveis elementos técnicos, bem
como o oÍçamento eraborado pera Gestão de compras do Município, atendendo, portanto, o artigo 15, §r.
da Lei 8.666i93 eoaúigo 3.XL, a,2do Decreto Federal n. lO.O24/lg.

contudo' é recomendáver que a pesquisa de mercado seja a mais ampra possível, necessária à
apuração do preço justo para a contratação, dando-se preferência aos demais parâmetros como banco de
preços e contratações simiiares com outros entes púbricos (cesta de preços), imprimindo efetividade aos
princípios da eficiência e economicidade, por conseguinte, evitar o sobrepreço e superfaturamento, e
possíveis danos à adrninistração, conforme determinações do TCU5.

{ Art 5'A pesquisa de preços para fins de determin-açâo do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e
::HllXrrTl. 

"T:liço: 

em gerar será reatizada medianre a ,iiriJuçáo á", *g,nres parámerros. empregados de forma

I - Painel de Preços' oisponivel no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos. desde que as corações reriram-se a

::Xi::::il] 
contrataÇões firmadas no período de ute i 1u,n;'uro-urterior à data de divurgaçãá do instrumento

II - aquisiçôes e contratações similares de.outros entes públicos, firmadas no periodo de ate r (um) ano anterior à datade dirulgação do instrumento convocatório;
lll - dados de pesquisa publicada em- mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domÍnio amplo,desde que atualizados no momento da pesquisa e .àrp..lrãrãàr 

"r'intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedênciada data de divulgação (lo instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ouIv - pesquisa direta com fornecedores, mediante soticitaçào tormâr de cotaçâo, desde que os orcamentos

;:i:',.",tTH,T:?;[.t",TX;:"0'o"s 
no intervalo a" r,lii..itií"'es de antecedência oa à"ta-Je Ji'nurgaçeo

§ I' Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e ll.
§ l" quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso lv, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conÍêrido ao fomecedor compativer com a comprexidade do objeto a ser iicitado;ll - obtençâo de proposras formais, conlendo, no mínimo:

a) descrição do objeto. valor unitiírio e total;
b) número do cadastro de Pessoa Física - cPF ou do cadastro Nacional de pessoa Jurídica - cNpJ do proponente;c) endereço e telefone de contato; e
d) data de emissão.

Ill - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de Íômecedores que foram consultados e nãoenviaram propostas corno resposta à solicitaçaode que trata o lr.iro füUo 
"upr,.

5 ACÓRDÃo N" tg'15 2o2t - TCU - plenário
(...)

6

Fb. q5.Ü
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICiPIO
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E-mail: conlroladoriaaaJitapecurumi m.ma. gov.br

3.4 Da exclusividad€ parâ MEI/ME/EPP

No presente processo, foi exercida a reserva de cotas/exclusividade para pequenas empresas e

microempresas, nos teÍÍnos da LC n' 12312006 com alterações promovidas pela LC no 14712014,

privilegiando a lei e jurisprudências do TCU. lmportante salientar que os critérios de tratamento

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte deverão estaÍ

expressamente previstos no instrumento convocatório, como determina o art. I I do Decreto Federal n'

8.53 8/15.

Ressaltamos a necessidade de se observar mais atentamente os beneficios para ME/EPP/MEI

trazidos pela LC n' 12312006 alteÍada pela LC n' 147/2014, devendo atender ipsis litteris o preconizado

pelo art. 48, I e II16 da referida norma.

3.5 Da análise j urídica

É importante, salientar que o presente procedimento licitatório atendeu ao aÍigo 38 parágrafo

único da Lei no 8.666/93, uma vez que as minutas de edital e do contrâto foram analisadas previamente pela

Procuradoria Municipal, com supedâneo legal na Lei Federal 10.520 e na Lei Federal 8.666193, e artigo 8'

IX do Decreto Federal n' 10.024119.

3.6 Da Fase externa

9.5. com fulcro no art.250, inciso lll, do RI/TCU, recomendqr ao Minísrério da Economia, devendo esse órgão
estender pqru toda a Ádministraçdo Pública por intermédict da Secretario Especial de Desburocrqtização, Gestão e

Goyerno Digital, em atençdo as disposições tla lnstrução Normativa 73, de 5 de agosto de 2020 (Ministério dq Eco-
nomía/Secretaria Especial de Desburocrotização, Gesldo e Governo DigitaUSecrelariq de Gestão).

9.5.1. as pesquisas de preços pqrq estimativq de valor de objetos a serem licitqdos devem ser bqseqdas em uma "cesla
de preços", devendo dar preferência para preços públicos, oriundos de oulros cerlomes:

9.5.2. a pesquisa de preços feita exclusivanenle junto a íornecedores deve ser utilizada em último cqso, nq extrema

ausência de preços públicos ou cestas de preços referenciais:

6 AÍt. 48. Para o cumprimento do disposto no art.47 desta Lei Complementar, a administração pública: (Redação

dada pela Lei Complementar n' 147. de 2014)
[ - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de

pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada

o lementar no 147 de 20

'ffi

4
(...)
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por

cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte a nela Lei

\

tar n' 147 de l0 l-1

(Redação

7

Pls. 9,ú
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ESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

I)raça Gomes de Sousa. SN - Centro CEp: 65.4g5-000 Inpecuru MirirÍ/\4^
Il-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

A prese,te fase por sua vez, inicia-se com o princípio da publicidade. Essâ fase é assim
chamada porque representa o momento em que o procedimento licitatório sai do âmbito interno da
administração e passa a provocar efeitos no meio social.

4. CONCLUSÃO

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os presentes
autos, verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmile normal para fins da realização
das demais fases, e caso assim decida a autoridade superior competente, devendo o setor responsável
promover posteriormcnte ajuntada ao processo dos seguintes documentos:

o Anexar o Edital e seus anexos;

o Publicação do aviso no DoM e Dou (se necessário) com prtvo mínimo para apresentação das
propostas e documentos de habilitação, de 0g (oito) dias, conforme estaberece o art. 25, do Decreto
n'10.024119:

o Publicação do aviso de licitação e disponibilização do edital e todos os demais atos no site da
transparência:

' Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial, transparência
e portal dos jurisdicionados do TCE/MA

Itapecuru Mirim, 25 de julho de 2022

Co rolador Cera

?6-lFls

Proc.2022.05.05.0004

8

Salvo melhor iuízo. é o oarecer.

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÀ MT]NICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

crlP.I N' 05.648.696/000r-80

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU- MIRIM / ESTADO DO MARANHAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2O22.O5.O5.OOO,I

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA DISPUTA E RESERVA DE COTA PARÂ
MICROf,MPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE_EPP.

MODALIDADE PREGÀO ELETRÔNICO N" 03112022

BASE LEGAL

Lei N" 10.520/2002, Lei Complementar N". 12312006,
Decreto Federal N" 10.024/2019, Lei Complementar No.

14112014. Decreto Federal N" 8.538/15 e alterações, Decreto
Federal N" 7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que

couber a Lei N" 8.666/1993 e suas alterações e demais
legislações corelatas.

OBJETO

Contratação de pessoa jurídica para o fomecimento de
Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos

agricultores Íàmiliares residentes no município de Itapecuru-
Mirim/MA.

TIPO DA LICITAÇÁO Menor preço por item

Rf,GIME DE EXECUÇÂO

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA https://o*w.licitaitapec .

l0/08/2022,DATA E HORÀRIO Df,
ÀBERTURA DAS PROPOSTAS _
SESSÃO PÚBLICA:

MODO DE DISPUTA Abedo

VALOR ESTIMADO RS 256.434,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos
e trinta e quatro reais)

INFORMAÇÔES COMPLEMENTARES:
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitâitâDecurumirim,com.br, e tambem
poderão ser lidos e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, loca]izado
na Praça Gomes de Souza, S,ô,.I, Centro, ltapecuru-MirimÀ4A, no horário das 08h00min às 12h00min (Doze horas)
ou atraves do e-mail: cplit4pqçuruqê@gllê!1folq, Portal de Transparência do Município e tambem atraves do
Sistema de lnformações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA).

ATENÇÁO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática
das condutas previstas no Art. 7o da Lei N" I 0.520/2002. que poderá acanetar na aplicação das penalidades previstas
no referido artigo, sem prejuÍzo das multas previstas em edital e no confato e das demais cominações legais.

dPraça Gomes de Souza, S,4'1. Centro, Itapecuru-Mirim/MA

Fomecimento

1 0:00 hrs.

Página I de 46 i
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EDITAL

PREGÃO ELETRôNICO N' 037/2022

PROCESSO ADMINISTRÀTIVO N" 2022.05.05.0004
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O Município de Itapecuru-Mirim/MA, através da Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão por

intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria no I 238 de 06 de maio de 2022,levam ao conhecimento dos

interessados que. na forma da Lei no 10.520/2002, do Decreto Municipal n'76012020. Decretos Municipais

n 54712017 e 54812017. Decreto Federal n' 7.89212013, Decreto Federal n' 10.024/2019, da Lei

Complementar n" 12312006 alterada pela t,ei Complementar n'14712014, e, subsidiariamente, da Lei n'

8.66611593 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade

Pregão Eletrônico. do tipo menor preço por item, sob regime de Fomecimento. objetivando a Contratação de

pessoajurídica pâra o fornecimento de Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos agricultores

familiares residentes no município de Itapecuru-Mirim/MA.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado. denominada Pregoeira. mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.licitaitapecurumirim.com.br. O servidor terá. dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber. examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital. apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração: conduzir a sessão pública na internet: verificar a conformidâde da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encam inhando à autoridade competente quando mantir er

sua decisão: indicar o vencedor do certamel adjudicar o objeto. quando não houver recurso: conduzir os

trabalhos da equipe de apoio: e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável para

propor a homologação.

I. DOOB'ETO

I .l . O presente pregãô tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para o fomecimento de Calcário

Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município de

Itapecuru-Mirim/MA, em conformidade com as especificações e quantidades constantes no Termo de

Referência (ANEXO l). parte integrante deste Edital

1.2. O valor máximo total objeto desta licitação é de R$ 256.434,00 (DuzeDtos e cinquenta e seis mil,

quatrocentos e trinta e quatro reais).

1.3. O critério dejulgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS DO

MUNICÍplO DE ITAPECURU-MIRIM u *w.licitaitapecurum irim.com.br e o descritivo do objeto do

Ternro de Referência deste Edital, prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

ORGAO:

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

ELEMENTO DE
DESPESA:

FONTE DE RECURSO

2I - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR.
ABASTECIMENTO. INDÚSTRIA. COMERCIO. PESCA E
PRODUÇÃO
2I OI - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR.
ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA, COMERCIO, PESCA E
PRODUÇÃO
20 608 0036 1.048 - TMPLANTAÇÀO E MANUTENÇÃO DO PROG DE
ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS PROD DA AGRICULTURA
FAMILIAR

3.3.90.32.00 _ MATERIAL. BEM OU SERV P/ DIST GRATUITA
I5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

3, DA PARTICIPAÇÃO

i.l. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o objeto

licitado e que âtendam a todas as exigências quanto à documentação e requisilos de classificação das

propostas. constantes deste Edital e seus Anexos. previamente credenciadas no PORTAL DE COMPRAS

DO MUNICIPIO DE TTAPECURU-MIRIM rvww.licitaitapecurumirim.com.br por meio do sítio

www.itapecurumirim.ma.gov.br, e no Sistema de Informações para Controle de Contratações Públicas -
SINC-CONTRATA www.tcema.tc.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrôníco, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave

de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema.

3.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante. excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

represenÍante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.5. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio:

www.licitaitapecurumirim.com.br.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no aÍigo 34 da Lei n" I 1.488. de 2007, para o agricultor familiar. o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006 e suas alterações.

3.7. É vedado a qualquer pessoa, fisica oujurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

3.8. Cada licitante apresentará uma só proposta. de acordo com as exigências deste Edital.

U
Praça Comes de Souza. S,N. Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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3.9. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta,

independente do resultado do procedimento Iicitatório.

3.10. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

3. I L Os documentos apresentados nesta licítação deverão:

3.1 I .l . Estar em nome da licitante. com um único número de CNPJi

3.1 1.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.

3. 12. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitaçào, emPresas:

3.12.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adm inistrativos. na forma da legislação

vigente;

3.12.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.12.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.12.4. Que estejam sob falência, concurso de credores ou em processo de dissolução ou liquidação;

3.12.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar

desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3. I 2.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9o da Lei n' 8.666/93;

3.12.5.1. Entende-se por participação indireta a que alude o art. 90 da Lei n" 8.666/93 a participação no

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia.

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo

Iicitatório.

3.12.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou

humanos em comum, exceto Se demonStrado que não agem repreSentando interesse econômico em comum:

3.12.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"

746120 I 4-TCU-Plenário).

3.1i. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"

OU *NÃO'' EM CAMPO PROPRIO DO SISTEMA ELETRONICO, RELATIVO ÀS SECUNTES

DECLARAÇÔES:

3. l3.l . eue cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3" da Lei Complementâr N" 1 23, de 2006. estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts 42 a 49;

3.13.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresâs de pequeno porte' a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens:

MI
Paeinatde+o 

(
Praça Comes de Souza, S,N, Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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3. 13.3. Nos itens em que a paúicipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte.

a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar N" 123. de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno porte.

3. I 3.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.13.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentadâ esÍá em

conformidade com as exigências editalíciasl

3.13.6. Que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nÔs termos do Art. 7". XXXIII. da

Constituição:

3.13.7. A declaração falsa relativa ao cumprirrento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançôes

previstas em lei e neste Edital.

4. DOCREDENCIAMEI{TO NO §I§?EMA 3 DÀ ErETrvÀÇÁo'Do cAr}AsTRo

4.1 . As licitantes interessadas em participar deste certame deverão credenciar-se previamente no Sistema de

poRTAL DE COMpRAS DO MUNTCÍPtO DE ITAPECURU-MIRIM www.licitaitapecurumirim-com.br.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representânte legal e a presunção de sua capâcidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluida a ,"rponruúilidud" do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros'

4.4. í: de responsabilidade, do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE

COMPRAS DO MUNICiPIO DE ITAPECURU-MIRIM C MANtê-IOS AIUAIiZAdOS JUNTO AOS óTgãOS

responsáveispelainformação,devendoproceder,imediatâmente.àcorreçãoouàalteraçãodosregistrostão
logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados'

4.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificâção no momento da

habilitação.

4.6. E vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresâ proponente no mesmo pregào

eletrônico.

5. DA APRESENTAÇÃo DA PROPOSTA E DOS DOCIIMENTOS DE HABILITAÇÃo

5.1. os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema, concom itantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital. proposta com a descrição do objeto ofertado e o preÇo, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automâticamente

a etâpa de envio dessa documentação

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

&
v

Praça Comes de Souza. SN. Centro' ltapecuru-M irim/MA
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5.2.1 . As declarações complementares ao edital, deverão ser elaboradas no papel timbrado da empresa e

assinadas pelo representante legal da empresa. sob pena de inabilitação.

5.3. As ME e EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de

regularidade fiscal e trabalhista, nos tennos do art. 43, § l" da LC n" 123, de 2006.

5.4. lncumbe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposla e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerrâmento do envio de lances.

5.8. As propostas terão validade de 60 (Sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública

estabelecida neste Edital.

5.9. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivalnente impugnado

o presente edital, irnplicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estahelecidas.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPIOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta em arquivo separado concomitantemente aos documentos de

habilitação e mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, ambas contendo sob pena de desclassificação,

dos seguintes campos:

6. L l . Valor unitário e total do iteml

6.1 .2. Marca (Se houver);

6.1 .3. Fabricante (Se houver)l

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificaçâo do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro

ou inscrição do bem no órgão competente. quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estârão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento

dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.

omissão ou qualquer outro pretexto.
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços rnáximos estabelecidos nas norrnas de regência de contratações

públicas federais. quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SD§SÃO;CLÀSSMICAçÃO DA§ PROPOSTAS E FORMI]I-ÀÇÃO DE LANCES

7.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data"

horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou nào

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.

7.4.1 A não desclassíficação da proposta não impede o seujulgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

1.'t.lniciada a etâpa competitiva, os licitântes deverão encaminhar lances exclusivâmente por meio do

sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.7.1 . O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada item.

7.8. Os Iicitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessào e

as regras estabelecidas no Edital.

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à propostâ que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 1,00 (Um real).

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

'7.12. A eÍapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver Iance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

{Praça Gomes de Souza, S,N. Centro, Itapecuru-MirimÀ4A
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7.13. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol

da consecução do melhor preço.

7. 16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos Iicitantes para a recepção dos Iances.

7. 19. Quando a desconexão do sistema eletrôn ico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez m inutos.

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e qüatro horas da comunicação do

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no chat ou na própria plataforma www.licitaitapecurum irim.com.br.

7.20. O Critério dejulgamento adotado será o menor preço! conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate. obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no pri\zo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticâ para tanto.

7.23. Havendo eventual empâte entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3", § 2". da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência. sucessivamente, aos bens produzidos:

a) no país;

b) por empresas brasileiras;

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.24. Persistindo o empate, â proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.25. Encerada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contrâproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

q
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a) A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

b) O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que! no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta

adequada ao último lânce ofeíado após a negociação realizada- acompanhada. se for o caso. dos documentos

complementares. quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. tais

como composigão de preço unitário e notas Íiscais.

c) Será solicitado ao licitante que ofertar desconto superior a 30% (Trinta por cento), do valor estirnado em

cada item. os documentos previstos no item anterior.

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

S. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1. Após a fase de lances. se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa

ou empresa de pequeno porte, e houver propostâ de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1 . I . A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)

minutos. contados do envio da mensagern automática pelo sistemâ, apresentar uma última oferta'

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências

habiiitatórias e observado o valor estimado para â contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

Pregão;

8.1 .2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mâis bem classificada. na forma

da subcondição anterior. o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que

porventurâ se enquadrem na situação descrita nesta condição. na ordem classificatória, para o exercício do

mesmo direito:

8.1 .3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno pofte

que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição. o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e

convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

8.l.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo

Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei complementar no 12312006'.

g.1.5. Na hipótese de não contratação nos temros previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue

com as demais licitantes.

9. DA NEGOCIAÇÀO

9.1. O pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à iicitante que tenha apresentado o lance

nrais vanta.joso" observaclo o critério dc julganlento. o valor estimado para a contrataçào e as dctnais

condiçõcs estabelecidas neste Edital.

9. 1 . I . A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acolnpanhada pelas dernais lic itantes

IO, DO JULGAMENTO DAPROPOSTA VENCEDORA

q
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10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar â proposta de preço

adequada ao último lance, em arquivo único. no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME".

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no sistema Portal de Compras

do Município de ltapecuru-Mirim. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se

expressamente determinado pelo Pregoeiro.

10.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura,

preferencialmente. em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel" e "PDF". podendo

ainda ser compactado a critério do licitante.

10.3. os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Portal de compras do

Municipio de ltapecuru-Mirim poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer

momento, em pràzo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

10.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo

máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão

Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Gomes de Sousa, s/no, Centro, Itapecuru-M irim-MA. CEP.

65485-000.

10.5. A Proposta de Preços readequada ao valor final, deverá ser apresentada em até 02 (duas) horas após

convocação do Pregoeiro, devendo ser elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa' salvo

quanto às expressões técnicas de uso corrente. sem emendas, râsuras ou entrelinhas, devidamente datada.

assinada pelo representante legal da licitante proponente.

10.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.7. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado

com o valor estimado e a compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser

desclassificada as propostas que:

a) Contenham vícios insanáveis;

b) Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexosi

c) Apresenlem preços manifestamente inexequíveis:

d) Após esgotâda a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do vâlor estimâdo pelâ

Administração:

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrâdâ, quando exigido pela Administração.

10.8. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos' exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela

ou à totalidade da remuneração, conforme art. 48, II. § lo da Lei n' 8.666/93.

ü
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10.9. Quando o licitante apresenlar preço final com desconto superior a 3070 (trinta por cento) do valor estimado

no edital. e a inexequibilidade da proposta não for flagrante. não sendo possível a sua imediata desclassificaçâo,

será Íàcultada a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

10. 10. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realização de diligências. com vistas ao

saneamento das proposlas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com.

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por meio de

funcionalidade disponível no sistema. no prazo de 02 (DUAS) HORAS. sob pena de não aceitação da proposta.

10. 12. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat

pelo Iicitante. antes de findo o prazo.

10.13. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, solicitará

ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofeÍado por meios dos seguintes documentos:

a) Planilha de Custos. apresentando preço de custo dos serviços, preço de venda margem de lucro, impostos

(federais, estaduais e rnunicipais incidente sobre a prestação dos serviços), bem como o detalhamento de

todos os custos diretos e indiretos da empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional.

Lucro Presum ido ou Lucro Real):

b) documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos. comercializados pela futura

contÍatada, emitidos no período de até I (um) ano anterior à data da abertura da licitação.

10.14. Dentre os documentos passíveis de solicitaçâo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos. Í'olhetos ou propôstâs, encaminhados por meio eletrônico.

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

l0.l 5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante.

para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

11. DA HABILITAÇÃO

I 1.1 . Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verillcará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça â participação no certame ou â futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da União

arencia.Írov.br/ceis)www.oortaldatransD
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de J ustiça (www.cnj jus.br/imorobidade-adnr/consultar-requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integraclo de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

I I .2. Para a consulta de licitantes pessoajurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b".
"c" e "d'' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU tt s://certidoesa f.a r.bs.tc

ll.2-1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992. que prevê, denffe as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoriúrio.

I I .2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas lndiretas,

o gestor diligenciará para verificar se houre fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

11.?.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

sim ilares, dentre outros.

11 .2.2.2. Licitante será convocado para manilêstação previamente à sua desclassificação.

I 1.2.3. Constatada a existência de sanção, o l)regoeiro reputará o licitante inabilitado. por falta de condição

de participação.

11.2.4. No caso de inabilitâção, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto. previsro nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

I1.3. É dever do licitante atualizar previamente âs comprovâções constantes na plataforma para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposla'

a respectiva documentação atualizada.

I I .4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante. exceto se a consulta aos sitios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

válida(s), conforme art.43, §3", do Decreto 10.024, de 2019.

11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmagão daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los.

em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas' sob pena de inabilitação.

I 1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

I 1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
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I 1.8. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza. comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz.

I I .8.1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

11.9. Ressalvado o disposto no item 10.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir. para fins de habilitaçâo:

I 1. 10. Habilitação Jurídica:

I 1.10.1. Documento de ldentificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Ernpresário Individual e/ou Sócio

Administrador:

1 L 10.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

I 1 . 10.3. Em se trâtando de microempreendedor individual MEI: certificado da condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cu.ia aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio rvww. licitaitapecurumirim.com.br .

I l. 10.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

I I .10.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz. no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

I 1 .10.6. No caso de sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompânhada de prova da indicação dos seus administradores;

I I .10.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764. de l97l'.

I 1 .10.8. No caso de empresâ ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização:

11.10.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorizâçào para

funcionamento expedido pelo órgão competente:

11.10.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

10. l0.l I . Certidão Simplificada e especifica em itida pelajunla comercial em até 60 dias da sessão de abertura.

11.12. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I 1.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

h
t/
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11.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentâção de certidão

expedida conjuntamente pela SecreÍaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nac ional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional:

I I .12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação da Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas CNDT:

I 1.12.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede

da licitante, se houver, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitaçàoi

I I . 12.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadua I do dom icílio ou sedê da licitante, mediante a:

I I .1 2.6. I . Certidào Negativa/Positiva com eÍàitos de negativa de Débitos Fiscais. e;

\ I .1?.6.2. Certidão Negativa/Positiva com eÍêitos de negativa de Inscrição de Débitos na Dívida:

11.12.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante

demonstrar com documentação hábil essa condição.

I 1.12.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao ISSQN

- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e Funcionamento,

mediante a:

i I .12:7.1. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Municipais;

| 1.12.1 .2. Certidão Negativa./Positiva com efeitos de negativa quanto à Dívida Ativa Municipal:

11.12.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for conrprovada mediante a

apresentação de uma única certidão. e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante

demonstrar com documentâção hábil essa condição.

I 1.13. Qualificação Econômico-Financeira:

ll.l3.l. Certidão negativa de falência, recuperação judicial expedida pelo distribuidor judicial da sede da

licitante pessoajurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou. na omissão desta- com

data não excedente a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

I I . 13. | .1 . No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar

a comprovação de que o respectivo plano de recuperação loi homologado judicialmente, na forma do art. 58.

da Lei no I I . l0l , de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitação.

I I . I 3.2 Balanço Patrimonial e Demonstrâções Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício DRE)

do último exercício social, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma

ú
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da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Temos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou

do próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

I I . 13.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonsÍações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

I I .13.4. E admissivel o balanço intermediário. se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

11.13.5. A participante deverá enviar os íldices de capacidade financeira. A comprovação da situação

financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral
(SG) e Liquidez Conente (LC), superiores a I (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante
LG=

Passivo CircLrlante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

I I .13.6. Certidão de Regularidade do Profissionaljunto âo Conselho Regional de Contabilidade.

I I . I 3.7. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados: Publicados em Diário OÍ'icial ou Publicados em jomal de grande circulação ou por cópia

do Livro Diário. devidamente autenticado na lunta Comercial da sede ou dornicílio da empresa, na forma da

lnslrução Normativa N'll, de 05 de dezernbro de 2013. do Departamento de Registro Empresarial e

Integração - DREI. acompanhado otrrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro

Diário. devidamente registrados na JunÍa Comercial da sede ou domicílio da licitante. conforme disposto nos

Art. 1.180, Parágrafo Único. l.l8l. Parágral'o Único e 1.184. §2'da Lei N" 10.40612002) 1.9.8.4. Na forma

do Sistema de Escrituração Pública Digital SPED, instituído pelo Decreto Federal n" 6.022, de 22 dejaneiro

de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digitâl SPED CONTÁBIL.

nos termos de lnstrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

I 1.14. Qualifi cação Técnica:

I i . 14. I . Atestado fomecido por pessoa j urídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante

forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso

em papel timbrado do emitente, constândo seu CNPJ e endereço complelo, devendo ser assinado por seus

sócios, diretores. administradores. procuradores. gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação

de seu nome completo e cargo/função. com firma reconhecida em Cartório.

,Ô
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ll.)4.2. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de funcionários, na data de entrega da

proposta, profissional qualificado Técnico em Agropecuária ou Engenheiro Agrônomo. devidamente

registrado nos seus respectivos conselhos profi ssionais competenles.

I I . 14.3. A Comprovação de que o profissional compõe efetivamente o quadro permanente da empresa sera

feita pela apresenlação de cópia autenticada da carteira de trabalho e da respectiva ficha de registro de

empregado, contrato de prestação de serviço entre a licitante e o profissional detentor do acervo técnico ou

declaração de contratação futura. indicando o responsável técnico.

I 1.14.4. Apresentar o Registro do Estâbelecimento no MAPA - Ministério de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento. para a área de fertilizante, inoculante e corretivo.

I I .14.5. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item não é de ordem obrigatôria e visa tão

somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto

da presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei N"

8.666t93.

I 1.14.6. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acim4 a comissão poderá abrir

diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante.

11.14.7. É indispensável que o atestado de capacidade tecnica apresente informações tangíveis, ficando

vedada a apresenlada com informações genéricas. tais como: ter fornecido os mâteriais/produtos a contendo.

Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, ojulgador da proposta possa aferir

efetivamente as condições de fomecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira

sâl isfatória.

1 I . 14.7. I . A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.14.8. Caso a propostâ mais vantajosa seja ofertâda por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa

equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhisra. a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor.

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. a critério da administração,

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificâtiva.

11.14.9. A não-regularizagão fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarreÍãÍá a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição nâ documentação

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçào.

I I . 14. 10. Havendo necessidade de analisar m inuciosamente os documentos exigidos. o Pregoeiro suspenderá

a sessão. informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

I I . l4.l I . Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

MI
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ll.l4.l2. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação,

pelo sistema. da eventual ocorrência do empate ficÍo, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006,

seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

ll.l4.l3. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.

I I . 14.13. I . Não havendo a comprovação cumulativâ dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos

remanescentes.

I I . 14. 14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada

vencedora.

12, DOS RECURSOS

12. I . Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2. I . Nesse momento â Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

12.3. Uma vez adm itido o recurso, o recorrente terá, a partir de então. o prazo de 03 (três) dias para apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarràzões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começârão a contar

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

t3. DA REABERTI.JRA DA SESSÃO

13. I . A sessão pública poderá ser reaberta:

I 3.1 . I . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

tr
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato. não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista. nos termos do Art.43. §1" da LC N" 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

1 3.2.1 . A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

13.2.2. A, convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO

PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM/MA. SCNdO

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJTIDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso. hipótese em que a

adjudicação caberá à Autoridade Competente que determinou a licitação para homologação'

14.2. A homologação deste Pregão compete a Autoridade competente que determinou a licitação.

14.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes.

15, DO INSTRTIMENTO CONTRATUAL

l5.l . Homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o

direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei no 8.666193 e neste edital.

I 5.1.1 . Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

I 5.1 .2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado

pelo licitante vencedor durante o seu trânscurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Administração.

15.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado.

15.2. O fomecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratâdo ficará obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. de até 250Á (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atu.alizada, durante â execução do

Contrato, toda documentaqão de habilitação exigida na licitação.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumenlo equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 8.666. de 1993:

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:

§At
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c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aftigos 77 e 78 da Lei n"

8.666193 e reconhece os direitos da Administragão previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

I 5.4. O presente contrato terá vigência até 3 I de dezembro do respectivo credito orçamentário, a contâr de

sua assinatura.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitâção, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contrâtar
com o Poder Público, bem como ocorrências irnpeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da

Instrução Nomativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6", III, da Lei n' 10.522, de l9 dejulho
de 2002, consuita prévia ao CADIN.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovagão das condições de habilitação consignadas no

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrâto.

I 5.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital

ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para liabilitação, analisada a pÍoposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação. assinar o contrato.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS

16.1 . Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou deixar
de entregar documentagão exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrâto, comportar-se de

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, e será descredenciado do

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem

prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

16.2. O contratado sujeitar-se-á, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração,
execução parcial ou inexecução da obrigação, de acordo com os Artigos 86 a 88, da Lei 8.666/93 e do Artigo
7", da Lei 10.520102. após o prévio processo administrativo e garantida a ampla defesa e o contraditório
constitucional, às seguintes sanções, graduadas, conforme a gravidade da infração.

16.3. Advertência a ser aplicada pela contrataute, por escrito, independente de outras sanções cabíveis,

quando houver afastâmento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas. inclusive das

recomendações ou determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim:

16.4. Multas na seguinte foma:

a) de 0.20k (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no caso

de descumprimento do prazo previsto para entrega;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no caso da recusa

injustificada em âssinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto;

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a

emissão do Empenho;

M,
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d) de 1,0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de I .5% (hum e meio por cento) do vâlor total do contrâto, no caso de inexecução parcial ou total do objeto

contratado.

16.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de ltapecuru Mirim, pelo período de ate 02 (dois) ânos! caso o licitante incorra em qualquer das

hipóteses estabelecidas no Arligo 7", da Lei 10.520/02 enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição e caso ocorra duas advertências.

16.6. Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, a

ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88' da Lei 8.666193:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar. por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com administração em virtude dos atos ilícitos

praticados.

16.7. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prâzos de entrega

consignados no contrato ou documento equivalente. poderão a critério desta ser isentas total ou parcialmente

da multa.

16.8. As penalidades serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de ltapecuru

Mirim e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a administração, o contratado será descredenciado

por igual período, sem prejuizo das multas previstas no edital, contrato, nota de empenho e demais

cominações legais.

I?, DO§ E§CLARECI}IENTOS E:OA. IMPUGNAÇÃO

I 7.1 . Até 3 (três) dias úteis ântes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, fisica ou

jurídica. poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente

para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS Do cERTAME", ate as 23:59 lroras, no horário

oficial de Brasília-DF.

I 7.2. Acolhida a impugnação contra este Edital. será designada nova data para a realização do certame, exceto

quando. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data

fixada para abertura da sessão pública. exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico
*DADOS DO CERTAME". até as 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

11 .4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das irnpugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo

setor técnico competente.

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecinrentos não suspendem os prazos previstos no certame.

I 7.5.1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de Iicitação.

/.
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17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do

Município de ltapecuru-Mirim e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administraçào.

18. DAS DISPOSTÇOES flNAr§

18.1. A Autoridade Competente, comp€te anular este Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocação de

qúalquer pessoa. e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

18. I .l . A anulação do Pregão induz à do contrato.

18. I .2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório.

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encârgos que tiver suportado no

cumprimento do contrato.

18.2. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão. promover diligência

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou

de documentôs que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

18.3. Nojulgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas que nào

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediânte despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

classifi cação e habil itação.

18.3.1. Caso os pftvos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão

considerados como aceitos para efeito dejulgamento deste Pregão.

18.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n'2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias

autenticadas em pâpel.

18.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei no 1 1.488, de l5 de junho de

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte'

1g.6. Nos casos de divergencia ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital'

prevalecerá, nojulgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital'

1g.7. Este pregão poderá ter a data de aberturâ da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro.

sem prejuízo do disposto no art.4' inciso V. da Lei n' 10.52012002'

18.8. Este Edital será fornecido a qualquer interessado. através dos sítios www.itapecurum irim ma'gov'br'

www. licitaitapecurumirim.com.br.

l g.g.l . O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no site da Prefeitura no Portal de

Compras Públicas www. itapecurumirim.ma.gov.br, www licitaitapecurumirim com br'

lS.S.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos

publicados no Diário oficial do Município - DoM ou no Portal da Transparência do Municipio disponível

àm wwrl.itapecurumirim.ma.gov.br, www.licitâitapecurumirim com'br
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18.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n." 12.846. de 1." de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas j urídicas pela prática

de atos lesivos contra a Administração Pública. em especial. ao colrstânte no art. 5.o. inciso IV.
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma
de fraude ao certame. implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diplorna legal.

I 8. 10. Em se tratando de cerlame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possua cota
de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP.

18. 10.1 . Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada. esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado da cota principal.

18.10.2. Se a nresma empresa vencer â cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

I 8.10.3. Nas licitações por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada
para atender as quantidades ou as condições do pedido. justificadamente.

l8.ll. O Edital está dispon ibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitaitapecuru.com.br,
https://www.tcema.tc.br, SINC-CONTRATA. através do e-mail: cplitapecuruma@gmail.com. e também
poderào ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Praça Gomes de
Souza. S.N. Centro, ltapecuru-Mirim/MA das 08h00min (Oito horas) às l2h00min (Doze horas). mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados.

I 8. 12. Integrarr este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I TERMO DE REFERÉNCIA;
ANEXO II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS:
ANEXO III _ MODELO DE DECLARAÇÀO OE SU.IEIçÃO AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÀO:

ANEXO IV , MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7" DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÀO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
ANEXO VI _ MODELO DE DECLARAÇÀO DO PORTE DA EMPRESA:
ANEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÀO DE IDONEIDADEi
ANEXO VIII _ DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:
ANEXO IX _ MINUTA DO CONTRATO.

Itapecuru-Mirim/MA. 25 de julho de 2022.

v
/

11,I
Secretaria Murli'é

-

cjáno da Silva Nunes
ipal da Receita, Orçamento e Gestão

yí

U
Praça Gomes de Souza. S,t{, Centro. ltapecuru-Mirim/MA

Página 22 de 46



il1Pág:

Ass: Jj)

ESTADo no uaRaNuÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

CNPJ N" 05.648.696/0001-80

ANEXO I

TERMo op RrrnnÊNcI.L

I. DO ORIETO

l.l.OpresenteTermodeReferênciatemporob-ietoacontrataçãodepessoajurídicaparaofornecimentode
Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuitâ aos agricultores familiares residentes no município de

Itapecuru-M irim/MA.

2, JUSTIFTCATIVA

2.1 . Aquisição de calcário dolorlítico

2.2. O rnunicípio de Itapecuru Mirim encontra-se localizado na mesorregião norte Maranhense. na

microrregião de Itapecuru Mirim. A altitude de 20 metros acima do nível do mar e com variação térmica ao

longo do ano reduzida, a temperatura pode oscilar entre 22,3"C e 3 1,9'C. Segundo a classificação de KiipPcn.

o clima é tropical (AW') sub-úmido. relevo constituído por planícies suavemente onduladas contendrr

extensas áreas rebaixadas de fonnação sedimentâr recente com presença de morros testemunho. Situado ern

uma área de intersecção entre as vegetações do tipo cerrado e florestas pré amazônica. apresentando. dessa

forma. em toda sua extensão exemplares das duas vegetaçÔes.

2.3. O solo é classificado como profundo a mediamente profundo. sujeito a erosão. moderadamente drenado.

ácido e apresentando saturação com alumínio e fertilidade natural baixa. A acidez elevada dos solos

brasileiros é um fator limitante de grande importância à produção agrícolas nas regiões do Brasil cobertas

por vegetação de cerrado. Com exceção dos micronutrientes caliônicôs (ferro. cobre, manganês e zinco).

todos os demais nutrientes importantes pâra a planta têm sua disponibilidade reduzida em baixos pHs. A

acidez do solo é corrigida através da incorporação de sais, principalmente os carbonatos, fornecendo

hidroxilas (OH ) para a neutralização do pH e precipitação do alumínio tóxico. visando corrigir a acidez é

recomendado a realização da calagem. A calagem se baseia na aplicação de determinada quantidâde de

calcário no solo, por meio dessa operação é possível promover melhoria nas condições quírnicas do solo.

fornecendo cálcio e magnésio, nutrientes essenciais para plantas, e neutralizando a acidez. Acidez alta afeta

a dispon ibilidade dos nulrientes.

2.4. Sendo assim pode-se inferir que a correçào da acidez é uma atividade essencial para o sucesso no cultivo
de culturas produzidas em solos qualificados com baixa fertilidade, elevada acidez e altos níveis de alurnhio

tóxico. Características observadas nos solos itapecuruenses, justificando dessa maneira a aquisição de

calcário.

3. DESCRIÇÂO DO ITEM

Q,\t$-P
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ITf,}I ESPECIFICAÇÃO COTA L\t) QUÁ\T \'Ál,oR TOTÂL
Calcário - acondicionado em big bags com l.000kg cada
em mcclia com l'rete incluso. De\e ser aprescnlado
rclut,irio de inálisc dc \olo relaróÍio de ('n\0to (ijrr o\
scguintes parâmctros: óxidos de cálcio cun no minimo
29e./o. (i\ido de magnésio com no mínimo de I97a PITNT
minimo de 85ozo. PN minimo dc 95-qo

RI,ShRVAI)A
N4I,/I]PP

IN

Calcário - acondicionado em big bags com l.000kg cada
em média- com frete incluso. Dele scÍ apresenlado
rclalófl(r dc análisc dc solo relalorio dc cnsirio corit os
:\e8 inlu\ parámclros: (i\idos dc cilcio com o minimL)
299.. rixido dc magnésio com no minimo de l9%. PRN'['
mínimo de 85-qô. PN minimo de 95o/o

PRINCIPAI, TN -li0 R$ 127.i9

TOI"A t It$ 2i6..1.11.00

Its 192..32i._s0

4. QUALTFTCAÇÀO rÉCNIC-q,

4.1. Possuir atestado de capacidade técnica operacional de no mínimo 0l (um), emitido por pessoajurídica
de direito público ou privado de ter fomecido ou fomecer produtos de natureza equivalente ao ora licitado
com bom grau de satisfação;

4.2. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro de funcionários. na data de entrega da proposta.
profissional qualificado Tecnico em Agropecuária ou Engenheiro Agrônomo, devidamente registrado nos
seus re5pectivos conselhos profi ssionais coml)etentes:

4.3. A Comprovação de que o profissional compõe efetivamente o quadro perrnânente da empresa será feita
pela apresentação de cópia autenticada da caÍeira de trabalhô e da respectiva ficha de registro de empregado.
contrato de prestação de serviço entre a licitante e o profissional detentor do acervo técnico ou declaração de
contratação futura, indicando o responsável técnico;

-+.'+. Aprescnlar o Registro do Estabelec irnento no MAPA - Ministério de Agricultura- Pecuária e
Abastecimento. para a área de fenilizante. inoculante e corretivo.

5. DAS ESPECIFICAÇOES

5.1. O Calcário Agrícola Dolomítico. deverá estar de acordo com as especificações constantes no item 3 deste
Termo de Referêncial

5.2. Propostas que não atendam às exigências mínimas do subitem anterior não serão aceitas;

5.3. Nos preços deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisqLrer
outros ônus que porventura possam recair sobre o fomecimento do objeto do presente processo, os quais
ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

5.4. O Calcário Agrícola Dolomítico, deve ser licitado em Lote Único para que não haja desvinculação do
item pretendido, para não comprometer as atividades de plantio já que o mesmo será utilizado na correçào
do solo.

6. DAS CONDIÇÕES r pnnzO DE VALTDADf,
a»\bw

{\

t/
Praça Gomes de Souza, SÀ. Centro, Itapecuru-Mirim/MA

Página 24 de .16

Págt 1)L

I50 
| 

R$427.3s 
I 

nso+.ron.so 
]

I

I

,4



lJl
Pág:

Ass: P
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL Df, ITAPECURU-MIRIM
CNPJ N" 05.6,18.696/0001-80

6.1. O prazo de validade do objeto descrito no item 3 deste Termo de Referência deverá ser de no mínirno 0l
(um) ano. contados a partir da entrega.

6.2. Em caso de defeito. substituição e ou devolução a CONTRÂTANTE não terá qualquer ônus com o

transporte, seguro. diárias, bem como outrâs despesas.

7. DAS OBRIGAÇÔES DA.CONT§ATADA

7.1 . Constituem obrigações da Contratada:

7.1.1 . Entregar o produto nâ forma especiticada em edital:

7.1.2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil

decorrentes da execução do presente contrato:

7.1 .3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,

todas as condições exigidas na Lei Licitatória:

7 .1.4. Efetmr a entrega dos bens em perfeitas condições, no prâzo e local indicado pela Administraçào. em

estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

7. I .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 12. I 3. I 8

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990)l

7.1 .6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de. a critério dâ Administração, substituir.

reparar, corrigir. remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com

avarias ou defeitos:

7.1.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

licitação;

7.1.8 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçàol

7.1 .9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

7.1.10 Não transferir a terceiros, por qualquer form4 nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas.

nem de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada. exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

minuta de contrato;

7.1.1 l. Não permitir a utilização os maiores de quatorze anosl nem permitir a utilização do trabalho do nenor

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

áqWu»
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7.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos. encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais.

comerciais, taxas. fretes. seguros, deslocamerlto de pessoal. prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os temos de sua proposta;

8.2 - Efetuar as retenções tributárias devidâs sobre o valoÍ da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

8.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confomidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e recebimento definitivos:

8.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DO F'ISCAL DO CONTRATO

9.1. A CON'IRANTE designará um fiscal de coÍrtrato nos termos do artigo 67, da Lei n" 8.66ó193.

Responsável. pelo acompanhamento e fiscalização do contrâto sob os aspectos qualitativos e quantitativos,

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério. exijam medidas corretivas por parte da mesma.

IO. DAS PROPOSTAS

10. I . As propostâs apresentadas pelos interessados deverão conter obrigatoriamente a descrição dos insumos,

obedecendo às configurações contidas no item 3, incluindo as descrições que permitam sua perfeita

identificação.

I I. DAS CONDIÇOES DE RECEBIMEI\ITO DO OBTETO

I 1 .1 . O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de foma PARCELADA, de acordo

com as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Familiar, Abastecimento, Indústria, Cornércio

e Pesca:

11.2. O recebimento do objeto será de competência dos servidores lotados Secretaria Municipal rle

Agricultura. Familiar, Abastecimento. Indústria, Comércio e Pesca;

11.3. O objeto solicitado deverá ser entregue conforme especificações apresentadas neste Tenxo de

Referência. Caso apresente algum objeto fora da validade/fabricação ou com embalagem violada ou com

material inferior as especificagões apresentâdas, deverá ser imediatamente trocado, sem ônus para a

CONTRATANTE:

I 1.4. Se detectado alguma falha no fomecimento será feito registro formal e informado a CONTRATADA.
para que proceda à substituição, no prazo de 05 (cinco) dias corridos;

I 1.5. Os objetos que possuírem algum defeito de fabricação, ou quaisquer defeitos que impossibilitem seu

uso, deverão ser substituídos, no prazo márimo de âté 05 (cinco) dias corridos, a partir da data de

comunicação feita pela CONTRATANTET -,4a'a\fl:te

L
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I 1.6. O objeto ofertado deverá ser obrigatoriamente novo e original, não se admitindo em hipótese alguma o

fornecimento de alternativo, reciclado, recondicionado ou recuperado, e deverá estâr adequadamenle

embalado de forma a preservar suas caracteristicas originais:

I 1.7. Os objetos a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente:

I 1 .7.1. Às normas e especificações constantes existentes neste Termo de Referência:

I 1.7.2. Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de Metrologia.

Qualidade e Tecnologia (INMETRO)l

I 1.7.3. Às prescrições e recomendações dos Íàbricantes.

11.7.4. Deverão ser recusados qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido,

fraudado, bem como aquele em desacordo com as norÍnas regulamentares de fabricação, distribuição e

apresentação:

I 1.8. Não será aceito objeto recondicionado. remanufaturado, reciclado, ou com alguma característica que

venha a comprometer o seu uso e utilização pela CONTRATADA:

I 1.9. O recebimento definitivo do ob.jeto não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futurâs quanto

à qualidade do objeto entregue:

ll.l0. Caso verificada a inadequação do malerial ou sua falsidade, a CONTRATADA será notificada para

que se proceda à substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos;

ll.l l. Caso a substituição não seja realizada a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas no

item 14:

11.12. A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, e deverão estar

acondicionados adequadamentel

I I .13. O recebimento do objeto não implica a aceitação do mesmo;

I I .14. Os custos provenientes da retirada e devolução do (s) objeto (s) recusado (s), bem como quaisquer

outras despesas decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA:

I I .15. A CONTRATANTE poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem

verificadas na entrega do objeto ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 05

(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos.

12. PRÂZO DE ENTREGA

l2.l . O objeto deverá ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias contados a pârtir do recebimento da ordem

de fornecimento.

13.]LOCAL DE ENTRBGA

13.1. O objeto deverá ser entregue no prazo especificado no item ll, no horário das 8:30 as l2:00h e das

l4:00 ás | 7:00 na Secretaria Municipal de Agricultura, Familiar. AbastecimenÍo, lndústria. Comercio.P"t.u ,, , .,ú
e Produção, localizada na Rua Primeiro de Maio, s/n', Centro, ltapecuru Mirim MA. ZZ ú\fu\':Ü

Praça Gomes de Souza. S,1'{. Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURTI-MIRIM
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14. DOPAGAMENTO

14.1. A empresa CONTRATADA deverá emitir nota Fiscal de acordo com a entrega dos. conÍbrme

autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Agricultura. Familiar, Abastecimento. Indústria.

Comércio, Pesca e Produção para que seja feita conferência e após encaminhadâs ao setÔr responsável pel.)

pagamentoi

14.2. O pagamento do preço pactuado será feito no prazo de até 30 0rinta) dias após a entrega da respecti\a

nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

15. DAS SANÇÔES ADMINISTRATTVAS

15. | . Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. não assinar o contrâto ou deixar

de entregar dàcumentação exigida no Edital, apresenÍar documentação falsa. ensejar o retardâmento da

execuçã; de seu objeto, não mantiver a propostâ, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de

modo inidôneo. fizer declaração falsa ou corneter fraude fiscal. garantido o direito à ampla defesa- ficará

irnpedido de licitar e côntratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirifir, e será descredenciado do

Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem

prejuizo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais'

15.2. O contratado sujeitar-se-á, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração'

execução parcial ou i,àxecução da obrigação, de acordo com os Anigos 86 a 88, da Lei 8.666/93 e do ,{rtigo

7", da Lei 10.520102, âpós o prévio pÃcesso administrativo e garantida a ampla defesa e o contraditório

constitucional. às seguintes sanções' graduadas. conforme a gravidade da infração'

15.3. Advertência a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outrâs. sanções cabíveis'

quando houver afastamento das condições.ontrutuài, ou condições técnicas estabelecidas. inclusive das

rlcomendações ou determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim;

15.4. Multas - na seguinte forma:

a) de 0.20/o (dois décirnos de ponto percentual) do valor do materiâl não entregue, por dia de atraso, no caso

de descumprimento do prazo previsto para entregai

b) de 0.2% (dois decimos de ponto percenttlal) do valor total da Nota de Empenho' no caso da recusa

iíjustificaaa em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto;

c)de0.5%(meiopontopercentual)dovalortotaldaproposta,nocasodecancelamentodoitem.apósa
emissão do EmPenhol

d) de 1.0% (hum por cento) do valor tolal da proposta' no caso de cancelamento da Nola de Empenho;

e)del'5%(humemeioporcento)dovalortota|docontrato,nocasodeinexecuçãoparcialoutotaldoobieto
contratado.

15.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de lrapecuru Uoi,r. pãto p"rioào a" aréO2-(ãois) u,roi, 
"uro 

o licitante incorra em qualquer das

r,,ipài"ri, 
"ri"U.fucidas 

no erti[o ;". aa lei 10.520/02 enquanto perdurarem os motivos determinântes da

punição e caso ocorra duas advertências.

15.6. Declaração da inidoneidade para licitar ou con

5er aplicada se o contralado incorrer nos caso\ pre\ i

tratar com a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim' a

stos no Artigo 88, da Lei 8.666/93

^tli'
Praça Comes de Souza. S,t'!. Centro, Itapecuru-M irim/MA
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a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar. por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo:

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrar não possuir idoneidade parâ contratar com administração em virtude dos atos ilícitos

praticados.

15.7. Alrasos cujas justificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega

consignados no contrato ou documento equivalente. poderão a critério desta ser isentas total ou parcialmente

da multa.

15.8. As penalidades serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de ltapecuru

Mirim e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a âdministração, o contratado será descredenciado

por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital. contrato, nota de empenho e demais

com inaçÕes Iegais.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

I 6.1. O presente Termo de Referência, bem como a proposta do Fornecedor eleito, fará parte integrante do

contrato. independentemente de transcrição.

16.2. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pelas Leis 8.666/93.

Termo de lleferência elaborado por:
n ,! ir|yl\ ('ltLut )c\ C TwLl,\

RUTH OLIVEIRA AMORIM
Secretaria Municipal de Agricultura. Familiar, Abastecimentô,

lndústria, Comércio, Pesca e Produção.

Termo de Referência aprovado Por:

JERO o NIORI

Secretaria tl icultura. Fatuiliar. stecimento-

oIndústria. Conl

LUCIAN DA vA NLiNf s
Secretaria MunicipaI eceita. Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Souza. S/N. Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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ANf,XO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÀo ELETRôNICo N. 037/2022
PROCESSO ADT'lINISTR{TIVO N" 2022.05.05.0004

sESSÂo púBt.ic^: _/_/2022. Às HooMIN L) HoRAs.

LOCALi PREFIITURA MtiNClPÀL DE ITAPECT]R[I-IIIRIM/ illÁ

IDEN'IIFICAÇÃo DA PRoPoNENTE:

\O\If DE IA\TASIA:
R\zÃo so( rAL:
('i\P.t:

t\sc. Es'I.:

opTÀN't'[ pr|-o s rrp|-Es? sru ( )NÂo( )

Í]\T)FRF( o
B,\IRRO: í.ID A DF,:

f-\I,\II,:
TfI,EFONE:

CONT\TO DA I-ICITA\T[: l ULllror.,Il
B.\\(',O D.\ t-l( .\\ I u CONT;I B,\\C,\RL\ D^ LICIT^NTE:

N' DA ACE\CIÀ:

ITE}I t)EsCRtCÂ{) }ÍARCA QtrANT. TINIDADF]
\,ÀI-OR I:\ITARIO

RS
\"\T,OR
II }I'AI,

RS

I

TOTÀL POR EXTENSO:

t.\x

Â EMPRESA DECLAR,\ QLIE

I - ESTÀO INCLUSAS No vALoR corADo roDAS AS DESPESÀS coM MÃo DE oBRA E. BEM coMo. ToDos os tRrBUlos E

ENCARGOS FtscAIS- soctAIS. TRABALHtSTAS. pREVTDENCIÁRrus E cuMERCrArs E, ATNDA. os GASToS coM TRANSpoRTE E

ACONDICIONAMLN'fO I]OS PRODU']'OS IM EMBALA(;ENS ADEQUADAS.
2 - VAI-ÍDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENI-A) DIAS.
I - pRAZo DE lNrclo DE IORNECIMLNTO/IxrcuÇÀo Dos sERvtços DF ACoRDo coM o EStABLLECIDo No TERMO Dr]

REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAI- DESSE PROCESS0.
4 - QUE NÃO POSSI T COMO S()crO. CEREN]E E DlRt',lORllS. SIRVIDORES DA PRIFEITI]Rq. M[TNICIPAL DE
T ', L AINDA CONJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE A TE ]ERCEIRO GRAU,
5 . QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERA DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I.

DESTE EDITAI, A CONTAR DO RECEBIMENTO. POR PAR1I DA CONTRATADÀ. DA ORDÊM DE COMPRA ot-I
DOCUMENTO SIMILAR. NA (ENDEREÇO): 

-'IODOS 

OS EQUIPAMENTOS \ERÀO AVALIADOS. SOB PENA
DE DÊvolUÇÃo DE NÀo ACEITE. cASo NÀo ATENDA A DlscRtMlNAÇÀo Do rERMO DE REFERÊNCIA Do REFERIDo EDITAT-

OI] DE MA QUALIDADE,
LOCAI- E DATA

( \Rtl |0 t)\ l_IlPlius,{1.\ssl\ \Tt R.\ D() RllsPo\s.\\ ut-

oBs. stRÀo DESCL^SSIFICADAS AS pRoposrAs er.[i APRLSI-NIAREM cor^ÇÕES coNTENDo pRLÇos EXCESSIVOS.
SIMBÔLICOS. DE VALOR ZERO OU INEXFQU iVEIS. NA I I )RM A DA L LCISLAç ÀO EM VICOR. OL,I AINDA- QUE OFEREÇAM
PREÇOS OU VANTA(]ENS BASEADAS NAS OI]IRTAS DOS DEMAIS LICITANTES,

r(n
1Praça Gomes de Souza, SN, Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPf,CURU.MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

ANIXO III

DECLARAÇÃO DE SUJf,IÇÃO ÀS T:OXUçÔNS ESTABELECIDAS NO EDITAL f DE

INEXISTÊi\CIA Df, FATOS SUPERVINIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAçÀO

PREGAO ELETRONICO N" 03712022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2022.05.05.0004

À

PREFETTURA MUNICIPAL DE / trF
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

PORTADOR DO RG . ABAIXO ASSINADO. NA

QUALIDADE DE RES

ESTABELECIDAS NO

PONSÁVEL LECAL DA PROPONENTE.
DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE

EDITAL ACIMI\ CITADO E QUE A
SUJEITA

CATARÁ

(.N PJ

ÇÓF,S
ENTE

S CONDI
INTL(iRA l-lv1

QUALQUER DECISÃo QUE VENHA A sER TOMADA PELo LICITADOR- 9y1llo-.-1
ôunlrilcnÇÀO ApENAS DAS PRSPONENTES QUE TENHAM ATENDID9 AS C9NDIÇOES

Êsteselecloas No EDITAL E QUE DEMoNSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECt.TI AR

O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO,

DECLARA. AINDA. PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTENCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÀO OL, QUE COMPROMETA A IDON-EIDADE

DA pROpONENTE NOS TERMOS DO ARI IGO 32. PARÁGRAFO 2". E ARTIGO 97 DA LEI N" 8.666.

DE 2] DE JUNHO DE I993, E ALTERAÇÕI]S SUBSEQUENTES.

EM, 

- 
DE DE ]O]:

(ASSINATURA DO RESPONSAVEL E CPF)

&\
I
t,

Praça Comes de Souza. S,N, Centro- Itapecuru-Mirim/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MU:{ICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO XOS TTNMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7" DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N' 037 12022

PROCf, SSO ADMINISTRATIVO N" 2022,05.05.0004

(PAPEL TIUBRADO DA EMPRESA)

, INSCRITO NO CNPJ N' ..,........................, POR INTERMÉDIO DE SEU

REPRESENTANTE LECAL O(A) SR(A) ..... PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE

IDENTIDADE N" ...,............ E CPF N"......,..... DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO

INC. V DO ART. N'27 DA LEI N" 8.666, DE 2I DE JUNHO DE I993, ACRESCIDO PELA LEI N" 9.854,

DE 27 DE OUTUBRO DE 1999. QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO

NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÀO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPRECA MENOR. A PARTIR DE QUATORZE ANOS,NA CONDIÇÀO DE APRENDIZ

( ).

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTII LEGAL).

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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ESTAI)O DO MARANHÁO
PRI,Ff, ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

A) A pROpOSTA ApRESENTADA PARA P,q.RTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N'-/2022, Fol

ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÀO

FOI. NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU INDIRETAMENTE. INFORMADO. DISCUTIDO OU RECEBIDO

DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.

12022, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOAI

BI^ INTTNCÀO Dt APRESENIAR A PR()POSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PRECÃO

eLernôr,llC'O ll" /2022 NÀO FOI INFORN,IADA. DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER otll Ro
pARTICTpANTE pOTENCIAL OU DE FAT6 t)O PREGÃO ELETRôNICO N" 

-/2022. 
POR QUALQUER

MEIO OU POR QUALQUER PESSOA:

eUE NÀO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA. INFLUIR NA DECISAo DF-

ôualeuenourRo pARrrbtpANrE porENCrALoU ?àIlIo Do PREGÃ0 ELETRôN|Co N' t2022

QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇAO:

C) OUE O CONTEúOO Oa pnOpOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO

N; 
' 

/2022 NÀo SERÁ. No ToDo OU EM PARTE. DIRETA oU INDIRETAMENTE. COMUNICADo oU

trsc-uiióo ôôú"õüÀr-quen ourno PARrtclPAN1E P6TENCIAL ou DE FAro Do PREc{o
rl-ernOxlcó x. -D022;NrES 

DA ADJUDICAÇÀ6 DooBJEro DA REFERIDA LICITAÇÀo:

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO NT TUTONAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N' O3'712022

PROCESSO ADM INISTRATIVO N" 2O22.O5.I15.OOO{

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÂO ELETRôNICO

Ni 
--___.LZOZZ 

NÀO FOt, NO TODO OU EM pARTE. DIRETA OU INDIRETAMENTE. INFORMADO.

DISCU1DO OU RECEBIDO DE QUALQUEn INTEGRANTE DO MUNIC|PIO DE 

- 

/ I.lF.

ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTASI E

E) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÀO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETEM

PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA I]IRMA.LA.

REPRESENTANTE LEGAL

L

Praça Gomes de Souza, S,N. Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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(IDENTIFICAÇÀO COMPLETA DO REPRI]SENTANTE DA LICITANTE). COMO REPRESENTANI.E

DEVIDAMENTE CONSTITU|DO DE (IDENI.IFICAÇÂO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS D9
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-/2022, 
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DA LEI. EM ESPECIAL O ART.299 DO CODI(}O PENAL BRASILEIRO. QUE:
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ESTADO DO MARANTIAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU IMPRESA DE PEQUENO
PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 037/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022.05.05.0004

INOMf, DA EMPRf,SA]. [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA. S.A. ETC.). ENDEREÇO

ôOUplEro. INSCRITA NO CNPJ SOB o N" txxxxl. NESTE ATo REPRESENTADA PEI-O

TCARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LECAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE

N. IXXXX]" TNSCRITO NO CPF SOB O N" tXXXXl, DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI.

QUÊ SE ENQUADRA COMO MICROE\4PRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. NOS

TERMOS DO ART. 3" DA LEI COMPLEMtsNTAR N" 123 DE I4 DE DEZEMBRO DE 2006. ESTANDO

nple ,q FRUTR OS BENEFíCIOS F VANTAGENS LECALMENTE INSTITUiDAS POR NÀO Sl

ENeUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4" DO ART. :l'DA Ltll
COMPLEMENTAR N" I23 DE I4 DE DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO. PARA FINS DA I,C 123/2006 E SUAS ALTERAÇÔES, SOB AS PENALIDADES DESIA.

SER:

O MICROEMPRf,SA _ RECEITA BRUT,\ ANUAL IGUAL OU

I.JF,OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFICIOS E VANTAG
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHU\4A DAS VEDAÇÕES

O EMPRESA DE PEQUENO PORTE _ Rt'CEI'IA
360. / UF.OO E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.

INI]ERIOR A ]60,

ART.3" DA LEI COMPLEMENTAR N' ]23106 AI-TERADA PE'LA LC 14112014

ENS LEGALM ENTE INSTITUIDAS
LEGAIS IMPOSTAS PEI-O § 4" DO

BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF.OO VALORL,S ,

ESTANDO APTA A FRUIR OS

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4" DO ART. 3. DA LEI COMPLEMENTAR

N' I23106 ALTERADA PELA LC 14112014.

OBSERVAÇÕES:
. ESTA DECLARAÇAO
ENQUADRADA COMO ME

PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE

OU EPP. NOS TERMOS DA LC I23. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006:

. A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO

ENeUADRAMENTO DA LICIÍANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N" 12312006, OU A

oPÇÀO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DAl';\

NOME E ASSINATI.]RA DO REPRESENTANTE LEGAL

kô
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL Df, ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.6{8.696/0001-80

ANEXO VII
DECLAruÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 037/2022

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO N' 2022.05.05.0004

oBS: Ao REDICIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERA UTII-IZAR

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE /UF
A PREGOEIRA. / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇ Ão

ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA.

EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE

PARTICTPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE C.ONTRATAII^ COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

PARA LICITAR E OU CONTRATAR 6OM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E

MUNICIPAI-.

A r-.MPRESA ............. ........ INSCRITA NO CNPJ N"

SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR.

IDENTIDADE N'...................... E DO CPF N" ................
MUNICÍPIO DE / LF OU DE

(ASSINATURA DO RESPONSAVEI- E CPF)

... POR INTERMEDIO DE

........... PORTADOR DA CARTEIRA DE

..... DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO

QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA

EM. DE Dr-.2022

Praça Gomes de Souza. SN, Centro. ltapecuru-MirimlMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ N" 05.6,í8.696/0001-80

ANf XO vIII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

PREGÃO ELETRÔNICO N. O3,I12022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2022.05.05.0004

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE /uF
A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO / COMISSÀO MUNICIPAL DE LICITAÇÃo

........................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA). CNPJ N'.....

T,OCALIZADA A ......,... DECLARA. EM CONFORMIDADE COM A LEI N"

10.520/02. QUE CUMPRE
LICITATORIO NA PREFE
N" t2022

TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÀO PARA.ESTE CER-IAME
ITURA MUNICIPAL DE / UF - PREGAO ELETRONICO

REPRI,SENTANTE LEGAI,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFf, ITURA MUNICIPAL Df, ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

ANf,XO IX

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATTVO

PRECÀO ELETRÔNICO N ." 03712022.

PROCESSO N." 2022.05.05.0004.

TERMO DE CONTRATO. QUE CELEBRAM
ENTRE SI. DE UM LADO A EMPRESA

. E DO OUTRO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

o MUNtCiPIO DE ITAPECURU MlRlM. inscrita no c.N.P.J. sob o n'05.648.696/0001-80, com sede na

Praça Gomes Souza, S.N - Centro. Itapecuru MirimlMA. através da SECRETARIA MUNICIPAI- DA

xxxxxxx. neste aro representada pela(o) Senhor(a) Secretário(a) Municipal. xxxxxxxxx,
portado(a) do RC n" XXXXXXX, inscrita no CPF n' XXXXXXXXXX' residente e

domiciliada na XXXXXXX doravante denominado(a) CONTRATANTE e. do outro lado. a

empresa . inscrita no CNPJ soh o nútnero localizado à . neste

inscrita no RG n' e CPF N". dora!ante

denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento contrâtual, nos termos e condições

estabelecidas a seguir. submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela l-ei n''

10.520/2002. clo Decreto Municipal n" 76012020, Decretos Municipais n' 54712017 e 548/2017. Decreto

F ederaf no 1 .89212013. Decreto Federal n' 10.024/20 I 9, da Lei Complementar n' I 2312006 alterada pela Lei

Complementar no 147l20 14. e. subsidiariamente. da Lei n" 8.6661 1993 e demais normas pertinentes aplicáveis

ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoa

jurídica para o fornecimento de Calcário Dolomítico destinados a distribuição grâtuita aos agricultores

familiares residentes no município de ltapeculu-Mirim/MA, em regirne de Fomecimento, de acordo^ com a

proposta adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) PREGAO ELETRON ICO

N." 037/2022 que lhe deu origem, partes integlantes deste instrumento como se nele estivessem transcritos.

INSERIR TABELA SE HOUVER

CLÁUSULA SEGUNDA_DOS PRAZOS DE VTGÊNCIA, f,XECUÇÃO E INiCIO:

2.I O período de execução e v igência do presente Contrato será âté 3 1 de dezembro do exercício do respectivo

crédito orçanrentário. a contar da sua assinalurr.

2.2. A entrega dos produtos será de até I 5 (quinze) dias da solicitação formal da secretaria solicitante e deverá

ser realizada no local indicado pela mesma.

CLÁUSULA TERCEIRA - DÀ GARANTIA: Os prorlutos devem possuir garantia de qualidade mínima.

obrigando-se o contratado a repará-los substituindo-os em função de problemas de qualidades e vícios (Art.

69. da Lei N" 8.666/93 ). no prazo de 07 (sete) dias.

CLÁUSULA QUARTA. DA GESTÃO E DA FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO:

Praça Comes de Souza. S,N. Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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cNP.l N' 05.648.696/0001-80

4.1 . A fiscalização e acompanhamento do fornecimento/prestação de serviços por servidores especialmente

designados. na forma prevista pela Lei Federal n'8.666193.

4.2. Das atribuições do fiscal:

4.2.1 . Participar da reunião inicial para ajuste de procedimentos de execução com a contrâtadal

4.2.2. Manter-se informado sobre as condições de execução contratuâl de modo a fomentar o cumprimento

do contrato:

4.2.3. Avaliar os resultados/objetos entregues atestando o recebimento ou informando ao gestor do cotrtrato

sobre infrações ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pâcto para tomada de providências;

4.2.4. Acompanhar a execução e registrar todâs as ocorrências

cLÁsuLA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ XXXXXXXXX para

o periodo da contrataçào.

§ primeiro - No preço estão incluidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes.

àna".go, sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro. materiais e mão-

de-obia a serem empregados. seguros. despesas com transporte. hospedagem. diárias. alimentação, e

quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação.

CLAUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÕIS OI CONTRATADA:

6.1 . Constituem obrigações da Contratada:

6.1 .l . Entregar o produto na forma especificada em edital;

6.1.2. Atender aos encargos trabalhistâs. previdenciários, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil

decorrentes da execução do presente contrato:

6. I .3. Manter durante toda a execução do contfato, em compâtibilidade com as obrigações por ela assutn idas'

todas as condições exigidas na Lei Licitatória:

6. L4. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração' ern

estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectivâ nota fiscal

constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia

6. I .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos. de acordo com os artigos 12. I i. I 8

e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990):

6.1 .6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigaqão de, a critério da Administração, substituir.

reparar, corrigir. remover, ou reconstruiÍ, às suas expensas, no prazo máximo de l0 (dez) dias. o produto com

avarias ou defeitos:

6.1.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

licitação:

@

v
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6.1 .8 Comunicar à Administração, no prÍzo máximo de 24 (l inte e quatro) horas que antecede a data da

eÍltrega, os motivos que impossibilitem o cuntprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;

6.1 .9 Mânter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

6.1.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma. nem mesmo parcialmente. as obrigações assumidas.

nem de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para subcortratar

qualquer dás prestações a que está obrigada. erceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

minuta de contratoi

6.1.1 1. Não permitir a utilização os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor

de dezoito anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre;

6.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas tlos tributos. encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais.

comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:

7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com as cláusulas

contrâtuais e os termos de sua propostai

7.2 - Efetuar as reÍenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela contàtada.

7.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos:

7.4. EÍêtuar o pagamento no prazo previsto.

CLÁUSULA OITAVA _ DO PAGAMf,NTO:

8.1 . Os pagamentos serão efetuados no decort'er do fomecimento, mediante apresentâção de documento (s)

nscal (ii) valido(s), âpós o atesto pela GoNTRATANTE, no prazo de até I 5 dias úteis.

g.2. para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar. iuntamente com o documento fiscal. os

seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União:

b) Certificado de Regularidade com o Fundo tle Garantia por Tempo de Serviço - FGTS:

c) certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais. emitidâ pelos respectivos órgãos:

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos'

8.2.1 . A não-apresentação da certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do certificado

de Regularidaàe do FGTS, da Certidão Nelativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de

óeUiiã(Cf..f O) r.fu,iva aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acârretará retenção

ão p"gur"*á. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada qüanto à apresentação de tais docunlentos

em atã 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis'

6,
U
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8.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido" sern prejuízo

das demais penalidades cabir eis.

8.2.3. Concomitante à comunicação à CON-IRATADA. a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica

Federal no caso do CRF: à Receita Federal no câso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos

Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos.

8.2.4. Caso o fomecimento/serviço seja recusado e/ou o documenlo fiscal apresente incorreçào. o

fomecimento/serviço será considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data

de regularização, observado o prazo do atesto.

8.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE. por meio de

carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos

incorretos der ido à falta de informaçào.

8.2.6. O CNPJ. que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s). deverá ser o mesmo CN PJ

que a CONTRATADA utilizou neste lnstrumento.

8.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do

fornecimento/prestação dos serviços definido nas Condições Específicas da Contrataçâo deste Instrumênto

8.3. Oconendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária

decorrente desse atrâso, com base na variação pro râta tempore do IGP-M (FCV), verificada entre a data

prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado.

8.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro Íítulo. em bancos

ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de

direitos.

8.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e

responsabilidades assumidas.

CLÁUSULA NONA-DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO:

9. L Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de l2 (doze) meses, contâdo da

datâ de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro. da data de início dos

efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. poderào ser reajustados adotando-se a fórmula abairo e

utilizando-se a variação acumulada em l2 (doze) nreses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. mantido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e

Estarística: ou b) média aritrnética sirnples dos índices IGPM. IGP-DI e INPC, confomre a seguinte fórmula:

Pr=P+(PxV)
Onde:

Pr = preço reajustado. ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste);

V = variação percentual obtida na forma do item 9.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o

acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

9.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

Praça Gomes de Souza. SN. Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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9.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sern pleiteá-

lo, ocorrerá a preclusão do direito.

9.2.2. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o

contrato.

CLÁUSULA DECIMA. DAS SANÇÕES,\DMINISTRATIVAS

l0.l . Aquele que. convocado dentro do prazo de validade de sua proposla, não assinar o contrato ou deixar

de entregar documentação exigida no Edital. apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto. não mantiver a propostâ. falhar ou fraudar na execução do contrâto, comportar-se de

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou corneler fraude fiscal. garantido o direito à ampla defesa, ficará

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. e será descredenciado do

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, pelo prazo de até 02 (dois) anos- sent

prejuízo das Ír'rultas previstas neste Termo de Referência e das dernais cominações legais.

10.3. Advertência a ser aplicada pela contratante, por escrito. independente de outras sanções cabiveis.

quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendações ou determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim.

10.,1. Multas na seguinte forma

a) de 0.2Yo (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue. por dia de atraso, no caso

de descumprimento do prazo previsto para entrega:

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentLral) do valor total da Nota de Empenho, no caso da recusa

injustificada em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto:

c) de 0.5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta. no caso de cancelamento do item, apos a

emissão do Empenho;

d) de 1.0% (hum por cento) do valor total da proposta. no caso de cancelamento da NoIa de Empenho:

e) de I ,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrâto, no caso de inexecução parcial ou total do objeto

contratado.

10.5. Suspensão temporária de participação ern licitação e irnpedimento de contratar com a Prefeitttra

Municipal de ltapecuru-M irim, pelo período de até 02 (dois) anos, caso o licitante incorra em qualquer das

t(t)
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hipóteses estabelecidas no Artigo 7o. da Lei 10.520/02 enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição e caso ocorra duas advertências.

10.6. Declaração da inidoneidade para licitar ou contrâtar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru-M irim. a

ser aplicada se o contratâdo incorrer nos casos previstos no Artigo 88, da Lei 8'666193:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos- fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo:

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçãol

c) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com administração em virtude dos atos ilícitos

praticados.

10.7. Alrasos cujas justificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega

consignados no contrato ou documento equivalente, poderào a critério desta ser isentas total ou parcialmente

da mulu.

10.8. As penalidades serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Itapecuru-

M irim e. no caso de impedimento de licitar e contratar com a adm inistração. o contratado será descredenciado

por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital, contrato, nota de empenho e demais

cominações legais.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA - DA R.ESCISÃO:

I I .l . O presente Contrato podeú ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Décima:

I I . I .l . Por ato unilateral da CONTRATANTI:. quando ocorrer:

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações técnicas. projetos

ou prazos;

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CoNTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão

do fornecimento/serviço, nos prazos estipulados:

c) atraso iniustificado na entrega do fomecimento/prestação do serviço;

d) paralisação do fomecimento/serviço' sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;

fl descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666193, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis:

Vl
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g) subcontrâtação total do objeto deste Contratoi

h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração. associação da

CoNTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE;

i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua

execução. assim como. a de seus superiores:

j) cometimento de falhas na execução deste Contrato:

k) decretação de falência da CONTRATADA;

l) dissolução da sociedade da CONTRATADAI

m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da GoNTRATADA, que prejudique a

execução deste Contrato;

n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela

máximaautoridadedaesferaadministrativaaqueestásubordinadaaCONTRATANTEeexaradasno
processo administrativo a que se refere este Contrato;

o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrâto'

I I .l .2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a coNTRATANTE'

reduzida a termo no Processo Administrativo.

I I . I .i. Judicialmente. nos termos da legislação

I 1.2. E prevista a rescisão, ainda. nos seguintes casos:

a) supressão. por parte da cONTRATANTE. acarretândo modificação além do limite de acréscimos ott

supressões que se fizerem de até 25Yo (Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato'

estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressàr''

ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA:

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE' por prazo superior a 120 (cento €

vinte; dias. salvo em caso de calamidade pública. grave pe(urbação da ordem interna ou guerra' otr ainda'

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independelltemente do pagamento obrigatório de

indenização pelas sucessivas e contrâtualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado à CONTRATADA. nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento

das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação:

Praça Gomes de Souza, S,4\J. Centro. ltapecuru-Mirimr'MA
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c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo enr

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra. assegurado à CONTRATADA o

direito de optar pela suspensão do cumprimerto de suas obrigações até que seja normalizada a situaçào.

I 1.3. Os casos de rescisão contratuâl serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo'

assegurâdo o contraditório e a ampla defesa.

11.4. A rescisão unilateral ou amigável del'erá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

Autoridade Competente.

11.5. Quando a rescisão ocoÍrer com base nas alíneas "n!! e t'o!! do subitem 11.1.1.e alíneas na!!, !'b' e rcn

do subitem I 1.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamlente

comprovados que houver sofrido, se for o caso.

I 1 .6. A rescisão por ato unilateral da CONT RATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força

maior ou razões de interesse público, acalretará as seguintes consequências. sem prejuízo das sanções

previstas em lei ou neste instrumento:

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o lim ite dos prejuízos causados à CONTRATANTE:

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e

a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados;

c) retenção/execução da garantia contratual, qLrando essa exigência estiver contida nas Condições Específicas

da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e

indenizações a ela devidos.

I 1.7. Caso a retenção não possa ser efetuada. no todo ou em parte. na forma prevista nas alíneas acima. a

CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar do recebimenlo da

notificâção. recolher o respectivo valor ern Agência indicada pela CONTRATANTE. sob pena de imediata

aplicação das medidas j udiciais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DISPONIBILIDADf, ORçAMENTÁNN:

ORGÀO

UNIDADE
ORÇAMEN]'ÁRIA:

2I . SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR.
ABASTECIMENI O. INDÚSTRIA, COVERCIO. PES('A E

PRODUÇÃO
2I OI . SECRI]TARIA MUNICIPAL DE ACRICULTURA FAMILIAR.
ABASTECIMLNTO, INDÚSTRIA. COMERCIO. PESCA E

PRODUÇÃO
20 608 0036 1.048 IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROC DE

ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS PROD DA ACRICULTURA
FAMILIAR

PROJ ETO/A'f IVI DADE:

Praça Gomes de Souza. S,N. Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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ESTADO DO MARANTIAO
PREFEITURA MUNICIPAL Df ITAPECURU-MIR]M

cNPJ N" 05.6{8.696/0001-80

3.3.90.32.00 _ MATERIAL, BEM OU SERV P/ DIST GRATUITA

I5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOS ACRÉSCIMOS f, SUPRESSÕES: A CONTRATADA fiCA

obrigada a aceitar. nas mesmas condições da proposta. acréscimos ou supressÕes que se fizerem de até 25Yo

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado'

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação total' A

subcontratação parcial do objeto do contrato é pennita se for autorizada expressamente pela administração'

CLÁUSULA ÀÉcrrul eutlTA - DA C.NTRATAÇÃ. E SUB6RDINAÇÂ. LEGAL:

15. I . As partes CONTRATANTES submelent-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10'520102

e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente' cla Lei 8 666193 e Lei Complementar 123106'

l5.2.Constituirãopârtesintegrantesdeste(]ontrato.oEdital,seusAnexos'eaPropostaEconônricada
CONTRA tADA. estando r inculado a eles.

15.3. A contrâtada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obriElações

assumidas.atendendotodasascondiçõesdehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnalicitação.

15.4. A CONTRATANTE providenciará a pLrblicação do extrâto do presente contrato na imprensa olicial'

nos terrnos da legislação vigente.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de ltapecuru-Mirim/MA'

para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato. renunciando expressamente a qualquer

outro. por mais prir ilegiado que seja.

E,porassirlestaremjustâsecontratadas,aSpârtes.porseusrepresentanteslegais.assinamopresente
õonrrto, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito'

Itapecuru-Mirim/MA' DD de MMMMMM de AAAA

CONTRATANTE CONTRATAI)A

v

TESTEMT,'NHA I

PÍaça Gomes de Souza. S,N, Centro' Itapecuru-Mirim/MA

ELEMENTO DE
DESPESA:

FONTE.DE RECURSO:
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--ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MI.:NICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
cNP.r N" 05.648.696/0001 -80

iôoq

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 037.2022

A Prefeitura Municipal de ltapecuru-virim/MA. por meio da Secretária Municipal da Receita.

Orçamento e Gestão, torna público aos interessados que fará licitação na modalidade Pregão. na

forma eletrônica. do tipo menor preço por item. em regime de fornecimento, tendo por objeto o

contratação de pessoa juridica para o fornecimento de Calcário Dolomítico destinados a

distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município de ltapecuru-

Mirim/MA. A realização do cerÍame está prevista para o dia l0 de âgosto de 2022' às l0h00min

(dez horas) - horário local de ltapecuru-M irimi MA. O recebimento das propostas. abertura e

disputa de preços será exclLtsivamente por meio eletrônico. no endereço:

rr rr l.lic ilaíúpecrtt'um irim.com-bt. O edital completo está à disposição dos interessados no site:

rrrrrrilinr.m.q.so\.br e no Sistema de lnform ações para Controle de Contratações§ \v\\ . rtaDecu

Publicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATAi MA. Esclarecimentos adicionais poderào

ser obtidos através do e-mail : qpljtapqq.lrt:urur@glljlj].çQ!u.

Itapecuru-Mirim/MA, 25 de julho de 2022

Luci Silva Nunes

Secretaria Munici Receita, Orçamento e Gestão

E(



A PreÍeitura túunicipal de ltapecuru -Miím/l\,{A, por meio da Secrêtária t,lunicipal dà Receita, Orçamento e Gestão, torna público aos inteíessados
quê fará licitação na modaljdade Pregão, nâ íorma elêt.ônica, do tipo menor preço por item, em regime de fomecimento, lendo por objeto o

óontratação óe pessoa jurídica parto Íomecim€nto de Calcário Dolomítico destinados a distaibuição gratuita aos agÍicultorês Íamiliares

rcsidentes no munlcípió de [apecuru -Mirim/irA. A reãlização do certame está prevista para o dia 10 de agosto de 2022, às 10h00min (dêz

horâs) - horário local de llapecuru -Mirim/l\.1A. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamenle por meio eletrônico.

Sistema dá fnfoiràiO.t pâra Controle dã Cónkatações Públicas do Estado do [4áranhão (SINC -CONTRATA,iMA. Esclarecimentos adicionais
poderáo ser obtidos âiravês do e-máil: çÊllapgQ!&úaiag!Éil§qo-

SEC. MUN. DE GOVERNO
- LtctTAçÃo - Avlso DE PREGÃo ELETRÔNlco: 03712022

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELÉÍRÔNICO N' 037.2022

Luciano da Silva Nunes
SecÍetaria I\runicipal da Receita, Orçamento e Gestão

Itapecuru-[.4irim/[IA, 25 de iulho de 2022

t91

tl)

Assinado eleron.camente por: watdêrino Mendes da silva - cPF: "'..12.8.7-83 e' 2,',',i3â'"lgl::;:;l?,,ii,[iirliiÍr'i;'=l?s 
Effi
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

J. B. MERCANTIL
EIRELI

(CLASSIFICADA)
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PREGÁO ELETRôNICO N' 037 12022

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 2022.04.26.00I 4

sESSÂo PÚ BLICA r 10to8t2022,10 Às l0H00MlN (DEZ) HoRAS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

Propostâ de Preços

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (X) NÃ(x )

zÃo SO(.IAL: J. B. }TERCA\-TÍL EIRELI

CNPJ: 23.0.1.1.,t 1 l i000l -84

o\|E DE FANTASIA: J. B. N{ER( ANTII.

I),,JSC. EST.: 12.172521-0

NDEREÇO: RtlA BENEDITO BRAUI,IO MENDES' N" 790

CIDADE: ITAPECII Rtr MlRlNl

E-\l \lL: CLEl D\''a'PE\ IEI -CO\]'{BI LII) {DE ('O\l.BR
CEP: 6,1.J85-000

F,{\:TELEFONE: (98) l{63-2{11

TELEFONE: (98) 3{632111O:\TATO DA LICITANTE: ThSara Daiana

Souza dos Santos

CONTA BANCARIA DA LICITA\TF.: J9105-3BANCO DA LICITANTE: BANCO DO
BRÂSIL
).-' Dl AG NCIA:0562-2

VAI.()R 'TO1'AI,
QU^NT

VALoR
LINITARIOt-Nt)MARC,A CO'I A

.I DESCRI Ao

RS

64.t08-50
RS

42'7 -39
IIRESERVADA

ME/É]PP

Calcririo - acondicionado cm big bags com l.000kg c

média. com licte incluso. l)evc ser aprcsentado relatôrio de

análi.e du solo rclatório dt cnsaio com os seguintcs

parâmetros: tixidos de cálcio com no minimo 29%- óxido dc

magnésio com no minimo de | 9olo. PRNT mínimo de 857o.

DI.1\IA\ IE

ada cnt

PN mínimo rle 959'o

It$
192.325.50

.150
R$

121.i9l\PRT}iCIPAt-l

Glcário - acondicionado em big bags com l.000kg c

média. com liele incluso. l)eve ser apresentado relatório d€

análr.e,le s,rlo rclalóIio dc cniaio com rrr *-guinles
parârnetros: óxidos de cálcio com rto mírimo 29Ôlo. óxido de

magnésio com no mínimo de 197o. PRNT mínimo de 857o.

D],\\I.\\TE

ada em

PN rnininro rle 95-qo
R$
2i6.13-1.00Ío fAI

valor total da empresa é de R$ 256.434.00 (duzentos e cinquenta e seis mil. qualrocentos e trinla

e quatro Íeais).

J. B. MERCANTIL - R BENEDITO BRAULIO MENDES N" 790 _ CENTRO _

ITAPECURU MIRIMIMA - CEP: 65{85-000

B.\tRRO: Cll\1 RO

.w
..,

tt I

I

r50
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A EMPRESA: J.B MERCANTIL EIRELI. DECLARA QUE

I - EsTÃo INCLUSAS NO VALOR CO'TADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO.

TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS. SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIOS E COMERCIAIS

E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPOR'IE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBAI,AGENS

ADEQUADAS.
r - VALIDADE DA PROPOSTA:90 (NOVENTA) DIAS. -I _ PRAZO DE INTCTO DE FORNECTMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO cOM O

ESTT\BELECIDO NO TERMO DE REFEREN(]IA (ANEXO I)DO EDITAL DESSE PROCESSO,

I - eUE :\ÃO POSSUT CONTO SÓCIO. CERF.NTE E DIRETORES. SERVIDORES DA PREFEITURA MIINICIPAL
DE ITAPECURU MIRIMrlytA. E AINDA CÔ\JUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATE TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICTO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS

ESTABELECIDoSNoANExot,DoEDITALACoNTARDoRECEBIMENTO,PoRPARTEDA
CoNTRAT.{DA. DA oRDEM DE CoMPRA oU DoCUMENTo SIMILAR, No ENDEREÇo

àõNiôG sôLlcrreÇÀo. roooi ós r ôÚrp,cNaeNros sERÀo AVAL;ADos. soB PENA DE DEVoLt Ç Ão

Ài xAô ÀCelie. cAdo NÀo .{TENDA À olscntlttxeç.to Do TERMo DE REFERÊNCLA Do REFERIDo

EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE,

IT,{PECURU MIRIM,MA. EM. O'I DE AGOSTO DE 2022

THYARA DAIANA asrinàdodeíôÍ6âdiqitàrpôí

souzA Dos H'.ffâ'l*:L1".
5ANTO5:007663653 o"do,, 2022 oB,o5 os,r7 al

44

J. B. MERCANTIL
CNPJ: 23.044.4 I l/0001 -84

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF: 00766365344

Proprietária

J. B. MERCANTIL - R BENEDITO BRAULIO MENDES N'790 _ CENTRO -
ITAPECURU MIRIMIMA - CEP: 65'185-000

7:;

I
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a.'



9
I

?ro

PREGAO ELETRONICO N' 037/2022
PROCESSO ADMINISTRATM N" 2022.04.26.001.1
sESSio pÍ BLrcA: l0/08/2022. r0 Às r0H00Mr\ (DEz) HoRAs.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRII\,T/MA
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

Propostâ de Preços

NOIIE DE FÂNTÂSIA: J. B. MERCAN'IIl,

RqZÃO "SOCI,rI. J. B. ]\IERCÀNTIL EIRELI

Cl\ PJ: 21.01{..11 l /0001 -8.1

INSC. EST.: 12.112521-0

OPT{r-Ttl PULO SI\IPLES? SI}l (X) \Ã(X )

ENDf,RllÇO: RUA BENEDI'[O BRAtTLIO MENDES. N" 790

BAIRRO: CE\TRO CIDADE: ITAPECITRU MIRIM

CEP: 6.1..{85-000 t-MAIL: (lLEIDYTqIPENIEL( ONl ABI l,lDA DE'('OM.BR

1'EI,EFONE: (98).1163-2441 1'AX:

CONTATO DA LICITANTE: Thyara Daiana
Souza dos Santos

TELEFO\ E: (98) 31632411

CONTA BA\CÁRTA D,{ LÍCITA\TE: 39305-3

Y DÀ AGÊ\CIA: 0562.2

IILNl l)r,s( RrÇÀo MARCA CO'I A I\D QT]AN TID VAI-OR I.h'I1'ARIO vAr_oR toTAl.

Calcário - acondicionado em big bags com
l.000kg crda cm miLlia- com i'relc incluso.
Deve scr âprcsentado relatório dc análise

de solo/relatório de ensaio com os

seguintes parànetÍos: óxidos de cálcio com
no minimo 29olo. óxido de magrésio com

no minimo de l9olo I'RNI'minimo de

85o/ô. PN Drinimo de 95ol.

DIAMAN I II
RI]SERVADA

ME/trPP
T\i 150

Calcário - acondicionado em big bâgs com
L000kg cada em médiÀ com Íiete incluso.

Devc ser âpresentado relatório de análise

de solo/relatóri() de crlsaio com os

seguinles parànetros: óxidos de qálcio com
no mínimo 2970. óxido de magnésio com
no mínimo de l9?o. I'RNT minimo de

85o/a PN minimo dc 95olo

DIANl:\\ ll PRIN('IPÂI, l\ J50
RS

.126.39
R$

t91.875-50

tol Al.
RS

2ss.834.00

J. B. MERCANTIL . R BENEDITO BRAULIO MENDES N' 790 _ CI,NTRO _

ITAPECURU \{IRIM/MA - CEP: 65485-000

§*

4

x

BA\CO D-A LICITA\TE: BÀ\CO DO
BRASIL

l"

I

I

I

R$lns
426.3e 

| 
63.e58.50

I
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Valor total da empresa é de RS 255.834,00 (Duzentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e

trinta reais).

A EMPRESA: J.B MERCANTTL EIRI]LI. DECLARA QUE:

I . ESTÂO INCLUSAS NO VALOR CO.TADO TODAS AS DESPESAS COM MÂO DE OBRA E. BEM COMO.

ToDos oS TRIBUToS E ENCARGos FISCAIS. SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRJOS E COMERCIAIS

E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORI'E E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBAI,AGENS

ADEQUADAS.
2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS. -] - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFEREN(]IA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO pOSSUt COMO SÓC|O, GERENTD E DTRETORES, SERVTDORES DA PREFEITURA

M UNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/I\IA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATE

TERCEIRO GRAU.
5 - QUE O PRAZO DE lNrCtO DA ENTREGA DOS MATERTATS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS

ESTABELECIDOS NO ANEXO I. DO EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA

CONTfu{TADA. DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDEREÇO

êOxgOVE SOr-tCr rAÇÀO. T6DOS OS LeUtPAI,IENT9S SERÀO AVALIADOS. SOB PE\ADE DEVOLT ÇÀO
DE NÀO ACE|TE, CAóO NÀO ATENDA A DISCRIN4|\AÇÀO DO TERMO DE RLFÉRÊ\ClA DO REFERIDO

EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

ITAPECURU MIRIM/MA, EM, IO DE AGOSTO DE 2022

5ã
i

THYARA DAIANA AS,'NA.dO d:,I111
drortàt oor THYAHA

SOUZA DOS oÃnr'rÀ souzn oos

SANTOS:0076636 sANTos:00766365344
Dàdos' 2022.08.10
l4:59:49 03 00

J. B. MERCANTIL
CNPJ: 23.044.41 I /0001 -84

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF:00766365344
Proprietária

J. B. MERCANTIL . R BENEDITO BRAULIO MENDES N'790 _ CENTRO _

ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65485-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
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Ministério da Fâzenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situaçáo Cadastral no CPF

No do CPF: 007.663.653-44

Nome. THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

Data de Nascimento: 23108/1983

Situagão Cadastral: REGULAR

Data da lnscrição. 2810812002

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 1í :00:39 do dta O410712022 (hora e data de Brasília)
Código de controle do comprovante: 4C54.5AE0.82DC.38í 6

E

Este documento náo substitui o'Comp-ro-valie-de-jns-9lLÇê-4.-!s-QPF".

(Modelo aprovado pela lN/RFB no 1.548, de 13/02/2015.)
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TRUMENTO PARTICULAR DA 03" ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA

PRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI SOB NOME

EMPRESARIAL J.B.MERCANTIL EIRELI

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social, THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS,

brasileira, natural de ltapecuru Mirim/MA, data de nascimento 2310811983, solteira, empresária,

CPF np 007.663.653-44 e portador da RG nq 12759351999-0 SSP-MA, expedida em 24111'/7999,

residente e domiciliado na Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, ns 504, - Piçarra - ltapecuru

Mirim, Estado do Maranhão, cEP: 65485-000, titular da Empresa lndividual de Responsabilidade

Limitada J.B MERCANTIL ElRELI, com sede na Rua Benedito Bráulio Mendes, ne 790 centro,

Itapecu ru-M irim/MA - CEP. 65.485-000, cujo ato constítutivo se encontra registrado junto ao

órgão de registro público competente: Junta comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA sob o

N|RE 21600085756, devidamente inscrita no CNPJ sob o ne 23.044.4U/0001-84 Resolve de

comum acordo alterar e consolidar seu ato constitutivo mediante cláusulas e condições

segu int e s:

CLÁUSULA PR;ME;RA: A1TÉRAçÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS. A partir dêsta data e de

acordo com as deliberações do administrador, ficam descriminadas as atividades econômicas da

seguinte Íorma: 4930 2 02 transporte rodoviário de carga exceto produtos perigosos e mudanças

intermunicipal interestadual e internacional; 4744 O 99 comercio varejista de materiais de

construção em geral;4632 O 03 comercio atácadista de cereais e leguminosas beneficiados

farinhas amidos e féculas com atividades de fracionamento e acondicionamento associada;4632

O 01 comercio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados;4632 0 02 comercio atacadista

de farinhas amidos e féculas; 4729 6 99 comercio varejista de produtos alimentícios em geral ou

especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente (cereais, produtos

naturais e produtos alimentícios em geral etc..) 4713 O 02 lojas de variedades, exceto lojas de

departamentos ou magazines; 4789 O 02 comercio varejista de plantas e flores naturaisi 4789 O

04 comercio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação; 4744

0 01 comercio varejista de ferragens e ferramentas; 4683 4 OO comercio atacadista de defensivos

agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; 4771 7 04 comercio varejista de

medicamentos veterinários; 7732 2 Ol aluguel de maquinas e equipamento para construção sem

operador, exceto andaimes; 4929-9/02 - transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob

regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional; 4929-9/OI - transporte

rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal; 4921-3/Ot - transporte

rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal; l7o2-9/oo - Atividades

relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes;3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos;

4213-8/OO - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;4330-4/04 - serviços de pintura de

ediÍícios em geral ;43gg-uo5 - Perfuração e construção de poços de água; 476L-O/03 - Comércio

varejista de artigos de papelaria ; 8tzg-oloo - Atividades de limpeza não especificadas

anteriormente (Serviço de desentupimento em prédios, Serviço de esterilização de objetos,

serviço de esterilização elc...l;8L22-2/OO - lmunização e controle de pragas urbanas; 0161-0/01- -

serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas; 8L21-4/OO - Limpeza em prédios e em

domicílios; 4635-4107 - Comércio atacadista de água mineral, 4322-3/02 - lnstalação e

manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração; 4753-9/OO'

Comérclo varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Anexo l)
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CTAUSULA SEGUNDA O capital social da Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada J.B.

MERCANTIt EIRELI permanecerá RS 300.00,00 (trezentos mil reais), totalizando intêgralizado em

moeda corrente nacional.

CúUSULA TERCEIRA A tituIAr THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS dECIATA, SOb A

lei, que não participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade.

CúUSULA QUARTA: DAS DEMAIS CLAUSULAS

As demais cláusulas não alteradas neste instrumento continuam em pleno vigor.

O titular resolve consolidar as cláusulas presentes no ato constitutivo e demais alterações, que

passam a ter os seguintes termos e condições.

CONSOLIDAcÃo Do ATo coNsflr UTIVO

J.B MERCANT|L EIREL CNPJ: 23.O44.4LL/OOOL-84 NIRE: 2150008575-6

THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS, brasileira, natural de ltapecuru Mirim-MA, data de

nascimento 23/08/7983, solteira, empresária, CPF ns 007.653.653-44 e portador da RG ne

12759351999-0 SSP-MA, expedida em 24/1L11999, residente e domiciliado na Rua Professor

Antônio Olívio Rodrigues, ns 504, - Piçarra - ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, CEP: 65485-

000, titular da Empresa lndividual de Respo nsabilidade Limitada J.B MÊRCANTIL ElRELl, com

sede na Rua Benedito Bráulio Mendes, ne 790 Centro, ltapecuru-Mirim/MA - CEP.65.485-000,

cujo ato constitutivo se encontra registrado junto ao órgão de registro público competente:

Junta Comercial do Estado do Maranhão - lucEMA sob o NIRE 2160008575-5, devidamente

inscrita no CNPJ sob o np 23.O44.41110001-84.

CúUSULA pRIMEIRA - A empresa girará sob nome empresarial J.B MERCANTIL ElRELl, e usará a

expressáo J. B. MERCANTII como nome fantasia, a empresa tem sua sede e foro no seguinte

endereço: na Rua Benedito Bráulio Mendes, ns 790 Centro, ltapecuru-M irim/MA - CEP. 65 485-

0oo, podendo, todavia, estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território

nacional ou fora dele mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA SEGUNDA: AS ATTVTDADES ECONOMICAS DA EMPRESA SÃO - 4930 2 02 transporte

rodoviário de carga exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal interestadual e

internacional; 4744 O gg comercio varejista de materiais de construção em geral; 4632 0 03

comercio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados farinhas amidos e féculas com

atividades de fracionamento e acondicionamento associada;4532 0 01 comercio atacadista de

cereais e leguminosas beneficiados;4632 0 02 comercio atacadista de farinhas amidos e féculas;

47Zg 6 gg comercio varejista de produtos alimentícios em gerai ou especializado em produtos

alimentícios não especificados anteriormente (cereais, produtos naturais e produtos alimentícios

em geral etc..) 4713 0 02 lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines;4789

O 02 comercio varejista de plantas e flores naturais;47a9 O 04 comercio varejista de animais

vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação; 4744 O OL comercio varejista de

ferragens e ferramentas; 4683 4 O0 comercio atacadista de defensivos agrícolas, adubos,

fertilizantes e corretivos do solo;4771'r 04 comercio varejista de medicamentos veterlnários;

{55
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7 2 2 01 aluguel de maquinas e equipamento para construção sem operador, exceto andaimes;

CLAUSULA TERCEIRA O capital social é na importância de RS 300.00,00 (trezentos mil reais),

totalmente integralizados, em moeda corrente do País.

CLAUSULA QUARTA - A empresa iniciou suas atividades em 06 de agosto 2015 e seu prazo de

duração é in determinado.

CLAUSULA QUINTA - A responsabilidade do empresário é restrita ao valor de seu capital e

responde exclusivamente pela integralização do capital social.

CúUSULA SEXTA - A administração da empresa caberá ao titular THYARA DAIANA SOUZA DOS

SANTOS, com os poderes e atribuições de administrar a empresa, autorizados o uso do nome

empresarial. Ficando expressamente vedado, no entanto, e se tornando totalmente nulos e
inoperantes com relação à empresa os atos praticados por qualquer dos administrador,
procurador ou mesmo funcionário(s), que a envolvam em atividades estranhas ao interesse

social, tais como fianças, avais, endossos ou mesmo em assumir obrigações, seja em favor da

empresa ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da empresa, sem a

autorização do titular da empresa.

CúUSULA SETIMA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao titular, os lucros ou

perdas a pu radas.

CúUSUIA NONA - A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular da

empresa.
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4929-9/02 - transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,

rntermunicipal, interestadual e internacional; 4929-91O7 - transporte rodoviário coletivo de

passageiros, sob regime de fretamento, municipal; 492t-3/0L - transporte rodoviário coletivo de

passageiros, com itinerário fixo, municipal; 3702-91O0 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto

a gestão de redes; 381L-4/OO - Coleta de resíduos não-perigosos; 4273-8/OO - Obras de

urbanização - ruas, praças e calçadas;4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral ;

4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água; 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos

de papelaria ; 8729-O/OO - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (Serviço de

desentupimento em prédios, Serviço de esterilização de objetos, Serviço de esterilização etc...);

8172-2/OO - lmunização e controle de pragas urbanas; 0161-0/01 - Serviço de pulverização e

controle de pragas agrícolasi 8721-4/OO - Limpeza em prédios e em domicílios; a85-4/0L -

Comércio atacadista de água mineral, 4322-3/OZ - lnstalação ê manutenção de sistemas centrais

de ar condicionado, de ventilação e refrigeração; 4753-9/OO - Comércio varejista especializado de

eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Anexo l)

cúusutA olTAvA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, titular
deliberará sobre as contas e designará administrador(es) quando for o caso.
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CLÁUSULA DECIMA - o titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore",

observadas disposições regu la mentares pertinentes.

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará sua

atividade com os herdeiros e/ou sucessor(es) do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação

patrimonial da sociedade, à data da resolução, veriÍicada em balanço especialmente levantado.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA . O AdMiNiStrAdOr THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS, dCCIATA,

sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a admlnistração da ElRELl, por lei

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporaria mente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaç6es de

consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1011, § 1e, Novo Código Civil 2002).

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - Declaro, sob as penas da lei, que não participo de nenhuma

outra empresa dessa modalidade.

cLÁUsUtA DECIMA QUARTA - Fica eleito o foro da Comarca e Município de ltapecuru Mirim do

Estado do Maranhão, por mais privilegiado que seja outro, para o exercício e o cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contrato. E, por acharem-se em perfeito acordo em tudo

quanto neste instrumento particular que foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato,

assinando-o em 3 (três) vias de igual teor e forma, uma das vias destinadas a lunta Comercial do

Estado do Maranhão - JUCEMA, para que produza efeitos legais.

Itapecuru-Mirim/MA, 23 de ju lho de 202L

THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

CPF n" 007.663.653-44



MINISTERIO DA ECONOI\,4IA

Secrelaria Especial de Desburocratização, Gestáo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J.B.MERCANTIL EIRELI consta assinado digitalmente por:

Í

rDENrFrcAçÃO DO{S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00766365344 THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

JUCE}IA
EÍLrÀÀr rEREsÀ RoDRrcuEs tilllDotlÇÀ

§EcnrrãxrÀ- GERÀL

§w.@p..ra!aci1.E. gov.br
À validãde desle donnênto, §e lnpresso, fi.a sulêitô à cdüp:ôvàÇãô dê êuà autênticidâde no6 res!Êcti!ôa pôrtâiê

r.fo@aito seus dê vêrificaçàô.
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tlltlmo Ârqulvamanto
Dâtâ
24106/2022

Governo do Estado do l\.4aranhão
Secrelaria de Estado de lndústria e comércio 'SEINC
Junta Comerc al do Estado do lvaranhão

F
cÉ

CEHTIDÂO SIMPLTFICADA

Sistema Nacionâl dê Hegistro dê Empresas MeÍcântis - SINRÊM

Ce,1íicamos que as lnlormaÇõês :rbâ, xo .onsjam dos docunenios a.qurvâdos
nesia Junla ComeÍciale sao úgenies nâ dale das!â ex

Nonê€hprêsaÍial: J.B-MÊÊCANÍl! EIBELI

Narur.za Juridicâ: E.)presâ lnJv,,Jualae iesponsibldâdê LrnlLada rde N!tuíera EipresaÍai

NIRE (Sede)
2r600085756

CNPJ
23.M4.411/0001-84

Enderêço Completo
Rua BENEDITO BHAULIO MENDES, Nç 790. CENTRO - ltapecuru f/ nmrMA - CEP 65485-000

lnício dê Atividade
06/08/2015

Prazo de DulaçáoCapllal
B$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
Capllallnlegrallz.do
R$ 300.000,00 (trezentos mil íeais)

Dados do Âdministrador
Nomê
THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

CPF
007.663.653-44

lníclo do Mrhdalo
2Sl05/2018

Término do Mândâto

2A220707A90 223 / 223. BALANCO

Esla cerlldáo ,o emilida aulomâlicamênte em 03/08/2022. às 1 2:55i29 (horário dê Bras ilia).
Se impressa, veíiíicaí sua aulenlicidade no httpsr/wu/v.êmpÍês.íacll.ma.gov.br, conr o côdigo 5DAC5|17

SltuâÉo

Stâtus
SEM STATUS

Proiccolôi f.rAc22rl2' : :iai

llll I lil illlJ|t|llllllü[dJillll]ll ll

CAALOS ANDRE OE MOÊAES PÊBEIRA
Secreládo Gêral

1dê1

Arquivamenlo do Âlo

: 06i08i 2015

I Objeio
] 4930 2 02 THANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA EXCETO PRODUTOS PÊRIGOSOS E MUDANCAS INTER[.iUNICIPAL INTERESTAOUAL E INÍÉBNACIONAL
: 4744 O 99 COMERCIO VAREJISTA DE MÂTERIÂIS DE CONSTBUCAO EM GERAL 4632 O 03 COMERCIO ATACAOISTÂ DE CEBEAIS E LEGUMINOSAS
] BENEFIGIADOS FARINHAS AMIOOS E ÊECULAS COM AÍIVIDADES DE FRACIONAMENTO E ÂCONDICIONAMENTO ASSOCIADÂ 4632 O O1 COI\IEBCIO
I ATACAoISTA DE CEBEAIS E LEGUMINOSAS BENEFICIADOS4632 0 02 COI\,IERC|O AÍACADISTA DE FARINHAS AÀ/lDOS E FECULAS 4729 6 99 COI\,IERCto
I VÂREJISTA DE PROOUÍOS ALII\{ENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZÀDO EM PRODL]TOS ALIIVENTICIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORI.iENTE
1 (CEBEAIS, PBODUTOS NATURAIS E PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GEBAL ETC.,) 4713 O 02 LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE OEPARTAMENTOS
i OU MAGAZINES 4789 O 02 COMERCIO VÂREJISÍÂ OÊ PLANTÂS E FLORES NATURAIS 4789 O 04 COMEFCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ABTIGOS E

! ALII.iENTOS PARA ANIMAIS OE ESTIMÂCAO 4744 O 01 COMERCIO VAREJISTA OE FERRAGENS E FÉNRAMENTAS 4683 4 OO COI\íEBCIO ÂTACADISTA DE

i DEFENstvos AGRtcoLAS ADUBos, FERÍtLtzaNTES E coBRETtvos Do soLo 4771 7 04 coMERCto vABEJtsrÂ DE [/EotcAI\.{ENTos vETERlNARtos 7732
: 2 O1 ÂLUGUEL DE [4ÂOUINAS Ê ÊOUIPAMENTO PARA CONSTBUCAO SEM OPERADOR. EXCÉTO ÂNOAIMÉS 4929-9/02 - TRANSPOBTE RODOVIABIO
i COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETÂMENTO, INTEBMUNICIPAL, INTERESTADI.JÂL E INTEBNÀÔIONAL 4929.9/01 , TRÂNSPORTE
] ROOOVIÂRIO COLÉTIVO DE PASSAGEIROS, SO8 REGIME DE FRETAMENTO. I\,iUNIOPAL 4921.3/01 . TRANSPORTE BODOVIARIO COLÊÍIVO DE

] PASSÂGEIROS, CO[,,I ITINEÊARIO FIXO, MUNICIPÂL 3702.9/OO . ATIVIDADES RELACIONÂDAS A ESGÔTO, EXCEIO A GESTAO DE HEDES 381 1.4/OO , COLETA
I DE RESIDUOS NAO-PERIGOSOS 4213-8/00 - OBBAS DE UBBANITACAO - RUAS, PRÂOAS E CÂLCADAS4330-4/04 - SÊÊiVICOS DE p|NTUBA DE EDtFtCtOS EIV

I GERAL 4399-1/05 - PEBFURACAO E CONSTBUCAO 0E POCOS DE AGUA 4761-0i03 - COMERCTO VAREJTSTA DE ÂBT|GOS DE pApELARtA 8129-0/00 -

] AÍIVIDADES DE LIMPETÂ NAO ESPÊCIFICADÂS ANTERIOFMEN:E (SEBVICO DE DESÊNTUPIMENTO EM PRÊDIOS, SERVICO DE ESTERILIZÂCAO DE

, O&JETOS, SEBVICO DE ESTERILIZACAO ETC..,) 8122,2/00 . IMUNIZACAO E CONIROLE DE PRAGAS UFBANAS 0161.0/01 - SEBVICO OE PULVEBIZACAO E
CoNTROLE DE PRAGAS AGHTCOLAS 81214/00 - LÍ\TPEZA Et\.1 PREDTOS E Et\,i oOtllClLtOS 4635-4/01 - COMERCTO ATACADTSTA DE AGIIA t\4tNEFAL, 4322-

I 3/02 - INSTALACAO E MANUTENCAo DE SISTEMAS CENTRAIS 0E AR CONÕ|C|oi.]ADO, DE VENTITÂCÂO E RÊFRIGERACAo 4753-9/00 - CO[4EBC|O
] VAREJISTA ESPEoIALIZADo DE ELETBoDoMESTICoS E EoUIPAME§Tos DE ÂUDIo E v|oEo (ANExo I)

Porlê
Demals

v#
I Tltuta,
Nome CPF Adnlnl6lrador lnício do Mandslo Término do ltlândâto
TBYAFA DAIANA SOUZA DOS SANTOS 007.663.653-44 S 06 08/2015 IndeteÍmr.aoo
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Certiiicamos que J.B.l,4EBCANÍlL EIBELI
encontra-se registrada nêsla Junta Colnercial. como sêgue

Governo do Estado do l\rlaranháo
SecÍelaíia de Estado de lndústria e comercio SEINC
Junta Comercialdo Estado do Níaranhào

CERTIDAO ESPECIFICA

Sistema Naôional de Rsgistro de Empresas Mercantis - SINREM

Cerliicamos qle as LnlonrâçôÊs ,ba*o constam dos documenlos ârqu vadôs
ne§laJunlâ Comêrciale sáo vige es nâ data da s!á expêdição.

N|BE 21600085756

CNPJ 23.044,4r 1/0001-84

Enderêço Comptero BENED|TO ABAULTO MENDES, Nq ZS0, xxxrx, CENTRO - tlâpecuru Mkim/MA - CEp 6548]000

310
2022A7A7090
2021 1214469

Aaqulv6mentos Posleriores

Data

20to612022
23tÉ12021

202109A9327
20210055r62

2AtO1t2021
20t0-12021

15i07/20r9
18112i20't8
1At12t2018

20-11000a452
21200908372

08102]2017
06/m/2015

21600085756
21600085756
20180200208
20r71163400
20171133900
20r70453685

3t /07/2018
31t07t2014
1?ta1BO1A
14t09t2017
16t08lm17
21tO7Í2117

Descrição

BALÂNCO
OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA i
EMPRESÂBIO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOI\,IE
EMPFESÂRIAL)
BALANCO
ÂLÍERACÂO DE DADOS íEXCETO NOME
EMPRESABIAL)
PROCURACAO
BERRAT|FtcAÇÂo
OUTBOS DOCUMENTOS OE INTERESSE DA EMPRESA /
EMPRESARIO
ALTERÂCÂO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
TRANSFORMACAO
BALANCO
BERRAÍIÊICAÇÂO
ÁLTERACAO DE DADOS E DE NOIVE EMPBESARIAL
ÂLTERAÔAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPÀESAFIAL)
ALTERACÂO DE DADOS E OE NOI.iE EIVPRESARIAL
coiÍrRATo

Número

20210976971 30107/2021002

002

901
002
310

oo2
002

002
002
002

002
090
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Eslâ cerlidáo íoi ernitida às1 2:55:39 de BÍasilia).
Se mpressa, veriícaí sua autenliddadê no hlpsr/www.âíprssaíacil.ma.gov.br, com o código ODt LOF1 l

CAFLOS ANDAE OE MORAES PEREIRÀ
Seueláno(a) Gáül

Prolocolo: t44C22021 1 2730

1de1

20190961732
20r80968025
20180968378



trmprobidade Adrninistrativa e Inelegibtlidade

Certidão Negativa

Gertifico que nesta data (í0/08/2022 às 15:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 007.663.653-44.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto:lidivul0acan contas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
62F3.FD38.E49F.1240 no seguinte endereço httos:r'www.coi.ius.brlimorobidâ de adm/aulenticar cerlidao.pho

Gerado em: 1410812022 as 1547:20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Improbidade Adrn'inistrativa e Inelegibitt

16J.,
Pto:

Gertidão Negativa *T.il

Certifico que nesta data (10/08/2022 às 15:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de condenações cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 23.044.41110001-84.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automálico e necessário rêconhecimento da
inelegibilidade do condenado.

Para consullas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hlto:/ldiv uÍqacandcontas tse.ius.br/

Gerâdo êm: 1010812A22 as 1547 U CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

I

Esta certidáo é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
62F3.FD5A.3CBE.E274 no sêguinte endereço: https://www.Çnj.jus.bíimorobidade adm/âutenlicâr_certidao.oho
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veraoidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica. mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 04/0712022 I l: I8:21

Informa da Pessoa Jurídica:

Resu ltados da Consulta Eletrônica:

Razão Social: J. B. MERCANTIL EIRELI
CNPJ: 23.044.411/0001-84

ão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes In idôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do ór estor. cli ueA UI.

rgào Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade

m inistrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no poúal do ó o estor. cli ue A0Lll

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do ó ao tor. cli ueA trl.

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do ó estor. cli ue AQL-ll

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de2014. Lei n" 13.460. de 26 dejunho de2017,Lein'13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
inÍ'omação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica. mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada eml. 1010812022 l5:44:29

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Razão Social: J. B. MERCANTIL EIRELI
NPJ: 23.044.41 l/0001-84

Orgão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ftal do ó ao tor. cli ueA t,I

rgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
dministrativa e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ór o gestor. cli ueA I tl.

Órgâo Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ó ao estor. c liqueA []l

rgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ó ão gestor, cli ue AOl.ll

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965. de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 de junho de 2017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Câdastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

s
à
I

I

CNPJ:

Razão Social:

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da IÍstrução Normativa n! 03, dc 26 abril de 2018)

23.O44.411/OOOI-&4

J. B. MERCÂNTIL EIRELI

Atividade Econômica Principal:

4632-0/01- COMÉRCIO ÂTÂCÂDISTA DE CEREÂIS E LEGUMINOSÁS BENEFICIÂDOS

Endereço:

RUÁ BENEDITO BRÂULIO MENDES, 790 - CENTRO - Itapecuru Mirim / Maranhão

Obscrvaçôes:
Â veracidade das informações poderâ ser verificada no endereço www.compÍâsgoveÍnemeÍrtais.gov.bÍ.
Este ceÍtificâdo nâo substitui os documeÍrtos enumerados nos artigos 28 â 3l da Lei nl 8.666, de 1993-

Emitido em: 04/07 /2022 10:27 1de 1

.ffi,



04t07t22.10.50

FILTROS APLICADOS:

cPF / CNPJ: 00766365344

Data da cotrsulta: 04101/2022 1A:41:20

Data da última atu a lizaçáot 02/01 /2022 1o:15:o7

OITATflÁN CNPJ/CPÍ DO SANTIONÁOO

Nenhum reg stro en.ontrado

Defalha( r das sanções Vigenles - Cadastro de Empresas lnidôneas e S(

óncÃo/ü'rroaDr
5ÂN(IONADORÁ

IIPO DA sANçÃO

rsas - CEIS - Portal da trânsparência

LIM PA R

NoMt D0 SA CIONA0o Ut D0 SAI'lClOltÁDo
0ÁTÁ Dr PUBU(AçÃO 0A

sÂN(Ão
QUANTIDAOT

ã

lfs
'"à

(
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04107122,10:48

FILTROS APLICADOS:

cPF / CNP.I: 23044411000184

DtTArÍÂr clrr/crt Do sÂt{flor{aoo

Nenhurn registro encontrado

oetalha( r das Sançôes Vigentes - câdastro de Empresas lnidór;eas e S( rsas - CEIS - Portal da tÍansparência

LIMPAR

Data da cohsulta: 04107 /2022 10141 .2A

Data da última atualizaçáo.02/07 /2022 1A15:07

NOMI DO sAN(IONÂDO UT OO SANCIONADO
óRGAo/tNTtDAot

SAN(IONÀDORA
IIPO DA SANçÃO

DÂÍA Dt PU8l'l(A(ÂO 0A

SANçÂO
QUANTIDÀDt

?1
\_
\s1

I
Í
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TRIBI.]NAL I)E CoNTAS DA I-NIAO

CERTIDAO NEGATIVA

T) F,

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: J. B. MERCANTIL EIRELI

CPF /CN PJ : 23.044.411 10001 -84

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do aÉ. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às I l:09:06 do dia 0410712022, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
h ttrrs:r',/contas.tc u. qov. br/o rds/Í-lo=lNA t] | t- I1'ADO : 5

Código de controle da certidão: N LEM040722 I I 0906

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

r
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

CPF/CNPJ : 007.663.653-,Í4

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participâr de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal' nos

termos do art.46 da Lei n'8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às I I : I 2:3 I do dia 0410712022. com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs:/./contas.tcLr. gov.bíords/f-lp=l N A B I L I TADO :5

Código de controle da certidáo: U9J604072211l23l

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

f
õ

(Válida somente com a apresentação do CPF)
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1 .E63, de 27 de dezembro de 201E

Emitido no dia 04/0712022 às 16i22:52 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERo DE NScR]ÇÀo

23.044.4'i't /0001.84
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DAÍA DE ABERTURA

06/0E/20í5

J. B. MERCANTIL EIRELI

ULO OO ESTABELECLMENTO (NOMÊ OE FANTASIA)

J, B. MERCANTIL DEMAIS

DiGO E CESCRI

46.32-0-01 - Comércio atacadisla de cereais e leguminosas beneíiciados

OIGO E DESCRI DLCÀ

230-5 - EmpÍesa lndividual de Responsabilidade Limitada (dê NatuÍeza ÊmPresáÍi

R BENEOITO BRATJLIO MENDES
NUMÊRO

790
COMPLEII'ENTO

65.ir85-000
BAIRRODISÍRITO

CENTRO
tc

ITAPECURU MIRIM ÍrlA

ENDERÉÇO ELET Nrco
CLEIDY@PENIELCONTABILIDÂDE.COM.BR

TELEFONE

(98) 3463-2,r41

ENTE FEOÊRATIVO RESPONS VEL (EFR)

SÍU DAÍA DA SIT O CADÀSTRAL

06/08/20'15

MOTIVO DE SIT

S T(] DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

c GO E DESC O OAS ATIVIDAOES ECO ICÀS SEC AS

01.61-0-01 - Serviço de pulverização e controle de pÍagas agdcolas
37.02-9-00 . Atividâdes Íelacionadas a esgoto, exceto a gêstáo de Íedês
38.11-4-00 - Coleta de rcsíduos não.pêÍigosos
,Í2.13-8-OO - Obras de uÍbanizaçáo - Íuas, pEças e calçadas
43.22-3.02 - lnstalação ê manufunçáo dê sistemas centrais dê ar condicionado, de ventilação e rêfrigeraÇão

43-30-4-04 - Serviços de pintura de ediÍicios êm geral
43.99.1-OS - PerÍuraçáo econstruçáo de poços de água
,16.32-0-02 - Comércio atacadista de ÍaÍinhas, amados e íéculas
46.32.0-03 - Comércio atâcadista de cêÍeais e lêguminosas beneÍiciados, farinhas, amidos e téculas, com atividade dê

,racionamento ê acondicionâmênto associada
46.35.,t-01 - Comércio atacadista de água mineral
/ú6.83-4-OO . Comércio atacadisla dê dàÍensivos agricolas, adubos, Íenilizantes e corretivos do solo
47.13-0-02 - Lojas de vaÍiêdades, ercêto lojas de dêpartamentos ou maga2ines
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtoa alimenticios em geral oü especializado em produtos alimenticios não

especif icados anteÍiormenle
,17.,14-0.0í - Comércio vareiista de Íerragens e ÍeÍramentas
47.44-0-99 - ComéÍcio vareiista de maledais de construção em geral
47-53-9"00 - ComéÍcio varejista especializado de elettodoméslicos ê equipamênlos de áudio e vídeo

47.6í-0-03 - Comércio va.ejista dê aÍtigos de papelaria
,17.7í-7-04 - Comércio vaÍeiista de medicamentos veleÍinários
47.89-0-02 . Comércio vareiista dê plantas ê flo,es natuÍais
,{7.89-0-0.{ - ComéÍcio varêiista de animais vivos ê de aÍtigos e alimentos para animais de estimação

Página 112
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Aprovado pelâ lnstrução Normativa RFB n" 1 863, dê 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 0410712022 àsí6:22152 (dala e hora de Brasília).
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

t
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo 9E rNScRlÇÀo

23.044.411t0001 -84
i,ATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÁo
CADASTRAL

OAÍA OE AÊERÍURA

06/0E/20'1s

NOME EMPRESARIAL

J. B. MERCANTIL EIRELI

D E DEscR ÇÀa DÁS ÁTV DADES ÉcoN c sa cllN
49 2 1 1 Transpo ne rodovi alt o co letivo dê passag el ros, com tineÍáÍio fixo, MU nicipâ
49 2 9-9-0 1 Íranspo rte rodovi á ti co letivo de passagei ros! sob reg ime de fretamento, mun icipa
49. 9-0 Transpo rtê rodovi àll colet de passagel tos sob reg d fretamento, nterm ntc ipal nlerestad ual

inteÍnâcional
+i.ào-ã-ôi - rt"n"poaê rodoviáÍio dê carqa, exceto produtos perigosos e mudanças, intemunicipal' inteÍestadual e

internacional
iU.:Z-Z-OI . ltuguet Aê máquinas e equipamontos pâÍa construÇão sêm opeÍadoÍ, exceto andaimes

Eí.21-,1.00 - Limpeza em prédios e em domicilios
81.22-2-00 - lmunizaçáo e controle de pragas urbanas
8{.29-0-00. Alividades de limpeza nâo espêciÍicadas antêrioÍmentê

c DE c DÀ :À
2 30-5 Em presa I ndivid ual de Resp onsa bitidad e Lim itada (de Nâtu reza E m presá Íl

LOGRÁDOL]RO

R BENEDITO BRAULIO MENDES
NUME

790
COMPLEMENÍO

65-485-000
BAIRRODISÍRITO

CENTRO

to
IÍAPECURU MIRIM MA

ENDEREÇO ELEÍ Nlcc
CLEIDY@PENIELCONTABILIDADE.COM.BR

ÍÊLEFONÉ
(98) 3463-24,11

ENÍE FEDERATIVO RESPON VEL (EFR)

SiTI]A
DAÍA DA SIT

06/08i 2015

MOTIVO DE S TU

S ÍUA ESPÉCIAL
DATA OA SiÍ ESPECIAL

212
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MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDER,AIS E À OíUDA
ATIVA DA UNIAO

t0

Nome: J. B. MERCANTIL EIRELI
CNPJ: 23.0t14.4'l I /0001 -84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaasquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a seÍ apuradas, é certiÍicado que

náo constam pendôncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçoes em Dívida Ativa da uniáo (DAu) junto à
Procuradoria-Geral da Fâzenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos pÚblicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÇáo do

sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do ârt. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 'Í 991 '

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua eutenticidade na lnternel, nos

endereços <http://rfb.gov.be ou <http://www pgfn gov.bÊ.

Certidáo emitidâ gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2l10lZ0l+

Emitida às 14.28.57 do dia 2210612022 <hora e data de BrasÍlia>

Válida até 1 I l'1 2022.
Código de controle da certidáo: F597.E2DE.2B34,1CCZ
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



11iAü2O2215:49 https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cêrtidaointemeUPJ/ConsultaÍ/RelacaoCêrtidao

BRASIL

{HÍTP5://GOV.BR)

Relãção das certidões emitidas por data de validade

CNPI: 23.0á4.41 1/0001-84 - l. B. MERCANTIL EIRELI

PerÍodo: 01/01/2022 â 11/08/2022

código de controle Oata de Situação Segundavia
validade

22/ú/2A23 Vá'lda

Válida

Válida

Expirada

116

\1
-a

u

D76A.9309.620C C904

Ípo

Negativa

Datâ-Hora
emissão

26/07 /2022
10:29:11

26t07 t2022
10:10:16

22/06'/2A22

14128157

21/11t2021
10:13:05

<trl < 12 >>r
ÉSr.d.: À &re de vâhcâdê dã (ê.não GrpÍóu os ,tG p.at.aó6 .nr i. à .rtâ de eF ssão . tlâl! d. vâlidad. dã (did5o ,.m4.(ú v, dG
váN.,.: o píàzo d. valr tud. .lá r.n dáô a'ndá íàô Én.do. 

^ 
(.nidao p.de sêi d lüda .m q!Jq!.. tlo €m qu. íe n*6árÉ

Nova consu lta (/Servicos/certidaointernet/Pl/Consulta Ô

(/Servicos/certidaointernet/PllConsukar/EmiteSegunda!

(/Sêrvi(os/certidaointerneUPJ/Consulta r/€mileSê8unda\

ff (/Servicos/certidaointernet/PJ/consu ltar/Emitesegun.

(/5ervicos/certidaointernet/PllConsultôr/EmiteSegundaV

(/Servicos/certldaointernet/PJlConsu ltar/E miteSegundaVi

D958. E99'l .1 940.D830 Negativa

F597.É2D8.2434.1CC2 Ne8ativa

22/01/2023

19t12/2022

26/05/24227A3D.0587.9858.28AE

8857.EE1 C.C7C5.7F00

Positiva
com
efeitos
de
negaliva

Positiva

com
efeitos
de
negativa

16/08/2421
10:35r43

12102/2022 ExpÍada

htlpsJ/solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointemeUPJ/Consultar/RelacaoCertidao 111
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nittrutstÉnlo DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo NEGAT|VA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos FEDERA|S e À oívtol
ATIVA DA UNIAO

Nome: THYARÂ DAIANA SOUZA DOS SANTOS
CPF: 007.663.653-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeilo passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍjcâdo que
náo constam pendências êm seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situaçáo do sujeito passivo no âmbito da RFB e da pGFN e abrange
inclusive as contribuiçóes sociais previstas nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1í da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http://rÍb. g ov. b r> ou < http://www. pgfn. g ov. b r>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.7S1, de 2liol2T14
Emitida às 15.41 21 do dia c/10712022 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 3111212022.
Código de controle da ceÍtidáo: 6D83,53E8.1328,9865
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto.



1110a1202215150 httpsr/solucoes.receita.fazenda.gov.brlservicos/certidaointerneVPF/Consultar/Relacaoc
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(HTÍP5://GOV.BR)

Relação das certidões emitidas por data de emissão

CPF: 007.663,653.44. THYARA DAIANA SOUZA DO5 sANÍOS

?eÍíodo'. 12t02/2A22 a 11/08/2022

Código de controle

6D83.53E8.132 8.9865

Data-Hora
emissão

a4/01t2022
15:41121

Data de
validâde

31/12/2022

Sltuaç5o lnformâções
complementares

Válida

fl8*-----
riEFcr

Segunda via

fD (/Servicos/certidaoinrerneUPF/Con

Ílpo

Negativa

4378.16D8.6F44.1A93 Negativa

«{ I >»
Váld.rO FÍazo devâlidádê da.erndãôâ'.dã nào w.( d.. Â<êrtidào P.d€ ré' uilizad.cmquJq!ê'aio 'h 

quêloÍ 
'«6ei'á

Nova consulta (/Servico5/certidaointerneVPF/consultar)

04/0t/2022 11/12/2022 válida
11.43t41 (/Servi(os/certidaointernet/PFlConsul

https://solucoes.receita.Íazenda.gov.bÍ/Servicos/certidaointemeUPF/ConsultaÍ/Relâc-eoCertidao
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04108120221614 Consuhâ Rêgularidade do Empregador ,.
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Inscrição: 23.o44.4r1/ooaba4
Razão SocialJ B MERCANTTL ETRELT

Endereço: R MACHADO DE ASSIS 172 / CAMINHO GRANDE / ITAPECURU MÍRI|Y / MA
/ 65485-000

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftiflca que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08 /2022 a 02/09/2022

Certificação Número: 2022080403030681845019

Informação obtida em O4/O8/2O22 16:14:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crÍ.caixa.gov.br/consultaoí/pages/consultaEmpregadorjsÍ 1t1

ü
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Dúvidas mais Frequen S n íciolV-1

Situoção de Reguloridode do
Empregodor

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS

lnscÍição: 23.044 "4 1 1 I 000 1 -84
' záo social: J B MERCANTIL EIRELI

Vome fantasia: J B MERCANTIL

Resultado da consulta em 111081202215:50:54

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Consulte o Histórico do Empregador

Vclior

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de

arrtenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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Dúvidas mais Frequen

Historico do Emprcgqdor

O Histórico do Empregador aprêsentâ os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme lVlanual de

Orientaçóes Reguiaridadê do Empregador.

I nscrição: 23.044.4 1 1 I 000 1-84
Razão social: J B ÍUERCANTIL EIRELI

Nome fantasia: J B MERCANTIL

llníciolV-'

Data de
Emissão/Leitura

^ ^ 
í0912022

\ótottzozz
27t06t2022

07ta6t2022

19t05t2022

30t04t2022

11t0412022

zilA3t2022

0410312022

13ig2t2A22

25t41t2022

21t12t2021

a2i12t2021

v,'1112021
25t1U2421

06l1al2Q21

1710912021

29t48t2021

Data de Valida Ce

04 I 081 2022 a 021 09 t2022

1 6lA7 12022 a 1 4 I 081 2022

27 10612022 a 2610712022

07 I 06 I 2022 a 06 I 07 I 2022

1 9 lOSl 2022 a 1 7 lO612O22

30 lo4l 2022 a 291 05 12022

11 I 04 12022 a 10 I 0512022

23 103 I 2022 a 21 lO4 12022

o4l13l 2022 a 021 04 12022

1 3 I 0212022 a 1 4 l03t 2O22

251 01 I 2022 a 2310212422

21 I 1212021 a 1 I I 01 I 2O22

021 1212021 a 31 1121202 1

13111 12A21 a 1211212021

251 1O12021 a 231 11 12021

06 I 1Ol 2021 a 04 I 11 l2OZ 1

1 7 I ag 12021 a 1 61 1 O l2O2: 1

29 I 08 I 2021 a 27 I 0U 2A2: 1

luAü2021 a 08109t2O21

23 I 04 12021 a 20 l08l2ot' 1

04 I 04 I 2021 a 03l15l2oi' 1

1 6 lA3l2A21 a 1 4 I 04 12421

251 021 2021 a 26103120rt1

06 I O2l 2021 a 07 I 03 I 21it1

1 Bl 01 I 2021 a 1 6l12t 2o1t1

30 I 1 21 2020 a 28101 12021

1 1 I 1 21 2020 a 09 I 0 1 I 202:.1

21 I 1 1 1202A a 201 1 21202:0

021 11 l2O2O a 01 I 1 212020

1 Al 1nl2n?i a 12 111 Dn')l\

Número do CRF

1ü48t2021

23t04Í2021

04tau2a21

16103t2A21

25t02t2Q21

aüa212421

18t01t2021

30t12t2420

11t12t2420

21t11t2024

ozt11t2020

1t!14!20?O

2022080403030681 84501 I
202207 1 602392860062606

20220627 024058027 897 1 0

2022A607 01 443261 96 1 354

2022051 90 1 49209 4 4624 1 4

2022043001 401 66404 1 s1 6

202204 1 1 0 1 284390296677

2022032301 31 5497 6 47 282

2022030 4 0 1 34 2630702 540

202202 1 301 321 258832259

20220 1 251 04458 1 839821 5

2021 1 221 0247 35557909 1 8

202 1 1 20202281 802659576

2021 1 1 1 30222228806304 7

2A2r 0250232449565 1 450

202 1 1 00602 1 85328067 682

2021 0917 0222586 1 002000

2021 0829020839783 1 9880

202 1 081 0023651 30691 705

2021 0423024421 57384890

2021 0404020501 95752340

202 1 03 1 60229546895909 1

2021 02250244 1 6 1 8 1 54256

202 1 02060303061 963240s

2021 01 1 80356'l 8201 33763

: 20201 2300427 5235091 047

2A2U 2 1 1 033431 09773763

20 20 1 1 21 0 4 1 25 4 40382402

2020 1 1 020257 086 47 4087 8

) n)i1 n1 ÀoÊ.,1 1 1 Qoaa^7 Ll.q



uata de valtdadê

25 I t g t 2020 a 24 I 1 0 I 2020 202009250437 4 1 848 1 1 267

06tc9t2420 a 0511012020 2020090602581 089s97850

1 Bt tBl 2020 a 1 §109 12020 2020081 80 4 21 43 86 1 6206 1

Numêro do ÇKl-
Emissão/Leitura

25i09t2A20

06t09t2020

1B!08i2424

Resultado da consulta em 1' 10812022 15:50:54

Voltor

í
P!ê' _'»

drrÚr
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contados da data

n

cenrroÃo NEGATTvÀ on oÉsrtos rRÀBÀLHrsrÀs

Nome: !1 . B. MERCANTIL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
GNPLT: 23 .O44.4r1-/ 000r-84
Certidão n"t 20935909 /2022
Expedição: 04/07 /2022, às 11:55:31
val-idade | 3f/12/2022 - l-80 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

Certífica-se que .r. B. MERcÀNrrr, BTRELT (MÀTRrz B Frr,rÀrs), inscrito (a)

no CNPJ sob o n' 23.044.4!!/OOO1-84, NÃo coNsre como inadimplente no
Banco Nacional de Devedo:res Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o a2.44o/20aL e

13.467/20L7, e no Ato ol/2o22 da cG.lT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal- Superior do Trabalhô na
Internet (http: / /www.tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀçÃO IMPORTÀ]ITE
Do Banco NacionaL de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em ]ei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição lega1, contiver força executiva.
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contados da data

ão são de responsabilidade dos

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABALITISTÀS

Nome: J. B. MERCANTIL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23 .044. 4ll/ 0001-84
Certidão no : 20935909/202:)
ExpediÇão: 04/07 /2022, às 1l:55:31
Val-idade | 3L/12/2022 - 18() (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇ.ão,

certifica-se que §r. B. MERcÀl{TrL ETRELT (lrÀTRrz E FrLrÀrs), inscrito(a)
no CNPJ sob o no 23.044.411/0001-84, NÃo coNsTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com baso nos arts. 642+ e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acr:escentados pelas Leis ns." 12.440/2AIl e

L3.461 /2071', e no ALo OL,/2022 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2022.
Os dados constantes des':a Certi
Tribunais do Trabal-ho. B

I

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a emprêsa em relação
a todos os seus e s tabelec imentos, agências ou filiais.
A aceitação des.ta certidão condj-ciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no porta- do Tribunal Superior do Trabalho na

lnternet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidâo emitida gratuitanente.

INFORUÀÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Dt:vedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabathistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previderlciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recofhimentos detêrminados em lei; ou decorlentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Traba.Lho, Comissão de Con,:iIiaÇão Prévia ou demais títulÔs que/ por
disposição l-ega1, contiver força executiva.

. .,r,t. .: .,,. ).:.,i.,:..r.: :i.,1. ! :,

**,4



RfTERENTE ATODOS OS ESÍAAELECTMENTÔt DO EMPREGADORJ. A. MERCANTTLEIRELI - 1NSCREÃA 8.U4.411/OOOLA

,'§o
t"MINISTÉRIO DO TRABATHO E PRÊVlDÊNClA

SECRETARIA DE TRABATHO

Coordenação-Geral de Recursos t81 Í
rÚ0ãç

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

EMPREGADOR: J. B. MERCANTIL EIRELI

TNSCRTçÃO: 23.O44.417/ OOOL-84

DATA E HoRA DA EMlssÃo: 04/07 /2022, às !1,i57149, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abÍange todos os estabelecimentos do empregador
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria lnterministeriâl MTE/SDH n' 2, de 12 de maio

de 2011, que disciplina o Cadastro de Empre8adores que tenham submetido trabâlhadores a condições análogas a de escravo.

3. ConÍorme artigo 10}§ 2e da Portaria MTP n' 6671202r,, a ceÍlidão ora instituída refletirá sempÍe a última situação ocorrida em cadastros

administrativos pêlo emitente, de modo que, havendo proaessos enviados à Procuradoriâ da Fazênda l{acional - PFN, quanto a estês, poderá ser

obtida certidão especííiaa perante aquêle órgão, visando a demonstrarê situação atualizada dos mesmos.

4. Expedida com base na Portaria MTP n'667, de 8 dê noveírbro de 2021. Emitida gratuitamente.

I

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

E ndereço: https://epÍocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar

Código: 84783N6GUY

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado

-rtlrffi1.1*#,.'r*' 'tê'

lr
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IUINISTERIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA

SUBSECRETARIA DE INSPEÇÃO OO TRABALHO

ceRrroÃo

EMPREGADOR: J. B. MERCANTIL EIRELI (J. B. TUERCANTIL)

CNPJ: 23.044 .41 1 10001 -84

DATA E HoRA DA enrltssÃo: o4to7t2o22, às 11hs9

Conforme os registros administrativos da Relação Anual de lnformações Sociais
(RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED),
recebidos e processados até o momento da emissão desta certidão, certifica-se
que o empregador acima identificado está desobrigado da cota legal para
pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social,
prevista no art. 93 da Lei no 8.213 de 1991.

1. Esla ceítidão reflete lilo somente os dados constantes dos regislíos administrativos da RAIS e do
CAGED. Esses dados sào declarados pelo próprio empregador, não hâvendo validaçâo por parte da
Subsecretaria de lnspeçào do Trabalho.

2. Esta certidão não abrangê autos de infração e decisôes judiciais relatavos à obrigaçáo de prcencher
vagas com pessoas com deÍlciência ou beneficiários roabilitados da Previdência Social, conformê art.93
da Lei no 8.2'13 de '1991.

3. Esta certidão abrange lodos os estabelecimentos do emprcgador.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no êndereço
http://cdcit.mte.go!.br/inter/cdcit/verifica seam utili2ando o código 4iz0zwltr.

Páginâ 1 dê 1

Última competência processada do CAGED: 0512022

Última competência processada da RAIS: 2020
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usuÁRro:00766365344
oaÍat at/a7 /2a22

rNsc. EsTÂDUALT 12-472-52'l-O

RAzÃo soctaL: J B I\.{ERCANTIL EIRELI

ULÍlMAALÍERAçaO: 30/07/2021

SIÍUÃçÃOFISCAL: REGULAR

MOÍtVOS FtSCA|S:

SERASA: Náo

CPF/CNPJ:

RÁZÁO SOCTAL:

NIRE:

rNiclo DE aTlvtDAoEsl

aGÊNcÁ RÊG|oNAL:

TtPO OE SOCTEOÀOE:

REGIME OE PAG,:

OAÍA OARrc. NFE:

coRREro ELEÍRôNlco:

23-044.41110401-84

J B i,4ÊRCANÍIL EIRELI

21600085756

12t08t2015

34. AGÉNCIA DE ITAPECURU II,IRII,I

ÊIRELI

SII\,1PLES NACIONAL

01/09/2009

rtPo PEssoA: JURiDICA

caPrÍaLsocraL: 300.000,00
UFRE: 49 - t lí.ê/Bãcã bãl

CAÍ. oO ESÍABELECIMENTO: NIATRIZ OU UNICO

t96

CLEIDY@PENIELCONTABILIDADE,CO]V 8R

Pt

INSC.CÉNÍRÂL|ZÀoORA: -

DÀIA OBRIG, EFO| -

ÁREÂurLrzaDA:0

stTUAÇÃocaoÂsÍRÂL: ATIvO

MOTIVO CAOASTRAI:

CEP

ENDEREçO

COMPLEMENTO

PONÍO OE RÉFERÉNC,:

CIDADÊ:

ÍELEFONE:

CEP CAI'\A POSTAL:

65485-000
RUA BENÊDITO BRAULIO IT4ENDES NúMERor 790

AO LADO DO COLEGIO CEI\,IA

ITAPECURU MIRIIV

(98)33024655
ESÍADO:

CENTRO

ENDEREçO fISCAL

CEP

ENDEREÇO

COí{PLEiIENÍO:

PONÍO DE REFERENC.I

CIOAOEI

ÍELEFONEI

CEP CAD(À POSÍAL:

RUA BENEDITO BRAULIO I,,lENDES NúMERor 790

ITAPEÔURU IVIRII!,4

(98)3s02-46s5

00000-000

CNAE - aÍtvtDAoEs EcoNôMtcÀs

OROEM côDrGo oEscRrçÃo

1 4632001 coN.rÉRcro AÍACADlsr/r DE cEREArs E LEGUrvlrNosAS BENEFlclADos

2 8T29000 ATIVIDADES DE LIN,4PEZ\ NÃO ESPECIFICADAS ANTERIOR[4ENTE

3 381T400

4213800 OBRAS DE URAANIZAÇÁO. RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

4322302 INSTALAÇÃO E [,1ANUTENÇÁO DE SISTEI,4AS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÂO

6 4330404 SERVIÇoS DE PINTURA DE ÉDIFíCIOS E[,{ GERAL

4399105 PERFURAÇÂO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

8 4632442 coMÉRCio ATACADiSTI\ DE FARINHAS. A[,íIDOS E FÉCULAS

9 4632003 CoiIÉRcIo ATACADISTA DE CEREAIS E LEGUI\,4INOSAS BENEFICIADÔS FARINHAS, A1\,IIDOS E FECULAS COIV

TO 4635401 Co]VÉRCIO AÍACADIST/\ DE ÁGUA IVINERAL

11 4683400 CoÀ,4ÉRcIo ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGR|COLAS, ADUBOS, FERTILIZANTES É CORRETIVOS DO SOLO

12 4713002 LOJAS DE VARIEDADES EXCETO LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU I\,{AGAZINES

13 4729699 cor\,4ÉRCto vAREJlsrA DÊ pRoDUTos ALltvENriclos EÍv GERAL ou ESPECIALIzADo El,l PRoDUToS ALllvENTiclos

14 4744041 CoIVÉRcIo VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAN,4ENTAS

15 4744499 coMÉRCIO VAREJISTA DE I\,4ATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E[4 GERAL

16 4753900 corvÉRcro VAREJtsÍA ESpEcrALrzADo DE ELETRoDo[4Ésrlcos E EoulPAI,4ENToS DE ÀuDlo E viDEo

17 4761003

18 4171704 Co[,4ÉRcIo VAREJISTA ]E IVEDICAN,IENTOS VETERINÁRIOS

19 4789042 coN,4ÊRCIo VAREJISTA ]E PLANTAS E FLORES NATURAIS

20 4789004 COIIERCIO VAREJISTA lE ANIN/AIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIIVENTOS PARA ANIN'4AlS DE ESTILIAÇÀO

21 4921301 TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DÊ PASSAGEIROS, COIV ITINERÁRIO FIXO, I\,lUNICIPAL

22 4929901 ÍRANSPORTE RODOVÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIIVE DE FRETAI\'IENTO, I\,4UNICIPAL

23

24 49342A2 TRANSPORTE RODOVIIRIO DE CARGA. EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E [,4UDANÇAS, INTERIüUNICIPAL,

25 77322Q1

26 8121400 Lr[,rpEzA E[,4 pRÉDtos E EN.I DoN.4rciLlos

Página 1 de 2

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

DADOS GERAIS

É.,IOEREçO DE ESTABELECIMENIO

BAIRRo: CENTRO
ESTADO: IVA

CoLETA DE RESÍDUoS NÀo-PERIGoSÔS

coÀ,4ÉRcIo VAREJISTA DE ARTIGOS DÉ PAPELARIA

4929902 TRANSPORTE RODOVIARIO COLÊTIVO DE PASSAGEiROS, SOB REGI]VE DE ÊRETA]\IENTO, INTERNIUNICIPAL,

ALUGUEL DE N,íÁOUINAS E EQUIPAIVÊNTOS PARA CONSIRUÇÃO SEI\4 OPERADOR, EXCETO ANDAIMES





FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE
usuÀRto: oo?66365344

OAÍa: 0L/01/2A22

cNAÉ. aTlvloaDEs EcoNôMrcas

DEscRrÇÃo

IIVUNIZAÇÃO E CONTRO E DE PRAGAS URBANAS

sERVrÇo DE puLVERlzÂÇÀo E coNTRoLE oE PRAGAS AGRícoLAs

29 3702900 ATIVIOADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCEIO A GESTAO DE REOES

REPRESENTANIE§ LEGAIS

NoME/RAzÃo soctaL ÍrPo oE RELAçÁo

76ô365344 THYARA DAIANA SOUSA DOS SANTOS 205 - ADMINISTRADOR

766365344 TT]YARA DAIANA SOUSA DOS SANTOS 801 . EN4PRESAR O

766365344 ÍHYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS 205. AD[4INISTRAOOR

766365344 THYARA DAIANA SOUZA DOS SANÍOS 801 , EÀ,4PRESARIO

AÇOESJUDICIAIS

DATÂ,NcLusÂo oAÍA REVOGAÇÂO Doc. coNcÊssÂo EFEIÍO

Náoêristenr Ações Judiciãis par. essâ inscrição estadual.

OBRIGAÍORIEDADE / CREDENCIAMENTO

srÍuÀÇÀo

ICI\,íS 121081201a

01/09/200!,

cÍE 1Aloat2a1t,

Náo exisém h@ntivosjRegimês Especiais pãra.ssa insqiçâo

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIÀIS

slTuaçÂo

tl8í1 Í

pl

Págira 2 de 2
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04107122.14:56 ::: Consulta SINÍÊGRA / ICMS:::

a,,....i..,,.- ,lt'tl3,UítiLlglll
y: . " a 

r- ut&/JJ .'&) r, gJ:ÍtÀr,4? tia 3,Xi!, J:.
)t't,,.4**

IDENTIFIcAçÃo

CGC: 23.044.411/0001-84 lnscrição Estaduàl

Razão Social: I B I4ERCANÍI - EIRELI

Rêgime Apuração: SII4PLES NACIONAL

!r'TDEREçO

Logradouro: RUÁ BENEOIIO BRÁULIO NIENDES

l{úrnêroi 790 Complemento:

Eairro: CENTRO

Município: ITAPECURU I,4lRIlv UF: IYA

CEP: 65485000 DDD: Telefone: 33024655

Resultado da Consuha SINTEGRA/ICMS

t2.472521 0

'tà.'"
?.

88 r))

tNFoRMAçóEs coMPLEMaraÍaREs

ct{aE 4632001 - cor4ÉRclo aTACADISTA DE CEREAIS E LEGUMINoSAS
PÍincipal: BENEFICIADOT;

CNAÊs Sccundários

Códlgo D$c7iÉoCNAE

4635401 COMERCIO ÀÍACAD]STA DE ÂGIJA MTNERAL

,Áeu^ô coMÉRCro À_acÂots_r oE DFFENslvos aGRjcoLÁs, aousos, FERnLIzÁNrEs Ê,---,-- .ôRRFÍIVÔS D'] SÔLÔ

.r71lOO2 LÔlÀ§ DE VARIEDÁoES, ExCEIo LÔIAS OE DEpÀRTÁir4ENÍÔS OLJ MAGÂZINES

--^- ^^ coMERcto vaRÊllsta L c pRoD-Íos ÀJvÊtriclos Ev 6Ecal ou ÊspEclallzaoo FÍv
-,,,.,. PRODJÍOS ÁLII'.IENÍ]CIJS NÁO ESPECII-ICÂDOS AN-ÉAIOPMENTE

4744001 coMÉRcro vaREltsra tE FERRAGENS É FERRAMENÍÀs

47aao99 covÉRcto vaaEltsla rE MAr!RIAIs oE col\s-R-çÀo E,'a GERA-

.rsrr* :S§,ÉjE 
gXêã"IsrÂ EsPEclaLlzÀoo oE ELETRoDoMÉsncos E EQUIPAi'lEr'tTos DE

á761003 coMÉRcto vÂpFlrs.A LE ÂR-tGos DF pÂpELÁRIÀ

4789002

8129000

coMÉRcto vaRêrsta cE MED:cai.iEMos v€ÍÉRINÁRIos

coMÉRCro vÁpÉllsra t E pLÁ\_as E FLoeEs NATLqals

aÍlvtoaoEs oE u PE2 , úo EsptclncÀor§ arÍEploÂr'ENTE

4921301
I!UNICIPAL

ÍRANspoRTE RoDovrÁ! Io co-mvo oF PÀssaGEIFos, soB RÉGIME DE FqETAMEt'l-o
.TUNICIPAL

-^--^^- TÀaÍ\spoÊrE poDovtÁFIo coLFnvo DÉ passacEIioS, soB pEGIME oF FFE_aMENTo..rrrru 
lnTenuur,rtCtpa., IN-rEsTÂDuL E INTEcNÀcto\at

....-. TRÀNSPORÍÉ RODOVIÀI IO OE CÂRGA, EXCFTO PRODUTOS PFCIGOSO5 L {UOANçAs,
"""" rrtemvuucrpeL. INTFpFs'aDUAL E rrrrtFr\actoNAL

....-^. a-u6uEL oE "tÁeulNAs E EeutparyFMos pacÂ coÍlsrRuçÃo sEP oPERÀooc. ExcEro,,,,.", 
ÂNOAIMES

gr2r4oo Llr4PEzÁ EM PPFDIOS E :v Ooi.tlCiJOS

8122200 IMUNIzaçÂo E coNÍRo..E oE PRÂGÀs uRsaNAs

161oo1 sERVIço DÊ PULvERIzÂÇÃo É colÍtRoLE DE.PRAGAS aGRicoLAs

37o29oo ÂTtvrDÁDEs ÂELAcloNA)as a Escoro, ÉxcETo Â cEsrÂo oE REoEs

:att+oo i corete oe atsiouos NÀo-pEÂIcosos

.2T38OO OBRÀS DE URAÀNIZÂCÁ ) , RUAS, PPÁÇÂs Ê CALçAOAS

,.,rr^) I\5raL çÃo E MANLÍrEÍ\çÀo oF 5lsÍEYAs cE\.PÁls DE aR coNDtcloNÂDo. oE
--.."-. VENÍLÂCÀO E REFRIGEF.AçAO

,r33O4O-r SERVIçOS OE PItLtRA oE ÉOIFICIOS Etl GERÂL

a:ssros:eenruuçÃo r coNsrÂL)çÃo oE Poços D; Ácua

46]2002 COMÉRCIO Â'ACADIS-A )F FAÂI\I]ÂS, ÁMIDOS E FECULAS

..... .OMERCIO ATACAOISTA )E CERÊÂIS E LEGJYII\OSAS BE\EFICIADOS, EARII\HAS' AIVIIDOS
oo,u" i iecuus. cor,a anvtD\DE DE FRÁclor\lÂMFNro E ÀcoNDlclor\arvEl\To assoclÂoa

4?S9OO4 , 
:3IEfr:rÃ%URETTSTA 

DE ÁNIíYAI5 vlvos E DE aRÍIGos E AÚMENTOS PARA ANIMAIS OE

TRr spoRÍE RoDovtÁFio coLEnvo oE PAssaGEIRos, coú mNERARio Rxo,

Situação Câdastral Vigênte: HABILITADO

Datã desta Situâção Càdàst al: 3\/01/2022

oBRIGAçôEs
i'rFe a partrr 01109/2009 - (4632003-4632001), 0rl04l2111 ' (4632002\, Orl07l2O\0 '
de í4635401), 01/10/2010 - é6A3400), O?/OA/2O17 - (Devido emissão

íCNAE s). voluntária),

https://sistemâs1.seÍaz.ma.gov.br/sinteg.a/jsp/consultasintegra/consultasintêgraResultâdoconsulta.isÍ
112

r
t_-



04107122.1456 ::i Consutta SINTEGRA / ICMS :::

crE á pà rr 10/08/2016 - (VOLUNTÁRIO), 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE
aer TRANSPORIE),

Observôção: Os dados acima êstào bôseaóos em infoímações fornecidàs pelo próprio
contribuintê cadôstrâdo. Não /àlem como certadão de suà êfetiva êxistência de fato € de
direito, não são oponiveis à Fâzenda e nem excluem ô responsabilidade tÍibutária
dêrivada de operações com ele ajustadôs,

Data da consulta: 04/07l2C22

Iúmêrô dâ Cônsultà:

tgc

ot

t

E

https://sisiemas 1 . sefaz. m a.g ov br/sintegra/jsp/consultâSinteg ralconsúltaSinteg ra ResultadoConsulta.jsf 2t2
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 118105122 Data da 0610712022 09:09:23

lnscriçãoEstadual: 124725210 CPF/CNPJ:23044411000184

Razão Social: J B MERCANTIL EIRELI

Endereço: RUA BENEDITO BRAULIO tllENDES, 790 CEP: 65485000 - CENTRO

Telefone: (98)33024655 Município: ITAPECURU MIRIM UF: MA

CertiÍicamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secrêtaria'

substanciado pelos artigos 24O a242, da lei no 7.799, de 19112t2002 e disposto no artigo 205 da lei

no S.1TZ, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apurâdas e não alcançadâs pelâ decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 0311112022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz. ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 06107 12022 09:09:23

l,l0
Fro

tll
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íffi$ gerrrfP l'Iàui{rrü tIâ â.sstd$

Certidâo Negativa de Débito

Resultado da Validação de Ceítidão NêgâÚva de lxbito

lql*==-
,

Nô dâ cêrtidáo! 118105,22

Data de Vâlidade: 03lLl/2íJ22
oãtâ dê Êmlssáo: 06/A7 /2\t22 09:09i23

Inscrição Estâduâl: 1247252 L0

CPÍICNPI: 23044411000184

Rezão Soclâl: I B I'IERCANTIL EIRELI

o
E

Sistemas'selaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaocertidaoNegativa/validacaocertidaoNegativaResultado.jsf
111
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

'lqJ r
»a:-----

rú cl

UF: MA

certificamos que, após a realizaçào das consultas procedidas no sistema desta secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 29t1211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1gt12t2oo2, benr como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa' em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validadê da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 2611012022'

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada no endereço:

nttp:/lportat.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no itenr "certidões" e em seguida em "validação de certidão Negativa

N'Certidão: 045880122 Data da

lnscriçãoEstadual: 124725210 CPF/CNPJ:23044411000184

Razão Social: J B MERCANTIL EIRELI

Endereço:RUABENEDITOBRAULION4ENDES,Tg0CEP:65485000-CENTRO

Telefone: (98)33024655 Município: ITAPECURU MIRIM

de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data f mpressão" 0410712022 14:56:59

&,,
§Â"d

2810612022 08:51 :51

lrl



111081202215:54 Certidão Negativa de Débito ii:

Rêsultado dã Validaçáo dâ Cêrtidáo Nêgalivaoividáativa dê Oívida Ativa

ffi g"'Ír*k, llíii.lti'i,t {* SlÍrt*i;l*rrrr

cERTTDÃo vÁr:DÀ!
Nô dâ Cêrtldão: 045880/22

o.ta d€ validade: 26ltOl2022
Datà de EmassSo: 28/06/2022 08:s1:s1

hrcriç5o Estâ.luâl: 12472 1210

CPFIC Pl: 23044411000184

Râzão Sociãl: I B M:RCANTIL EIREU

§

!r

sislemas.seÍaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaocertidaoNegati!aDividaAtiva/validacâocedidaoNegativaDividaAtivaRe§ultado.isf 1/1
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JiPREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
PRAÇA GOMES DESOUSA. rf 01 - CENÍRO

CNPJ: 05648696000í80

I qr'l I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIO - CND

A Coordenação da Receita Municipal a requerimento da pessoa interessada J B MERCANTIL ElRELl,

CERTIFICA para os fins que se fizeÍem necessários, que fúO CONSTAM pendências relati\es a..CRÉDITOS

rnrrjÜrniro-§ áOrinistraios peta Secretaria Municipal da Recelta, Orçamento e Gestão e nem a INSCRIÇÃO

EM DíVIDA ATIVA junto à Piocuradoria-Geral da Fazenda Municipal, do Sujeito Passl\o abarxo identificado,

áé a presente data, tendo esta CeÍtidão \Elidade áé o dia 07 t10t2022, ressalrado o direito da Fazende Pública

Municipal de cobrar e inscre\€r em DMda Ati\ê quaisqueÍ díüdas tributárias ou não, de responsabilidâde do

sujeito'passi\o infraqualificado que üerem a ser constituídas anteriormente à data de emissão desta Certidão,

durante seu perÍodo de validade ou aÉs ele.

OO1 
.1022966 l\ratricuta:

230441100,0184

J B MERCANTIL EI RELI

RUA BENEDIÍO BRAULIO irENDES,790 Complêmento

CAÀrlNHO GRANDE CEP: 65485000

ITEPECURU MIRIM U F: N4A

001 1022966

DADOS ESPEC|FICOS DO CA DAST RO

DatadeAbertura:06/08/2015lnscrMunicipaliooll@29.66lnscrEstadual 124725210DataÉrceíaÍrEnto:

Atividade : corÉrcio aiacadista cle cereais e leguÍrinosas beneficiados, serviço de putuerizâção e controle de pragas agricolas'

Atividades relacionadas a esgoto, exceto agestão (je redes. coleta de resiluos não-perigosos, obras de urbanização - ruas praçase

calçadas, lnstalaçáo e ÍEnutenção de sistenEs ,)entrais de ar condicionado, de venlilação e refrigeraçáo serviços de piôlura de

edíícios em geral, Ferfuração e construçâo de poços de água, coíÉrcio atacadistâ de farinhas, anilos e íéculas, cÔírÉrcio

atêcadista de c

Data de &n issão:08/082022

valida Até'. úll10lú22

Usu&ioi ALLYSSON

Código dê Controb da ceítid&lNúmero:
32A8.F46Ér 6AA.3A60

.l I

Cadas tro:

CPF/CN PJ

C o ntrib u in tê:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

JI
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Ponal ds Serviços :: SIA - Sist€ma lntegÍado de ArÍecadaçâo

Qtintr-íei$,7i d€ Aqcsio dr zl22

tc5
çe ---'--portâ I de sêrriços i 5lÀ - sisteínê dê ÀÍr€€,ardêçê ô

P íIE FE ITU RA I]i.1UNI,CIPAL.DE A?íCURU MIí11IVl
"rÀ

,.rr,i. Certidão

Autenticidade e lmpressão de Ce*idõt

Código de Controle da Certidão/Número:

32ABF46F16AA3A6D

Emitida às:

L630:74 do dia O8lO8/2022

Válide até:

07 /70/2022

Declaração:

O Deportomento do Receita Munícipol da preÍeituro Municipal de ITAPECURU MlRlM, o requerimento do
pessoa inteÍessoda, CERTIF|CA poro os Íin:; que se fizerem necessarios,que o pessoa juridica/físico a seguir

referenciodo NÃo CONSTAM DEBffos poro com os cofres públicos municípais até o presente doto, tendo o
presente CERTIDÃO validade oté de 60 dias, ressolvondo o direito do Fazenda Municipol de exigiÍ o

recolhimento de débitos, tributarios ou nõa, constituido onteriormente o esto dsto mesmo durante o vigêncio

desse prozo, tanto de notureza mobiliorio como imobilioria.

Validoçõo do Certidõo

http://mopmitapecurumitim.dcfiorillí.com.br:7033/issweb/poginos/public/formConsultorAutenticidode.isf

Observações:

. A autencidade e validade dâ presente certidão poderá ser confirmada na internet acessando a página da

PreÍeitura Municipal, no endereço: www.itapecurumirim.ma.govbr
. Certidão emiüda gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou êmendâ invãlidará este documênto.

lmprimir Certidão

::. l: ';!r:." ".i:: 'r I I ir::r'-,.:I'

httpsJ/saawêb.adlriníormatica.com. br:8446/servicosweb/paginasrpublic/diversos/formAutenticidadeCêrtidao jsl

lmprimií comprovânte

1t1
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EST,\DO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECI]RU-MIRIM
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pooen ruotctÁnto Do ESTADo Do MARANHÃo

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuiçáo de ltapecuru Mirim

?àn:--"-

#

Número da guia: 2205370100130081 1.

CERTIDÃO DE FALÊNCÍA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

U§ANDO da faculdade que me confere a lei, ÇERTIFICO, a requerimento de pessoa

interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e
comércio, a partir do dia 1o (primeiro)_do mês de janeiro do ano de2012 (dois mil e

doze), até a presente data, constatei NÃO EXISTIR distribuição de pedido de Falência,

Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civil contra J.

B. MERCANTIL ElRELl, empresa inscrita no GNPJ sob o no.23.044..41110001-84, com

sede localizada na Rua Benedito Braulio Mendes, no. 790, Centro, ltapecuru-Mirim/MA.

CERTIFICO Íinalmente que esta Secretaria de Distribuição é a Única existente para os

Termos Judiciários de Miranda do NoÉe/MA e ltapecuru-Mirim/MA. O referido é

verdade, me reporto e dou fé. Dacla e passada a presente certidáo na Secretaria de

Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Raimundo Públio Bandeira de

Melo", nesta cldade de ltapecuru-Mirim, Estado do Maranhão. Eu, Kellen de oliveira
Pinho, secretária Judicial, mat. 200907, consultei, digitei, subscrevo e assino.

oBSERvAÇÃo:
l- O CNpJ ionstante nêsta certidão foi iníormado pelo solicitante. Sua titularidede devêrá ser confeÍide pelo

interessado e destinatário.
i- Ésrl Cenrroao ABRANGE SoMENTE AS VARAs coMUNS DA coMARcA DE ITAPEcURU-MIRlM/MA.

3- Este certidáo terá velidade de sessênta (60) dias, conforme Art. 198 do Código de Normas da cGJ.

4- Ésta certidão é emitida em uma única vie, sem resuras e mediante assinatura do servidor (aí. í99 CN)'

s-Certidõês solicitadas, emitidâs e digitalizadas virtuelmentê por e-mail por Íorça da Poíeria co-njunta no 1412020

TJMA e estendida a portâria-coniun-ta n" 59/2020 TJMA em Íece do período de Pandemia COVIo-19, ficando

desobrigado o solicitante de autenticar a referida certidão podendo confirmar e veracidade do selo judicial no site do

TJMA.
Pesquisa realizada nos sistemas: THEMIS PG e PJE.
peníooo oe PESQUISA: 'lo ANos.

CERTJUDONE-SJDIM - 822022 / Código: 07760E968F
Valide o docurnento em w'wr,v.ttma i!s.br/valrda doc.pho

CERTJ U DONE -SJDIM - 822022
Código de validação: 07760E968F

1
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PODER JUOICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de OistribuiÇáo de ltapecuru Mirim

KELLEN DE OLIVEIRA PINHO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância lntermediária

Secretaria Judicial de Distribuição de ltapecuru Mirim
Ivlatrícula 200907

Documento assinado. ITAPECURU-NIlRlM, o4l08l2\)2213:43 (KELLEN DE OLIVEIRq PINHO )

cERTJUooNE-SJDll\,ll - 822022 / códiso: 07760E968F
2

Valide o documento êm www.tjma. us br/valld adoc.ohp
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;§,,,::,;3r, $ si
Validaçáo - Digidoc

Eslê documinlo corrêspondê â êste códigode 
'/âlidâÉo.

Dados do Documento Administrativo

i]ERIJUI]ÔNE-S]DIfu' 0/,'ôüL96Bt-

Cod

-(àLr!apg?-{§!Elizê!-s-êrqqL@-p!'r nál .êlersiê 3 estê deúnreóto . cERi.luoc\E sJDllvl 622c22

Ssnaiários dss6 documênlo :

kEILEN DE OLIVEIRA PINHO daia dà âssinalura r 0410812022 13:43
Slâhrs dô dô.umênlo RECEB|DO

Dados da Requisição

ul

c?7ôôE-06BÉ

Ínb!nà116JlsÍÉnot.Énha.-ÊdlêrJuri.lâ..,3rarlrô'lú\izrâtihan

httpsr/digidoc.tjma.jus.brldigidoc^/erilicacaoAction.pÍeveriícacaoDocAdm.mtw?c=07760E968F& =305'1376 1i1
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Nome da Conta Codigo da conta Saldo do Exercício
ATIVO CIRCULANTE 1.1

DISPON IV EL

CAIXA GERAL

BANCOS C/ MOVTMENTO

APLICACOES FINANCEIRAS

1.1.1

1.1.1.01

1.1.1.02

1.1.1.03

8.706,m

52.409,80

r7a.709,a7
TOTAL DISPONIVEL 179.825,67

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

1.1.3

1.1.3.01 41.119,00
TOTAL CLIENTES 41.119,m

ESÍOQUE5

ESTOQUES DE MERCADORIAS

MATERIAIS SECUN DARIOS

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES

1.1.6

1.1,6.07

1.1.6.06

1.1.6.09

180.706,00

5.109,79

18.406,00
TOTAT ESTOQUES 204.42L,79

TOTAL ATIVO CIRCULANTE 425.765,86

AT]VO PERMANENTE

INVESTI[./]E NTOS

OUTROS INVESTI MENTOS PERMAN ENTE

rMoBruzADo

DEPREC.AMORTIZACAO E EXAUSTAO ACUMULADA

1.2.2

1.2.2.01

7.2.2.03

7.2.2.U
7.2.2.O5

t74.973,N
t87.746,&
97r.406,14

-707.496,1'l
TOTAL ATIVO PERMANENTE 1.220.630,01

TOTAL ATIVO NAO CIRCULANTE 1.345.606,85

ATIVO NAO CIRCULÂNTE 7.1

ATIVO REALIZADO A LONGO PRAZO

CREDITOS COM PESSOAS LIGADAS

7.2.t
1.2.7.O2 124.976,U

TOTAL ATIVO REALIZADO A TONGO PRAZO 124.976,*

BALANçO PATRTMONTAL EM 31 DEZEMBRO 2021
J. B. MERCANTIT EIRETI

Rua Benedito Braulio Mendes,790, Centro, CEP3 65.485-000 - ltapecuru Mirim - MA
CNPJ: 23.044.411/0001-84 NIRE: 2160008575-6

TOTAL ATIVO L.77t.372,7L

Itapêcuru Mirim - MA 31 Dezembro 2021

CONTADOR: cLÊlDY RODRIGUES DOS SANTOS LoPES

cRc- MA 012176

EMPRESARIA: THYARA DAIANA SOUZA DOS SANIOS
CPF.: 0O7.663.653-44

ATIVO
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3y
BALANçO pATRIMONIAI EM 31 DEZEMBRO 2021

J. B. MERCANTIL EIRELI

Rua Benedito Braulio Mendes,79O, Centro, CEP:65.485-O00 - ltapecuru Mirim ' MA
CNPJ: 23.044.41U0O O1-84 NIRE:216OO08575-6

PASSIVO
Nome da conta CodiEo da Conta Saldo do Exercicio

PASSIVO CIRCULANTE 2.7

2.7.7

2.1.1.01 76.731,OO

TOTAL FORNECEDORES 16.731,00

PROVISOES

PROVISOES

2.1.8
2.1.8.01 1.209,50

TOTAL PROVISOES 7.2@ 50

TOTAT PASSIVO CIRCULANTE 81.137,60

PASSIVO NAO CIRCULANTE 2.2

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 2.2.1

SOCIOS,ADIMINISTRAD,E PESSOAS LIGADAS 2.2.7.O2 12.706,79

TOTAL EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS L2.7ú,79

TOTAL PASSIVO NÃO ORCULANTE 12.706,19

54.809,19
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS

FINANCIAMENTOS BANCARIOS

TOTAL EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 54.8(x),19

3.tt9 27

4.608,
2.7.3

2.1.3.01
2.1.3.O2

OBRIGACOES FISCAIS E TRABALHISTAS

I MPOSTOS E CONTRIBUICOES

OBRIGACOES TRABALHISTAS

TOTAL OBRIGACOES FISCAIS E TRAAALHISTAS 8.387 91

2.4PATRIMONIO LIQUIDO

3m.oo0,00
CAPITAL SOCIAL I NTEGRALIZADO

CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO

TOTAL CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 300.0m,00

876.408,00

501.120,92

2.4.3
2.4.3.O1-

2.4.3.02

RESERVA DE LUCROS

LICROS ACUMULADOS

LUCROS OU PRE]UIZO5 DO EXERCICIO

TOTAL RESERVA DE LUCROS L.377.52A,92

TOTAT PATRIMONIO LIQUIDO L.677 .524,92

L.77L.372,7LTOTAL PASSIVO

Itapecuru Mirim - MA 31 Dezembro 2021

CONTADOR: CLEIDY RODRIGUES DOS SANTOS LOPES

cRc- MA 012176

EMPRESARIA: THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

CPF.:007.663.653-44

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

lz.t.z
lr. r. r. o,

lz +.t
lr.o. r.o,
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Nome da Conta Codigo da Conta saldo do Exercicio

RECEIIAS 3.1

RECÉIÍA LIQUIDA VENDAS E SERVICOS

FATURAMENTO DE PRODUTOS
(-)DEDUCAO DA RECEITA

3.1.1
3.1.1.01

3.1.1.02

2.897.406,3 t
-45.739,12

TOTAL RECEITA LIQUIDA VENDAS E SERVICOS 2.84.5.667 25

RECEIÍAS FINANCEIRAS

RECEITAS FINANCEIRAS

3.1.2
3.1.2.01 2.597,74

TOTAL RECEITAS FINANCEIRAS 2.597,18

OUIRAS RECEITAS OPERACI ONAIS

OUTRAS RÉCEITAS OPERACI ONAIS

3.1.4
3.1.4.01 72.703,52

TOTAL OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 12,703,52

TOTAL RECEITAS 2.850.967,95

DESPESAS E CUSÍOS 3.2

CUSÍOS DO5 PROD, MERCAD. SERV. VENDIDOS

CUSTOS PROD, MERCAD.SERViCOS VEN DIDOS

3.2.7
3.2.1.01 2.279 .O3l ,45

TOTAL CUSTOS DOS PROD. MERCAD. sERV. VENOIDOS 2.279.O37 ,4s

35.977,50
ro.476,74

TOTAL CUSTOS DIRETOS 46 6a

RESULTADO DO EXERCICIO

OUTRAS DESPÉSAS OPERACIONAIS

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

3.2.6
3.2.6.01 6.-793,L8

TOTAL OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 6.793,48

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS DEVENDAS
DESPESAS ADMIN ISTRATIVAS

DESPESAS FINANCEIRAS

DESPESAS TRIBUTARIAS

3.2.5
3.2.5.O1

3.2.5.O2

3.2.5.03
3.2.5. 04

a.702,ú
LOt2,4
7.876,L3
7.972,79

TOTAL DESPESAS OPERACIONAIS 27.562,72

DRE- DEMOSTRAçÃO DE RESUTTADO DO EXERCICIO EM 31 DEZEMBRO 2021
J. B. MERCANTIT EIRETI

Rua Benedito Eraulio Mendes,79o, Centro, CEP:65.485-oo0 - ltapecuru Mirim' MA
CNPJ: 23.O44.41rlOOOl-a4 NIRE: 21600O8575-6

TOTAT DESPESAS E CUSTOS 2.359.847,O3

TOÍAL RESULTADO DO EXERCICIO 501 .t20,92

Itapêcuru Mirim - MA 31 Dezembro 2021

coNTADOR: CLEIDY RoDRIGUES DoS SANTOS LOPES

cRc- MA 012176

EMPRÊSARIA: THYARA DAIANA SOUZA DOS SANToS

CPF.: m7.663.653-44

cusÍos DtRETos

MAO DE OBRA DIRETA

OUTROS CUSÍOS DIRETOS

ls.z.z
lz.z.z.oz
l.. r. r.o,
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J. B. MERCANNL EIRELI

Rua Benedito Braulio Mendes, 790, Centro, CEP: 65.485-000 - ltapêcuru Mirim - MA
CNPJ:23.044.411 01-84 NIRE:2160008575-6

INDICE DE LTQUIDEZ - 2O2í

Calculo a partir da Razão entrê os direitos a curto prezo da empresa (Caixa, Banco, Estoques,
Clientes) e as dividas a cuÉo prezo (Emprestirnos, lmpostos, Fornecedores)' No balanço estas
inforÍnaçôes sâo evidenciadas respectivarnente como Ativo Circulante e Passivo Circulante.

LIOUIDEZ GERAL

ANVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULÁNTE 425 765 86 +1.345.606.85

81.137,60 + 12.706.19
18,88%LG=

PASSIVO CIRCULÁNTE + PASSIVO NÃO CIRCULÂNTE

SOLVENCIA GERÂL

ATIVO TOTAL 1 .77 1 .372,7 1 _
81.137,60 + 12.706,19

í8,88%

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

LIQUIDEZ CORRENTE

ATIVO CIRCULANTE 425.765,86 -
81 .137,60

5,254/aLC=
PASSIVO CIRCULANTE

GR.AU DE ENOIVIDÂMENTO

PASSIVO CIRCULANTE + EXGIVEL A LONGO PRAZO 81.í 37,60 + 12.706,'19 _
1 .77 1 .372,7 I

0,05%GE= ATIVO TOTAL

Itapecuru Mirim - Ma, 31 de DezerÍIcro de 2021

THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

EMPRESARIA CPF. : @7.663.653- 44
CLEIDY RODRIGUES DOS SANÍOS LOPES

CONTADoR (CRC: 012176)

SG=
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NOTA EXPLICATIVA DAS DEMOSTRAÇOES CONTABEIS EXERCICIO 2021'

í. CONTEXTOOPERACIONAL

A Empresa J B MERCANTIL ElRELl. E uma empresa. Localizada na Rua Benedito

Braulio Mendes, No 790, Centro. ltapecuru Mirim - MA, CEP: 65.485-000 Atua nas

áreas descritas abaixo.

46.32-O-01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneíiciados

01 .61-cO1 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redês

38.1 1-+00 - Coleta de resíduos não-perigosos

42. 13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

43.22-3-Oz - lnstalaçáo e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de

ventilaçáo e reÍrigeraçáo

43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral

43.99-1-05 - Perfuração e construçáo de poços de água

46.32-0-02 - Comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas

46.32-0-03 - Comércio atacadista de Cereais e leguminosas beneficiados, farinhas,

amidos e féculas, com atividade de fracionamento e acondicionamento associada

46.35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral

46.83-4-00 - comércio atacadista de deÍensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e

corretivos do solo

47 .13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines

47.29-6-99 - Comércio varejista de prodUtos alimentícios em geral ou especializado em

produtos alimentícios não especiÍicados anteriormente

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e feÍramentas

47 .44-O-gg - Comércio varejista de materiais de construção em geral

N
J B MERCANTIL EIRELI

CNPJ: 23.04{.41í10001-84 NIRE: 216008575'6

RUA BENEDITO BRAULIO MENDES, N" 790, CENTRO, ITAPECURU MIRIM - MA; CEP: 65'485-000



47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de

áudio e vídeo

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

47 .71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários

47 .89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais

47 .89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais

de estimação

49.21-3-01- Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal

49.29-9-01 - Transporte rodovrário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,

municipal

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,

intermunicipal, interestadual e internacional

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanÇas,

intermunicipal, interestadual e internacional

77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construÇão sem operador,

exceto andaimes

81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios

81.22-2-OO - lmunização e controle de pragas urbanas

81 .29-0-00 - Atividades de limpeza náo especificadas antêriormente

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMOSTRAÇOES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios

Fundamentais

da Contabilidade e demais praticas emanadas da legislação societárias brasileira.

3. PRINCIPIOS PRÁT|CAS CONTÁBEIS

3.1 Direito e obrigaçôes

Estão demostradas pelos valores histórico, e acrescidos das correspondentes variações

monetárias e encargos, observando o regime de competência:

3.2 lmobilizado

Demostrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada pelo método

linear:

3.3 lmpostos

A empresa e optante pelo simples nacional:

ü
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4. CAPITAL SOCIAL

5. EVENTOS SUBSEQUENTES

O empresário declara a inexistência de fatos ocorridos subsequente a data de

encerramento do exercício que venha a ter eÍeito relevante sobre a situação patrimonial

ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Itapecuru Mirim - MA 31 dezembro 2021

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF: 007.663.65344

TitulaÍ

Cleidy Rodrigues dos Santos Lopes

Contador (CRC MA: 012176/0-8)

l

O capital social é de R$: 300,000,00 (trezentos mil reais) dividido em 300.000 (trezentos

mil) quotas de R$: 1,00 (um real) cada totalmente integralizada pela sócia THYARA

DAIANA SOUZA DOS SANTOS.



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secrelaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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CPF/CNPJ

THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS00766365344

CLEIDY RODRIGUES DOS SANTOS LOPES98265490372

JUCETTiA

cÀRÍ.os ÀroRÉ DE !!ctLÀ!s PERBTRÀ

slcirrÁRÍo - cERÀr.

fr .eDrâ.Àracit.üÂ.9ôv.br

À validade desrê inprê86ô, :ica sxlêitó à conprôvação {ie 6uã aueentlcrôádê nos rêspeÔ'rvÔê po'tar€'
iúormôndo seus leBpectiwos códigos dê wêiificaçào

certificamos que o ato da empresa J.B.MERCANTIL EIRELI consta assinado digitalmente por:

TDENTTFTCAÇÃo DO(S) ASSINANTE(S)

Nome

CERTIFICO O REGISTRo Eü 2A/06/2022 15:26 SOB rÍ" 2022070?090.
PRoTOCOLO: 220?0?090 DE 20 / 06 / X022.
cóDrco DE r,'ERrFrcÀÇÃo: 1220?839766. CNPJ DÀ sBDa: 230'14411000184.
raIRE: 21600085?56. coü BlBItos Do RBêISTRo Et t 20/05/2022.
J.B.IíERCÀNIIL EIRELI
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LIVRO DIÁRIO

Número de Ordem 03 ÉJAL
i§ --*fr,TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 5 (cinco) folhas numeradas de I a 5, servira como livro

diário número 03 (três) das operações compreendidas no período de 01101/2021 a

3lll2l202l da empresa J B MERCANTIL EIRELI situada à Rua Benedito Bráulio

Mendes, no 790, Centro - Itapecuru Mirim - MA CEP: 65.485-000, Estado do

Maranhão. com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial deste Estado sob

número 216008575-6 em 06 Agosto 2015, inscrita no CNPJ sob número

23.044.41l10001-84.

Itapecuru Mirim - MA 01 janeiro 2021 .

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF: 007.663.653-44

Titular

Clêidy Rodrigues dos Santos Lopes

CRC - MA : 012í 76/0-8

Contador
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LIVRO DIARIO

Número de Ordem 03

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 5 (cinco) folhas numeradas de I a 5, serviu como livro

diário número 03 (Três) das operações compreendidas no período de Oil}ll202l a

31112/2021 da empresa J B MERCANTIL EIRELI situada à Rua Benedito Bráulio

Mendes, n" 790, Centro - Itapecuru Mirim - MA CEP: 65.485-000, Estado do

Maranhão, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial deste Estado sob

número 216008575-6 em 06 Agosto 2015, inscrita no CNPJ sob número

23.044.4t l /000 r-84.

Itapecuru Mirim - MA 3 I janeiro 202 I .

PÀO

gt
s

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF: 007.663.653-44

Titular

Cleidy Rodrigues dos Santos Lopes

CRc-MA:0l5286/0-3

Contador



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

Certjficamos que o ato da empresa J.B.MERCANTIL EIRELI consta assinado digitalmente por:
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NomeCPF/CNPJ

00766365344 THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS

CLEIDY RODRIGUES DOS SANTOS LOPES98265490372

cERTrFrco À ÀmEN'rrcÀçÃo sú 2a/06/2022 16r32 soB N' 2022a7011-s9

PRoTocoLo: 2207o7!A9 DE 06/06/2022. NIRE; 21600085756.
.,. B. MERCÀ TII, EIRELI

JUç§t'{À ÀNSEL!{O DIÀS CÀRNEIRO IOPES Í'ILIIO
RÊsPoNsÁvEL PELÀ ÀmElrr rcÀçÃo

sía Lvis, 2a/ 06/2022
4p!esâf aci1,É.gov.b!

ASSINATURA ELETRÔNICA

IDENTIFICAÇAO DO(S) ASSINANTE(S)



MinisléÍio da lndústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

21600085756

2304441 1000184

Itapecuru Mirim

a

TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n'
12207847556 em 2010612022, protocolo 220707189. Para validação de Autenticação dos Termos,

deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma.qov.br) e informar o código de verificação.

NomeEmpresaÍial: J.B.À/ERCANTILEIRELI

gL
).il

Número de Regislro:

CNPJ:

Munícipio:

Tipo de Livro: DlÁRlO

Número de Ordem: 3

PerÍodo de Escrituragão: 0110112021 - 3111212021

00766365344

98265490372

THYARA DAIANA SOUZA DOS
SANTOS

CLEIDY RODRIGUES DOS
SANTOS LOPES

rúA012176/0-8

JUCE}IÂ

cERTrFrco À ÀmENrrcÀÇÂo F;N! 2o/a6/2022 15:33 soB N' 2o2201o7t99.
PROTOCOLO: 22O7A7aA9 DR 06/06/2022. CóDrGO DA !'ERrFrCÀçÂO:

12201 A41 556, NIRE: 216000S5756.
J.B.IíERCÀ'fTIL EIRELI

ÀIISB!üO DIÀS C,ÀTIIEIiO I.oPES FIúSO
REsPolasÁvEL PEr.l ÀotExrrrcÀçío

sí\o toíê, 20/06/2022
êq)rêsaf.êit . D. gov.br

A validadê dslê d@umdlo, s rBp.ss, f@ suislo toÍprovaô de §us aulonlÊdsde.6 r6p€cl'G podás

iúqhe.do *!s ÉsD..tvos cúsG de vênúcá&

ldenliÍicação de Livro Digital

Assinante(s) Nomê CRC/OAB
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cot'1sf,:uro REool\lÁt D€ cot\IIÀlltDADf
DO l,lAP^ÀHÃO

coNsELHo REGIoNAL DE coNTABtLtDADE Do ESTADo Do MARANHÃo
cennoÃo oe xaatrraçÃo pRoFtssroNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICA O DO REGISTRO

A falsificação deste documênto constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: lVnRnruHÃO, 29t07 t2022 as 10:20:24
Válido até: 27 I 1 012022.
Código de Controle: 539448.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

CLEIDY RODRIGUES DOS SANTOS LOPES
:MA-012176/0-8
: CONTADOR
*..654.903-*CP

NOIVE
REGISTRO.....
CATEGORIA...

a
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

?a§

QUALIFICAÇAO
f

TECNICA

sj
I
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CSÂO§§§MENDE§LTDÀ
CÀlP.l de ns 14.987.852fim,01-Zg

ÊsT. BR 222,01, CENTO

MIRAf{DA DO NORTE. MÂ
FOil€: {98} 3463-1296

,í

orqw.--
a

rlraÊc-rpl

ATESTADO DT CAPACIDÀDE TÉCNICÀ

Atestamo§, a pedido da interessada e para Íins de prova, que a empresa I B MERCÀNTIL

ElRil-1, inscrita no CNPJ de ns 23.0i14.411l0001-84, corn sede na Rüa 8enêdito 8ráulio

Mendes. 790, Centro * ltapecuru Mirim/MA, ÀTENDEU satisrãtôriamente a emprêsã GRÃOS B

S ÀTENDES LTDA, inscrlta no CNPJ de ne 14.987.852/0001-29, com sede na Ést. gR 222, A1,

Centro * Miranda do Norte - MÂ, no íornecimento de Atlubo e correiivo d.e solo.

Rêgistraínos âinda que a eúpresa cuínpriu frelrnenie aoín as obrigações, nada conslando que

a desabone tecnicamente e cúrnercialmente, âté à presente dâlâ.

Itens fornelidos:

. Calciirio

. Adubo químics granulado Sacss csm §0 kg. {UREIA)

. \Jtrrr útu tJti r uté§!r\., §d\r'uà r.ll r r r,J \9
r Adubo quimico NPK" Sacos com §l kg. {0§.ã}-1§)c Adubo químico NPK. §acos com 50 kg. {95-30-15)
o Adubo químicô sranu,ãdô NPK. Sãcos csm 50 kg. (1{lr0'10}

BENTD.ITO

óiz tri{f(A
À§rjnâdô dê tôrrnâ digitál
por BÊNEDlTo BEZEnRÂ

MENDÊ§:157272f0297
MENDES: 1 572722Õ Dãdor: 2§22.oB.ol

297 15:Jr:12 {3'00'

ERÃOSEBMTNDTSLTDA
CNPI de ne 14.987.852/0001-29

Benedito Bezerra Mendes

CPÇ ns 157.272.2A2-97
Diretor

Mírândâ do Ncrte/MÂ, em 2t de mâio de ?022.

Pod*.rodi.r.riô Ílul Êdd
nEcãi03! z 1 co^iNot
15:0054 Âtor 13 17 2,

Fô 5,.I4 EEÊC R3015 0,20

friâr(líL

. ..,.::..::, : :..:. :' :.,. -.

r.tXJ
clrÍóso !o rr ôaícB DE {oTAs E ÊÊ6r5no 0§ txôvrs m rÂrEcrrit}-xD|l,

t r aÍ:: i,a ltir.Jil
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PRECÁO ELÊTRÔXICO X' OIZnZ
PROCESSO AD MTNISTRATTVO N" 2O22.05.O5.ürc4

À

PREI'LI'I'URA MUNIC'TPAL Df, I'I ÀPf,CIIITU-MIRIIwl}'A

À PREGOEI&A E EQI.JIPE DE APOIO

DtcLARAÇÃo DE CONTq.{,TÀÇÃO Fl-lrtiR{

J, B. MERCANTIL, INSCRITA N0 CNPJ N" 23.044.41 ll000l€4. coM ENDEREÇO NA
RLA BENEDITO BR{ULIO MENDES. N' 790. BAIRRO - CENTRO, ITAPECURU
\,1lRl),1 ).1\, CEP: 55.435-000. POP. iNTER\TEDIC DE SL'^ REPRESENT.\NTE LEC.\L..\
§R,A.. iHYÀRÀ DAiÁNA SOLZA ü)S SÂ\'IOS. POR?ADORÂ DÀ CARTEIR.;\ D[
IDENTIDADE N' 127593519994 GFJUSPC-MA. E CPt' N' m7óó3ó53,14, EI\'Í

CLI}PruMENTO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N'037i2022, DECIÁRÂ QTTE
§E COIUPROMf,IT A CONTRAT,{,R O SN..íUUO ÂLV§§ NtrTO! CUJA Cf,,R?IDÂO
Df, REGI§I?O NO CONSf,L§O FED§RAL IX}§ ITCIYICO§ AGRÍCOLÀ§ TOI
rjrrl-rzADÀ PA&{ ÂTEÀ-DL1rE§TO ÀS ExlGÊ;§üÂS EDITÂLiCIAS NO QUE.I.ANGE À QUALITICAÇÁO TÉCNICÀ. (.ASO ESI.L LIC.IIAN,I.E SE SÁORE
\,.INCEDOR DESTA LICiTAÇÀO.

IT^PECURU N.ítRltt4MÀ Elvt, 04 de Âgosto de 2022

rHYARADATANA hfl*fjítr
SOUZA DOS oi,etrr soue ms
SANTOS ;0076ó3 6 s§rosfi 76ó3653'14

fr*lô(: 2O2 2 OA OA
5344 ro{ú4a -or!o

.Iulio Alves Neto
CPF: 024.350.75340
Respolsável 'I'ecmco
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J. B. YERCANTIL. R BENEDITO BRÂUI,IO MEND§S N" 79í}-Cf,I{TRO-
ITAPECTTRU \{IRIM.rMA - CEP: 6í85-0{X)
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J,3. MERCANTTL
Cf,iPJ: 23.044.41 l/0001-84
Thyara Darana Souza dos S&ttos

CPF: 00766365344
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CFTA - Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas

Carteira profissional D igital

Documento válido como identiÍicação proÍissional. Válido em todo têrritório nacional

Sua validade pode ser venficada através da leitura do QBCode.
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ÍÉcMCo AGRICÔLA

Ak buiçáo: Le 5.524168, aíl. U e Decret, 90.§22185, dleÍado pslo dôcÍoto 4.5'ô0102, ârl. ô' ê 70

_ ôêscriÉo
CFRNOAO DF RF615TRO E OUITAÇÁO PÊSSOA FiSICÊ

_ lníDrBaçôcs

- Á Íâlsiõc.ç5o d.stâ docrlrn hto cô.Etltúi{â 3n crim. F.üsto ôo Gridigô Pânal Br.3ibiro, .ui.llrÍdo o(â} drio.(a) à rurp.cttua .ção p€hd.

. CERIF|CATíOS quo. c.!o ocorÍ.(m) Ctê..çâo(6.6) nol!) ôlon|eob(s} coíltido{s) ne3t€ docqm.do. €Étâ Cêtidão p.Íd.rá . sur vallAade
paÍâ lodos os otuÍlo§.

- Válidôêm todo teÍíitório nâclonrl.

CERTIDÃO DE REGISIRO E QUITÂçÂO
PESSOA FISICA

Lei Federal No 13639 dé 26 de l,larço de 2O1a
CFTA No 3232012íJ22

Eml$ão: 05/O4l2OlZ
vâlid.dê:31/03/2023

Chave: 931Oc
consêlho Fedêrâl dos Técrlicos Ágrícolas

CERTIFICÀMOS que o profissDnd Ínencronado êsti regi$rado no CFTÂ - Consdho Fêdoíal do! ÍácÍlico§ l€íicCas. Íros !6nnc da Lei 13.639/2018

de 26,103/2018 ê não ss eíconn'á êm débito o€ste Consôlhô

- 

lnlerBssado(a)

PróíssroÉ1: JULIo ALVES NETO

Númerô do R€qistro: 02435075340

ôPÊr024.350.753-40

EndêrêÇo: RUA PlQtllZElRO, 1 í . AVIAÇÁO, ITAPECURU LllRtM, MA. 6548ín0

Tipo dê RêgistÍo Relislro ProÍlssbnal

Dâta de regdro no pnmeiro consdno: OVO5I2015

- 

Titulo{6)

Écríco

-.Últtmâ 

Anuidâdô Psgs

Anor 2022 {1i1)

- 

Autos da l,ír.çlo

Â.ur.ú.ibdê dc,â Cdidâo íb<b s v.rlí.5dâ n trír'/rdE ràu6 {r29.oí!iú/Arta.d q!acl : !(}10.
lípê§.m 01i0812O22 ts 15 2a o. p.. a.r.d. D l5z23a!1962a2
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PREGÃO ELETRôXTCO X' OSZIZOZZ

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 2022.05,05.0004

À

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

DECLARAÇÃO DE DESOBIGAÇÃO DE REGISTRO NO MAPA

J. B. MERCANTIL, INSCRITA NO CNPJ N" 23.044.41 l/0001-84, COM ENDEREÇO NA
RUA BENEDITO BRAULIO MENDES. N' 790. BAIRRO - CENTRO. ITAPECURU
MIRIMÀ4A. CEP: 65.485-000, POR INTERMEDIO DE SUA REPRESENTANTE LEGAL. A
SRA. THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS. PORTADORA DA CARTEIRA DE

IDENTIDADE N" 1275935I999.0 GEJUSPC-MA, E CPF N' 00766365344, EM
CUMPRIMENTO AO EDITAL DE PREGÀO ELETRONICO N" 03712022. DECLARA QUE
O f,STABELECIMENTO NÁO É OTNT»O A TER O REGISTRO DO
ESTÀBELACIMENTO NO MÁPA - MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E

ABASTECIMENTO PARA A ÁREA DE FERTILIZANTE, INOCULANTES E

CORRETIVOS.

SENDO QUE, O MESMO É nesrnrrO PARA PRODUÇÃO OU lnrrORrAÇÃo Do
PRODUTO E NOSSA ATIVIDÀDE É APTNIS DE COMERCIÁLIZAÇÃO, ASSIM
NOS ISENTANDO DA APRESENTAÇÃO DO REGISTRO.

ITAPECURU MIRIM,4\44, EM. 09 de Agosto de 2022

THYARA DAIANA tuínado.1ê Íomà dieitàl
úrTHYÂRÁDÂIANA

SOUZA DOS iouzeoos
SANTOS:0076636 s4Nros.007663653,n

Dãd6. 2022.mO9
5344 @s5:53 03 oo

J. B. MERCANTIL
CNPJ: 23.044.4 I | /000 l-84
Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF:00766365344
Proprietária

J. B. MERCANTIL - R BENEDITO BRAULIO MENDES N" 790 - CENTRO -
ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65485-000

ll
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNlCIPAL DE SAÚDE

DIVISÃO DE VIGIúNCIA SANITÁRIA 'Êo

)l

j)+

t"t.
a\qÉl

.,-1r*ú
a-

§
a

t{Fíú}DECLARAÇAO

Declaro para os devido fins que a empresa J. B. ÍUERCANTIL ElRELl,

inscrito no CNPJ: 23.044.41 1/0001-84, sob responsabilidade da sr.a Thyara Daiana

souza dos santos comparêcêu a êsta Divi§ão de Mgilância sanitária com a

documentação para dar entrada no Alvará sanitário, e de acordo com a Lei de no

13.87 4t2O2O, institui a declaração de direitos de liberdade econômica; estabelece

garantia de livre mercado, onde Íicâ isento dos Atos Públicos, por se classificar como

baixo risco na atividade: 46.32{{1 - Gomércio atacadista de cereais e

leguminosas beneÍiciados.

Declaro a veracldade das informações prestadas

Itapecuru Mirim-MA,31 de maio de2022.

Yw{â

MARCELO BELFORT i'ARQUES
Coordenador da VISA

[ ', Atenciosamente,
ildilhfútlíroE
*§ffi:c# 'l'{

JJ6

Rua Abdala Buzar, 320 - Centro, ltapecuru - Mirim (MA)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
Diretoria do Deparbmento de Finanças

CNPJi 05ô48696000180

PRAÇA GOMES OÊ SOUSA, NO 01 - CENTRO

ITAPECURU MIRIM íé,*
trlÀà.,

a

*" JJ3 §

A

l,lo do Cadastro No do Alvará

011022966 362t202?

Contribuinte

Nome:

CPF/CNPJ:

RG/lnsc

J B MERCANTIL EIRELI

23044411000184

EndêrêÇo

Logradouro:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

BENEOITO BRAULIO MENDES Número:

CEP:

790

65485000

Estado: iíA

Atividade Píincipal

Comórcio âtacedista dô coÍêais o l6guminosas bêneíiciados, Soíviço d6 pulvêrização 6 contÍol€ dê pragaS agrícglas, Atividadês
elacionadas a esgolo, êrceto a ge3tllo de redes, Goletâ de rêsiduos náo.pêrigosos, Obras de uabaniaação - fir99, pt?çÉs ê

Horário dê Funcronamento

ttleio de Semana

Oas: 0 Até: 0

Sábado

Oas: 0 Ató: 0

Domingo

Oe: 0 Até: 0

Feriado

Das: 0 Ató: 0

Observaçóês

Estabelecimênto autorizâdo a êxcerceÍ a atividade supra por pêríodo de 90 dias êm caratêr provisorio.

I

7447D43FC8098788

ValidadoÍ

AFtxAR EM LocAL vtsívEL No ESTABELECTMENTo

Í

gr

ALVARA PROVISORIO

/-Vâlidedê

I osrogrzozz 
I

CAMINHO GRANDE

ITAPECURU MIRIM
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PREGÃO ELETRôNICO N" 037/2022
PROCESSO ADMINISTRATryO N' 2022.05.05.0004

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

À pnEcoErna E EeurPE DE APolo

DECLARAÇÃo Dr surrrçÃo Às coxorçôrs ESTABELECTDÀs No EDITAL E

or rxrxlsrÊxctA DE FATos sUpERvENIENTES IMp[DITIvos DA
ululruçÀo

J. B. MERCANTIL. INSCRITO NO CNPJ N' 23.044.41 I/0001-84. COM ENDEREÇO NA R
BENEDITO BRAULIO MENDES. N' 790, BAIRRO - CENTRO, ITAPECURU MIRIM/MA.
CEP: 65.485-000. POR INTERMEDIO DE SUA REPRESENTANTE LEGAL. A SRA.
THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS. PORTADORA DA CARTEIRA DE

IDENTIDADE N' I275935I999-0 GEJUSPC-MA. E CPF N' 00766365344. DECLARA
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJFITA ÀS CONOIÇÔES ESTABELECIDAS NO EDITAL
ACIMA CITADO E QUE ACATARA INTEGRALMENTE QUALQUER DECISAO QUE
VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO A QUALIFICAÇAO APENAS
DAS PROPONENTES QUE TEN}IAM ATENDIDO AS CONDIÇÔES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O
FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTENCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÀO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 32. PARAGRAFO 2'. E

ARTIGO 97 DA LEI N' 8.666. DE 2l DE JUNHO DE tee:. e elreneçÔeS
SUBSEQUENTES

ITAPECURU MIRIM/MA, EM. 04 de Agosto de 2022

THYARA DAIANA
souzA Dos *1lf"f,l"^:f.til'Sl
sANros:0076636s ffi#lãÍ;;',,., ",*
344

J. B. MtrRCANTIL
CNPJ: 23.044.41 l/000 l -84

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF: 00766365344

Proprietária

.I. B. MERCANTIL - R BENEDITO BRAULIO MENDES N" 790 - CENTRO _

ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65485-000
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 037/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022.O5.O5.OOO{

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7" DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

J. B. MERCANTIL. INSCRITO NO CNPJ N" 23.044.41 l i000l -84. coM ENDEREÇO NA R
BENEDITO BRAULIO MENDES, N" 790, BAIRRO . CENTRO, ITAPECURU MIRIMiMA,
CEP: 65.485-000, POR INTERMEDIO DE SUA REPRESENTANTE LEGAL' A SRA.

THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS, PORTADORA DA CARTEIRA DE

IDENTIDADE N' I275935I999-0 GEJUSPC.MA, E CPF N' 00766365341, DECLARA.

PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N'27 DA LEI N'8.666, DE 2I DE

JUNHO DE I993, ACRESCIDO PELA LEI N" 9.854. DE 27 DE OUTUBRO DE I999. QUE
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO

OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS' NA CONDIÇÀO DE

APRENDIZ O.

ITAPECURU MIRIM/MA. EM. O,I de Agosto de 2022

ÍHYA RA DAr ANA âi;1ff ';sJ"'fi^
SOUZADOS DAIANAsouzAoos

SANTOS:007663 sANÍOSo0766365344

6s344 |i:flj%1,ffi.*

J. B. MERCANTIL
CNPJ: 23.044.4 I 1/000 l -84

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF: 00766365344

Proprietária

J. B. MERCANTIL . R BENEI)TTO BRAULIO MENDES N" 790 - CENTRO -
ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65485-000
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pnncÃo nlntnôxlco N' 037/2022
PROCESSO ÀDMINISTRATIVO N" 2022.05.05.0004

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO.

orcl.ln-lçÃo »r nuoonl,çÃo INDEPENDENTE DE PRoPosrA.

J. B. MERCANTTL. INSCRITO NO CNPJ N' 23.044.4 | l/0001 -84, COM ENDEREÇO NA R

BENEDITO BRAULIO MENDES. N'790, BAIRRO . CENTRO, ITAPECURU MIRIM/MA, CEP:

6s-485-000. pon tNtBnvÉoro DE suA REPRESENTANTE LEGAL, A sRA. THYARA DAIANA
SOUZA DOS SANTOS. PORTADORA DA CARTEIRA DE IDÉNTIDADE N" I275935I999.0
GEJUSPC-MA, E CPF N'00766365341. DECLARA. SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O

ART. 299 DO CODIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A pRoposrA ApREsENTADA PAR A PARTtctPAR Do PRECÀo lLEtnÔNrco N' 037 2022.

FoI ELABORADA DE MANEIRÁ INDEPENDENTE PELA J. B. MERCANTIL, E O CONTEÚDO
DA pRoposrA NÃo Fol. No roDo ou EM PARTE. DIRETA ou INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
porENCrAL ou DE FATo Do pnecÃo elrrnoNlco N" 037/2022, PoR QUALQUER MEto ou
POR QI]ALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÀO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO
pREGÂo ELETRôNlco N" 037/20t2 NÀo Fol tNFoRMADA, DtscurlDA ou RECEBIDA DE

euALeuER ourRo eARTICIeANTE porENCtAL ou DE FATo Do PREcÃo euEtnÔNtco N"
037/2022, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÁo TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECIsÃo DE euALeuER ourRo PARTICIPANTE PorENctAL ou DE FATo Do PRECAo
rlErnÔirrco.r'037 20:2 Qr ANTO A PAR llClPAR O( \ÀO DA REt'ERIDA LlClrAÇÃO:

D) euE o coNrpúoo DA pRoPosrA APREsENTADA PARA PARTIcIPAn oo pnecÀo
elernôNtco N' 037/2022 NÂo sERÁ, No roDo ou EM PARTE. DIRETA ou
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OI] DISCUTIDO COM QUALQL,ER OUTRO PARTICIPANTE
potENctAL ou DE FATO DO PRECÀO elrrnÔNrco N" 037'2012 ANTES DA nO:t O|CAçÃO
DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇAO:

E) euE^ o coNreúoo DA- PRoPosrA APRESENTADA PARA PARTIcIPAR Do PRECÀo
ELETRôNtco N'037/2022 NÃo Fot. No roDo ou EM PARTE, DIRETA ou TNDIRETAMENTE.
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEI]IDO DE QUALQUER TNiTEGRANTE DO MI.NICiPIO DE

ITAPECURU MIRIM / MA. ANTES DA ABERTUR{ OFICIAL DAS PROPOSTAS: E

r) euE gsrÁ PLENAMENTE ctENTL Do rEoR E DA EXTENSÃo DESTA DECLARAÇÃo E

que oerÉH,,Í PLENos poDEREs E INt"oRMAÇôEs PARA FIRMÁ-LA.

ll APECURt.r MIRIM/MA, EM. 04 de Agosto de 2022.

50uzA Dos

J. B. MI]RCANTIL
CNPJ: 23.0-1.1..11 | /0001 -ll4

l hyara Daianâ Souza dos Santos

J. B. MERCANTIL . R BENEDITO BRAULIO MENDES N' 790 _ CENTRO -
ITAPECURU VIIRIM/MA - CEP: 65485-000
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CPF:00766365344
PÍoprietária

PREGÃO ILETRÔNICO N' 037/2022

PROCESSO ADM INISTRATTVO N" 2O22.O5.O5.OOO'í

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM/MA

À pRncoEtna E EQUIPE DE APolo.

D,ECLARAÇÁO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE)

J. B. MERCANTIL, INSCRITO NO CNPJ N" 23.044.41l/0001-84, coM ENDEREÇO NA R

BENEDIToBRAULIOMENDES,N"Tg0.BAIRRO-CENTR0.ITAPECURUMIRIM/MA'
CEP:65.485-000,PORINTERMEDIODESUAREPRESENTANTELEGAL'ASRA'
THYARA DAIANA SOUZA DoS SANTOS, PORTADORA DA CARTEIRA DE

IDENTIDADEN.l275935l999-0GEJUSPC-MA.ECPFN.00766365344,DECLARA.SoB
AS PENALIDADES DA LEI, QI,]E SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ARr.3'DA LEI COMPLIYE-NIII
N"I23DE14DEDEZEMBRODE2006.ESTANDOAPTAAFRUIRoSBENEF|CIOSE
VANTAGENS LECALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4" DO AR]" 3" DA LEI

COMPLEMENTARN" 123 DE I4 DE DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO. PARA FINS DA LC I2]/2006 E SUAS ALTERAÇÔES, SOB AS

PENALIDADES DESTA. SER:

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUrA ANUAL IGUTL-9u-]lllry9]1 t
:uó- / UF,OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFICIOS E

VINTACEXS IECALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4" DO ART. 3" DA LEI

COMPLEMENTAR N' I23106 ALTERADA PELA LC I4'1/2014,

(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE _ RECEITA BRUTA

360. / UF,OO E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.

ANIJAL SUPERIOR A
/ uF.00

VALORES . ESTANDO APTA A FRUIR OS

BENEFíCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4'DO
ARi. 3. DA LEI COMPLEMENTAR N. I23106 ALTERADA PELA LC 14712014.

ITAPECURU MIRIM/MA, EM, 04 de Agosto de 2022'

souzA Do5

Á$lnádo de íoÍmà diqital pôr

DOS SANTO50076ó36514r

sANToso0766365344 ]1fij 20?2 os 0s 07 5ml

J. B. MERCANTIL
CNPJ: 23.0,14.41 l/000 1 -84

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF:00766365344

J. B. MERCANTIL - R BENEDITO BRAULIO MENDES N' 790 _ CENTRO -
ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65485-000
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Proprietária

PREGÃ0 ELETRôxrco u. oszlzozz
PROCESSO ADMINISTRATryO N" 2022.05.05.000,Í

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA

À pnecoErRA E EeurpE DE Aporo.

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

J. B. MERCANTIL, INSCRITO NO CNPJ N" 23.044.411/0001_84, coM ENDEREÇO NA R
BENEDITO BRAULIO MENDES. N" 790, BAIRRO - CENTRO. ITAPECURU MIÁIM/MA,
CEP: 65.485-000, POR INTERMEDTO DE SUA REPRESENTANTE LECAL, A SRA.THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS, PORTADORA DA CARTÉIRA DE
IDENTIDADE N' I275935I999-0 CEJUSPC.MA, E CPF N" 00766365344, DECLARA NÃO
TER RECEBIDO DO MUNICíPIO DE ITAPECURU MIRIM / MA OU DE QUALQUEROUTRA ENTIDADE DA ADMINÍSTRAÇÀO DIRETA OU INDIRETA. Eü- ÁÊIiôFEDERAL, ESTADUAL E . MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEUÉONÀNTÀ'"'OÉ
ItTllllj\_ÇÀq EM LtcrrAÇÀo E ou lMpEDt\4eNio ór_ coNrRArAR coM AADMINISTRAÇAO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÀõ D;INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÀO
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAI,-

ITAPECURU MIRIM/MA, EM. 04 de Agosto de 2022
THYARA DAIANA aíinado de rôÍma diei,âr po,
SOUZA DOs rHYAÂÂ DATaNA eouza Dos

sANros:007663653 I::::3:l::T;3L,,,
44

J. B. MERCANTIL
CNPJ: 23.044.4 I l/0001 -84
Thyara Daiana Souza dos Santos
CPF: 00766365344
Proprietária

J. B. MERCANTIL - R BENEDTTO BRAULIO MENDES N" 790 _ CENTRO _
ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65485-000
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PREGÃO ELETRÔNICO N' 037/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2022.05.05.0004

À

PREFEITURA MUNICIPAL Df ITAPECURU.MIRIM/MA

À pnEcoetna E EeutPE DE APoto.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUTSITOS DE TIABILITAÇÃO.

.1. B. MERCANTIL. INSCRITO NO CNPJ N'23.044.'tl l/0001-84' COM ENDEREÇO NA R

BENEDITO BRAULIO MENDES. N" 790, BAIRRO . CENTRO, ITAPECURU MIRIM/MA.
CEP: 65.485-000. POR INTERMEI)IO DE SUA REPRESENTANTE LEGAL' A SRA'

THYARA DAIANA SOUZA DOS SANTOS. PORTADORA DA CARTEIRA DE

IDENTIDADE N" I275935I999-0 GEJUSPC-MA, E CPF N' 00766365344, DECLARA' EM

CONFORMIDADE COM A LEI N'IO.52O/02. QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS

PARA HABILITAÇÀO PARA ESTE CERTAME LICITATORIO NA PREFEITURA

MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRTM/MA _ PREGÀO ELETRÔNICO N'037/2022.

ITAPECURU MIRIM/MA, EM. 04 de Agosto de 202?.

THYARA DAIANA a$inado dê roma dieiràlpoÍ

souzA Dos lll+:t,#â*§Y^-'
SANÍO5:007663653 oadôs: 2022 03 o, o7:se:42

44 -0r 00'

J. B. MERCANTIL
CNPJ: 23.044.41 1/000 I -84

Thyara Daiana Souza dos Santos

CPF:00766365344
Proprietária

.I. I}. MERCANTIL . R BENEDITO BRAULIO MENDES N" 790 _ CENTRO _

ITAPECURU MIRTM/MA - CEP: 65485-000

I
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J. B. MERCANTIL - R BENEI)ITO BRAULIO MtrNDES N" 790 _ CENTRO _
ITAPECURU MIRIM/MA - CEP: 65485-000
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Data/Hora Registro Situação

0610812022 1 7:51 :29 CLASSIFICADA

Portal de
(ompras

,ra"êà

Y.4'|

Prefeitu ra Municipal de ltapecuru-Mirim

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

fi

Ata de Sessão Pública

N'037t2022

As 10:00 horas do dia 10t0812022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Orgão e respectivos membros
da Equipe de Apoio, designados pela portaria n. 126612022, de 23 de maio de 2022. em atendimento às

disposições contidas na Lei no 10.520 de í7 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de
setembro de 2019, referente ao Processo no 2022.05.05.0004, para realizar os procedimentos relativos
ao Pregáo no 03712022. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de Calcário
Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município de
Itapecuru-Mirim/MA.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classiÍicação dos
' ritantes relativamente aos lances ofertados.

YOTES / ITENS

N' 001

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cbda em média, com frete incluso,

Quantidade: 150 '

Valor: R$ 64.108,50

Valor: R$ 426,39Vencedor Fornecedor 8570

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

Fornecedor 8570

Valor U nitário

R$ 427,39

Valor Total

R$ ô4.108,50

DISPUTÁ

.--ata/Hora Lance

1010812Q22 14.06:23

10tA812022 14'.03:47

Valor

R$ 426,39

Rs 427,39

Empresa

Fornecedor 8570

Fornecedor 8570
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Ata de Sessão Pública

N" 03712022
7

91O

LOTES

PROPOSTAS INICIAIS

Empresa

Fornecedor 2639

DISPUTA

Data/Hora Lance

1010812022 14:06:43

1010812022 14:03:51

NTENSAGENS

Empresa

Fornecedor 2639

Fornecedor 2ô39

N' 002

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada em média, com frete incluso

Quantidade: 450

Valor: R$ 1S2.325,50

Vencedor Fornecedor 2639 Valor: R$ 426,39

Valor Unitário

R$ 427,39

Valor Total

R$ 192.325,50

Data/Hora Registro

0610812022 17 .51 .46

Situação

CLASSIFICADA

Valor

R$ 426,39

R$ 427,39

Data/Hora

27 t07 t2022

10t08t2022

10t0812022

10t08t2022

10t0812022

1010812022

18:53:19

10:00:54

10:0 í :04

10:06:13

14:00:52

14:03:47

Origem

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoei'o

Sistema

l\4ensagem

A situâÉo do pregão Íoi alterada para: Acolhimento de Proposlas.

Sessão pública aberta!

Bom dia, Srs.! Em breve iniciaremos a Íase de lances.

Prezados, estamos com instabilidade de energia, por este motivo adiaremos a
fase de lances para às 14hr.
Boa -tarde! Estamos retornando a sessáo. Em breve será iniciado a fase de
lances, Íiquern atentos!
Disputa do Lote/ltem 001 - Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k"
cada em média, com frete in... aberta! O fornecedor pode checar as propostas
classiÍlcadas e o motivo da desclassiÍicaçáo das propostas no botão "Propostas
lnicias" de cada Lote/ltem.
Disputa do Lote/ltem 002 - Calcário - acondicionado em big bags com'1.000k9
cada em média, com frete in... abertal O fornecedor pode checar as propostas
clapsiÍicadas e o motivo da desclassiÍicação das propostas no botão "Propostas
lniôias" de cada Lote/ltem.
O lote/item n" 001 - Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada
em média, com frete in... entrou em PRORROGAÇÂO, para um fornecedor
ser dêclarado arrematante, o seu Iance deve permaneceÍ vencedor por 2
minutos!
O lote/item n" 002 - Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada
em média, com frete in... entrou em PRORROGAÇÀO, para um fornecedor
ser declarado arrematante, o seu lance deve permanecer vencedor por 2
minutos!
Disputa do lote/item n'001 - Calcário - acondicionado em big bags com
1.000k9 cada em média, com frete in... enceÍrada!
O arrematante do item/lole n" 001 - Calcário - acondicionado em big bags
com 1.000k9 cada em média, com frete in... foi o fornecedor com valor RS
426,3900 !

Disputa do lote/item n" 002 - Calcário - acondacionado em big bags com
1.000k9 cada em média, com frete in... encerrada!
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1010812022 14:03:51 Sistema

1010812022 14:13:48 Sistema

10logl2022 14:í 3:51 Sistema

1010812022 14:15.51

10lOBl2O22 '14:15.51

Sistema

Sistema

1010812022 14.'15:54 Sistema
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Ata de Sessão Pública

N'03712022
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Data/Hora

1010812022 14:15.54

Origem

Sistema

I/ensagem

O arrematante do item/lote n'002 - Calcário - acondicionado em big bags

com 1.000kg cada em média, com frete in... foi o fornecedor com valor RS

426,3900 !

Fase de disputa encerrada. Agora está disponivel no box de documêntos
abaixo a documentaçáo de habilitaÉo enviada no ato de Íegistro da proposta

inÍcial. Apenas a documentação das êmpresas arrematantes serão exibidos'
Fase de'negociação aberta Éara todos os itens. Entendemos quê o preço pode

melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.

O Fornecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens

Sr. J.B. MERCANTIL ElRELl, há possibilidade de baixarmos mais os valores?

Sra pregoeira já estamos no nosso melhor preço

Realizada tentativa .de negociaçáo, não tivemos êxito. Desta Íorma, Íinalizamos

a fase de negociação.

Solicito por Íavor envio dê pÍoposta readequada em até 2 (duas) horas'

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor J B IVERCANTIL

ÉlRELj. Documento: Solicito por favor envio de proposta readequada em alé 2

(Ouas) noras.. Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na

àrea áe solicitação de documentos, havêndo a necessidade de enviar mais de

1 (um) arquivo á mesmo deve enviar os arquivos em exlensão ZIP Data

Limitê para o envio: 1010812022 16:27:0Q

Documento enviado pelo fornecedor J. B IVIERCANTIL EIRELI!

Após analisado os documentos, declaramos a empresa J B' MERCANTIL

EIRELI habilitada e vencedora destê ceÍtame.
Fàjãã" 

"ãgô"àçao 
áo Lote/ltem n" 001 - Calcário - acondicionado em big

baqs com i.000ig cada em média, com fretê in" encerra-da ^-
o t"-n.àeaor .t. B:MERCANTIL EIRELI foi declarado VENCEDoR do

Lote/ltem n'001 - Calcário - acondicionado em big bags com '1 000k9 cada

em média, com frete in...

Fica aberto prazo de intençáo de recurso até às 101081202216 42'22

Fase de negociação do Lote/ltem n" 002 - Calcário - acondicionado em big

bâos côm i.O00ko cada em média, com frete in... encerrada'
o tãnààáaor.l. B:MERCANTIL EIRELI Íoi declarado VENCEDoR do

Lote/ltem n" 002 - Calcário - acondicionado em big bags com 1 000k9 cada

em média, com Írête in....

Fica aberto prazo de intenção de recurso alé às 1010812022 16:42'22

o Fornecedor J. B. MERCANTIL EIRELI não pode enviar mensagens'

O Fomecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens'

O Fomecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens'

O Fornecedor J. B. IvIERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens'

O Fomecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens.

O Fomecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens

O Fornecedor J. B. MERCANÍ|L EIRELI pode enviar mensagens'

O Fornecedor J. B. MERCANÍIL EIRELI pode enviar mensagêns'

O Fomecedor J. B. MERCANÍIL EIRELI podê enviar mensagens'

Haja visto a não interposiçáo de recurso' declaramos a presente sessão

encerrada.

O Fomecedor J. B. MERCANTIL EIRELI não pode enviar mensagens'

1010812022 14:15:54 Sistema

1010812022 14:16.16

1010812022 14.16:47

1010812022 14:16.53

1010812022 14:?3:52

10t08t2022 14.26.53

10t08t2022 14.27 .',!4

*410812022 14:27:33

Sistema

Sistema

LINDA MELO

J. B. MERCANTIL

LINDA MELO

LINDA MELO

Sistema

1010812022 15.07:25

10t0812022 16.',t2.08

10t0812022 16.12'.22

10to812022 16.12.22

Sistema

LINDA I\,4ELO

Sistema

Sistema

1010912022 16:12:22

1010812022 16:12:22

1010812022 16:12:22

Sistema

Sistema

Sistema

-totogrzo22 16,12,22

1010812022 16.12:27

1010812022 16:13:26

1010812022 16:13:26

1010812022 16.13:27

1010812022 16'.13:27

1010812022 16.13:27

1010812022 16:13'.27

1010812022 16:13:27

1010812022 16:13.28

1Q10812Q22 17:03.M

1010812022 17:04.04

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

LINDA MELO

Sistema
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) Ata de Sessão Pública

N" 037t2022

Mensagem

A situação do pregão foi alterada para: Finalizado.

A situação do pregão foi alterada para: Ad.iudicado

i9

Data/Hora

1010812022 17:05:06

1110812022 08:40:28

Origem

Sistema

Sistema

LINDA MELO FRANÇA FONTELES/Pregoeiro

Paulo André Vaz PereirarEquipe de Apoio

Rodrigo de Almeida Abreu/Equipe de Apoio

I
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Prefeitura Níunicipal de ltapecuru-Mirim

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

Ata de Realização do Pregão Eletrônico

N" 037t2022

UnidadeGestora: PREFEITURAMUNICIPAL

Tipo de Disputa: Aberto Número do Processo 2022.05.05.0004

Tipo de Lance: Valor Unitário CritéÍio de Disputa: MENORVALOR

Data Disputa: 10/08/2022 10:00:00 Tipo de Pregão: por ttem

Dâla lmpug./Escl.: O5lOBl2O22 23:59:OO Data Fim Propostas: 10/08/2022 09:59:00

lntervalo Lances: 1,0000 Prazo lnt. Recu6o: 30 minutos

Objeto:

\-rntratação de pessoa jurídica para o fomecimenlo de Calcário Dolomítico destinados a distribuiÉo gratuita aos
agricultores Íamiliares residentes no município de ltapecuru-Mirim/MA.

As '10:00 horas do dia 1OtOBt2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros
da Equipe de Apoio, designados pela portaria n. 126612022, de 23 de maio de 2022. em atendimento às
disposiçôes contidas na Lei no 10.520, de í7 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024, de 20 de
setembro de 2019, referente ao Processo no 2022.05.05.0004, para realizar os procedimentos relativos
ao Pregão no 03712022. O Pregoeiro abriu a Sessáo Pública ern atendimento às disposições contidas
no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida,a fase de lances para classificação
dos licitantes relativamente aos lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para es§a licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: conhece e concorda com todas as regras do edital, bem como todos os
requisitos de habilitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no
presente processo licitatório. Declara também, que não emprega menor de idade salvo na condição de
aprendiz (art. 7 inciso XXX|ll, da CF).

s|TUAÇÃO DO PREGÃO: ADJUDTCADO

EN/IPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

."f"::..

ITAPECURI.,{YIIRIM E

J4

Razão Social

J, B, I\,4ERCANTIL EIRELI

Nome Fanlasia

J, B, IVERCANTIL

CNPJ

23.044.411t0001-84
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Ata de Realização do Pregão Eletrônico

N" 03712022

N' OO1 Situação: VENCEDOR

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com í.000k9 cada em média, com frete incluso.

Quantidade: 150

Valor: 64.108,50

Vencedor J. B. MERCANTIL EIRELI 23.0M.411t0001-84 Valor: 426'39

Empresa

J, B. I\4ERCANTIL EIRELI

Fabricanle/l\4arca: diamante

Valor Unitário

427 .3900

Valor Total

ô4108.5000

Data/Hora Registro Situação

0610812022 17:51 :29 CLASSIFICADA

Empresa

1 J. B. MERCANTIL EIRELI

Situação

VENCEDOR

Valor

426.3900

Data/Hora Lance

10t08t2022 14.06.23

1010812022 14'.03:47

Valor

426.3900

427 .3900

Emprêsa

J. B. MERCANTIL EIRELI

J, B. MERCANTIL EIRELI
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Ata de Realização do Pregão Eletrônico

N'037t2022

N" 002 Situaçáo: VENCEDOR

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com 1.000kg cada em média, com frete incluso.

Quantidade: 450

Valor: 192.325,50

Vencedor J. B. IVIERCANTIL EIRELI 23.044.411t0001-84 Valor: 426,39

Empresa

J. B, I\4ERCANTIL EIRELI

Fabricante/Marca: diamante

Empresa

1 J. B. MERCANTIL EIRELI

Valor Unilário

427 .3900

Valor Total

192325.5000

Situação

VENCEDOR

Data/Hora Registro Situação

0610812022 17:51 :46 CLASSIFICADA

a,34 |ç*.---"'-

0El

Data/Hora Lance

1010812022 14:06.43

10t08t2022 14.03.s1

Valor

426.3900

427 .3900

Empresa

J, B, I\4ERCANTIL EIRELI

J, B, MERCANTIL EIRELI

Página 3 de 5

Valor

426.3900
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Data/Hora

2710718153

10/08 10:00

10/08 '10:01

1 0/08 10:06

10i08 14:00

10/0814:03

10/08 14:03

10/08 14:13

10/0814:13

10/08 14:15

10/08 14:15

1 0/08 14:15

10/08 14:15

1010814t15

1 0/08 14:16

10/08 14:16

10/08 14:16

1010814:23

10/08 14:26

1010814:27

1010814:27

MEN

10/08

10/08

10/08

10/08

10/08

10/08

10/08

10/08

10/08

10/08

Origem

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistêma

Sistema

Sistemâ

LINDA I\4ELO
FRANÇA
J, B, MERCANTIL
EIRELI

LINDA MELO
FRANÇA
LINDA I\4ELO
FRANÇA

Sistema

Ata de Realização do Pregão EletrÔnico

N" O3712022

Item l\,4ensagem

A siluação do pregão foi alterada para: Acolhimento de Propostas

Sessão pública abertal

Born dia. SÍs.l Em breve iniciaremos a fase de lances

001

002

001

o02

001

00'l

002

002

Prezados, estamos com instâbilidade de energia, por este molivo adiaremos a fase de lances para

às '14hr.

Boa târdê! Estamos relomândo a sessão. Em brêvê seÍá iniciado a fâse de lances, fiquem atêntosl

Disputa do Lote/ltêm 001 - Calcáíio - acondicionado em big bags corn 1 000k9 cada em média
com fÍete in... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o molivo da

desclassificação das propostas no botâo'PÍoposlas lnicias" de cada Lote/ltem
Disputa do Lote/ltem 002 - Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada ern média,

com frete in... aberta! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificação dâs propostas no bolão "Propostês lnicias" de cada Lote/ltem
O lotê/item n'001 - Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada em média, com
frete in... enkou em PRORROGAÇÀO, para um Íornêcedor ser declarado arrêmatante, o seu lance
deve permaneceÍ vencêdor por 2 minutos!
O lote/item n" 002 - Calcário - acondicionado em bigbags com '1 .000k9 cada em média, corn 

-fretê in... entrou em PRORROGAÇÁO, para um fomecedor sêr declarado arrematanle, o seu lar
devê permanecer vencedoÍ por 2 minutosl
Disputa do lote/item n'001 - Calcário - âcondicionado em big bags corn 1.000k9 cada em média,
com frete in... êncêrÍada!
O arrematante do item/lote n' 001 - Calcário - acondicioôâdo em big bags com 1.000k9 cada em
média. com fÍete in... Íoi o fomecedor com valor RS 426,3900 !

Disputa do lote/item n' 002 - Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada ern média,
com frete in... encerÍada!
O aÍrêÍnatante do item/lote n' 002 - Calcário - acondicionado em big bags corn 1.000k9 cada em
média, com frete in... Íoi o fomecedor com valor R$ 426,3900 |

Fase de disputa encerÍada. Agora está disponivel no box dê documentos abaixo a documentâçâo
de habilitação enviada no ato de registro da proposta iniciâ1. Apenas a documentação dâs
empresas arrematantes serão exibidos.
Fasê dê negociaçâo aberta parâ todos os itêns. Entendemos que o preço pode mêlhoíar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

O Fornêcedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens.

Sr. J.B. MÉRCANTIL ElRELl, há possibilidade de baixârmos mais os valores?

Sra pregoeira já estamos no nosso mêlhor preço

Realizada tentativa de negociâção, não tivemos êxilo. Desta forma, Ínalizâmos a fase de
negociaÉo.

Solicito por favor envio de proposta rêâdêquada em alé 2 (duas) horas. ^
O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fomecedor J. B. l\,'!ERCANTIL ElRELl. DocumentL.
Solicito por favor envio de proposta readequada em até 2 (duas) horas.. AgoÍa o fornecedor pode
clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na áÍea de soljcitaÉo de documentos, havêndo a
necessidâde dê enviâr mais de '! (um) arquivo o mesmo deve enviar os arquivos em extênsão ZiP.
Datâ Limite para o enviot 101081202216:27:00

Documento enviado pêlo forneoedor J. B. l,,lERCANTlL EIRELI!

Após analisado os documentos, declaramos a empresa J. B. MERCANTIL EIRELI habilitada ê
vencedora deste certame.
Fase de negociação do Lote/ltem n' 001 - Calcá.io ' acondicionado em big bags com 1.000k9
cêda em média, com frete ir... enceÍrada.
O fomecedoí J. B. I\,IERCANTIL EIRELI foi declarado VENCEDOR do Lote/ltem n' 001 - Calcário -
ãcondicionado em big bags com 1.000k9 cadaêmmédia, com frete in....

Fica abêrto prâzo dê intênÉo de recurso alé às 1010812022 16:42:22

Fasê de nêgociaçâo do Lote/ltem n' 002 - Calcário - acondicionado em big bags com 1 .000k9
cadâ êm média, com ftetê in... encerrada.
O fornecedor J. B. MERCANTIL ElRELl foi declarado VENCEDOR do Lote/ltem n' 002 - Calcário -

acondicionado êm big bags com 1.000k9 cada em média, com frete in....

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 1U4812022 16:42:22

O FoÍnecedor J. B. MERCANTIL EIRELI não pode enviar mensagêns

15:07

1612

16:12

16:12

16:12

16:12

16:12

16:12

16:12

16:13

Sistema

LINDA MELO
FRANÇA

Sistema

Sistema

Sistema

Sistêmâ

Sistêma

Sistêma

Sistema

Sistema

001

001

001

002

002

002

O Foínecêdor J. B. lúERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens
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Origem

Sistema

Sistêma

Sistêma

Sistema

Sistema

Sastema

Sistema

LINDA MELO
FRANÇA

Sislema

Sistema

Sistema

:-35?t8.--
6tcr

)4

Ata de Realização do Pregáo EletrÔnico

N" 037t2022

Item Mensagem

O Fomecedor J B. MERCANTIL EIRELI pode enviar

,

Data/Hora

10/08 16i13

10/0816i13

1 0/08 16:13

10/08 16:'13

10i0816:13

1 0/08 '16:13

10/08 16:13

10/0817:03

1010817104

10/0817:05

108 08140

mensagens

O Fomecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviaÍ mensagens.

O Foínecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode ênviar mensagens.

O Fomec€dor J. B. MERCANTIL EIRELI pode e.viar mensagen§.

O Foínecedor J. B- MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagêns

O Fornecedor J. B. MERCANTIL EIRELI pode enviar mensagens.

o Fornecedor J. B. MERCANTIL ÉlRELI pode enviar mensagens.

Haja visto a não inteíposiÉo de recuÍso, declarâmos a presêntê sessão encerrada

O FornecedoÍ J. B. MERCANTIL EIRELI não pode enviar men§agens

A situação do píêgão foi alterêdâ para: Finalizado.

A situaçêo do pregão foialterada para: Adjudicado.

PROPONENTES

Razão Social

J. B. MERCANTIL EIRELI

Contalo: Thyara Daiana Souza dos Santos (98)34632441

CNPJ

23.0M.41110001-84

C LE IDY@PEN IELCONTABIL IDAD E. COM. B R

Nome Fantasia

J. B. I\4ERCANTIL

LINDA MELO FRANÇA FONTELES/Pregoeiro

Paulo André Vaz Pereira/Equipe de Apoio

Rodrigo de Almeida Abreu/Equipe de Apoio
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Po*al de
(ompras 1

zJ36 r
Prefeitura Municipal de ltapecuru-lvlirim

Relatório de Economicidade ),

Edital

Q37 t2022

Lotê/ltêm Quantidade

001 Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada em média, com 150,00

002 Calcário - acondicionado êm big bags com 1.000k9 cada em média, com 450,00

Total:R$ 256.434,00

Vâlor Estimado

64.108,50

192.325,50

255.834,00

Valor VencedorEconomicidâdê

63.S58,s0 0,23./"

19'1.875,50 A.23%

0,23 %

Total Geral Previsto:

)tal Geral Finalizado:

Economicidade Total:

256.434,00

255.834,00

0,23 %

Página 1de 1

Objeto Data Abertura

Contratação de pessoa jurídica paÍa o fornecimento de Calcário Dolomítico destinados a'10/08122 10.00
distribuição gratuita aos agricultores íamiliares residentes no municÍpio de ltapecuru-
lVirim/MA.



Portal de
(ompras

Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim

coMrssÃo DE LrcrrAÇÃo

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Pregão N" 03712022

-;: ir':.f -;r I
rÍaPEguRrrilRtm I )Âí1?,o:=-

úetcr
A

FORNECEDOR J. B IVERCANTIL EIREL]

LOTE/ITEI\4

001 CaléÍio - acondicionado em big bags com '1.000k9 cada êm média,

002 Calcário - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada em média,

OÍD:2

QUANTIDADE

150,00

450,00

23 044 411t0001-84

VALORESTIMADO VALORFINAL DESCONTO

64.108.50 63.958,50 0.230k

192.325,50 191.875,50 0.230/o

VALORTOTAL: 255.834,00

Págana 1de 1



Portal de
(ompras

Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim

corvilssÃo DE LtclrAÇÃo

Oata/Hora Registro Situação

0610812022 17:51 :29 CLASSIFICADA

Data/Hora Registro Situação

0610g12022 17:51 :46 CLASSIFICADA

0€

a39, t
PO -

A

Propostas lniciais

N'03712022

N' 001

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com '1.000kg cada em média, com frete incluso.

Quantidade: 150 Valor: 64'108,50

N" 002

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com 1.000kg cada em média, com frete incluso.

Quantidade: 450 Valor: 192.325,50

çmpresa

Fornecedor 83663
Fabricante/Marca: diamante

Empresa

Fornecedor 83663
Fabricante/Marca: diamante

Valor Unitário

427 ,39

Valor Unitário

427 ,39

Valor Total

64.108,50

Valor Total

192.325,50

Página 1de 1
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Portal de
(ompras

Prefeitu ra IVunicipal de ltapecuru-Mirim

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO

*, J39

Data/Hora Registro Situação

0610812022 17:51 :29 CLASSIFICADA

Data/Hora Registro Situaçáo

0610812022 1 7:5 1 :46 CLASSIFICADA

lio,r"r*-r,*, I

,)4

Propostas lniciais

N'037t2022

N' 00'1

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com í.000k9 cada em média, com frete incluso.

Quantidade: 150

Valor: M.'108,50

Empresa

J, B. I\,4ERCANTIL EIRELI
Fabricante/l\.4arca: diamânte

N' 002

Descrição: Calcário - acondicionado em big bags com 1.000kg cada em média, com frete incluso

Quantidade: 450

Valor: 192.325,50

Valor Unitário

427 ,39

Valor Unitário

427 ,39

Valor Total

ô4.108,50

Valor Total

192.325,50

Empresa

Í. e. N4eRcnNrrrL ETRELI
Fabricante/l\.4arca : diamante

Página 1de 1
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.ROPOSTAS INICIAIS

PROPOSTAS INICIAIS



ITÂPECURU.M}RIM

Portal de
(ompras

* J4o

-t
t,
í

Prefeitu ra Municipal de ltapecuru-Mirim

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

I

J4
Termo de Adjudicação

Pregão N" 03712022

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente pregão, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

FORNECEDOR:J. B. MERCANTIL EIRELI

LOÍE/ITEM

001 Calcário - acondicionado em big bâgs com 'l .000k9 cada em média, com

002 Calúrio - acondicionado em big bags com 1.000k9 cada em média, com

D:2

FABRICANTE/MARCA VALOR UNIT.

diamante 426,39

diâmânte 426.39

VALOR TOTAL:

23.044.411t0001-84

OTD

150

450

VALOR FINAL

63.958.50

191 875.50

255.834,00

VALOR GERAL: 255.834,00

Página 1 de 1
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8úâaôÀESTADo no urlnaNuÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
CNPJ N" 05.6,t8.696/0001-80

.14

A Pregoeira da PreÍ'eitura Municipal de llapecuru Mirim, Estado do Maranhão. no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Ponaria N' 1266/1022. exarada pelo Cabinete do PreÍêito. considerando o inteiro

teor dos autos do processo administrativo N'2022.05.05.0004, que deu origem a licitação na modalidade

Pregão Eletrônico N' 037/2022. objetivando a Contratação de pessoa jurídica para o fomecimento de

Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no município

de ltapecuru-M irim/MA. e considerando ainda, o resultado do julgarnento do processo licitatório acinra

identificado, adjudica o objeto supra à empresa:

l- J. B. M ERCANTIL EIRELI inscrita no CNPJ N " 23.044.41l1000 l:84. no valor global de R$ 2 5 5.834,00

(duzentos e cinquenÍa e cinco mil, oitocentos e trintâ e quatro reais), conforme descrição abaixo:
rt

Calcário - acondicionado em big bags

com l.000kg cada em média. com frete
incluso. Deve ser apresentado relatório de

análise de solo/relatório de ensaio cont os

seguintes parâmetÍos: óxidos de cálcio
com no minimo 29%. óxido de magnésio
com no minimo de l9%. PRNT mínimo
de 85%- PN minimo de 957o

Calcário - acondicionado em big bags

com l.000kg cada em média. com frete
incluso. Deve ser apresentado relatório de

análise de solo,trelatório de ensaio com os

seguintes parâmetros: óxidos de cálcio
com no mínimo 290á, óxido de magrresio
com no mínimo de 19%. PRNT mittimo
de 85%. PN minimo de 95olo

Por fim, cumpre destacar que fica resguardado ào poder executivd municipal de ltapecuru Mirim/MA.
representado pelo prefeito municipal. o direito dà revtrgar esta licitação por razões de interesse público.

suficiente para justificar tal condutâ, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocagões de

terceiros, nrediánte parecer escÍito e devidamente fundamentado, conforme preceitua o artigo 49. da Lei

Federal No 8.666193 e ulteriores alterações.

' Itapecuru Mirim/MA, I I de agosto de 2022.

l

lril"- nil^s .í Ft*,1,-

TOTALr,ND QUANT VALORI\,,IARCAITEM

1'N 150DIA MANl'EI

150

RS

63.958.50
R$

426.39

R$

l9 r .875.50
RS

1?6.39
TNDIA MANTE

RS

255.83,Í,00
TOTAL

Praça Comes de Souza, S,t'i, Centro, ltapecuru-Mirim/MA

-{,hltlffi
l"-Í-l \ |

\. I '.7

TERMO ADJUDICATORIO

I

I

LINDA MELO FRANÇA FONTfLf,S
Pregoeira Oficial

Portaria Nn 126612022

ESPECIFICAÇÃO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

'à.

i,
F,/

P4 JgJ
IÊncl

t4

soI,tclrAÇ.io DE PARf,crR Do coNTRoLE

Ao
Senhor

Controlador Geral

Assunto: Solicitação de parecer técnico referente ao Pregão Eletrônico 03712022, processo administrativo

2022.0s.05.0004.

Prezado Controlador.

Itapecuru Mirim/MA, I I de agosto de 2022.

{rr*1^ l"b!'s í F e't'lt"
LINDA Mf,LO FRANÇA FONTELES

Pregoeira Oficial
Portaria No 126612022

Pelo presente. encaminhamos a v. Sa, para apreciação e parecer técnico, referente ao Pregão Elerrônico N'
$j àOZZ, originada do processo administrativo No 2022.05.05.0004 que teve como objeto a Contratação

de pessoa jrridicu para'o fomecimento de Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos

ug.i.ultor.i familiaies residentes no município de Itapecuru-Mirim,MA., conforme preceitua o artigo 38,

iiciso VI. da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, segue em anexo o processo acima mencionado para

elaboração do parecer final deste órgão.

Praça Gomes de Souza, S/l'J, Centro, Itapecuru-MirimiMA



Proc.2022.05.05.000.t

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTINIT-IPAL DE ITAPECTIRU MIRIM

('OFiTROL,\DORIA GERAL D() MI- NICÍPIO
l'raça (;omes de Sousa. S,'N - Centro CEP: 65-185-000 Itapecuru MiriníMA

E-mail : er)nlroladoria ii.itapecurumirim.mâ.gov.br

Município

Orgão interessado

Assunto

Processo Adm. n"

RDLATORI O I PÀRECER N' IOT/2O?1ICGM

ltapecuru Mirirn

Secretaria Mr:nicipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, lndústria,

Comércio, Pesca. Produção - SEMAMFAICOPER

Contratação de pessoa jurÍdica para o fomecimento de calcário dolomítico

destinado a distribuição gratuita aos agricultores familiares residentes no

município de Itapecuru-Mirim.

2022.05.05.0004

I. RILATORIO

A CONTROLADORIA CERAI, DO MUNICíPIO DE ITAPECURU.MIRIM - CGM,

adotando rotinas de trabalho inerente a todo e qualquer Controle lntemo, exerce a fiscalização dos atos da

administração. comprovando os princípios constitucionais tais como: legalidade, impessoalidade,

moralidade. publicidade e eficiência. e quando detectadas possíveis irregularidades insanáveis dos atos e

fatos nos procedimentos licitatórios. No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeita a

controle por parte dos Poderes Legislati.,,o e Judiciario controle externo, além de exercer, ela mesma, o

controle sobre os próprios atos - contr(,le inteÍilo. De uma Íblma Qu de outra, a finalidade do controle

consiste em assegurar que a Administração atue conforme os principios da legalidade, da rroralidade, da

publicidade. da impessoalidade, da eficiência e os demais que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico.

2. FASI INTERNA

Considerando que esta Conlrolâdoria Geraljá se manifestou a respeito da fase intema através

do Relatório Tecnico exarado no dia 25 de julho do con"ente ano. esta análise será voltada apenzts para a

fase extema. ou seja, a realização proprir-mente dita do certâme.

3. FASE EXTERNA

3.1 I)o processo licitfltório propriamcrrte tlito

O processo licitatório. em srra Íàse extema, foi instruído com os seguintes documentos

"'l!í'ãâ,

I

\I

N



L)

b)

c)

f,liTADO DO MARÀNII,{d}
PREFEITURA \{UNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROL.{DORIA GERAL DO MUNICiPIO
Praça Gomes de Sousa S,N Centro CEP: 65.485'000 ltapecuru Mi m./N,l^

Il-mail : c rntroladoriai4itapecurumirim.ma.gov.br

O Edital de Licitação e seus anexos assinado pela Secretária Municipal de Receita, Orçamento e

Gestão;

Aviso de Licitação e respectiva oublicação em órgão oficial de imprensa DOM , na data de 25107 ,

Propostas de preços e Documentos de habilitação da empresa CLASSIFICADA/HABILITADA:

JB MERCANTIL EIRELI, que se encontram publicados em plataforma eletrônica de acesso rápido

e público (Portal de compras do município de Itapecuru-Mirim

https:/lw-wrv.licitaitauesurumirir'T .con1!Lq r, sendo juntado âos aulos à referida documentação:

Ata da Sessão Pública:

Relatório de economicidade:

Relatório por Vencedor;

Relatório de propostas iniciais;

Termo de Adjudicação emitido pelo sistema de compras;

Termo adjudicatório expedido p,:la Pregoeira;

Despacho de encaminhamento do processo licitatório a esta Controladoria.

d)

e)

0

c)

h)

ü

i)

Conforme consta nos autos" participaram da sessão pública realizada às 10h00min no dia l0

de agosto de 2022 as seguintes empresas: J.B. MERCANTIL EIRELI, CNPJ N" 23.044.41110001-84.

Após a análise das propostas de preços, documentos de habilitação e do não provimento do

recurso administrativo, a licitârrte J.Ei. MERCANTIL EIREI-I, CNPJ N" 23.044.411/0001-84, foi

consideradâ Classificada./Habilitada pelos motivos expostos na Ata Final da Sessão Pública, tendo em vista

que as propostas readequadas e toda a dôcumentação de habilitação apresentada estava em conformidade

as exigências editalícias.

O processo foi remetido a esta Controladoria, para análise da regularidade processual, em

obseruância ao artigo 38, inciso VI, da Lei n." 8.666/93 e alterações posteriores. Convém salientar que este

parecer técnico, portânto, tem o escopo de assistir à Administração no controle intemo da legalidade dos

atos administrativos praticados na fase e{tema da licitação.

Oportunamente, ressâltamos que, este parecer restringe-se às especificidades do caso concreto

apresentado durante os trâmites licitatórios. Quanto à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no

âmbito da Administração, igualmente não convém analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativo. econômico e/ou discricicnários. cuja avaliação r]ã(l compete a esta Controladoria.

Dessa forma, râtifica-se, o devido cumprimento da fase de habilitação das licitantes

classificadas e declaradas vencedoras, cc,nforme avaliação da Sra. Linda Melo França Fonteles, Pregoeira.

2

\

Fls

Proc.2022.05.05.0004
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ESTADO DO }IARANHÀO
PRIFIITURA \{UNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROL{DORIA GERÁL DO MUNICÍPIO
Praça Gomes de Sousa SN Centro C[P: 65.485-000 ltapecuru Mirim/MA

h-mail: c.lntroladoria2rilapecurumirim.ma.go\,.br

ao considerar que as empresas atenderam aos preços estimados da contratação e detenham capacidade

técnica. No mais, em relação aos demais documentos obrigatórios, verifica-se também estarem de acordo

com a legalidade.

Cumpre consignar que, a finalidade advinda das contratações públicas impõe atos formais, os

quais obrigam a manutenção das condições de habilitação dos licitantes durante todas as etapas do

procedimento licitatório.

,1. RECOMENDAÇAO

Com o fito de melhor instrução processual, recomenda-se:

Recomenda-se, que todos os documentos deverão seguir tendo todas as suas páginas

numeradas sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem ser produzidos

por escrito, com data e local de sua realização e assinatura da autoridade responsável.

5. CONCLUSÃO

Por fim, registra-se ainda que a análise deste parecer técnico se aÍeve às questões jurídicas na

instrução do processo licitatório, nos tÊrmos do artigo 38. inciso VI da Lei n' 8.666193 e alterações

posteriores. Não se incluem no âmbito da zrnálise desta Cr;rrtfirladoria Geral os elementos técnicos

pertinentes à fase preparatória do cefiam,:, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e

autoridade competente da Administração.

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os presentes

autos, verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal para fins da realização

das demais Íàses, caso assim decida a autoridade superior competente e resguardado o poder discricionário

do gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, esta

controladoria manifesta-se pelo prosseguimento do feito.

Retome os autos a CPL para conhecimento. manifestação e adoção das providências cabíveis:

r Anexar o termo de Homologação;

o Anexar os comprovantes da divulgação do resultado da iicitaçào;

o Registrar a Ata de Registro de Preços;

\

Proc.2022.05.05.000.1
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E:iTADO DO MARANHÀO
PREFIITURA MUNICIPAL Df, ITAPECURU MIRIM

CO\TROLADORIA GERAL DO \4UNICiPIO
Praça Gomcs de Sousl. Srl,,J Ceílro CEI'r 65.485-000 ltapecuru \4iriÍr/\4Â

E-mail: ( ontroladolia., ilapecurumirim.ma.go\.br

. Publicar a ata de Registro de prt,ços e o seu extrato;

. Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial, transparência

e portal dos jurisdicionados do 
-l'CE/MA (SINC-CONTRATA).

Salvo melhor iu tzo. e o Darecer.

Itapecuru Mirim. l6 de agosto tle ?022.

-,.M,Mt"Uffi

Proc.2022.05.05.000.1
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ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ N' 05.ó48.696/0001-80

Ju

TERMO DE HOMOLOGAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 031 12022

PROCESSO AI)MINISTRATIVO N" 2022.05.05.0004

OBJf,TO: Contratação de pessoa jurídica para o fomecimento de Calcário Dolomítico destinados a

distribuiçào gratuita aos agricultores farniliares residentes no município de ltapecuru-Mirinr/MA.

O Secretário Municipal da Receita, OrÇamento e Gestão, na condição de Ordenador de Despesas e no

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Municipal n" 030/2022. resolve HOMOLOGAR

o resultado da licitação. nos termos do art. 13, inciso VI do Decreto n" 10.02412019 e do item 14.2 do

edital, o objeto acima especificado a favor da (s) empresa (s):

J. B. MERCANTIL EIRELI' inscrita no CNPJ N' 23.044.41110001-84, no valor

globat de R$ 255.834.00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e trinta e quatro reais).

Itapecuru Virirn/MA. l6 de agosto de 2022

LUC SILVA NUNES
Secretário Munici Receita, Orçamento e Gestào



SEC. MUN. DE GOVERNO
- LlclTAçÃo - TERMO DE HOMOLOGAçAO| 037t2022

rERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 03712022

PROCESSO ADMTNTSTRAÍlVO N. 2022.05.05.0004

OBJETO: Contrataçao de pêssoa jurídica para o íornecimenlo de Calcário Dolomítico deslinados a drstribuiÉo gratuita aos agricultores lamiliaÍes
Íesidenles no município de ltapecuru -Mirim/lúA.

O Sêcretário irunicipal da Receita, Orçamênto e Gestáo, na condiçáo de OÍdenâdor de Despesas e no uso das atribuiçóes que lhe são conferidas
pelo Decrelo Municipal no 030/2022, resolve HOMOLOGAR o resullado da licilação, nos termos do arl. 13, inciso Vl do Decreto n o 10.02412019 e do
item 14.2 do edital, o objeto acima especif cãdo ê íavor dâ (s) empresa (s)i

' J. B. MERCANTIL ElRELl, inscrila no CNPJ No 23,044411/0001 -84, no valor global de R$ 255.834,00 (duzêntos e cinquenta e cinco mil.
oitocentos e tÍinta e quatío reais).

LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário Municrpal da Receita, Orçamento e Gestâo

J'18
Pqôt-----
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Assinado erekonrcamente por: warderino Mendes da sirva -cPF: 
;'J3l;ffi;.,",SJiJi,iiiflâi,iI'l3,l3r;i3.:g; iffil3,f ffi

Itapecuru l\ririm/MA, 16 de agosto de 2022.
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ESTADO DO MARANHAO

PRf,FEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
cNPJ N' 05.648.696/0001-80

PREGAO ELETRONICO N,' 037 12022.
PROCESSO N.' 2022.05.05.0004
CONTRATO N'214t2022

CONTRATO QUE CELEBRAM
ENTRE SI, O MUNICIPIO DE
ITAPECURU MIRIM - MA POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA
FAMILIAR, ABASTECIMENTO,
INDUSTRIA COMERCIO,
PESCA, PRODUÇÃO E A
EMPRESA J.B MERCANTIL
EIRELI

O MUNICÍPIO DE ITAPf,CURU MIRIM, inscrita no C.N.P.J. sob o n" 05.648.696i0001-80,

com sede na Praça Gomes Souza, SÂ',1 - CentÍo, Itapecuru Mirim/MA, através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR, ABASTECIMENTO' INDUSTRIA

COMERCIO, PESCA, PRODUÇÃO, neste âto representada pelo Senhor Secretário

Municipal Jerônimo Antônio Mendes Júnior tendo como Ordenador de Despesas nos telmos

do Decreto Municipal n" 03012022 doravante denominado coNTRATANTE e, do outro lado, a

empresa J.B MERCANTIL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n'23.044.41 l/0001 - 84, com sede

na Rua Benedito Bráulio Mendes, n'790, Centro, ItapecuÍu Mirim - MA, CEP 65 485 - 000,

neste ato representada pela senhora Thyara Daiana Souza dos Santos, inscrita no RG n'
127593 51999 - 0 e CPF n" 007.663.653 - 44, doravante denominada CONTRATADA, firmam o

presente instrumento contÍatual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, submetendo-se às

cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei n' 10.52012002, do Decreto

Municipal n 76012020. Decretos Municipais n" 54712017 e 5481201'1, Decreto Federal n'

7.89212013. Decreto Federal n. 10.024/2019, da Lei Complementar n" 12312006 alterada pela Lei

Complementar n' 14712014, e, subsidiariamente, da Lei n" 8.666i1993 e demais normas

pertinentes aplicáveis ao objeto desle contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.l o presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para o fomecimento

de Calcário Dolomítico destinados a distribuição gratuita aos agricultores familiares

residentes no município de Itapecuru-Mirim,MA, em regime de Fornecimento, de acordo

com a proposta adjuáicada e em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a)

PREGÃO ELETRONICO N.'037/2022 que lhe deu origem' partes integÍantes deste

instrumento como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, f,XECUÇÃO E INiCIO

2.1 O período de execução e vigência do presente Contrato será até 3l de dezembro

exercício do respectivo crédito orçamentário, a contar da sua assinatura'

2.2 A entrega dos produtos será de até 15 (quinze) dias da solicitação formal da secÍeta

solicitante e deverá ser realizada no local indicado pela mesma'

do

ria
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ESTADO DO MARANHÁO
PRf,FEiTURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.ó48.696/0001-80

CLAUSULA TERCEIRA _ DA GARANTIA
3.1 Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando-se o contratado a

repará-los substituindo-os em função de problemas de qualidades e vícios (Art. 69, da Lei
N'8.666/93), no prazo de 07 (sete) dias

CLÁUSULA QUARTA. DA GESTÃo f, DA FISCALIZAÇÃO Do CoNTRATO

4.1 A fiscalização e acompanhamento do fornecimento/prestação de serviços por servidores
especialmente designados, na forma prevista pela Lei Federal n" 8.666193.

4.2 Das atribuições do fiscal:
4.2.1 Participar da reunião inicial para ajuste de procedimentos de execução com

a contratada;
4.2.2 Manter-se informado sobre as condições de execução contratual de modo a

fomentar o cumprimento do contrato;
4.2.3 Avaliar os resultados/objetos entregues atestando o recebimento ou

informando ao gestor do contrato sobre infrações ou discrepâncias que
necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências;

4.2.4 Acompaúar a execução e registrar todas as oconências

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR

5.1 O valor global do presente instrumento é de R$ 255,834,00 (duzentos e cinquenta e cinco
mil, oitocentos e trintâ e quatro reais) para o período da contratação.

,1hl/

I

Calcário - acondicionado em big bags
com l.000kg cada em média, com
frete incluso. Deve ser âpresentado
relatório de análise de solo/relatório
de ensaio com os seguintes
parâmetros: óxidos de cálcio com no
mínimo 29%o, óxido de magnésio com
no mínimo de 19%, PRNT mínimo de
85%, PN mínimo de 95%

DIAMANTE r50
R$

426,39
RS

63.958,50

2

Calcrírio - acondicionado em big bags
com l.000kg cada em média, com
freÍe incluso. Deve ser apresentado
relatório de análise de solo/relatório
de ensaio com os seguintes
parâmetros: óxidos de cálcio com no
mínimo 29o/o, óxido de magnésio com

DIAMANTE

'tN

TN 450
RS

426,39
R$

l 9l .875,50

@u ô,.Ô.

I

ITEM QUANTI YA'ORMARCA TOTALLND

I



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80

no mínimo de l9%, PRNT mínimo de
85%. PN mínimo de 950%

PARAGRAFO ÚNICO - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e

indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciárics, trabalhistas e comerciais,
taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros,
despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros necessários
ao fiel e integral cumprimento desta contratação.

CLAUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÔTS NA CONTRATADA

6.1 Constituem obrigações da Contratada:
6.1 .l Entregar o produto na forma especificada em edital;
6.1.2 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de

responsabilidade civil decorrentes da execuçã.o do pÍesente contrato;

6.1.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas na Lei Licitatória;
6.1.4 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela

Administração, em estrita observância das especificaÇÕes do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando deralhadamente as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

6.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com

os artigos I 2, 13, I 8 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de

l e90);

6.1.6 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas

expensas, no prazo máximo de l0 (dez) dias, o produto com avarias ou defeitos;

6.1.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

da presente licitação;

6.1.8 Comunicar,à Administração, no prazo máximo de 2.1 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motiyos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

6.1.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na

ficitação; , 
-:(t^l'4 o-'-^'

TOTAL R$ 255.834,00

ç
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cNPJ N" 05.648.696/0001-80

6.1 .l0

6.1.1 I

6.t.12

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto nâ condição de aprendiz para subcontratar qualquer das pÍestações â que

está obrigada, exceto nâs condições autorizadas no Termo de Referência ou na
minuta de contrâto:

Não permitir a utilização os maiores de quatorze anos; nem peÍmitir a utilização do
trabalho do menor de dczoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdencirírios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidâm ou venham a incidir
na execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA CoNTRÁTANTE

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela
contratada.

7.3 Verificar minuciosamente, no pÍazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especilicações constantes do Edital e dâ proposta, paÍa fins de

aceitação e recebimento defi nitivos;

'7.4 Eletuar o pagamento no prazo previsto

CLÁUSULA oITAvA _ Do PAGAMENTO

8.1 Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fomecimento, mediante apÍesentação de
documento (s) fiscal (is) válido(s), após o âtesto pela CONTRATANTE, no prazo de até
I 5 diâs úteis.

8.2 Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o
documento fiscal, os seguintes documentos:
a) CeÍidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos TributáLrios Federais e à Dívida

Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTSI
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos

órgãos;
d) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos

órgãos.
8.2.1 A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem

como do CeÍificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negariva de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aos
Tributos estaduais e municipais, ou a inegularidade destas, não acanetará retenção 6f

/\ ,/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.69ó10001-80

do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à

apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão
contratual e demais penalidades cabíveis.

8.2.2 Deconido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser
rescindido, sem prejuízo das demais penalidades cabír,eis.

8.2.3 Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à

Caixa Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND
relativa aos Tributos Federais e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos

seus respectivos órgãos.
8.2.4 Caso o fornecimento/serviço seja recusado e/ou o documento fiscal apresente

incorreção, o fomecimento/serviço será considerado como não efetuado e o prazo
de pagamento seÍá contâdo âpós a datâ de regularização, observado o prazo do
atesto.

8.2.5 Quaisquer alteragões nos dados bancários deverão ser comunicadas à
CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da
CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta
de informação.

8.2.6 O CNPJ, que deverá constâr no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá
ser o mesmo CNPJ que a CONTRATADA utilizou neste lnstrumento.

8.2.7 O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do
fornecimento/prestação dos serviços definido nas Condições Específicas da
Contratação deste Instnlmento.

8.3 Ocorrendo atraso tle pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a

atualização monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do
IGP-M (FGV), verificada entre a data previstâ para o pagamento e a data em que esse for
efetivado.

8.4 A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro
título, em bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do

crédito que implique na sub-rogação de direitos.
8.5 Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas

obrigaçÕes e responsabilidades assumidas.

CLÁUSULA NoNA _ DA ATUALIZAÇÃo Do PREÇO:

9.1 Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de l2 (doze) meses,

contado da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao

primeiro, da data de início dos efeítos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser

reajustados adotando-se a fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em l2
(doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBCE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;

ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-DI e INPC, conforme a seguinte

fórmula:

Pr=P+(PxD
Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

6wO4a-
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P = preço atual (antes do reâjuste);

V = variação percentual obtida na forma do item 9.1. desta cláusula, de modo que (P x V)
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

9.2 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

9.2.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reâjuste e proÍrogue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

9.2.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois

de extinto o contrâto.

CLÁUSULA DIiCIMA - DAs SAN(]ÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato

ou deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não malrtiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do contrato. comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou

cometer fiaude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e

contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, e será descredenciado do

Cadâstro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, pelo prazo de até

02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais

cominações legais.

10.2 O contratado sujeitar-se-á, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela

Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, de acordo com os Artigos 86

a 88, da Lei 8.666193 e do AÍigo 7", da Lei 10.520102, após o prévio processo

administrativo e garantida a ampla defesa e o contÍaditório constitucional, às seguintes

sanções, graduadas, conforme a gravidade da infração.

10.3 AdveÍência a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções

cabíveis, quando houver âfâstarnento das condições contÍâtuais ou condições técnicas

estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinâções da fiscalização da Prefeitura

Municipal de Itapecuru Mirim.

I 0.4 Multas - na seguinte forma:

a) De 0,2o/o (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entÍegue, por

dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo previsto para entregal

b) De 0,20Á (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no

caso da recusa injustificada em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no

prazo previsto;

G\"^^-
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c) De 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento
do item, após a emissão do Empenho;

d) De 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota
de Empenho;

e) De 1,5Yo (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução
parcial ou total do objeto contratado.

10.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim, pelo período de até O2 (dois) anos, caso o
licitante incorra em qualquer das hipóteses estabelecidas no Artigo 7., da Lei l0.5Z0l0Z
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e caso ocorra duas advertências.

10.6 Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a prefeitura Municipal de
Itapecuru-Mirim, a ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo gg,

da Lei 8.666/93:

b) Teúa praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrar não possuir idoneidade para contratâr com administração em virtude dos
atos ilícitos praticados.

I 0.7 Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prazos
de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta ser
isentas total ou parcialmente da multa.

10.8 As penalidades serão registradas no cadastro de Fomecedores da prefeitura Municipal de
Itapecuru-Mirim e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a administração, o
contratado será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no
edital, contrato, nota de empenho e demais cominações legais.

CLÁUSULA DÚCIMA PRIMEIRA _ DA RESCISÃo

1l.l O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na
Cláusula Décima:

duü^a-

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo;

I 1 .1 .l Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorer:
a) O não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais,

especificagões técnicas, projetos ou prazos! u
t/
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b) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fomecimento/serviço, nos prazos estipulados;

c) Atraso injustificado na entrega do fomecimento/prestação do serviço;
d) Paralisação do fomecimento/serviço, sem justa causa e prévia comunicação à

CONTRATANTE;
e) Não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;
f) Descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 9.666/93, sem prejuízo

das sanções penais cabíveis;
g) Subcontratação total do objeto deste Contrâto;
h) Subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da

administração, associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência,
totâl ou paÍcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência da
CONTRATANTE;

i) Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores;

j) Cometimento de falhas na execugão deste Contrato;
k) Decretação de falência da CONTRATADA;
l) Dissolução da sociedade da CONTRATADA;
m) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturâ da CONTRATADA,

que prejudique a execução deste Contrato;
n) Razões de interesse público, de alta relevância e âmplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que estrí subordinada
a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este
Contrato;

o) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
deste Conirato.

11.1.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo.

1 1 . I .3 Judicialmente, nos termos da legislação.

I I .2 É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:

a) SupÍessão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de
acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de
concordância da CONTRATADAI

b) Suspensão de sua execuçõo, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbagão da ordem interna ou gueÍra, ou ainda, p<;í repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
" qí

.,/
i / \./

óJt , 
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mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATÀDA, nesses casos, o direito
de optar pelâ suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

c) Ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grâve perturbação da ordem
intema ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

ll.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo

Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll.4 A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da Autoridade Competente.

I I .5 Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas subitem I 1 .1 . I .e alíneas "a",
do subitem 11.2., senr que haja culpa da CONTRATADA, será estâ ressarcida

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, se for o caso.

ll.6 A rescisão por ato unilaterâl da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos

fortuitos, força maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências,
sem prejuízo das sançóes previstas em lei ou neste instrumenre:

a) Retenção dos créditos decorrentes deste ContÍato, até o limite dos prejuízos causados
à CONTRATANTE;

b) Retenção dos créditos exisrentes em outras conlratações, porventura vigentes entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA, aré o limite dos prejuízos causados;

c) Retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas

Condições Específicas da Contratação deste lnstrumento, para ressarcimento da
CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela devidos.

I 1.7 Caso a retenção não possa seÍ efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas

acima, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela
CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO: 21 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
ABASTECIMENTO, INDUSTRI,A, COMÉRCIO, PESCA E PRODUÇÃO

6A*^

FAMILIAR.
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UNID ORÇAM: 2I OI - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
FAMILIAR, ABASTECIMENTO, INDUSTRIA, COMÉRCIO, PESCA E

PRODUÇÃO
PROJETO/ATTVTDADE: 20 60n 003ó r.048 - TMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÀO DO
PROG DE ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS PROD DA AGRICULTURA
FAMILIAR
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERV P/ DIST
GRATUITA
FONTE DE RECURSO: I5()OOOOOOO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DoS ACRÉSCIMOS f SUPRESSOES

13. I A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos

ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial arualizado

contrâtado.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA_ DA SUBCONTRATAÇÃO

t4.l E vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita

se for autorizada expressamente pela administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL

15.1 As paÍes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da

Lei 10.520102 e o Decreto 3.55512000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei
Complementar I 23106.

15.2 Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, e a Proposta

Econômica da CONTRATADA. estândo vinculado a eles.

15.3 A contratada deverá manter durante toda â execução do contrato a compatibilidade com as

obrigações assumidas, atendendrr todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação.

15.4 A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na

imprensa oficial, nos termos da legislação vigente.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA _ DO FORO ,

16.l Elegem as partes contratântes o Foro de Itapecuru-Mirim/MA, para dirimir todas e

quaisquer controvérsias oriundas deste ContÍato, renunciando expressamente a qualquer

ey^
outro, por mais privilegiado que seja.
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16.2 E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam
o presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito.

tapecuru-Mirim/MA, 30 de agosto de 2022.

Luc Silva Nunes
Secretário Munici da Receita Orçamento e Gestão

CONTRATANTf,

o,,ç*Qata,t4-
yara Daiana Souza

J.B MERCANTIL EIRELI
CONTRATADA

s Júnior
NICIPAL DE AGRICULTI]RA FAMILIAR, ABASTECIMENTO, INDUSTRIA

PRODUÇÃO

(() tL- r1, *:/fu,"bà*
dos Sântos

J

DE ACORDO

COME
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EXTRATO DO CONTRATO N'21412022 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
2022.05.05.0004 ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 03712022. PARTES: O
MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM - MA e a empresa J.B MERCANTIL EIRELI. OBJETO:
Contratação de pessoa jurídica para o fomecimento de Calcário Dolomítico destinados a

distribuição gratuita aos agr icultores frrmiliares residentes no município de ltapecuru-M irim/MA.
VALOR: R$ 255.834,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e lrinta e quatro reais).
DATA DA ASSINATURA: 3010812022. BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93 e suas alrerações
posteriores. DOTAÇÃO ORÇAMEN'|ÁRIA: oRGÃo: 2l - SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA FAMILIAR, ABASTECIMENTO, INDUSTRIA,. COMÉRCIO, PESCA E
PRODUÇÃO UNID ORÇAM: 2I OI . SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
FAMILIAR, ABASTECIMENTO, INDUSTRIA, COMÉRCIO, PESCA E PRODUÇÃO
PROJETO/ATIVIDADE: 20 608 0036 1.048 - TMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÀO DO PROG
DE ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS PROD DA AGRICULTURA FAMILIAR
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32.00 - MATERIAL, BEM OU SERV P/ DIST GRATUITA
FONTE DE RECURSO: I5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS .

ASSINATURAS: P/CONTRATANTE Luciano da Silva Nunes Secretário Municipal da Receita
Orçamento e Gestão. P/CONTRATADA Thyara Daiana Souza dos Santos Representante Legal,
Itapecuru Mirim - MA, 30 de agosto de 2022.
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